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1 – ATA DA 70ª SESSÃO DELIBERATIVA 
ORDINÁRIA, EM 7 DE MAIO DE 2008

1.1 – ABERTURA
1.2 – EXPEDIENTE
1.2.1 – Ofícios
Nº 1.052/2008, de 10 de abril último, do Presi-

dente da Associação dos Advogados de São Paulo, 
manifestando interesse em colaborar com os traba-
lhos da Comissão de Juristas, criada por meio do 
Requerimento nº 227, de 2008, do Senador Renato 
Casagrande. .......................................................... 12261

Nºs 142 a 144/2008, de 7 do corrente, da Li-
derança do PMDB e do Bloco da Maioria no Senado 
Federal, de indicação de membro para compor as 
Comissões de Assuntos Econômicos; Educação, 
Cultura e Esporte; e de Serviços de Infra-Estrutura, 
respectivamente. Designação do Senador Edison Lo-
bão Filho, para integrar, como suplente, a Comissão 
de Assuntos Econômicos; como titular, a Comissão 
de Educação, Cultura e Esporte; e como suplente, 
a Comissão de Serviços de Infra-Estrutura . ......... 12261

1.2.2 – Leitura de requerimentos
Nº 529, de 2008, de autoria da Senadora 

Rosalba Ciarlini, solicitando voto de louvor pelos 
46 anos de emancipação política do Município de 
Messias Targino, no Rio Grande do Norte.............. 12261

Nº 530, de 2008, de autoria do Senador José 
Nery, solicitando autorização para desempenho de 
missão parlamentar no Continente Africano, no pe-
ríodo de 10 a 20 de maio de 2008.......................... 12262

Nº 531, de 2008, de autoria do Senador Herá-
clito Fortes, solicitando autorização para desempe-
nho de missão parlamentar no Continente Africano, 
no período de 10 a 20 de maio de 2008................. 12262

Nº 532, de 2008, de autoria do Senador Rena-
to Casagrande, solicitando informações ao Ministro 
de Estado da Justiça. ............................................ 12262

Nº 533, de 2008, de autoria do Senador João 
Pedro, solicitando autorização para desempenho 
de missão parlamentar no Continente Africano, no 
período de 10 a 20 de maio de 2008...................... 12263

Nº 534, de 2008, de autoria do Senador Ger-
son Camata e outros Srs. Senadores, solicitando 
que o tempo aos oradores do Período do Expediente 

da sessão do Senado Federal do dia 5 de junho de 
2008, seja destinado a homenagear a Confedera-
ção Nacional das Profissões Liberais – CNPL, pelo 
transcurso do seu 54º aniversário de fundação..... 12263

Nº 535, de 2008, de autoria do Senador Ar-
thur Virgílio, solicitando voto de aplauso à artista 
plástica Joana Limongi. ......................................... 12264

Nº 536, de 2008, de autoria do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando voto de aplauso pelo transcurso 
do 20º aniversário do Bar do Boi. .......................... 12264

Nº 537, de 2008, de autoria do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando voto de aplauso à amazonense 
Priscila Meireles. .................................................... 12265

Nº 538, de 2008, de autoria do Senador Ar-
thur Virgílio, solicitando voto de estímulo aos atletas 
amazonenses que se esforçam pela classificação 
para para integrar a delegação do Brasil às Olim-
píadas de Pequim. ................................................. 12265

Nº 539, de 2008, de autoria do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando voto de pronto restabelecimento 
à Sra. Stela Caymi.................................................. 12266

1.2.3 – Leitura de Proposta de Emenda à 
Constituição

Nº 16, de 2008, tendo como primeiro signa-
tário o Senador Cristovam Buarque, que altera o 
art. 4º da Constituição Federal para vedar o reco-
nhecimento de novo país latino-americano criado 
a partir de secessão. ............................................. 12266

1.2.4 – Pareceres
Nº 374, de 2008, da Comissão de Assuntos 

Sociais, sobre o Aviso nº 50, de 2002, que enca-
minha cópia da Decisão nº 649/2002-TCU, sobre 
auditoria de natureza operacional realizada no Pro-
grama de Saúde da Família – PSF, com o objetivo 
de verificar se há evidências de alteração nos vín-
culos de co-responsabilidade entre os profissionais 
de saúde junto ao Sistema Único de Saúde e aos 
usuários programa.................................................. 12269

Nº 375, de 2008, da Comissão de Assuntos 
Sociais, sobre o Requerimento nº 539, de 2003, da-
quela Comissão, a respeito da Decisão nº 649/2002-
TCU........................................................................ 12272

Nº 376, de 2008, da Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei do 
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Senado nº 323, 2005-Complementar, de autoria do 
Senador Tasso Jereissati, que altera dispositivo da 
Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, que 
estabelece, de acordo com o art. 14, § 9º, da Cons-
tituição Federal, casos de inelegibilidade, prazos de 
cessação e determina outras providências............ 12287

Nºs 377 e 378, de 2008, das Comissões de 
Educação, Cultura e Esporte, e de Assuntos Sociais, 
respectivamente, sobre o Projeto de Lei da Câmara 
nº 25, de 2005 (nº 4.827/2001, na Casa de origem), 
que dispõe sobre a regulamentação do exercício da 
profissão de Musicoterapeuta................................. 12290

Nºs 379 e 380, de 2008, das Comissões de 
Constituição, Justiça e Cidadania, e de Meio Am-
biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e 
Controle, respectivamente, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara nº 112, de 2005 (nº 2.462/2000, na Casa 
de origem), que dispõe sobre a criação da Área de 
Proteção Ambiental Serra da Meruoca, no Estado 
do Ceará, e dá outras providências........................ 12298

Nº 381, de 2008, da Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 275, de 2006, de iniciativa da Comissão 
Parlamentar de Inquérito dos Bingos, que altera a 
Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código 
de Processo Civil, para prever remessa de ofício 
ao tribunal em caso de decisão judicial liminar que 
autoriza a exploração de jogo de azar.................... 12305

Nº 382, de 2008, da Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 276, de 2006, de iniciativa da Comissão 
Parlamentar de Inquérito dos Bingos, que altera o 
Decreto-Lei nº 3.689, de 4 de outubro de 1941 – 
Código de Processo penal, para criar recurso contra 
decisão de juiz que nega requerimentos de busca 
e apreensão, de interceptação telefônica ou de me-
dida assecuratória.................................................. 12309

Nº 383, de 2008, da Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, sobre o as Emendas nºs 
1 a 5-PLEN, oferecidas ao Substitutivo do Senado 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 2007 (nº 
6.645/2006, na Casa de origem), que acrescenta 
parágrafo único ao art. 175 da Lei nº 5.869, de 11 
de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil,dá 
nova redação ao art. 62 da Lei nº 5.010, de 30 de 
maio de 1966, que organiza a Justiça Federal de 
primeira instância, e dá outras providências.......... 12312

1.2.5 – Comunicações da Presidência
Arquivamento do Aviso nº 50, de 2002, e do 

Requerimento nº 539, de 2003, em observância às 
conclusões dos Pareceres nºs 374 e 375, de 2008, 
da Comissão de Assuntos Sociais......................... 12316

Abertura do prazo de cinco dias úteis para 
recebimento de emendas, perante à Mesa, aos 
Projetos de Lei do Senado nºs 323, 2005-Comple-
mentar, 275 e 276, de 2006, e aos Projetos de Lei 
da Câmara nºs 25, de 2005, e 112, de 2005, cujos 
pareceres foram lidos anteriormente...................... 12317

1.2.6 – Leitura de projetos
Projeto de Lei do Senado nº 178, de 2008, 

de autoria do Senador Antonio Carlos Valadares, 
que acrescenta dispositivos à Lei nº 8.987, de 13 
de fevereiro de 1995, que dispõe sobre o regime 
de concessão e permissão da prestação de servi-
ços públicos previsto no art. 175 da Constituição 
Federal, e dá outras providências, para regular a 
interrupção da prestação de serviço público por 
inadimplência e inscrição de usuário inadimplente 
em cadastro público de devedores. ....................... 12317

Projeto de Lei do Senado nº 179, de 2008, 
de autoria do Senador Sérgio Zambiasi, que cria o 
adicional por atividade de risco para os vigilantes 
de instituições federais de ensino superior e de 
pesquisa científica e tecnológica............................ 12319

Projeto de Lei do Senado nº 180, de 2008, 
de autoria do Senador Expedito Júnior, que altera 
o caput do art. 242 do Código Eleitoral para tornar 
obrigatórias a menção ao nome e a divulgação 
das imagens dos candidatos a vice-presidente, 
vice-governador, vice-prefeito e suplentes de se-
nador. .................................................................. 12320

Projeto de Lei do Senado nº 181, de 2008, 
de autoria do Senador Renato Casagrande, que 
concede isenção do Imposto sobre Produtos Indus-
trializados (IPI) para alimentos dietéticos e exclui a 
receita de sua venda da incidência das contribuições 
que menciona. ....................................................... 12321

Projeto de Lei do Senado nº 182, de 2008, 
de autoria do Senador Valter Pereira, que altera a 
Lei nº 5.859, de 11 de janeiro de 1973-Código de 
Processo Civil, para adequar a execução de pres-
tação alimentícia às modificações implementadas 
pelas Leis 11.232/05 e 11.382/06........................... 12325

Projeto de Resolução nº 22, de 2008, de au-
toria do Senador Antonio Carlos Júnior, que altera a 
redação do art. 154 e revoga o art. 160 do Regimento 
Interno do Senado Federal, para determinar que as 
sessões especiais e comemorativas se realizarão 
somente em dias de sessão não deliberativa. ...... 12327

1.2.7 – Comunicações da Presidência
Abertura do prazo de cinco dias úteis para re-

cebimento de emendas, perante a Mesa, ao Projeto 
de Resolução nº 22, de 2008, lido anteriormente... 12329

Recebimento de correspondência da Procu-
radoria da República do Município de Santo Ângelo/
RS, encaminhando denúncia de descumprimen-
to, pela América Latina Logística, do Contrato de 
Concessão para exploração do serviço público de 
transporte ferroviário de cargas da Malha Sul........ 12329

Recebimento do Ofício nº 14/2008, da Asso-
ciação Paulista dos Auditores Fiscais da Receita 
Federal do Brasil, manifestando-se sobre o GEAP 
– Fundo de Seguridade Social, no Estado de São 
Paulo....................................................................... 12329

Recebimento, da Associação de Pais e Amigos 
de Surdos de Caçador – SC, do Ofício nº 14/2008, 
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encaminhando cópia do Relatório de Atividades 
desenvolvidas pela instituição no ano de 2007...... 12329

Recebimento de expediente denunciando fa-
tos ocorridos nos anos de 1999/2000, na aquisição 
da merenda escolar pela Secretaria de Educação 
do Estado de Goiás................................................ 12329

Realização de sessão solene conjunta do 
Congresso Nacional, amanhã, dia 8 de maio, quinta-
feira, às 10 horas, no Plenário do Senado Federal, 
destinada a comemorar a participação do Brasil no 
4º Ano Polar Internacional...................................... 12329

1.2.8 – Discursos do Expediente
SENADOR OSMAR DIAS, como Líder – Soli-

citação de apoio à resolução apresentada na Comis-
são de Assuntos Econômicos, visando solucionar a 
divergência entre o governo do Estado do Paraná, 
o Banco Itaú e a União, envolvendo precatórios e 
a privatização do banco do estado......................... 12329

SENADOR CRISTOVAM BUARQUE – Come-
moração pela aprovação, na Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania da Câmara dos Depu-
tados, hoje, do projeto que cria o piso salarial do 
professor brasileiro................................................. 12331

SENADOR EFRAIM MORAIS – Homenagem 
pelo transcurso dos centenário de fundação do jornal 
O Norte, em circulação no Estado da Paraíba. ..... 12332

SENADOR CARLOS DUNGA, como Líder – 
Associação à homenagem do Senador Efraim Mo-
rais ao jornal O Norte. Debate sobre a recriação 
da Sudene. ............................................................ 12334

SENADOR JOÃO PEDRO – Registro da visita 
do Presidente Lula ontem a Manaus, a fim de assi-
nar convênios para saneamento dos igarapés....... 12335

SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI – 
Alerta para a questão da política indigenista no 
país. Comentários e solicitação de transcrição de 
diversas matérias jornalísticas................................ 12338

SENADOR PAULO PAIM – Apelo pela con-
clusão da greve dos auditores fiscais da Receita 
Federal. .................................................................. 12351

SENADOR MÁRIO COUTO – Preocupação 
com as áreas de segurança pública e de saúde no 
Estado do Pará....................................................... 12354

SENADOR MÃO SANTA – Alusão ao lucro 
dos bancos brasileiros. .......................................... 12355

SENADOR JOSÉ NERY, como Líder – Soli-
dariedade à greve dos auditores fiscais da Receita 
Federal. Repúdio à absolvição do fazendeiro Vital-
miro Bastos e Moura, no caso Dorothy Stang........ 12357

SENADOR PAPALÉO PAES – Críticas à de-
marcação desordenada de reservas indígenas em 
Roraima.................................................................. 12360

SENADOR RENATO CASAGRANDE, como 
Líder – Registro do ciclo de debates a ser reali-
zado na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, sobre o 
controle público, interno e externo. Considerações 

sobre a Lei de Responsabilidade Fiscal. Defesa da 
aprovação da lei que cria o Conselho de Gestão 
Fiscal................................................................... 12364

SENADOR ANTONIO CARLOS VALADA-
RES – Comentários à proposta feita pelo Governo 
pelo qual renuncia o represamento dos recursos 
da educação pela aplicação da Desvinculação das 
Receitas da União – DRU....................................... 12368

SENADOR SÉRGIO ZAMBIASI – Relato de 
audiência com o Ministro da Saúde, sobre a ques-
tão da psoríase....................................................... 12370

SENADOR LEOMAR QUINTANILHA – Voto 
de pesar pelo falecimento do Sr. João Lisboa da 
Cruz, Prefeito de Gurupi/TO. ................................. 12374

1.3 – ORDEM DO DIA
São os seguintes os itens transferidos para 

a sessão deliberativa extraordinária de amanhã, 
quinta-feira, dia 8, às 11 horas, nos termos de 
acordo de Lideranças:

Item 1 (Em regime de urgência, nos termos 
do art. 64, § 1º da Constituição Federal) (Incluído 
em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará-
grafo único, do Regimento Interno)

Projeto de Lei da Câmara nº 27, de 2008 (nº 
2.105/2007, na Casa de origem), de iniciativa do 
Presidente da República, que institui o Regime de 
Tributação Unificada – RTU na importação, por via 
terrestre, de mercadorias procedentes do Paraguai; 
e altera as Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 
2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003 (Pro-
jeto do Sacoleiro).................................................... 12377

Item 2 (Incluído em Ordem do Dia, nos 
termos do parágrafo único do art. 353 do Regi-
mento Interno)

Projeto de Decreto Legislativo nº 11, de 2008 
(apresentado como conclusão do Parecer nº 84, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, Re-
lator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), que 
aprova a programação monetária para o quarto 
trimestre de 2007.................................................... 12377

Item 3
Proposta de Emenda à Constituição nº 48, 

de 2003, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor Antonio Carlos Magalhães, que dispõe sobre 
aplicação de recursos destinados à irrigação......... 12377

Item 4
Proposta de Emenda à Constituição nº 5, de 

2005, tendo como primeiro signatário o Senador 
Cristovam Buarque, que altera o art. 45 da Cons-
tituição para conceder ao brasileiro residente no 
exterior o direito de votar nas eleições................... 12377

Item 5
Proposta de Emenda à Constituição nº 38, 

de 2004, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor Sérgio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, 
da Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminando 
com o voto secreto do parlamentar........................ 12377
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Item 6
Proposta de Emenda à Constituição nº 50, 

de 2006, tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50-A e altera os arts. 
52, 55 e 66, da Constituição Federal, para estabe-
lecer o voto aberto nos casos em que menciona, 
terminando com o voto secreto parlamentar.......... 12377

Item 7
Proposta de Emenda à Constituição nº 86, 

de 2007, tendo como primeiro signatário’ o Se-
nador Alvaro Dias, que altera o § 2º do art. 55 da 
Constituição Federal (determina o voto aberto para 
a perda de mandato de deputados e senadores)... 12378

Item 8
Proposta de Emenda à Constituição nº 57, 

de 2005, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor Marco Maciel, que dá nova redação ao § 4º do 
art. 66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado Fe-
deral e na Câmara dos Deputados......................... 12378

Item 9 (Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18, 
de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 
9, de 2004)

Proposta de Emenda à Constituição nº 20, 
de 1999, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor José Roberto Arruda, que altera o art. 228 da 
Constituição Federal, reduzindo para dezesseis 
anos a idade para imputabilidade penal................. 12378

Item 10 (Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 20, 
de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 
9, de 2004)

Proposta de Emenda à Constituição nº 18, 
de 1999, tendo como primeiro signatário o Senador 
Romero Jucá, que altera a redação do art. 228 da 
Constituição Federal............................................... 12378

Item 11 (Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, 
de 1999; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Proposta de Emenda à Constituição nº 3, de 
2001, tendo como primeiro signatário o Senador 
José Roberto Arruda, que altera o artigo 228 da 
Constituição Federal, reduzindo para dezesseis 
anos a idade para imputabilidade penal................. 12378

Item 12 (Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, 
de 1999; 3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Proposta de Emenda à Constituição nº 26, de 
2002, tendo como primeiro signatário o Senador Íris 
Rezende, que altera o artigo 228 da Constituição 
Federal, para reduzir a idade prevista para a impu-
tabilidade penal, nas condições que estabelece.... 12379

Item 13 (Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, 
de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Proposta de Emenda à Constituição nº 90, 
de 2003, tendo como primeiro signatário o Sena-

dor Magno Malta, que inclui parágrafo único no ar-
tigo 228, da Constituição Federal, para considerar 
penalmente imputáveis os maiores de treze anos 
que tenham praticado crimes definidos como he-
diondos................................................................... 12379

Item 14 (tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, 
de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Proposta de Emenda à Constituição nº 9, de 
2004, tendo como primeiro signatário o Senador 
Papaléo Paes, que acrescenta parágrafo ao artigo 
228 da Constituição Federal, para determinar a im-
putabilidade penal quando o menor apresentar idade 
psicológica igual ou superior a dezoito anos.......... 12379

Item 15
Proposta de Emenda à Constituição nº 96, de 

2003, tendo como primeira signatária a Senadora 
Ideli Salvatti, que acrescenta novo parágrafo ao 
artigo 73 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, para estabelecer, a partir de 2005, a 
regressividade da Desvinculação das Receitas da 
União (DRU) no cálculo da aplicação de recursos 
na manutenção e desenvolvimento do ensino de 
que trata o artigo 212 da Constituição Federal....... 12379

Item 16
Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do 

Senado nº 57, de 2001 (nº 5.270/2001, naquela 
Casa), que altera o art. 36 do Decreto-Lei nº 221, 
de 28 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre a 
proteção e estímulos à pesca e dá outras provi-
dências................................................................. 12379

Item 17
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 

12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de origem), que 
estabelece diretrizes gerais de Programa Nacional 
de Habitação para Mulheres com responsabilidade 
de sustento da família............................................. 12379

Item 18
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 

6, de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem), que 
altera os arts. 47 e 56 da Lei nº 5.764, de 16 de de-
zembro de 1971. (Dispõe sobre a Administração e 
o Conselho Fiscal das sociedades cooperativas)... 12379

Item 19
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 

26, de 2000, de autoria do Senador Paulo Hartung, 
que altera a redação do § 1º do artigo 6º da Lei nº 
9.069, de 29 de junho de 1995, para definir que o 
Presidente do Banco Central comparecerá, pes-
soalmente, à Comissão de Assuntos Econômicos 
do Senado Federal, para fazer relato sobre a exe-
cução da programação monetária que se finda e 
a exposição e entrega da Programação Monetária 
Trimestral................................................................ 12380

Item 20
Projeto de Lei da Câmara nº 22, de 2003 (nº 

5.120/2001, na Casa de origem), que dispõe sobre 
as atividades das Agências de Turismo.................. 12380
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Item 21
Projeto de Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 

5.657/2001, na Casa de origem), que acrescenta 
dispositivo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Or-
dem dos Advogados do Brasil – OAB (prescrição 
em cinco anos da ação de prestação de contas do 
advogado para o seu cliente ou de terceiros por 
conta dele).............................................................. 12380

Item 22
Projeto de Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 

1.071/2003, na Casa de origem), que altera a Lei 
nº 10.334, de 19 de dezembro de 2001, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade de fabricação e comercia-
lização de lâmpadas incandescentes para uso em 
tensões de valor igual ou superior ao da tensão 
nominal da rede de distribuição, e dá outras provi-
dências................................................................... 12380

Item 23
Projeto de Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 

4.465/2001, na Casa de origem), que altera a Lei 
nº 5.917, de 10 de setembro de 1973 (inclui novo 
trecho na relação descritiva das rodovias no Siste-
ma Rodoviário Nacional)........................................ 12380

Item 24
Projeto de Lei da Câmara nº 103, de 2005 

(nº 45/99, na Casa de origem), que veda a exigên-
cia de carta de fiança aos candidatos a empregos 
regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT. .................................................................. 12380

Item 25
Projeto de Lei da Câmara nº 111, de 2005 

(nº 3.796/2004, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a Política Nacional de Orientação, Combate 
e Controle dos Efeitos Danosos da Exposição ao 
Sol à Saúde e dá providências correlatas.............. 12380

Item 26
Projeto de Lei da Câmara nº 118, de 2005 

(nº 1.153/2003, na Casa de origem), que modifica 
o inciso II do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996 (dispõe sobre o aprovei-
tamento de matérias cursadas em seminários de 
filosofia ou teologia)................................................ 12381

Item 27
Projeto de Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 

1.696/2003, na Casa de origem), que altera o § 2º 
do art. 12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros privados de 
assistência à saúde (acrescenta o planejamento 
familiar nos casos de cobertura dos planos ou se-
guros privados de assistência à saúde)................. 12381

Item 28
Projeto de Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 

1.984/2003, na Casa de origem), que altera o inci-
so XIII do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas como 
obras protegidas pela legislação dos direitos auto-
rais)......................................................................... 12381

Item 29
Projeto de Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 

4.730/2004, na Casa de origem), de iniciativa do 
Presidente da República, que dá nova redação aos 
arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis do Traba-
lho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943 (dispõe sobre a autenticidade 
de peças oferecidas para prova no processo tra-
balhista e sobre o cabimento de recurso ordinário 
para instância superior).......................................... 12381

Item 30
Projeto de Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 

2.822/2003, na Casa de origem), que acrescenta 
parágrafo único ao art. 1º da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor sobre a 
boa-fé nas relações de trabalho. ........................... 12381

Item 31
Projeto de Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 

819/2003, na Casa de origem), que denomina “Ro-
dovia Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres – MT e a fronteira com 
a Venezuela............................................................ 12381

Item 32
Projeto de Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 

4.505/2004, na Casa de origem), que dispõe sobre 
o reconhecimento do dia 26 de outubro como Dia 
Nacional dos Trabalhadores Metroviários............... 12381

Item 33
Projeto de Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 

6.248/2005, na Casa de origem), que acrescenta o 
§ 3º-C ao art. 30 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, que dispõe sobre os registros públicos e 
dá outras providências (determina que cartórios de 
registros públicos afixem, em locais de fácil leitura 
e acesso, quadros contendo os valores das custas 
e emolumentos)...................................................... 12382

Item 34
Projeto de Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 

1.791/1999, na Casa de origem), que institui o Dia 
Nacional dos Surdos. ............................................ 12382

Item 35
Projeto de Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 

3.986/2004, na Casa de origem), que institui o Dia 
Nacional do Vaqueiro. ............................................ 12382

Item 36 (Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003)(Inclu-
ído em Ordem do Dia nos termos do Recurso 
nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003, de 
autoria do Senador Sérgio Cabral, que acrescenta 
artigos à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão do 
consumidor em cadastros, bancos de dados, fichas 
ou registros de inadimplentes, e obrigando os for-
necedores de bens e serviços a fixar data e turno 
para a entrega de bens e prestação de serviços... 12382
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Item 37 (Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003)(Inclu-
ído em Ordem do Dia nos termos do Recurso 
nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003, de 
autoria do Senador Valmir Amaral, que acrescenta 
artigo à Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor), tipificando como 
crime a manutenção de informações negativas sobre 
consumidor em cadastros, banco de dados, fichas 
ou registros por período superior a cinco anos...... 12382

Item 38 (Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do Recurso nº 7, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 169, de 2005, de 
autoria do Senador Paulo Paim, que altera dispo-
sitivo da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, 
que dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências. ......................................................... 12382

Item 39
Projeto de Lei do Senado nº 140, de 2007-

Complementar, de autoria do Senador Demóstenes 
Torres, que altera o art. 1º da Lei Complementar nº 
105, de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de inves-
tigação de ilícito penal............................................ 12382

Item 40 (Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do Recurso nº 9, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 277, de 2007, 
de autoria do Senador Flávio Arns, que acrescenta 
parágrafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de quali-
dade da oferta de educação escolar para crianças 
de cinco e seis anos de idade................................ 12383

Item 41
Projeto de Lei do Senado nº 702, de 2007, de 

iniciativa da Comissão Parlamentar de Inquérito do 
Apagão Aéreo, que altera a Lei nº 7.565, de 1986 
(Código Brasileiro de Aeronáutica), para prever a 
divulgação da lista de passageiros nos casos de 
acidentes aéreos.................................................... 12383

Item 42
Projeto de Lei do Senado nº 703, de 2007, de 

iniciativa da Comissão Parlamentar de Inquérito do 
Apagão Aéreo, que altera a Lei nº 7.565, de 19 de 
dezembro de 1986 (Código Brasileiro de Aeronáu-
tica), para dispor sobre a distribuição de horários 
de pouso e decolagem (slots) em aeroportos con-
gestionados............................................................ 12383

Item 43
Projeto de Lei do Senado nº 704, de 2007, 

de iniciativa da Comissão Parlamentar de Inquéri-
to do Apagão Aéreo, que altera a Lei nº 6.009, de 
26 de dezembro de 1973, que dispõe sobre a utili-
zação e a exploração dos aeroportos, das facilida-
des à navegação aérea e dá outras providências; 
e o Decreto-Lei nº 1.896, de 17 de dezembro de 
1981, que dispõe sobre a utilização de instalações 
e serviços destinados a apoiar e tornar segura a 

navegação aérea; e revoga a Lei nº 7.920, de 12 
de dezembro de 1989; a Lei nº 8.399, de 7 de ja-
neiro de 1992; e a Lei nº 9.825, de 23 de agosto 
de 1999, para desonerar as tarifas aeroportuárias e 
aeronáuticas e autorizar a sua gradação conforme 
o grau de saturação e o horário de utilização dos 
respectivos serviços............................................... 12383

Item 44
Projeto de Lei do Senado nº 32, de 2008, de 

iniciativa da Comissão Mista Especial sobre Mu-
danças Climáticas, que altera o art. 10 da Lei nº 
6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre 
a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e 
mecanismos de formulação e aplicação, para in-
troduzir critérios relacionados com as mudanças 
climáticas globais no processo de licenciamento 
ambiental de empreendimentos com horizonte de 
operação superior a vinte e cinco anos.................. 12383

Item 45
Projeto de Lei do Senado nº 33, de 2008, de 

iniciativa da Comissão Mista Especial sobre Mu-
danças Climáticas, que dispõe sobre a Redução 
Certificada de Emissão (RCE) (unidade padrão de 
redução de emissão de gases de efeito estufa)..... 12383

Item 46
Projeto de Lei do Senado nº 34, de 2008, de 

iniciativa da Comissão Mista Especial sobre Mudan-
ças Climáticas, que dispõe sobre a concessão de 
subvenção à implementação de Servidão Flores-
tal, de Reserva Particular do Patrimônio Natural e 
de reserva legal, e sobre a possibilidade de rece-
bimento da subvenção na forma de abatimento de 
dívidas de crédito rural........................................... 12383

Item 47
Projeto de Lei do Senado nº 35, de 2008, de 

iniciativa da Comissão Mista Especial sobre Mu-
danças Climáticas, que altera dispositivo da Lei nº 
9.427, de 26 de dezembro de 1996, para viabilizar 
o acesso, ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, 
dos autoprodutores de energia elétrica.................. 12384

Item 48
Parecer nº 106, de 2008, da Comissão de Di-

reitos Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo favoravel-
mente à Indicação nº 2, de 2007, da Senadora Serys 
Slhessarenko, que sugere à Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, por seu inter-
médio, a Subcomissão de Trabalho Escravo, para 
analisar todas as matérias que tratem do tema e 
que se encontram em tramitação na Casa............. 12384

Item 49
Requerimento nº 1.302, de 2004, de autoria 

da Senadora Serys Slhessarenko, que requer com 
fundamento no art. 215 do Regimento Interno do 
Senado Federal, seja instituída, no âmbito do Se-
nado Federal, a Semana de Ciência e Tecnologia, 
a ser celebrada anualmente no mês de outubro, 
com o objetivo de mobilizar a população brasileira 
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para questões científicas, enfatizando o papel da 
Ciência no nosso dia-a-dia e demonstrando a sua 
importância para a saúde e o desenvolvimento do 
País......................................................................... 12384

Item 50
Requerimento nº 778, de 2007, de autoria 

da Senadora Kátia Abreu, solicitando a remissa do 
Projeto de Lei do Senado nº 202, de 2005, à Co-
missão de Agricultura e Reforma Agrária, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Econômicos 
já se encontra esgotado.......................................... 12384

Item 51 (Incluído em Ordem do Dia nos ter-
mos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Requerimento nº 882, de 2007, do Senador 
Magno Malta, solicitando a apresentação de voto 
de aplauso à Polícia Federal pela brilhante atuação 
na prisão do traficante internacional Juan Abadia, 
líder do cartel colombiano...................................... 12384

Item 52
Requerimento nº 914, de 2007, do Senador 

Mozarildo Cavalcanti, solicitando a remessa do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 312, de 2007, à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, uma vez que 
o prazo na Comissão de Assuntos Econômicos já 
se encontra esgotado............................................. 12384

Item 53 (Incluído em Ordem do Dia nos ter-
mos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Requerimento nº 1.072, de 2007, do Senador 
Arthur Virgílio, solicitando a apresentação de voto 
de aplauso ao economista Alan Greenspan pelo 
lançamento do livro “A era da turbulência: aventu-
ras em um mundo novo”......................................... 12384

Item 54 (Incluído em Ordem do Dia nos ter-
mos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Requerimento nº 1.176, de 2007, do Senador 
Renato Casagrande, solicitando a apresentação 
de voto de louvor ao ex-Vice-Presidente norte-
americano Albert Gore Junior e ao IPCC/ Painel 
Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas 
por compartirem o Prêmio Nobel da Paz de 2007.. 12384

Item 55
Requerimento nº 1.242, de 2007, do Sena-

dor Arthur Virgílio, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 266, de 2007-Complementar, 
além da Comissão constante do despacho inicial 
de distribuição, seja ouvida, também, a de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania..................................... 12385

Item 56 (Incluído em Ordem do Dia nos ter-
mos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Requerimento nº 1.428, de 2007, do Senador 
Pedro Simon, solicitando a apresentação de voto 
de louvor e congratulações à Senhora Cristina Fer-
nández Kirchner, por ocasião de sua posse como 
Presidenta da República da Argentina................... 12385

Item 57
Requerimento nº 1.494, de 2007, do Senador 

Sérgio Zambiasi, solicitando a tramitação conjunta 
do Projeto de Lei do Senado nº 86, de 2006, com 

o Projeto de Lei da Câmara nº 35, de 2000, que já 
se encontra apensado aos Projetos de Lei do Se-
nado nºs 25, 165, 182, 242, 308 e 355, de 2003; 
352, de 2004; 370, de 2005; 151 e 531, de 2007, 
por regularem a mesma matéria............................ 12385

Item 58
Requerimento nº 1.495, de 2007, do Senador 

Geraldo Mesquita Júnior, solicitando a tramitação 
conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 510, de 
1999, e 505, de 2007, com o Projeto de Lei da Câ-
mara nº 35, de 2000, que já se encontra apensado 
aos Projetos de Lei do Senado nºs 25, 165, 182, 242, 
308 e 355, de 2003; 352, de 2004; 370, de 2005; 151 
e 531, de 2007, por regularem a mesma matéria.... 12385

Item 59
Requerimento nº 1.496, de 2007, do Senador 

Edison Lobão, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei da Câmara nº 7, de 2005, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle. (Competên-
cia privativa ao Executivo dos Estados e do DF para 
outorga da delegação para o exercício da atividade 
notarial e de registro).............................................. 12385

Item 60
Requerimento nº 115, de 2008, do Senador 

Cícero Lucena e outros Senhores Senadores, soli-
citando a criação de Comissão Temporária Externa, 
composta por cinco membros titulares e igual nú-
mero de suplentes, para, no prazo de doze meses, 
acompanhar todos os atos, fatos relevantes, normas 
e procedimentos referentes às obras do Projeto de 
Integração do Rio São Francisco............................ 12385

Item 61
Requerimento nº 158, de 2008, do Senador 

Flexa Ribeiro, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei da Câmara nº 29, de 2003, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Agricultura e Reforma Agrá-
ria............................................................................... 12385

Item 62
Requerimento nº 176, de 2008, do Senador 

Flexa Ribeiro, solicitando a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei do Senado nº 303, de 2005, com os 
Projetos de Lei do Senado nºs 370, de 1999; 145, 
de 2000; e o Projeto de Lei da Câmara nº 151, de 
2001, que já se encontram apensados, por regula-
rem a mesma matéria............................................. 12385

Item 63
Requerimento nº 186, de 2008, do Senador 

Expedito Júnior, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei da Senado nº 210, de 2007, além das Comis-
sões constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle.............. 12386

Item 64
Requerimento nº 199, de 2008, do Senador 

Romero Jucá, solicitando a tramitação conjunta dos 
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Projetos de Lei do Senado nºs 7, de 2005 e 17, de 
2006-Complementar, com os Projetos de Lei do 
Senado nºs 129 e 183, de 2003 e 291, de 2005, 
que já se encontram apensados, por regularem a 
mesma matéria....................................................... 12386

Item 65
Requerimento nº 210, de 2008, do Senador 

Aloizio Mercadante, solicitando que sobre o Proje-
to de Lei do Senado nº 277, de 2004, que tramita 
em conjunto com os Projetos de Lei do Senado 
nºs 187, 2002; 44, de 2004; e 113, de 2006; além 
das Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Assuntos 
Econômicos. (Planos de Saúde.)........................... 12386

Item 66
Requerimento nº 256, de 2008, do Senador 

Romero Jucá, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 280, de 2004; 132, 
191 e 467, de 2007, com o Projeto de Lei do Sena-
do nº 167, de 2003, que já se encontra apensado 
aos de nºs 210, de 2003; 75 e 323, de 2004; e 87, 
de 2005, por versarem sobre a mesma matéria..... 12386

Item 67
Requerimento nº 352, de 2008, do Senador 

Flávio Arns, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 46, de 2008, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Educação, Cultura e Esporte. 
(Obrigatoriedade da neutralização das emissões de 
gases de efeito estufa decorrentes da realização da 
Copa do Mundo de Futebol no Brasil, em 2014.)... 12386

Item 68
Requerimento nº 358, de 2008, de autoria da 

Senadora Patrícia Saboya, solicitando que, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 24, de 2008, além da 
Comissão constante do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Assuntos Sociais. 
(Ajudas técnicas na utilização de caixas eletrônicos 
por portadores de deficiência visual.)..................... 12386

Item 69
Requerimento nº 368, de 2008, do Sena-

dor Wellington Salgado, solicitando a tramitação 
conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 257 
e 315, de 2005, por regularem a mesma matéria. 
(Liberdade de manifestação do pensamento e de 
informação.)............................................................ 12386

Item 70
Requerimento nº 385, de 2008, do Senador 

Flexa Ribeiro, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei da Câmara nº 59, de 2003, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Ciência, Tecnologia, Inova-
ção, Comunicação e Informática.(Regionalização 
da programação de rádio e TV).............................. 12386

Item 71 (Incluído em Ordem do Dia nos ter-
mos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Requerimento nº 417, de 2008, de iniciativa 
da Comissão de Diretos Humanos e Legislação 

Participativa, solicitando a criação de um Dia Mun-
dial de Solidariedade Parlamentar pela vida da ex-
Senadora Ingrid Betancourt.................................... 12387

Item 72 (Incluído em Ordem do Dia nos ter-
mos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Requerimento nº 418, de 2008, de iniciativa 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, solicitando a criação de um Dia Mundial de 
Solidariedade Parlamentar pela vida da ex-Senadora 
Ingrid Betancourt.................................................... 12387

Item 73
Requerimento nº 423, de 2008, do Senador 

Jarbas Vasconcelos, solicitando que, sobre o Pro-
jeto de Lei do Senado nº 607, de 2007, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de dis-
tribuição, seja ouvida, também, a de Constituição, 
Justiça e Cidadania. (Regulamentação do exercício 
da profissão de Analista de Sistemas e suas corre-
latas, criação do Conselho Federal e os Conselhos 
Regionais de Informática)....................................... 12387

Item 74
Requerimento nº 474, de 2008, da Senadora 

Ideli Salvatti, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 51, de 2008, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Serviços de Infra-Estrutura 
(Política Nacional de Abastecimento)..................... 12387

Item 75
Requerimento nº 475, de 2008, da Senadora 

Ideli Salvatti, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 51, de 2008, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Agricultura e Reforma Agrária 
(Política Nacional de Abastecimento)..................... 12387

Item 76
Requerimento nº 494, de 2008, do Senador 

Romero Jucá, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 142, de 2007, além das Comis-
sões constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econômicos 
(retribuição por serviços ambientais decorrentes de 
boas práticas rurais)............................................... 12387
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ÀS 14 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 

AS SRAS. E OS SRS. SENADORES:

Ata da 70ª Sessão Deliberativa Ordinária,  
em 7 de maio de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Gerson Camata, Papaléo Paes,  
Antonio Carlos Valadares, Jefferson Péres, Augusto Botelho, e Mão Santa



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  8  12261 

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A lista de presença acusa o comparecimento 
de 78 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
Of. nº S-1052 /2008

São Paulo, 10 de abril de 2008

Excelentíssimo Senhor:
A Associação dos Advogados de São Paulo, 

entidade fundada há sessenta e cinco anos e que 
congrega mais de 83.000 associados, tomou conhe-
cimento do Requerimento nº 227/2008, formulado 
pelo Senador Renato Casagrande, por meio do qual 
foi proposta a constituição de Comissão de Juristas 
com a finalidade de elaborar projeto de Código de 
Processo Penal.

Considerando a relevância do assunto a ser tra-
tado, a AASP vem manifestar interesse em colaborar 
com os trabalhos da referida Comissão, inclusive com 
a indicação de representante para integrá-la.

Agradecendo a atenção que a este for dispen-
sada, valemo-nos do ‘ ensejo para renovar nossos 
protestos de elevada estima e consideração. – Marcio 
Kayatt, Presidente da Associação dos Advogados de 
São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – O ofício que acaba de ser lido vai à publica-
ção e será juntado ao processado do Requerimento 
nº 227, de 2008.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF.GLPMDB Nº 142/2008

Brasília, 7 de maio de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex-

celência a indicação do Senador Edison Lobão Filho 
(PMDB/MA) para integrar, como membro suplente, à 
Comissão de Assuntos Econômicos – CAE, em vaga 
existente.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos 
de apreço e consideração. – Senador Valdir Raupp, 
Líder do PMDB e do Bloco da Maioria.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – A Presidência designa o Senador Lobão Filho 
para integrar, como suplente, a Comissão de Assuntos 
Econômicos, nos termos do expediente lido.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
OF. GLPMDB nº 143/2008

Brasília, 7 de maio de 2008

Senhor Presidente
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex-

celência a indicação do Senador Edison Lobão Fi-
lho (PMDB/MA) para integrar, como membro titular a 
Comissão de Educação, Cultura e Esporte – CE, em 
vaga existente.

Na oportunidade, renovo a Vossa excelência votos 
de apreço e consideração. – Senador Valdir Raupp, 
Líder do PMDB e do Bloco da Maioria.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A Presidência designa o Senador Lobão 
Filho para integrar, como titular, a Comissão de 
Educação, Cultura e Esporte, nos termos do ex-
pediente lido.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF.GLPMDB nº 144/2008

Brasília, 7 de maio de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex-

celência a indicação do Senador Edison Lobão Filho 
(PMDB/MA) para integrar, como membro suplente 
a Comissão de Infra Estrutura – CI, em vaga exis-
tente.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos 
de apreço e consideração.  – Senador Valdir Raupp, 
Líder do PMDB e do Bloco da Maioria

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – A Presidência designa o Senador Lobão Filho 
para integrar, como suplente, a Comissão de Serviços 
de Infra-Estrutura, nos termos do expediente lido.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
REQUERIMENTO Nº 529, DE 2008

Nos termos do art. 222, do Regimento Inter-
no, e de acordo com as tradições da Casa, requeiro 
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voto de louvor aos 46 anos de Emancipação Política 
para o Município de Messias Targino no Rio Grande 
do Norte.

Sala das Sessões, 5 de maio de 2008. – Sena-
dora Rosalba Ciarlini

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – O requerimento que acaba de ser lido será 
encaminhado à Comissão de Constituição Justiça e 
Cidadania.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

 
REQUERIMENTO Nº 530, DE 2008

Tendo sido autorizado pelo Plenário para repre-
sentar o Senado Federal, como Senador da República 
e membro da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional do Senado Federal, em missão oficial de 
fomento na relação dos Parlamentos, entre os dias 10 
e 20 de maio de 2008, visitando os Parlamentos dos 
países do Cabo Verde, Senegal, Guiné-Bissau, Nigéria, 
São Tomé e Príncipe e Angola, todos no Continente 
Africano, requeiro, nos termos do art. 40 do Regimento 
Interno do Senado, licença dos trabalhos da Casa no 
período de 10 a 20 de maio do corrente, para desem-
penhar a mencionada missão.

Comunico, nos termos do art. 39, inciso I, do 
Regimento Interno, que estarei ausente do País no 
período de 10 a 20 de maio de 2008.

Sala das Sessões, de maio de 2008. – Senador 
José Nery

REQUERIMENTO Nº 531, DE 200

Requeiro, nos termos do art. 40, § 1º, inciso I, 
do RISF, e do disposto no art. 55, inciso III, da CF, 
seja autorizado meu afastamento dos trabalhos desta 
Casa no período de 12 a 20 de maio de 2008, para 
realizar missão oficial na África, com o propósito de 
intensificar a fixação de interesses brasileiros em Cabo 
Verde, Senegal, Guiné-Bissau, Nigéria, São Tomé e 
Príncipe e Angola.

Nos termos do art. 39, inciso I e parágrafo único, 
do RISF, comunico ainda que estarei ausente do País 
no período de 10 a 20 de maio de 2008.

Sala das Sessões, 7 de maio de 2008. – Herá-
clito Fortes, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Os requerimentos que acabam de ser lidos 
serão votados após a Ordem do Dia.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
REQUERIMENTO Nº 532, DE 2008

Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Fe-
deral, combinado com os arts. 215, I, a, 216 e 217 do 
Regimento Interno do Senado Federal, solicito que 
seja o presente requerimento encaminhado a Sua Ex-
celência o Sr. Ministro de Estado da Justiça, para que, 
nos estritos termos do prazo constitucional e de suas 
responsabilidades, preste as seguintes informações, 
com os respectivos documentos comprobatórios, se 
houver:

1) Qual a razão para o não cumprimento, 
por parte do Poder Executivo, da Lei nº 9.454, 
de 7 de abril de 1997, que institui o número 
único de Registro de Identidade Civil e dá ou-
tras providências?

2) Que providências foram ou estão sen-
do tomadas para o cumprimento do disposto 
na referida Lei?

 
Justificação

A matéria reveste-se de grande relevância, haja 
vista os possíveis benefícios que traria à sociedade e 
ao Estado no sentido de diminuir a burocracia, redu-
zir os gastos públicos, inibir fraudes e facilitar os tra-
balhos de investigação policial e fiscal, entre outras 
vantagens.

A Lei em comento prevê a criação de um registro 
único para identificação do cidadão, desde seu nasci-
mento, a ser utilizado em todas as suas relações com 
a sociedade e organismos públicos e privados.

Por essa Lei, o cadastro nacional de registro 
civil integraria o Sistema Nacional de Registro de 
Identificação Civil, a ser coordenado por órgão fe-
deral, com a participação de unidades estaduais e 
municipais.

Ainda segundo a norma aprovada, o Poder Execu-
tivo deveria providenciar, a partir da sua promulgação, 
no prazo de 180 dias, a regulamentação da Lei e, em 
360 dias, o início de sua implementação.

Além disso, todos os demais documentos de 
identificação perderiam sua validade após cinco 
anos da promulgação da Lei, prazo no qual deveria 
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estar implementado e em funcionamento o sistema 
único.

Contudo, em 2007, completou-se uma década da 
entrada em vigor da determinação legal para unificação 
do registro civil sem que se tenha alcançado qualquer 
resultado prático para sua concretização.

Após a Lei nº 9.454, de 1997, fruto do Projeto de 
Lei do Senado nº 32, de 1995, de autoria do Senador 
Pedro Simon, algumas proposições sobre a mesma 
matéria passaram a tramitar no Congresso Nacional, 
como, por exemplo, o Projeto de Lei nº 5.297, de 2005, 
que prorroga por mais cinco anos a validade de todos 
os documentos de identificação que não atendam à 
Lei que instituiu o número único de Registro de Iden-
tidade Civil.

Merece destaque o PLS nº 120, de 2007, também 
de autoria do Senador Pedro Simon. Nesta proposição, 
o Senador, indignado com o que denomina de “desídia” 
do Poder Executivo Federal, propõe a prorrogação, por 
mais doze anos, a partir da publicação da mencionada 
Lei, dos prazos previstos no art. 5º, e, por mais dezes-
sete anos, do prazo previsto no art. 6º.

Não obstante toda a controvérsia doutrinária que 
envolve o tema, o fato é que a matéria já se encontra 
positivada em nosso ordenamento jurídico, e, apesar 
de válida e em vigor, não possui as condições fáticas 
necessárias à sua eficácia, quais sejam, a instituição 
do Cadastro Nacional de Registro de Identificação Civil, 
a criação ou adaptação de órgãos existentes para o 
desempenho da função de órgãos centrais e regionais 
do Sistema de Registro de Identificação Civil, além de 
dotação orçamentária específica.

Uma Lei não pode jazer no ordenamento jurídi-
co como se estivesse morta. Ou se lhe cumprem os 
mandamentos ou se lhe reavalia a oportunidade e 
conveniência.

Assim sendo, confiamos no apoio da Mesa do 
Senado Federal para encaminhar ao Ministro de 
Estado da Justiça o presente requerimento de in-
formações.

Sala das Sessões, – Senador Renato Casa-
grande.

(À Mesa para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – O requerimento que acaba de ser lido será 
despachado à Mesa para decisão, nos termos do art. 
216, III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 533, DE 2008

Exmº Sr. Presidente do Senado Federal,
Requeiro a Vossa  Excelência que seja consi-

derada como Licença Autorizada, nos termos do art. 
39, inciso I  e do art. 40, do Regimento Interno, minha 
ausência aos trabalhos da Casa no Período de 10 a 
20 de maio de 2008, quando estarei ausente do País 
em missão oficial integrado a comitiva da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional em viagem 
ao continente africano: Cabo Verde, Senegal, Nigéria, 
Guiné-Bissau e Angola.

Brasília, 7 de maio de 2008. – João Pedro, Se-
nador PT/AM.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – O requerimento que acaba de ser lido será 
votado após a Ordem do Dia.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
REQUERIMENTO Nº 534, DE 2007

Nos termos do art. 160, combinado com o art. 
199 do Regimento Interno, requeremos que o tempo 
dos Oradores do Período do Expediente da Sessão do 
Senado Federal, no dia 5 de junho de 2008, seja des-
tinado a homenagear entidade multiprofissional Con-
federação Nacional das Profissões Liberais – CNPL, 
por oportunidade do transcurso de seu 54º aniversário 
de fundação.

 
Justificação

A Confederação Nacional das Profissões Libe-
rais – CNPL foi fundada em 11 de fevereiro de 1953, 
e oficialmente reconhecida pelo Governo brasileiro 
como instituição sindical representante dos profis-
sionais liberais, pelo Decreto de nº 35.575, de 27 de 
maio de 1954.

A expressão “profissional liberal”, autônomos, em-
pregados ou empregadores, compreende o universo 
de trabalhadores que podem exercer com liberdade 
e autonomia uma profissão decorrente de formação 
técnica ou superior específica, legalmente reconheci-
da. O exercício de suas atribuições corresponde apli-
cação prática de seu conhecimento técnico em favor 
de um ente, pessoa física ou jurídica, com vínculo 
empregatício ou não, podendo ser regulamentado por 
órgão fiscalizador. Segundo o Ministério do Trabalho 
e Emprego do Brasil, os profissionais liberais somam 
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cerca de cinco milhões de profissionais que atuam 
em todo o País.

Advogado, Contabilistas, Corretores de Imóveis, 
Fisioterapeutas, Dentistas, Médicos e tantos outros, 
doam seus conhecimentos técnicos ou científicos 
em favor da sociedade brasileira. Seu diferencial 
é oferecer mão-de-obra qualificada e conhecimen-
tos específicos, vale dizer, a cessão de soluções 
técnico-científicas para o equacionamento das inú-
meras questões suscitadas pelo desenvolvimento 
das sociedades.

Entidade multiprofissional, a CNPL não tem 
fins lucrativos e é mantida exclusivamente pelas 
contribuições das categorias de profissionais que 
representa. Engloba 38 Federações Nacionais, 
Estaduais, Interestaduais e mais de 600 sindica-
tos de profissões regulamentadas e caracteriza-se 
pelo pluralismo das profissões e unidade de idéias, 
tendo como objetivo a valorização de categorias 
profissionais e a eficiente prestação de serviços à 
sociedade brasileira.

A CNPL está ligada à União Mundial das Pro-
fissões Liberais – UMPL, organização internacional 
não-governamental, que tem como objetivo promover 
no âmbito mundial um melhor conhecimento e maior 
desenvolvimento das profissões liberais, favorecendo 
a troca de informações e experiências entre profissio-
nais de todo o mundo, sobretudo zelando pelos Direitos 
Humanos na sociedade moderna. Tem representativi-
dade em organizações internacionais tais como: ONU, 
OIT, Unesco, OMC e no Comitê Social e Econômico 
da União Européia.

Assim, a homenagem à CNPL, objeto do presen-
te Requerimento, terá grande significação e justifica o 
nosso pedido de apoio das Senhoras e dos Senhores 
Senadores.

Saia das Sessões, – Senador Gerson Camata

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – O requerimento que acaba de ser lido vai à 
publicação.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

 
REQUERIMENTO Nº 535, DE 2008

Requer Voto de Aplauso à artista plás-
tica Joana Limongi, pela aprovação, na UnB, 
de sua tese de Mestrado, versando sobre o 
tema “Fazer um Múltiplo Brasileiro”.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, Voto de Aplauso à artista plástica 
Joana Limongi, pela aprovação de sua tese de Mes-
trado, na UnB, versando sobre o tema “Fazer um Múl-
tiplo Brasileiro”.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento da homenageada.

 
Justificação

A artista plástica Joana Limongi, nome bastante 
conhecido no Amazonas, teve sua tese de Mestrado 
aprovada na UnB. O tema do trabalho foi: “Fazer um 
Múltiplo Brasileiro”. Por isso, merece o Voto de Aplauso 
que requeiro ao Senado da República.

Sala das Sessões, 7 de maio de 2008. – Senador 
Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

 
REQUERIMENTO Nº 536, 2008

Requer Voto de Aplauso pelo trans-
curso do 20º aniversário de existência do 
Bar do Boi, criado por parintinenses resi-
dentes em Manaus, como homenagem ao 
folclore de Parintins e, em especial, ao gru-
po Caprichoso.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, Voto de Aplauso, pelo transcurso 
do 20º aniversário de existência do Bar do Boi, criado 
por parintinenses residentes em Manaus, como ho-
menagem ao folclore de Parintins e, em especial, ao 
grupo Caprichoso.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento do Movimento Marujada, res-
ponsável pela iniciativa de comemorar a data.
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Justificação

O chamado Bar do Boi nasceu, em Manaus, há 
20 anos, por iniciativa de ardorosos adeptos e tor-
cedores do grupo Caprichoso, que, todos os anos, 
ajuda a colorir o famoso Festival de Folclore de Pa-
rintins. Logrou êxito e agora, todos os sábados, é 
ponto de reunião para jogar conversa descontraída 
e, naturalmente, para exaltar o grupo Caprichoso. 
Por tudo isso, a idéia, muito boa e que ajuda a cada 
vez mais consolidar o folclore amazonense, é mere-
cedora do Voto de Aplauso que proponho ao Senado 
da República.

Sala das Sessões, 7 de maio de 2008. – Senador 
Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

 
REQUERIMENTO Nº 537, 2008

Requer Voto de Aplauso à amazonen-
se Priscila Meireles, ex-Miss Amazonas e 
Miss Terra, hoje celebridade de televisão 
em Manila, nas Filipinas.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado, Voto de Aplauso à amazo-
nense Priscila Meireles ex-Miss Amazonas e Miss 
Terra, hoje celebridade de televisão em Manila, nas 
Filipinas.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento da homenageada.

 
Justificação

Priscila Meireles, amazonense de grande bele-
za, foi Miss Amazonas e também Miss Terra. Quem a 
conhece, aplaude o acerto da escolha dessa jovem 
nos conhecidos concursos de beleza. Em 2004, foi 
a Manila para passar o cetro a sua sucessora como 
Miss Terra. Lá, sua beleza foi logo notada e surgi-
ram convites de revistas de moda e de atualidades. 
O interesse pela beleza dessa amazonense acabou 
tornando-a conhecida nas Filipinas e, em programas 
de televisão, inclusive da rede ABS-CBN, o público 
ficou sabendo que, além de bela, Priscila domina a 
arte culinária. Isso tudo acontecia quando a revis-
ta Playboy ultimava o lançamento de sua edição 
filipina. E quem foi escolhida para a capa: Priscila. 
Ela aparece com uma bandeja de prata à mão, para 
lembrar seus dons de excelente cozinheira. A Play-
boy filipina difere das edições em outros países, 
optando por fotos menos sensuais dadas as fortes 

tradições religiosas locais. Na televisão de Manila, 
a amazonense dança músicas de Shakira, Beyonce 
e até tango.

Ela observa que até hoje não a convidaram para 
dançar samba. Além de participar de programa diário 
na ABS-CBN, denominado “ASAP”, Priscila participa 
do Shall We Dance – Celebrities Challenge, conhe-
cido no país como uma espécie de “Dança com os 
famosos.

Ela está no momento em Manaus. Foi visitar a 
família, mas retorna amanhã a Manila e já começa a 
roda-viva, com gravações na TV. A bela amazonense 
faz jus ao Voto de Aplauso que ora proponho ao Se-
nado da República.

Sala das Sessões, 7 de maio de 2008. – Senador 
Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

 
REQUERIMENTO Nº 538, 2008

Requer Voto de Estímulo aos atletas 
amazonenses que se esforçam pela classi-
ficação para integrar a delegação do Brasil 
às Olimpíadas de Pequim.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado, Voto de Estímulo aos atletas 
do Amazonas, que, na atual fase, se esforçam pela 
classificação que define os nomes do Brasil nas Olim-
píadas e nas Paraolimpíadas de Pequim: Sandro Via-
na, Alexon Maximiano, Valéria Santarém, José Maria 
e Aljair Dantas.

Requeiro, ainda, que esse Voto de Estímulo seja 
levado ao conhecimento dos atletas.

 
Justificação

Na fase preparatória, com a classificação dos 
atletas brasileiros que irão participar das Olimpíadas 
e das Paraolimpíadas de Pequim, cinco amazonen-
ses estão no páreo. Sei que o momento exige muito 
esforço e dedicação, pelo que estou requerendo ao 
Senado da República este Voto de Estímulo aos atle-
tas do Amazonas. São todos excelentes desportistas 
e já conquistaram inúmeros títulos. Alguns conquista-
ram notoriedade nacional. Quatro deles nasceram no 
Amazonas e um é amazonense de coração. Todos são 
merecedores da nossa torcida, a que se junta o Voto 
de Estímulo ora requerido.

Sala das Sessões, 7 de maio de 2008. – Senador 
Arthur Virgílio, Líder do PSDB.
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REQUERIMENTO Nº 539, 2008

Requer Voto de Pronto Restabeleci-
mento  a Senhora Stela Caymmi, hospita-
lizada no Hospital Pró-Cardíaco, no Rio de 
Janeiro.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, Voto de Pronto Restabelecimento 
à Senhora STELA CAYMMI, esposa do consagrado 
cantor e compositor Dorival Caymmi.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento da Sra. Stela Caymmi.

 
Justificação

O colunista Ancelmo Góis, de O Globo, publi-
ca, na edição de 7 de maio de 2008, nota que se 
destaca pelo que encerra de intenso amor e zelo. 
Seu teor é o seguinte: “Dorival Caymmi, 94 anos, foi 
ontem visitar sua mulher, dona Stella, internada no 
Hospital Pró-Cardíaco, no Rio”. Caymmi é um dos 
maiores compositores do Brasil, intérprete fiel dos 
costumes de sua terra, a Bahia, como de todo o 
Brasil. Seu amor à mulher e companheira de todas 
as horas assemelha-se, em singeleza e em auten-
ticidade, aos versos que escreve e transporta para 
a música, sempre reveladores de profundo e inve-
jável aconchego.

Com este Voto de Pronto Restabelecimento a 
Dona Stella, o Senado Federal homenageia, a um só 
tempo, ela e Dorival Caymmi.

Sala das Sessões, 7 de maio de 2008. – Senador 
Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A Presidência encaminhará os votos solici-
tados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

Sobre a mesa, proposta de emenda à Constitui-
ção que passo a ler.

É lida a seguinte:

 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 16, DE 2008

Altera o art. 4º da Constituição Fede-
ral para vedar o reconhecimento de novo 
país latino-americano criado a partir de 
secessão.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º O art. 4º da Constituição Federal passa a 
vigorar acrescido do seguinte parágrafo, renumerando-
se o atual parágrafo único para § 1º:

“Art. 4º A República Federativa do Brasil 
rege-se nas suas relações internacionais pelos 
seguintes princípios:

§ 1º A República Federativa do Brasil bus-
cará a integração econômica, política, social e 
cultural dos povos da América Latina, visando 
à formação de uma comunidade latino-ameri-
cana de nações.

§ 2º A República Federativa do Brasil 
não reconhecerá novo Estado criado a partir 
da secessão territorial de qualquer país latino-
americano.”

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data da sua publicação.

 
Justificação

Os países latino-americanos estão distribuídos 
pelas três regiões geográficas do continente ameri-
cano: América do Norte (México), América Central e 
América do Sul. Esses Estados possuem fortes laços 
históricos e culturais. Há, ainda, a uni-los o convívio 
fraterno entre si verificado ao longo dos anos e a lín-
gua latina (espanhol, francês e português), herança da 
colonização européia. Mas não só o idioma aproxima 
esses países. As profundas desigualdades sociais e a 
marcante instabilidade política e econômica da região 
também os irmanam. Não sem razão o termo Améri-
ca Latina se aplica, por igual, a critérios geopolíticos 
e econômicos.

No entanto, em que pese os problemas indica-
dos, os países latino-americanos têm demonstrado 
sólida integração intra e extra fronteiras. Essa unidade, 
incomum em outras partes do globo, é, de tal ou qual 
modo, responsável pela própria noção de latinidade. E 
mais, ela consolidou a convivência majoritariamente 
pacífica ao longo dos anos entre vizinhos fronteiri-
ços. Assim, admitir eventual secessão territorial no 
âmbito de Estado pertencente à comunidade latino-
americana de nações seria um atentado à história e 
às boas relações de convivência na região. Isso sem 
mencionar o grave precedente que essa prática po-
deria ensejar.
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Desse modo, a presente proposta de emenda à 

Constituição visa deixar patente que a República Fe-

derativa do Brasil não conviverá com semelhante modo 

de proceder. Cuida-se de recado político inequívoco 

para movimentos separatistas minoritários que por 

ventura irrompam no contexto regional.

Sala das Sessões, 7 de maio de 2008. – Senador 

Cristovam Buarque
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O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – A proposta de emenda à Constituição que acaba 
de ser lida está sujeita às disposições constantes nos 
art. 354 e seguintes do Regimento Interno.

A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 374, DE 2008

Da Comissão de Assuntos Sociais 
sobre o Aviso nº 50, de 2002,  do Tribunal 
de Contas da União que encaminha cópia 
da Decisão nº 649, de 2002. TCU, sobre au-
ditoria de natureza operacional realizada 
no Programa de Saúde da Família, com o 
objetivo de verificar se há evidências de 
alteração nos vínculos de co-responsabili-
dade entre os profissionais de saúde junto 
ao Sistema Único de Saúde e aos usuários 
do programa

Relator: Senador Leomar Quintanilha

I –  Relatório

O Aviso nº 50, de 2002, do Presidente do Tribunal 
de Contas da União (TCU), encaminhou ao Senado 
Federal cópia da Decisão nº 649, de 2002, adotada 
por aquele tribunal, sobre a auditoria realizada no Pro-
grama de Saúde da Família, em 2001, referente aos 
exercícios de 1999 a 2001.

Esse relatório demonstrava a existência de im-
portantes problemas na execução do referido progra-
ma, que estavam prejudicando o seu desempenho e, 
ainda que esses problemas não fossem generalizados, 
eram considerados suficientemente graves e freqüen-
tes para que o Tribunal Pleno fizesse um conjunto de 
recomendações ao Ministério da Saúde, às secretarias 
estaduais de saúde e aos presidentes dos conselhos 
estaduais de saúde.

Dentre as recomendações, destacava-se a de 
realizar estudos para acompanhar e avaliar a imple-
mentação dos Programas de Agentes Comunitários de 
Saúde e de Saúde da Família, com vistas ao equacio-
namento dos problemas e insuficiências constatadas. 
Em verdade, o TCU reiterava a orientação expedida 
anteriormente ao Ministério da Saúde, por meio de 
decisão de 1999, que não havia sido atendida.

O Aviso nº 50, de 2002, do TCU, e o relatório da 
auditoria vieram à apreciação desta Comissão. Em ju-
nho de 2003, em vista da importância estratégica do 
Programa de Saúde da Família (PSF) para a confor-
mação e consolidação do Sistema Único de Saúde e 

da gravidade da situação revelada, foi aprovado pare-
cer de nossa autoria no qual concluíamos pela apre-
sentação de requerimento de informação ao Ministro 
da Saúde acerca das providências adotadas para dar 
cumprimento às recomendações do Tribunal.

Em resposta ao requerimento, o Ministro da Saúde 
informou, em aviso datado de setembro de 2003; que 
havia determinado a promoção de estudos para acom-
panhar e avaliar os programas de Saúde da Família e 
de Agentes Comunitários de Saúde; que ainda estava 
em processo de finalização a elaboração da portaria 
para regulamentar a implantação e o funcionamento 
do programa; e que tinham sido constituídos grupos 
de trabalho para estudar a viabilidade da adoção de 
parâmetros diferenciados de pagamento para equipes 
que atuassem com segmentos populacionais prioritá-
rios. Não eram informados, no entanto, resultados de 
monitoramento nem conclusões dos estudos de ava-
liação encomendados pelo Ministério.

Não obstante, esta Comissão manteve seu en-
tendimento anterior de que as providências tomadas 
eram insuficientes, dada a importância dos problemas 
detectados pelas auditorias. Deliberou, por conseguinte, 
encaminhar ao Ministro da Saúde novo requerimento 
de informação para que fossem prestadas, “de forma 
detalhada e circunstanciada”, informações a respeito 
das providências adotadas para dar cumprimento às 
recomendações do Tribunal de Contas da União, re-
ferentes às auditorias de 1999 e de 2002.

Frente a essa decisão – e com conhecimento dos 
resultados de nova auditoria realizada pelo TCU em 2005 
–, oficiamos ao Secretário de Atenção à Saúde do Minis-
tério da Saúde, em maio de 2007, solicitando informações 
a respeito das providências tomadas para dar cumpri-
mento a cinco itens específicos do Acórdão que resultou 
da nova auditoria, relativos a determinados aspectos da 
gestão de recursos humanos do Programa.

As informações foram prestadas em nota técnica 
que acompanhou o Oficio GS nº 1.756, de 24 de se-
tembro de 2007, do Secretário de Atenção à Saúde-
Substituto do Ministério da Saúde.

Trata-se de texto de 49 páginas onde são rela-
tadas as ações daquele Ministério no sentido de dar 
cumprimento às recomendações do TCU e onde são 
ressalvadas, reiteradamente, as competências limita-
das da Pasta, na medida em que sua implementação 
depende das secretarias estaduais e municipais de 
saúde, num ambiente político e institucional de des-
centralização.

Nesse sentido, a atuação do Ministério tem con-
sistido em regular, financiar, estimular e apoiar téc-
nica e politicamente as iniciativas regionais e locais, 
ressaltando-se, nesse sentido, o esforço regulatório 
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e a revisão da política, a ampliação do financiamen-
to, o apoio à capacitação de recursos humanos e o 
desenvolvimento e apoio à implementação, por parte 
de secretarias municipais de saúde, de sistemas de 
acompanhamento e avaliação da atividade, inclusive 
com programas informatizados.

Com base nos resultados da última auditoria, 
parece que, finalmente, esse esforço tem resultado 
no maior cumprimento das recomendações do TCU, 
bem como na melhoria da operação do PSF e de seus 
resultados: a auditoria de 2005 (Acórdão 1.175, de 17 
de agosto de 2005) registrou que 61,5% das recomen-
dações feitas por ocasião da primeira auditoria foram 
implementadas, contra apenas 15,4%, no primeiro 
monitoramento (outubro de 2003), demonstrando, na 
opinião do ministro-relator, “o empenho da adminis-
tração em observar as recomendações emanadas 
deste Tribunal”.

Pela primeira vez, o Ministério informou indicado-
res e forneceu dados de monitoramento e avaliação, 
e esses indicam, por exemplo, que o número de visi-
tas domiciliares realizadas por enfermeiros passou de 
6.762.827, em 2005, para 7.496.544, em 2006, e, por 
médicos, de 4.982.985, em 2005, para 5.372.419, em 
2006, – um incremento de 10,8%, no primeiro caso, e 
de 7,8%, nas visitas domiciliares de médicos.

A nota técnica informa, também, providências no 
sentido de uma atuação articulada entre os ministérios 
da Saúde e da Educação voltada para

“uma ação intersetorial para a formação de re-
cursos humanos para a área de saúde”, e que o Mi-
nistério da Saúde “tem envidado esforços para orientar 
os municípios à implantação de medidas que facilitem 
os deslocamentos de médicos e enfermeiros para os 
atendimentos domiciliares”, além do estabelecimento 
de convênios com os municípios para a aquisição de 
veículos com essa finalidade e da ampliação dos recur-
sos transferidos quando da implantação de equipes e 
no âmbito do Programa de Expansão e Consolidação 
do Saúde da Família.

A estrutura física das Unidades de Saúde da 
Família foi manualizada em 2006 pelo Ministério da 
Saúde, e os municípios orientados para o controle das 
visitas médicas domiciliares, visando assim aumentar 
a média de visitas. Como se viu, aparentemente esta 
“orientação” e os incentivos financeiros disponibilizados 
surtiram efeito, em vistas das informações citadas que 
mostram o incremento da realização dessas ações.

Em relação ao estabelecimento de requisitos e 
critérios condizentes com a obtenção de pessoal com 
o perfil desejado, a nota do Ministério cuida, principal-
mente, de ressalvar que a competência para a seleção, 
contratação e remuneração de médicos para as equipes 

de saúde da família “é de responsabilidade e autonomia 
municipal”, não lhe cabendo “normatizar ou fiscalizar 
relações de trabalho nos municípios”. Não obstante, 
tem incentivado e implementado “meios de adequar os 
profissionais médicos ao perfil desejado pela Estratégia 
Saúde da Família”, o que tem sido feito, fundamental-
mente, por meio de ações de capacitação, acreditando 
que a crescente implementação dessas ações levará a 
uma melhora da adequação do perfil dos médicos.

II – Análise

Da análise do processo e das informações forne-
cidas, fica evidente a grande dificuldade do Ministério 
da Saúde para mobilizar recursos e atuar.

A primeira auditoria do TCU data de 1999. No en-
tanto, apenas em junho de 2001 alguma providência 
foi tomada. Em junho de 2002, outra auditoria do TCU 
renovava a determinação de que o programa precisa-
va ser monitorado e avaliado, com vistas a identificar 
meios para corrigir os problemas que comprometiam 
seu rendimento e objetivos. No entanto, os

estudos foram viabilizados muito lentamente e 
somente agora foram apresentados alguns indicado-
res e resultados pelo Ministério da Saúde.

As novas informações fornecidas pelo Ministério, 
no entanto, parecem corroborar os resultados encontra-
dos na auditoria de monitoramento do TCU, realizada 
em agosto de 2005, segundo a qual fica evidenciada a 
melhoria operacional do Programa e um maior empe-
nho da administração para dar cumprimento às reco-
mendações feitas pelo Tribunal. Ao que tudo indica, a 
ampliação do apoio financeiro e técnico do Ministério 
da Saúde e a implantação de mecanismos de acom-
panhamento e avaliação da ação estão contribuindo 
para isso. Porém, como reconhece o TCU, “as dificul-
dades a serem vencidas constituem barreiras de difícil 
transposição a curto e médio prazos, pois envolvem 
mudanças de cultura e de hábitos da comunidade e 
de trabalhadores”.

Cremos, por fim, que, em relação a essa matéria, 
esta Comissão e esta Casa cumpriram seu dever de 
fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo, nos 
termos do que dispõe o inciso X do art. 49 da Consti-
tuição Federal, exaurindo os mecanismos constitucio-
nais e regimentais a nossa disposição.

III – Voto

Em vista do exposto, somos de parecer que a 
apreciação dessa questão no âmbito desta Comissão 
seja encenada pelo conhecimento da matéria por parte 
dos Senhores Senadores e pelo encaminhamento do 
processado para o arquivo.

Sala da Comissão,
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PARECER Nº 375, DE 2008

Da Comissão de Assuntos Sociais, so-
bre Requerimento nº 539, de 2003, desta Co-
missão, a respeito da Decisão nº 649/2002–
TCU.

Relator: Senador Leomar Quintanilha

I – Relatório

O Requerimento nº 539, de 2003, decorreu da 
aprovação, no âmbito desta Comissão, de parecer so-
bre o Aviso nº 50, de 2002, do Presidente do Tribunal 
de Contas da União (TCU), por nós relatado.

Esse aviso encaminhou ao Senado Federal có-
pia de decisão de 2002, adotada por aquele órgão, 
sobre auditoria de natureza operacional realizada no 
Programa de Saúde da Família (PSF), abrangendo 
os exercícios de 1999 a 2001, que buscava avaliar a 
efetividade da implantação e do desempenho do pro-
grama, conferir se ele estava sendo supervisionado, 
acompanhado e avaliado, e examinar os resultados 
obtidos.

Ela constatou a existência de um conjunto de 
problemas que estavam prejudicando o desempe-
nho do programa, frente aos quais o Tribunal ex-
pediu recomendações ao Ministério da Saúde, às 
secretarias estaduais de saúde e aos presidentes 
dos conselhos estaduais de saúde, e reiterou deter-
minação, expedida quatro anos antes e ainda não 
implementada, para que o Ministério implantasse 
sistemas de acompanhamento e avaliação dos Pro-
gramas de Agentes Comunitários de Saúde (PACS) 
e de Saúde da Família.

Esta Comissão, à época, entendeu que o Minis-
tério da Saúde demorou em tomar providências para 
resolver os problemas apontados. Com esse entendi-
mento, aprovou, em julho de 2003, parecer que con-
cluiu pela apresentação de requerimento ao Ministro 
da Saúde para que informasse

sobre as providências adotadas para dar cum-
primento às recomendações do TCU.

Em resposta a esse requerimento, o Ministro 
da Saúde informou, em aviso datado de setembro 
daquele ano, que havia determinado a promoção de 
estudos para acompanhar e avaliar o PSF e o PACS; 
que ainda estava em processo de finalização a ela-
boração da portaria com o propósito de regulamen-
tar a implantação e o funcionamento do programa; 
e que tinham sido constituídos grupos de trabalho 
para estudar a viabilidade da adoção de parâmetros 
diferenciados de pagamento para equipes que atuas-

sem com segmentos populacionais prioritários. Não 
eram informados, no entanto, resultados de monitora-
mento nem as conclusões dos estudos de avaliação 
encomendados pelo Ministério, bem como sobre a 
aplicação do conhecimento obtido na correção dos 
problemas apontados.

Frente a essa réplica, esta Comissão manteve 
seu entendimento anterior de que as providências 
tomadas tinham sido insuficientes, além de muito de-
moradas, frente à importância dos problemas detec-
tados pelas auditorias. Por conseguinte, deliberou en-
caminhar, ao Ministro da Saúde, novo requerimento 
de informação para que fossem prestadas, “de forma 
detalhada e circunstanciada”, informações a respeito 
das providências tomadas para dar cumprimento às 
recomendações do TCU, referentes às duas auditorias 
– de 1999 e de 2002.

Para dar atendimento a essa decisão – e toman-
do conhecimento dos resultados de nova auditoria de 
monitoramento realizada pelo TCU em 2005 –, oficia-
mos ao Secretário de Atenção à Saúde do Ministério 
da Saúde, em maio de 2007, solicitação de informa-
ções a respeito das providências tomadas para dar 
cumprimento a cinco itens específicos do Acórdão 
que resultou da nova auditoria, relativos à gestão de 
recursos humanos do programa.

As informações foram prestadas em nota técnica 
que acompanhou o Oficio GS nº 1.756, de 24 de se-
tembro de 2007, do Secretário de Atenção à Saúde-
Substituto do Ministério da Saúde.

Trata-se de texto de 49 páginas onde são rela-
tadas as ações daquele Ministério no sentido de dar 
cumprimento às recomendações feitas pelo TCU, e 
onde são ressalvadas, reiteradamente, as competên-
cias limitadas da Pasta, na medida em que sua imple-
mentação depende das secretarias

estaduais e municipais de saúde, num ambiente 
político e institucional de descentralização.

Nesse sentido, informa que a atuação do Minis-
tério tem consistido em regular, financiar, estimular e 
apoiar técnica e politicamente as iniciativas regionais 
e locais, ressaltando o esforço regulatório e a revisão 
da política, a ampliação do financiamento, o apoio à 
capacitação de recursos humanos e o desenvolvimen-
to e apoio à implementação, por parte de secretarias 
municipais de saúde, de sistemas de acompanhamen-
to e avaliação da atividade, inclusive com programas 
informatizados.

Com base nos resultados da última auditoria, 
parece que, finalmente, esse esforço tem resultado 
no maior cumprimento das recomendações do TCU, 
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bem como na melhoria da operação do PSF e de seus 
resultados: a auditoria realizada pelo TCU em 2005 
(Acórdão nº 1.175, de 17 de agosto de 2005) registrou 
que 61,5% das recomendações feitas por ocasião da 
primeira auditoria foram implementadas, contra apenas 
15,4%, no primeiro monitoramento (outubro de 2003), 
demonstrando, na opinião do ministro-relator, “o empe-
nho da administração em observar as recomendações 
emanadas deste Tribunal”.

Pela primeira vez, o Ministério informa indica-
dores e fornece dados de monitoramento e avalia-
ção, e esses indicam, por exemplo, que o número 
de visitas domiciliares realizadas por enfermeiros 
passou de 6.762.827, em 2005, para 7.496.544, em 
2006, e, por médicos, de 4.982.985, em 2005, para 
5.372.419, em 2006, – um incremento de 10,8%, 
no primeiro caso, e de 7,8%, nas visitas domicilia-
res de médicos.

A nota técnica informa, também, providências no 
sentido de uma atuação articulada entre os ministé-
rios da Saúde e da Educação voltada para “uma ação 
intersetorial para a formação de recursos humanos 
para a área de saúde”, incluindo a implementação 
de diretrizes curriculares nacionais para os cursos 
de graduação na área de saúde e a criação de Rede 
Multicêntrica de Apoio à Especialização em Saúde 
da Família e Comunidade, além do apoio e financia-
mento a programas de residência médica em medi-
cina da família e comunidade e de residência multi-
profissional.

Informa, também, que o Ministério “tem envida-
do esforços para orientar os municípios à implanta-
ção de medidas que facilitem os deslocamentos de 
médicos e enfermeiros para os atendimentos domi-
ciliares”, além do estabelecimento de convênios com 
os municípios para a aquisição de veículos com essa 
finalidade e da ampliação dos recursos transferidos 
quando da implantação de equipes e no âmbito do 
Programa de Expansão e Consolidação do Saúde 
da Família.

A estrutura física das USF foi manualizada em 
2006 pelo Ministério da Saúde, e os municípios orien-
tados para o controle das visitas médicas domicilia-
res, visando aumentar a média de visitas. Como se 
viu, aparentemente esta “orientação” e os incentivos 
financeiros disponibilizados surtiram efeito, em vistas 
das informações citadas que mostram o incremento 
da realização dessas ações.

Em relação ao estabelecimento de requisitos e 
critérios condizentes com a obtenção de pessoal com 
o perfil desejado, a nota do Ministério cuida, principal-

mente, de ressalvar que a competência para a sele-
ção, contratação e remuneração de médicos para as 
equipes de saúde da família “é de responsabilidade e 
autonomia municipal”, não lhe cabendo “normatizar ou 
fiscalizar relações de trabalho nos municípios”. Não 
obstante, tem incentivado e implementado “meios de 
adequar os profissionais médicos ao perfil desejado 
pela Estratégia Saúde da Família”, o que tem sido feito, 
fundamentalmente, por meio de ações de capacitação, 
acreditando que a crescente implementação dessas 
ações levará a uma melhora da adequação do perfil 
dos médicos.

 
II – Análise

O Ofício GS nº 1.756, de 24 de setembro de 
2007, do Secretário de Atenção à Saúde-Substitu-
to do Ministério da Saúde e a nota técnica que o 
acompanha respondem aos questionamentos des-
ta Casa.

Na nota são relatadas as ações daquele Ministé-
rio no sentido de dar cumprimento às recomendações 
feitas pelo TCU, ressalvadas as competências limitadas 
da Pasta, na medida em que depende das secretarias 
estaduais e municipais de saúde.

Ao que tudo indica, as melhorias operacionais 
observadas, a ampliação do apoio financeiro e técnico 
do Ministério da Saúde e a implantação de mecanis-
mos de acompanhamento e avaliação da ação estão 
contribuindo para isso.

Como reconhece o TCU, “as dificuldades a se-
rem vencidas constituem barreiras de difícil trans-
posição a curto e médio prazos, pois envolvem mu-
danças de cultura e de hábitos da comunidade e de 
trabalhadores”.

Cremos que, em relação a essa matéria, esta 
Comissão e esta Casa cumpriram seu dever de fiscali-
zar e controlar os atos do Poder Executivo, nos termos 
do que dispõe o inciso X do art. 49 da Constituição 
Federal, exaurindo os mecanismos constitucionais e 
regimentais à nossa disposição.

 
III – Voto

Em vista do exposto, somos de parecer que a 
apreciação dessa questão no âmbito desta Comissão 
seja encerrada pelo conhecimento da matéria por parte 
dos Senhores Senadores e pelo encaminhamento do 
processado para o arquivo.

Sala da Comissão,



12274  Quinta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  8  12275 

DOCUMENTOS ANEXADOS PELA SE-
CRETARIA-GERAL DA MESA, NOS TERMOS 
DO ART. 250 DO REGIMENTO INTERNO.

 
RELATÓRIO

Relator: Senador Leomar Quintanilha

 
I – Relatório

O Requerimento nº 539, de 2003, decorreu da 
aprovação, no âmbito desta Comissão, de Parecer so-
bre o Aviso nº 50, de 2002, do Presidente do Tribunal 
de Contas da União (TCU), por meio do qual era enca-
minhada ao Senado Federal cópia da Decisão nº 649, 
de 2002, adotada por aquele órgão, sobre auditoria de 
natureza operacional realizada no Programa de Saú-
de da Família (PSF), no período de 24 de setembro 
a 5 de outubro de 2001, abrangendo os exercícios de 
1999 e 2001, com os respectivos relatório e voto que 
a fundamentam.

A auditoria buscava avaliar se as equipes de Saú-
de da Família estavam efetivamente implantadas e em 
atuação; se o programa estava sendo supervisionado, 
acompanhado e avaliado pela esfera estadual; e como 
estavam evoluindo os indicadores de saúde nas locali-
dades onde o programa havia sido implantado.

A referida auditoria constatou a existência – de 
forma não generalizada – de um conjunto de problemas 
que estavam prejudicando o desempenho do programa. 
Entre esses problemas destacavam-se: sua expansão 
acelerada, sem desenvolvimento adequado de infra-
estrutura; a dificuldade para a contratação de médicos 
para as equipes do programa e a elevada rotatividade 
desses profissionais; a sobrecarga de trabalho dos 
agentes comunitários de saúde; a falta sistemática de 
medicamentos; a insuficiência dos serviços e mecanis-
mos de referência e contra-referência; a ausência de 
treinamento dos gestores do programa; e supervisão, 
monitoramento e avaliação insuficientes.

Diante desse diagnóstico, o Tribunal Pleno fez um 
conjunto de recomendações a vários departamentos 
do Ministério da Saúde, às secretarias estaduais de 
saúde, e aos presidentes dos conselhos estaduais de 
saúde, cuja natureza é de conhecimento desta Comis-
são, que já apreciou esse relatório anteriormente.

É importante ressaltar que, ademais, nessa au-
ditoria, o TCU reiterava à Secretaria de Assistência à 
Saúde do Ministério da Saúde, determinação expedi-
da quatro anos antes (Decisão nº 955/1999-Plenário) 
– e ainda não implementada – , para que fossem pro-
movidos estudos para acompanhar e avaliar a imple-
mentação dos Programas de Agentes Comunitários 
de Saúde (PACS) e de Saúde da Família.

Na medida em que o PSF constitui, desde 1994, 
uma das mais importantes estratégias de reorien-
tação do modelo de atenção no âmbito do Sistema 
Único de Saúde, entendeu esta Comissão que esta-
vam tardando as providências do Ministério da Saú-
de para resolver os problemas que limitavam o bom 
desempenho do programa, como diagnosticado pela 
auditoria do TCU.

Com esse entendimento, foi aprovado, em julho 
de 2003, nesta Comissão, Parecer ao Aviso nº 50/2002 
que concluiu pela apresentação de requerimento ao 
Ministro da Saúde para que informasse sobre as pro-
vidências adotadas para dar cumprimento às reco-
mendações do TCU. Como resultado, o Requerimento 
(SF) nº 539, de 2003, objeto desta análise, foi então 
apresentado e aprovado em Plenário. As informações 
prestadas pelo Ministro da Saúde vêm, agora, a apre-
ciação da Comissão.

Em resposta ao Requerimento nº 539, de 2003, 
por meio do Aviso nº 1.017/GM, de 26 de setembro de 
2003, o Ministro da Saúde informa que:

a) Em relação à Decisão nº 955/1999, 
que determinou a promoção de estudos para 
acompanhar e avaliar a implementação dos 
PSF e PACS:

– foi realizado, entre junho de 2001 e 
agosto de 2002, o monitoramento da implan-
tação e funcionamento das equipes de Saúde 
da Família, disso resultando a suspensão do 
repasse financeiro às equipes;

 –  estavam em elaboração estudos de 
base;

 – diversos estudos foram financiados 
pelo Ministério da Saúde junto a instituições 
nacionais de ”reconhecido valor”.

b) Em relação à Decisão nº 649/2002, 
ainda estava em processo de finalização a 
revisão de portaria que regulamenta a implan-
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tação e o funcionamento do programa, espe-
rando que, com sua publicação, os problemas 
fossem corrigidos.

Informou, ainda que foram constituídos grupos 
de trabalho para estudar a viabilidade da adoção de 
parâmetros diferenciados de pagamento para equipes 
atuando com segmentos populacionais prioritários 
(populações da Amazônia, de áreas rurais, de assen-
tamentos e afro-descendentes) e para o programa a 
ser implementado na Região do Entorno do Distrito 
Federal.

 
II – Análise

Cabe ressaltar, que não foram informados outros 
resultados do monitoramento da implantação e funcio-
namento das equipes de Saúde da Família, realizado 
entre junho de 2001 e agosto de 2002, nem a razão pela 
qual o monitoramento foi suspenso. Também, nada foi 
informado a respeito dos resultados e conclusões dos 
estudos encomendados pelo Ministério da Saúde junto a 
outras instituições ou sobre a aplicação do conhecimento 
obtido na correção dos problemas apontados. O mesmo 
acontece em relação aos resultados e conclusões, ainda 
que parciais, dos grupos de trabalho constituídos.

Em vista das informações recebidas e dos pra-
zos decorridos entre a formulação das determinações 
pelo TCU e o início da implementação das providên-
cias recomendadas, nos parece que as providências 
foram insuficientes frente à importância dos problemas 
detectados pela auditoria, podendo por em risco os 
objetivos do programa.

 
III – Voto

Em face do exposto, concluímos este relatório 
com sugestão de:

1) Desentranhamento do Aviso nº 853-
SGS-TCU-Plenário, do Presidente do TCU, de 
26 de maio de 2004, do processado que con-
tém as informações prestadas pelo Ministro 
da Saúde em relação ao caso aqui apreciado, 
uma vez que tratam de matérias distintas. No 
aviso, há outras questões e auditorias reali-
zadas no Ministério da Saúde, referentes ao 
financiamento e operacionalização do SUS, 
que merecem apreciação a parte.

2) Apensamento do Aviso nº 1.017/GM, 
do Ministro da Saúde, e seus anexos ao pro-
cessado do Aviso nº 50, de 2002.

3) Reencaminhamento de requerimento 
de informação, acompanhado deste Parecer, 
ao Ministro da Saúde, nos seguintes termos:

 
REQUERIMENTO Nº , DE 2004

Nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição Fede-
ral, combinado com o art. 216 do Regimento Interno do 
Senado Federal, requeiro sejam prestadas informações, 
de forma detalhada e circunstanciada, pelo Exmº Sr. Mi-
nistro de Estado da Saúde, a respeito das providências 
tomadas para dar cumprimento às recomendações do 
Tribunal de Contas da União, referentes às Decisões nºs 
955, de 1999, e 649, de 2002, especificamente sobre 
as alterações procedidas na normalização, no financia-
mento, na supervisão, no monitoramento e na avaliação 
do Programa de Saúde da Família, com vistas à corre-
ção dos problemas apontados nas auditorias, e sobre 
os resultados alcançados.

Sala da Comissão, – Senador Leomar Quinta-
nilha.

 
OF/GSLQUI nº  201/2007

 Brasília–DF, 23 de maio de 2007

Senhor Secretário de Atenção à Saúde,
De ordem do Senhor Senador Leomar Quintani-

lha, solicito informações a respeito das efetivas provi-
dências tomadas para dar cumprimento às recomen-
dações do Tribunal de Contas da União referentes ao 
Acórdão nº 1.175/2005 ( cópia em anexo), proferido 
nos autos do processo de TC -015.347.2004-2 acer-
ca da Auditoria de Natureza Operacional realizada no 
Programa Saúde Família, no período de 24 de setem-
bro a 5 de outubro de 2001, especificamente sobre os 
itens 9.1, 9.2, 9.3, 9.4 e 9.5 do Acórdão em questão, 
objetivando instruir os autos do Aviso Nº 50, de 2002 
– TCU em tramitação na Comissão de Assuntos So-
ciais – CAS/SF.

Na certeza de sua especial atenção, renovo pro-
testos de elevada estima e distinguido apreço.

Atenciosamente, Roberto Luiz Meneses Silva, 
chefe de Gabinete.
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PARECER Nº 376, DE 2008

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre o Projeto de Lei do Sena-
do nº 323, de 2005-Complementar, de autoria 
do Senador Tasso Jereissati, que altera dis-
positivo da Lei Complementar nº 64, de 18 
de maio de 1990, que estabelece, de acordo 
com o art. 14, § 9º, da Constituição Federal, 
casos de inelegibilidade, prazos de cessa-
ção, e determina outras providências.

Relator: Senador Jarbas Vasconcelos

I – Relatório

É submetido à análise desta Comissão o Projeto 
de Lei do Senado nº 323, de 2005 (Complementar), 
de autoria do Senador Tasso Jereissati, cuja ementa 
encontra-se na epígrafe.

A proposição dá nova redação à alínea g do in-
ciso I do art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 1990, 
conhecida como Lei de Inelegibilidades. Atualmente, o 
dispositivo estabelece serem inelegíveis, para qualquer 
cargo, aqueles que tiverem suas contas relativas ao 
exercício de cargos ou funções públicas rejeitadas por 
irregularidade insanável e por decisão irrecorrível do 
órgão competente, salvo se a questão houver sido ou 
estiver sendo submetida à apreciação do Poder Judici-
ário, para as eleições que se realizarem nos cinco anos 
seguintes, contados a partir da data da decisão.

Com a alteração propugnada, não bastará, para 
afastar a inelegibilidade, que a decisão relativa às con-
tas tenha sido submetida à apreciação do Poder Judici-
ário. Será necessária a existência de decisão em sede 
de liminar ou tutela antecipada, suspendendo os efeitos 
do julgamento realizado pelo Tribunal de Contas.

Segundo a justificação, muitos gestores, valendo-
se da atual redação da lei, têm ingressado com ações 
na Justiça, às vésperas do fim do prazo para registro de 
candidaturas, contestando a rejeição de suas contas. 
Com isso, conseguem participar do pleito e, em muitos 
casos, se elegerem. Assinala o autor, verbis:

Essa situação não pode mais ser mantida, sob 
pena de se comprometer seriamente os princípios 
da probidade administrativa e da moralidade para o 
exercício do mandato, acolhidos no § 9º do art. 14 da 
Constituição Federal. Não se pode admitir que uma 
simples petição protocolada pelo candidato na Justi-
ça Comum, através da qual se insurge contra a desa-
provação de suas contas, subtraia a credibilidade da 
manifestação do Tribunal de Contas e do órgão legis-
lativo que a referendou, atestando graves desvios de 
recursos públicos em sua gestão.

Não foram ofertadas emendas à proposição.

II – Análise

De início, cumpre consignar que o Congresso Na-
cional é competente para legislar sobre Direito Eleitoral, 
nos termos dos arts. 22, I, e 48, da Constituição Federal, 
cabendo a esta Comissão examinar a matéria, nos ter-
mos do art. 101, II, d, do Regimento Interno do Senado 
Federal. Ademais, a proposição atende aos requisitos 
de constitucionalidade formal e material, juridicidade, 
regimentalidade e boa técnica legislativa.

No tocante ao mérito do projeto, é importante 
atentar para a ocorrência freqüente e lamentável da si-
tuação narrada pelo autor do projeto. De fato, a redação 
defeituosa do art. 1º, I, g, da Lei de Inelegibilidades já 
deu azo a que grande número de maus gestores obti-
vessem o registro de suas candidaturas pelo simples 
ajuizamento de ação para desconstituir a decisão que 
julgara suas contas irregulares. Além de permitir a par-
ticipação, nos pleitos eleitorais, de condenados pelo 
mau uso do dinheiro público, tal expediente constitui 
verdadeiro desprestígio às decisões das Cortes de 
Contas, fulminando-lhes a eficácia.

Consciente desse problema, o Tribunal Superior 
Eleitoral modificou recentemente sua interpretação da 
aludida norma, para entender que o simples ajuiza-
mento de ação desconstitutiva não teria o condão de 
afastar a inelegibilidade, fazendo-se mister pronun-
ciamento judicial suspendendo os efeitos da rejeição 
das contas. Nessa linha, podemos citar os seguintes 
Recursos Ordinários apreciados por aquela Corte: nº 
912, nº 963 e nº 1.202, julgados, respectivamente, em 
24-8-2006, 13-9-2006 e 20-9-2006.

A inflexão jurisprudencial, conquanto positiva, 
não elide a necessidade de modificação do texto da 
lei, por duas razões: 1) é bastante recente e ocorreu 
no TSE, ao passo que a nova redação da lei se impo-
rá, de imediato, no âmbito de toda a Justiça Eleitoral; 
2) não existe garantia, senão pela mudança do texto 
da lei, contra eventual retorno, no futuro, da interpre-
tação hoje superada.

Dessa maneira, consideramos meritória a pro-
posição em análise. Sugerimos tão-somente uma pe-
quena modificação redacional, para substituir a re-
ferência a decisões liminares ou em sede de tutela 
antecipada pela expressão “pronunciamento judicial 
suspensivo dos efeitos da decisão” sobre as contas. 
Ora, se a inelegibilidade deve ser afastada quando vi-
gente decisão judicial de caráter provisório, com mais 
razão ainda deverá sê-lo quando se tratar de decisão 
definitiva. Em virtude disso, afigura-se-nos mais conve-
niente aludir a pronunciamento judicial que suspenda 
os efeitos da decisão do Tribunal de Contas, seja ele 
cautelar ou definitivo.
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III – Voto

À luz do exposto, manifestamo-nos no sentido da 
constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade do 
PLS nº 323, de 2005 (Complementar), bem como, no 
mérito, pela sua aprovação, com a seguinte emenda:

EMENDA Nº 1 – CCJ

Dê-se a seguinte redação ao art. 1º, I, g, da Lei 
Complementar nº 64, de 1990, na forma do art. 1º do 
PLS nº 323, de 2005 (Complementar):

“Art. 1º ...................................................
I – ..........................................................

...............................................................
g) os que tiverem suas contas relativas ao 

exercício de cargos ou funções públicas rejei-
tadas por irregularidade insanável e por deci-
são irrecorrível do órgão competente, salvo na 
existência de pronunciamento judicial suspen-
sivo dos efeitos da decisão, para as eleições 
que se realizarem nos cinco anos seguintes, 
contados a partir da data da decisão;

...................................................... (NR)”

Sala da Comissão,
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................  
Art. 22. Compete privativamente à União legis-

lar sobre:
I – direito civil, comercial, penal, processual, elei-

toral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do 
trabalho;

II – desapropriação;
III – requisições civis e militares, em caso de imi-

nente perigo e em tempo de guerra;
IV – águas, energia, informática, telecomunica-

ções e radiodifusão;
V – serviço postal;
VI – sistema monetário e de medidas, títulos e 

garantias dos metais;
VII – política de crédito, câmbio, seguros e trans-

ferência de valores;
VIII – comércio exterior e interestadual;
IX – diretrizes da política nacional de transpor-

tes;
X – regime dos portos, navegação lacustre, flu-

vial, marítima, aérea e aeroespacial;
XI – trânsito e transporte;
XII – jazidas, minas, outros recursos minerais e 

metalurgia;
XIII – nacionalidade, cidadania e naturalização;
XIV – populações indígenas;
XV – emigração e imigração, entrada, extradição 

e expulsão de estrangeiros;
XVI – organização do sistema nacional de empre-

go e condições para o exercício de profissões;
XVII – organização judiciária, do Ministério Público 

e da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Terri-
tórios, bem como organização administrativa destes;

XVIII – sistema estatístico, sistema cartográfico 
e de geologia nacionais;

XIX – sistemas de poupança, captação e garantia 
da poupança popular;

XX – sistemas de consórcios e sorteios;
XXI – normas gerais de organização, efetivos, ma-

terial bélico, garantias, convocação e mobilização das 
polícias militares e corpos de bombeiros militares;

XXII – competência da polícia federal e das po-
lícias rodoviária e ferroviária federais;

XXIII – seguridade social;
XXIV – diretrizes e bases da educação nacio-

nal;
XXV – registros públicos;

XXVI – atividades nucleares de qualquer natu-
reza;

XXVII – normas gerais de licitação e contratação, 
em todas as modalidades, para as administrações pú-
blicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecido o 
disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas 
e sociedades de economia mista, nos termos do art. 
173, § 1º, III; (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 19, de 1998)

XXVIII – defesa territorial, defesa aeroespacial, 
defesa marítima, defesa civil e mobilização nacional;

XXIX – propaganda comercial.
Parágrafo único. Lei complementar poderá auto-

rizar os Estados a legislar sobre questões específicas 
das matérias relacionadas neste artigo.
....................................................................................

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a 
sanção do Presidente da República, não exigida esta 
para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre 
todas as matérias de competência da União, especial-
mente sobre:

I – sistema tributário, arrecadação e distribuição 
de rendas;

II – plano plurianual, diretrizes orçamentárias, or-
çamento anual, operações de crédito, dívida pública e 
emissões de curso forçado;

III – fixação e modificação do efetivo das Forças 
Armadas;

IV – planos e programas nacionais, regionais e 
setoriais de desenvolvimento;

V – limites do território nacional, espaço aéreo e 
marítimo e bens do domínio da União;

VI – incorporação, subdivisão ou desmembra-
mento de áreas de Territórios ou Estados, ouvidas as 
respectivas Assembléias Legislativas;

VII – transferência temporária da sede do Go-
verno Federal;

VIII – concessão de anistia;
IX – organização administrativa, judiciária, do 

Ministério Público e da Defensoria Pública da União e 
dos Territórios e organização judiciária, do Ministério 
Público e da Defensoria Pública do Distrito Federal;

X – criação, transformação e extinção de cargos, 
empregos e funções públicas, observado o que esta-
belece o art. 84, VI, b; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 32, de 2001)

XI – criação e extinção de Ministérios e órgãos 
da administração pública; (Redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 32, de 2001)

XII – telecomunicações e radiodifusão;
XIII – matéria financeira, cambial e monetária, 

instituições financeiras e suas operações;
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XIV – moeda, seus limites de emissão, e mon-
tante da dívida mobiliária federal;

XV – fixação do subsídio dos Ministros do Supre-
mo Tribunal Federal, observado o que dispõem os arts. 
39, § 4º; 150, II; 153, III; e 153, § 2º, I. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 41, de 19-12-2003)
....................................................................................

PARECERES Nºs 377 E 378, DE 2008

Sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 
25, de 2005 (nº 4.827/2001, na Casa de ori-
gem), que dispõe sobre a regulamentação 
do exercício da profissão de musicotera-
peuta.

PARECER Nº 377, DE 2008 
(Da ComissãoDe Educação E Esporte) 

(Em audiência, nos termos do  
Requerimento nº 878, de 2006)

Relatora : Senadora Patrícia Saboya

I – Relatório

Chega à Comissão de Educação, em virtude do 
Requerimento nº 878, de 2006, o Projeto de Lei da 
Câmara (PLC) nº 25, de 2005, que tem por objetivo 
regulamentar a profissão de musicoterapeuta.

Na versão final do projeto de origem, de nº 4.827, 
de 2001, depois de tramitação na Câmara, o PLC se 
apresenta com cinco artigos, dos quais destacamos 
os seguintes.

O art. 2º descreve o musicoterapeuta como o 
profissional que utiliza a música e seus elementos 
– som, ritmo, melodia e harmonia – por meio de téc-
nicas específicas, com a finalidade de prevenir, res-
taurar ou reabilitar a saúde física, mental e psíquica 
das pessoas.

O art. 3º contém, em sete incisos, as exigências, 
relativas à formação profissional, para o exercício da 
profissão de musicoterapeuta, algumas de forma de-
finitiva, outras de caráter transitório.

O art. 4º relaciona as atividades e as funções 
que poderão desempenhar os profissionais de musi-
coterapia.

No prazo regimental, não foram apresentadas 
emendas à proposição.

II – Análise

Na Comissão de Assuntos Sociais, o Senador 
Papaléo Paes apresentou relatório em que fez as con-
siderações cabíveis quanto à constitucionalidade, téc-
nica legislativa e, principalmente, o mérito do projeto 
no contexto histórico do desenvolvimento do trabalho 
musicoterápico na sociedade brasileira, não omitindo, 

também, alguns aspectos da formação profissional nos 
sistemas de ensino.

Na Comissão de Educação, cremos ser pertinen-
te aprofundar a análise quanto ao mérito das relações 
entre a profissão a ser regulamentada e as propostas 
de formação profissional.

De plano, concordamos que a cláusula constitu-
cional balizadora do objetivo do projeto é o disposto no 
art. 5º, XIII, e no parágrafo único do art. 170, segundo 
os quais se assegura aos cidadãos o livre exercício 
de qualquer atividade econômica – trabalho, ofício ou 
profissão – desde que se cumpram normas de qualifi-
cação profissional ou autorizações do Poder Público, 
nos casos de exigência legal. Em outras palavras: a 
“regulamentação de determinadas profissões” é uma 
situação excepcional diante da ampla e geral liberda-
de do exercício das formas infinitamente variadas do 
trabalho humano.

Historicamente, as profissões têm sido reguladas 
ou por fiscalização corporativa, ou, mais recentemente, 
pela instituição de diplomas de habilitação, após rigoro-
sa formação escolar que conduz às suas competências 
profissionais, em nível médio ou superior. Em muitos 
casos, atualmente, por ambos os procedimentos.

Os advogados, por exemplo, se regulam pela Or-
dem, após obtenção de diploma em longa formação 
escolar. Os médicos, da mesma forma, se sujeitam ao 
crivo de seus Conselhos, depois de obtido o diploma 
em cursos superiores. Já os professores se profissiona-
lizam tão-somente pela aquisição de diplomas, alguns 
de nível médio, a maioria de nível superior.

Raríssimas são hoje as profissões que não exigem 
a formação acadêmica. No processo de regulamen-
tação da profissão de jornalista, por exemplo, acabou 
prevalecendo a necessidade de habilitação escolar às 
competências tradicionalmente adquiridas pelos que 
brilhantemente trabalhavam na imprensa.

Os efeitos benéficos da música no comportamen-
to de indivíduos e de grupos sociais são conhecidos 
desde a antiguidade, mas somente em 1944 surgiu, 
na Universidade de Michigan, nos Estados Unidos da 
América, o primeiro curso de graduação em musico-
terapia.

No Brasil, o primeiro deles foi criado em 1972, 
pelo Conservatório Brasileiro de Música. Atualmente, 
existem, pelo menos, oito instituições de ensino supe-
rior que formam musicoterapeutas. Instituições como 
a Universidade Federal de Goiás e a Faculdade de 
Educação Musical do Paraná oferecem graduação na 
área, ocorrendo também a formação em cursos de pós-
graduação lato sensu, ou seja, de especialização.

Os sete dispositivos do art. 3º do PLC, que des-
crevem os que se beneficiariam do título profissional 
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a partir de habilitações acadêmicas, mostram, inclu-
sive, um exercício ao mesmo tempo de extensão e de 
reserva de mercado, que poderia antes limitar do que 
ampliar o acesso da população à proteção e saúde de 
suas vidas, bem como à liberdade das pessoas.

Sem entrar no mérito da necessidade de regu-
lamentação da profissão, competência específica da 
Comissão de Assuntos Sociais, acreditamos que os 
cursos de nível superior existentes possibilitam a for-

mação necessária a este trabalho que conjuga a arte 
e a ciência na procura de melhor qualidade de vida 
da população.

III – Voto

Pelo exposto, no âmbito das competências des-
ta Comissão, nosso voto é pela aprovação do PLC nº 
25, de 2005.

Sala da Comissão, 18 de setembro de 2007.
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PARECER Nº 378, DE 2008 
(Da Comissão de Assuntos Sociais)

Relatora: Senadora Lúcia Vânia

 
I – Relatório

Vem à apreciação desta Comissão o Projeto de 
Lei da Câmara nº 25, de 2005, de autoria do nobre 
Deputado Gonzaga Patriota, acima epigrafado.

Trata-se, sem dúvida, de matéria relevante para 
os integrantes da referida profissão, merecendo cui-
dadoso exame de seus contornos jurídicos, legisla-
tivos e dos desmembramentos para a comunidade 
em geral.

O legislador, tendo em vista as peculiaridades 
de algumas profissões e as exigências da coletivida-
de, atendendo, portanto, ao interesse social, sentiu a 
necessidade de regulamentá-las, levando em conta 
o tipo de atividade, o desgaste que ela produz e os 
riscos existentes no seu exercício para, desse modo, 
lhes conferir um tratamento especial.

A proposição é justificada por seu autor toman-
do por base a opinião de alguns especialistas que 
ressaltam os predicados da musicoterapia, desde a 
primeira infância até a terceira idade, para a melhoria 
da qualidade de vida. Diz ele que “as vivências musi-
cais proporcionadas pela musicoterapia estimulam a 
criatividade e a auto-confiança, auxiliando a mobilizar 
o potencial de saúde do cliente. Tocando, cantando, 
improvisando, acompanhando e ouvindo a música, a 
pessoa partilha a sua experiência em sessões indivi-
duais ou de grupo”.

 
II – Análise

A musicoterapia é a utilização da música e/ou 
de seus elementos constituintes, ritmo, melodia e har-
monia, por um musicoterapeuta qualificado, com um 
cliente ou grupo, em um processo destinado a facilitar 
e promover comunicação, relacionamento, aprendi-
zado, mobilização, expressão, organização e outros 
objetivos terapêuticos relevantes, a fim de atender às 
necessidades físicas, emocionais, mentais, sociais e 
cognitivas.

A musicoterapia busca desenvolver potenciais e/
ou restaurar funções do indivíduo para que ele ou ela 
alcance uma melhor qualidade de vida, através de pre-

venção, reabilitação ou tratamento (World Federation 
of Music Therapy).

Quem canta seus males espanta é um dito po-
pular que se fundamenta na experiência de vida das 
pessoas. O inconsciente coletivo provoca estas ex-
pressões que nada mais significam que a verdade 
universal descrita ao longo dos tempos e que hoje já 
encontra base científica.

Já no final da Segunda Guerra Mundial, músi-
cos foram chamados para tocar em hospitais como 
forma de auxiliar o tratamento dos feridos. Como a 
experiência trouxe resultados positivos, as autorida-
des médicas dos Estados Unidos decidiram habilitar 
profissionais para utilizar criteriosamente a música 
como terapia.

O primeiro curso de Musicoterapia foi criado 
em 1944, na Universidade Estadual de Michigan. 
A formação desse profissional é feita em cursos de 
graduação em musicoterapia ou como especializa-
ção para profissionais da área de saúde (medicina 
ou psicologia). Em alguns países a musicoterapia 
também pode ser parte de uma formação em artete-
rapia, que envolve, além da música, técnicas de artes 
plásticas e dança.

Também faz parte da formação do musicoterapeu-
ta o conhecimento da anatomia e fisiologia humana, 
psicologia, filosofia e noções de expressão artística, 
expressão corporal, dança, técnicas grupais e méto-
dos de educação musical como o Método Orff ou o 
Método Kodály.

Não há razão, portanto, de não avançarmos no 
campo legislativo, reconhecendo e valorizando esses 
profissionais.

O PLC nº 25, de 2005, iniciado na Câmara dos 
Deputados como PL nº 4.827, de 2001, de autoria do 
Deputado Gonzaga Patriota, já foi aprovado na Comis-
são de Educação do Senado Federal, nos termos de 
parecer elaborado pela eminente Senadora Patrícia 
Saboya Gomes.

O Congresso Nacional vem aprovando inúmeras 
leis de regulamentação de profissões que objetivam, 
via de regra, criar direitos para os que as exercem, 
impedindo ou dificultando o seu livre exercício, com 
o objetivo de assegurar o respeito aos direitos dos 
cidadãos.

Convém lembrar que, desde a Constituição Po-
lítica do Império, de 1824, que aboliu as corporações 
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de ofício, todas as Constituições brasileiras consa-
gram a liberdade de profissão como regra, no tocante 
ao exercício da atividade profissional. A Carta de 5 de 
outubro de 1988 não constitui exceção. De fato, a liber-
dade de profissão está expressa em seu art. 5º, inciso 
XIII: é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, atendidas as qualificações profissionais que 
a lei estabelecer.

Essa liberdade pode ser entendida em três ní-
veis: o da escolha, o da admissão e o do exercício da 
profissão propriamente dito. A liberdade de escolha é 
um direito inviolável, enquanto que o exercício e a ad-
missão podem ser limitados pelo Estado. Ensina-nos 
Pinto Ferreira:

Determinadas profissões exigem habilita-
ções especiais para o seu exercício (advocacia, 
medicina, engenharia etc.); outras atividades 
prevêem condições materiais adequadas (p. 
ex., estabelecimentos de ensino) para seu 
funcionamento. Não somente as atividades 
liberais estão sujeitas à vigilância do poder 
de polícia, mas também outras, por razões 
de segurança pública (hospedagem, hotéis, 
indústrias pirotécnicas), como por motivo de 
saúde (produção de produtos farmacêuticos), 
como afinal por motivos de polícia penal, ve-
dando a prática de crimes e contravenções 
(Comentários à Constituição Brasileira, Iº 
volume, 1989, p. 89).

As restrições que, excepcionalmente, o Estado 
estabelece incidem sobre o direito de acesso e de exer-
cício da profissão. Objetivam proteger a vida, a saúde, 
a segurança e a liberdade das pessoas, assim como 
possibilitar-lhes adequadas condições de educação e 
de defesa dos valores morais.

Com efeito, deve-se ter sempre presente que a 
regra básica no mundo de hoje, consagrada inclusi-

ve na nossa Constituição, é a liberdade de exercício 
de qualquer trabalho, ofício ou profissão. Esse é o 
espírito do texto constitucional, ou seja, o de garantir 
a plena liberdade de exercício de qualquer atividade 
laborativa.

A restrição da qualificação profissional estabele-
cida em lei tem como ponto de partida o princípio de 
que o Estado regulamente tão-só as profissões cujo 
exercício esteja intimamente ligado à vida, à saúde, à 
educação, à liberdade ou à segurança das pessoas. 
É esse, portanto, o motivo de a lei exigir determina-
das condições de capacitação para o exercício de tais 
atividades.

Parece, prima facie, ser esta exatamente a situ-
ação do musicoterapeuta, caracterizada pela atenção 
à saúde, à vida e às atividades terapêuticas multidis-
ciplinares.

Talvez esta seja a razão maior de ser da musi-
coterapia, pois há um limite terapêutico não alcançá-
vel pela Medicina isoladamente, uma vez que, como 
seres humanos, somos sensíveis aos mais distintos 
estímulos e crenças.

O art. 4º da proposição não parece restringir o 
mercado de trabalho, até porque ele ainda parece ser 
incipiente ou pouco desenvolvido, e é razoável que 
a prática clínica da musicoterapia seja exercida por 
pessoas habilitadas, especializadas, uma vez que re-
lacionadas à saúde.

Um aspecto importante está contido no inciso 
II do art. 4º, onde se estimula o trabalho em equipes 
multidisciplinares, trazendo-se nova abordagem clínica 
aos pacientes e às pessoas em geral.

III – Voto

Ante todo o exposto, votamos pela aprovação do 
Projeto de Lei da Câmara nº 25, de 2005.

Sala da Comissão,
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

TÍTULO II 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais

CAPÍTULO I 
Dos Direitos E Deveres Individuais E Coletivos

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distin-
ção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade, nos termos seguintes:
....................................................................................

XIII – é livre o exercício de qualquer trabalho, 
ofício ou profissão, atendidas as qualificações profis-
sionais que a lei estabelecer;
....................................................................................

TITULO VII 
Da Ordem Econômica e Financeira

CAPÍTULO I 
Dos Princípios Gerais Da Atividade Econômica

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valo-
rização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem 
por fim assegurar a todos existência digna, conforme 
os ditames da justiça social, observados os seguintes 
princípios:

I – soberania nacional;
II – propriedade privada;
III – função social da propriedade;
IV – livre concorrência;
V – defesa do consumidor;
VI – defesa do meio ambiente; 
VI – defesa do meio ambiente, inclusive mediante 

tratamento diferenciado conforme o impacto ambien-
tal dos produtos e serviços e de seus processos de 
elaboração e prestação; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 42, de 19-12-2003)

VII – redução das desigualdades regionais e 
sociais;

VIII – busca do pleno emprego;
IX – tratamento favorecido para as empresas bra-

sileiras de capital nacional de pequeno porte;
IX – tratamento favorecido para as empresas de 

pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e que 
tenham sua sede e administração no País. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 6, de 1995)

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre 
exercício de qualquer atividade econômica, indepen-
dentemente de autorização de órgãos públicos, salvo 
nos casos previstos em lei.
....................................................................................

DOCUMENTOS ANEXADOS NOS TER-
MOS DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO

RELATÓRIO

Relator: Senador Papaléo Paes

I – Relatório

O Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 25, de 2005 
(Projeto de Lei nº 4.827, de 2001, na origem), tem por 
objetivo regulamentar a profissão de musicoterapeuta, 
conforme dispõe o seu art. 1º

O art. 2º define musicoterapeuta como sendo o 
profissional que utiliza música e/ou seus elementos 
– som, ritmo, melodia e harmonia –, por meio de téc-
nicas e métodos musicoterápicos específicos, com a 
finalidade de prevenir, restaurar ou reabilitar a saúde 
física, mental e psíquica do ser humano.

O art. 3º contém sete incisos que especificam as 
exigências, relativas à formação profissional, para o 
exercício da profissão de musicoterapeuta.

O art. 4º relaciona, nos seus quatro incisos, as 
atividades e as funções que poderão ser desempenha-
das por profissionais de musicoterapia.

A lei resultante da proposição entrará em vigor 
na data da sua publicação, conforme determina o seu 
art. 5º

O PLC nº 25, de 2005, foi distribuído à Comis-
são de Assuntos Sociais, para decisão em caráter 
não-terminativo. Não foram apresentadas emendas 
à proposição.

II – Análise

Os efeitos benéficos da música no comporta-
mento de indivíduos e de grupos sociais são conhe-
cidos desde a antiguidade, mas só em 1944 surgiu, 
na Universidade de Michigan (EUA), o primeiro curso 
de graduação em musicoterapia. No Brasil, o primeiro 
deles foi criado em 1972, pelo Conservatório Brasileiro 
de Música. Atualmente, existem, no mínimo, oito ins-
tituições de ensino superior que formam profissionais 
nessa área.

A musicoterapia é, por muitos, considerada uma 
terapia alternativa e o Conselho Federal de Medicina 
não a reconhece como especialidade médica. É, atual-
mente, praticada por profissionais com as mais diversas 
formações acadêmicas, tais como músicos, médicos, 
educadores, psicólogos e psicanalistas, e o seu âmbito 
de atuação é igualmente vasto. É empregada em tera-
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pias individuais e de grupos, com as finalidades, entre 
outras, de desenvolver a capacidade de comunicação 
e de expressão e de melhorar o relacionamento social 
e a aprendizagem.

De forma autônoma ou integrando equipes mul-
tidisciplinares, os musicoterapeutas atuam no am-
biente de trabalho, nas escolas, nos estabelecimen-
tos prisionais e de assistência a menores infratores, 
em hospitais, enfim, em uma variedade enorme de 
ambientes e de situações, aplicando a música ou os 
seus elementos – som, ritmo, melodia e harmonia – na 
melhora da produtividade dos trabalhadores, na supe-
ração de obstáculos à aprendizagem de portadores de 
necessidades especiais, na diminuição do estresse e 
da agressividade de detentos e de internos, enfim, em 
várias situações em que o despertar da emoção e da 
afetividade pode beneficiar as pessoas, as famílias, as 
empresas e as instituições.

O mérito do projeto em apreciação é questionável, 
haja vista que, mais que conceder direitos, ele procu-
ra limitar a permissão para o exercício profissional de 
musicoterapia a um restrito grupo de detentores de um 
diploma de graduação nessa área. Os textos consti-
tucionais brasileiros, desde a Constituição Política do 
Império, de 1824, que aboliu as corporações de ofício, 
conferem o caráter de direito inviolável à liberdade de 
exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, des-
de que atendidas as qualificações profissionais que a 
lei estabelecer. É o que confirma o art. 5º, inciso XIII, 
da Carta Magna de 1988.

Apenas excepcionalmente admite-se que o Es-
tado estabeleça restrições ao direito de livre exercício 
de profissão. O objetivo primordial da regulamentação 
deve ser a proteção à vida, à saúde, à segurança e à 
liberdade das pessoas. Na ausência de riscos de da-
nos a esses bens inalienáveis do ser humano, não se 
justifica a interferência do Poder Público, por meio de 
leis restritivas e de ações de órgãos disciplinadores e 
fiscalizadores do exercício profissional.

A esse respeito, Celso Ribeiro Bastos, eminente 
professor de Direito Constitucional, comenta que, nos 
casos em que inexistem grandes riscos para a socie-
dade, é preferível manter-se a atividade livre, em nome, 
precisamente, do direito à livre opção profissional. O 
excesso de regulamentação, ainda segundo o mesmo 
jurista, nega esse direito.

Outros juristas são enfáticos ao afirmarem que 
apenas quando a má prática de determinada profissão 
traz riscos de danos à vida, à saúde, à segurança e à 
liberdade é que se justifica a sua regulamentação. No 
caso em apreciação, não vislumbramos a possibilida-
de de que erros na prática da musicoterapia possam 
causar danos que justifiquem a regulamentação da 

profissão, a criação de órgão fiscalizador e disciplina-
dor da atividade e a limitação do direito de livre exer-
cício de profissão.

Caso contrário, muitas outras profissões, mesmo 
que não exijam formação de nível superior, deveriam 
ser regulamentadas, pois algumas são mais passíveis 
de causarem maiores danos à vida, à saúde e à segu-
rança das pessoas do que a musicoterapia. Citando 
apenas algumas, motoristas profissionais, pilotos de 
aeronaves, comandantes de embarcações, operado-
res de diversos tipos de máquinas, eletricistas e fabri-
cantes de armas, de munições e de fogos de artifícios 
exercem profissões cuja má prática põe em risco a vida 
de muitas pessoas.

Um outro aspecto que deve ser lembrado é que 
não basta a simples aprovação de uma lei regula-
mentando determinada atividade para que a atuação 
do profissional seja efetivamente desempenhada de 
acordo com o que se espera do ato legislativo. É ne-
cessária, também, a criação de um órgão fiscalizador 
e disciplinador do exercício da atividade, a exemplo 
dos conselhos federais de várias profissões, da Or-
dem dos Advogados do Brasil e da Ordem dos Músi-
cos do Brasil.

De nada adianta regulamentar uma atividade 
profissional, se não houver disciplinamento e fiscali-
zação do seu desempenho. No Brasil, os órgãos com 
essas atribuições são considerados autarquias e só 
podem ser criados por lei de iniciativa do Presidente da 
República, conforme dispõe o art. 61 da Constituição 
Federal. A propósito, nos últimos anos, os projetos de 
lei que têm por escopo a regulamentação de profis-
sões foram sistematicamente vetados pelo Presidente 
da República.

Ainda a respeito da fiscalização e do disciplina-
mento do exercício da musicoterapia, caso regulamen-
tado o seu exercício, algumas outras considerações 
devem ser ressaltadas. Os vários profissionais – mé-
dicos, músicos, psicólogos e outros – que exercem a 
musicoterapia há mais de cinco anos continuarão com 
o direito de praticá-la, conforme propõe o inciso VII 
do art. 3º do PLC nº 25, de 2005. Teríamos, então, a 
situação em que eles estariam sujeitos ao disciplina-
mento e à fiscalização praticados por dois órgãos: o 
conselho de musicoterapia, que teria de ser criado, e 
o outro ao qual já está vinculado o profissional. Have-
ria, portanto, conflito de competência de fiscalização 
e de disciplinamento.

A possibilidade de que a musicoterapia seja 
disciplinada e fiscalizada por um órgão já existente 
– a Ordem dos Músicos do Brasil, criada pela Lei nº 
3.857, de 22 de dezembro de 1960 –, encontra obstá-
culos, pois a constitucionalidade dessa lei está sendo 
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questionada em várias ações. Argúi-se que, além de 
desrespeitar o já citado inciso XIII do art. 5º da Cons-
tituição Federal, essa lei fere um outro dispositivo do 
mesmo artigo – o inciso IX –, que estabelece que é 
livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de 
censura ou licença.

As considerações acima levam-nos à conclusão 
de que uma resultante do PLC nº 25, de 2005, será 
inconstitucional. Quanto à técnica legislativa, não te-
mos reparos a fazer.

III – Voto

Pelo exposto, o voto é pela rejeição do Projeto 
de Lei da Câmara nº 25, de 2005.

Sala da Comissão, – Papaléo Paes, Relator.

RELATÓRIO

Relator: Senador Demóstenes Torres

I – Relatório

O Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 25, de 2005 
(Projeto de Lei nº 4.827, de 2001, na origem), tem por 
objetivo regulamentar a profissão de musicoterapeuta, 
conforme dispõe o seu art. 1º

O art. 2º define musicoterapeuta como sendo o 
profissional que utiliza música e/ou seus elementos 
– som, ritmo, melodia e harmonia –, por meio de téc-
nicas e métodos musicoterápicos específicos, com a 
finalidade de prevenir, restaurar ou reabilitar a saúde 
física, mental e psíquica do ser humano.

O art. 3º contém sete incisos que especificam as 
exigências, relativas à formação profissional, para o 
exercício da profissão de musicoterapeuta.

O art. 4º relaciona, nos seus quatro incisos, as 
atividades e as funções que poderão ser desempenha-
das por profissionais de musicoterapia.

A lei resultante da proposição entrará em vigor 
na data da sua publicação, conforme determina o seu 
art. 5º

O PLC nº 25, de 2005, foi distribuído à Comis-
são de Assuntos Sociais, para decisão em caráter 
não-terminativo. Não foram apresentadas emendas 
à proposição.

II – Análise

Os efeitos benéficos da música no comporta-
mento de indivíduos e de grupos sociais são conhe-
cidos desde a antiguidade, mas só em 1944 surgiu, 
na Universidade de Michigan (EUA), o primeiro curso 
de graduação em musicoterapia. No Brasil, o primeiro 
deles foi criado em 1972, pelo Conservatório Brasileiro 
de Música. Atualmente, existem, no mínimo, oito ins-

tituições de ensino superior que formam profissionais 
nessa área.

A musicoterapia é, por muitos, considerada uma 
terapia alternativa e o Conselho Federal de Medicina 
não a reconhece como especialidade médica. É, atual-
mente, praticada por profissionais com as mais diversas 
formações acadêmicas, tais como músicos, médicos, 
educadores, psicólogos e psicanalistas, e o seu âmbito 
de atuação é igualmente vasto. É empregada em tera-
pias individuais e de grupos, com as finalidades, entre 
outras, de desenvolver a capacidade de comunicação 
e de expressão e de melhorar o relacionamento social 
e a aprendizagem.

De forma autônoma ou integrando equipes multi-
disciplinares, os musicoterapeutas atuam no ambiente 
de trabalho, nas escolas, nos estabelecimentos prisio-
nais e de assistência a menores infratores, em hospi-
tais, enfim, em uma variedade enorme de ambientes 
e de situações. Aplicam a música ou os seus elemen-
tos – som, ritmo, melodia e harmonia – na melhora 
da produtividade dos trabalhadores, na superação 
de obstáculos à aprendizagem de portadores de ne-
cessidades especiais, na diminuição do estresse e da 
agressividade de detentos e de internos e em várias 
situações em que o despertar da emoção e da afe-
tividade pode beneficiar as pessoas, as famílias, as 
empresas e as instituições.

O mérito do projeto em apreciação é questioná-
vel, visto que, mais que conceder direitos, ele procura 
limitar a permissão para o exercício profissional de 
musicoterapia a um restrito grupo de detentores de um 
diploma de graduação nessa área. Os textos consti-
tucionais brasileiros, desde a Constituição Política do 
Império, de 1824, que aboliu as corporações de ofício, 
conferem o caráter de direito inviolável à liberdade de 
exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, des-
de que atendidas as qualificações profissionais que a 
lei estabelecer. É o que confirma o art. 5º, inciso XIII, 
da Carta Magna de 1988.

Apenas excepcionalmente admite-se que o Es-
tado estabeleça restrições ao direito de livre exercício 
de profissão. O objetivo primordial da regulamentação 
deve ser a proteção à vida, à saúde, à segurança e à 
liberdade das pessoas. Na ausência de riscos de da-
nos a esses bens inalienáveis do ser humano, não se 
justifica a interferência do Poder Público, por meio de 
leis restritivas e de ações de órgãos disciplinadores e 
fiscalizadores do exercício profissional.

A esse respeito, Celso Ribeiro Bastos, eminente 
professor de Direito Constitucional, comenta que, nos 
casos em que inexistem grandes riscos para a socie-
dade, é preferível manter-se a atividade livre, em nome, 
precisamente, do direito à livre opção profissional. O 
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excesso de regulamentação, ainda segundo o mesmo 
jurista, nega esse direito.

Outros juristas são enfáticos ao afirmar que ape-
nas quando a má prática de determinada profissão 
traz riscos de danos à vida, à saúde, à segurança e 
à liberdade é que se justifica a sua regulamentação. 
No caso em apreciação, não vislumbro a possibilida-
de de que erros na prática da musicoterapia possam 
causar danos que justifiquem a regulamentação da 
profissão, a criação de órgão fiscalizador e disciplina-
dor da atividade e a limitação do direito de livre exer-
cício de profissão.

Caso contrário, várias outras profissões, mes-
mo que não exijam formação de nível superior, deve-
riam ser regulamentadas, pois são até mais passíveis 
de causar danos à vida, à saúde e à segurança das 
pessoas do que a musicoterapia. Citando apenas al-
gumas, motoristas profissionais, pilotos de aerona-
ves, comandantes de embarcações, operadores de 
diversos tipos de máquinas, eletricistas e fabricantes 
de armas, de munições e de fogos de artifícios exer-
cem profissões cuja má prática põe em risco a vida 
de muitas pessoas.

Um outro aspecto que deve ser lembrado é que 
não basta a simples aprovação de uma lei regula-
mentando determinada atividade para que a atuação 
do profissional seja efetivamente desempenhada de 
acordo com o que se espera do ato legislativo. É ne-
cessária, também, a criação de um órgão fiscalizador 
e disciplinador do exercício da atividade, a exemplo 
dos conselhos federais de várias profissões, da Or-
dem dos Advogados do Brasil e da Ordem dos Músi-
cos do Brasil.

De nada adianta regulamentar uma atividade 
profissional, se não houver disciplinamento e fiscali-
zação do seu desempenho. No Brasil, os órgãos que 
têm essas atribuições são considerados autarquias e 
só podem ser criados por lei de iniciativa do Presidente 
da República, conforme dispõe o art. 61 da Constitui-
ção Federal. Nos últimos anos, os projetos de lei que 
tinham por escopo a regulamentação de profissões 
foram sistematicamente vetados pelo Presidente da 
República.

Ainda a respeito da fiscalização e do disciplina-
mento do exercício da musicoterapia, caso regulamen-
tado o seu exercício, algumas outras considerações 
devem ser ressaltadas. Os vários profissionais – mé-
dicos, músicos, psicólogos e outros – que exercem 
a musicoterapia há mais de cinco anos continuarão 
com o direito de praticá-la, conforme propõe o inciso 
VII do art. 3º do PLC nº 25, de 2005. Ter-se-ia, então, 

a situação em que eles estariam sujeitos ao discipli-
namento e à fiscalização praticados por dois órgãos: o 
conselho de musicoterapia, que teria que ser criado, e 
o outro ao qual já está vinculado o profissional. Have-
ria, portanto, conflito de competência de fiscalização 
e de disciplinamento.

A possibilidade de que a musicoterapia seja 
disciplinada e fiscalizada por um órgão já existente 
– a Ordem dos Músicos do Brasil, criada pela Lei nº 
3.857, de 22 de dezembro de 1960 –, encontra obstá-
culos, pois a constitucionalidade dessa lei está sendo 
questionada em várias ações. Argüi-se que, além de 
desrespeitar o já citado inciso XIII do art. 5º da Cons-
tituição Federal, essa lei fere um outro dispositivo do 
mesmo artigo – o inciso IX –, que estabelece que é 
livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de 
censura ou licença.

As considerações acima levam à conclusão de 
que uma lei resultante do PLC nº 25, de 2005, será 
inconstitucional. Quanto à técnica legislativa, não há 
reparos a fazer.

III – Voto

Pelo exposto, o voto é pela rejeição do Projeto 
de Lei da Câmara nº 25, de 2005.

Sala da Comissão, – Demóstenes Torres, Re-
lator.

PARECERES NºS 379 E 380, DE 2008

Sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 
112, de 2005 (nº 2.462/2000, na Casa de ori-
gem), que dispõe sobre a criação da Área 
de Proteção Ambiental Serra da Meruoca, 
no Estado do Ceará, e dá outras providên-
cias.

PARECER Nº 379, DE 2008 
(Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania)

Relator: Senador Leomar Quintanilha
Relator ad hoc: Senador Tasso Jereissati

I – Relatório

O Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 112, de 
2005, apresentado em 2000, pelo Deputado Inácio 
Arruda e outros, propõe a criação de Área de Prote-
ção Ambiental (APA) denominada Serra da Meruoca, 
situada na Serra do mesmo nome, localizada nos Mu-
nicípios de Meruoca, Massapé, Alcântara e Sobral, no 
Estado do Ceará.
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A criação da mencionada APA tem por finalidade 
garantir a conservação dos remanescentes florestais 
da região; proteger os recursos hídricos, a flora e a fau-
na silvestres; promover a recomposição da vegetação 
natural e, ao mesmo tempo, melhorar a qualidade de 
vida das populações residentes, mediante o disciplina-
mento das atividades econômicas regionais; ordenar 
o turismo ecológico; fomentar a educação ambiental; 
e preservar as culturas e tradições locais.

Os limites da Área de Proteção Ambiental da 
Serra da Meruoca estão estabelecidos no art. 2º da 
proposição.

Recebido pelo Senado Federal em novembro de 
2005, o projeto foi distribuído à Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania (CCJ) e, posteriormente, 
será apreciado, no mérito, pela Comissão de Meio 
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e 
Controle (CMA).

O relator anteriormente designado para o exame 
da matéria na CCJ manifestou-se pela aprovação do 
PLC. O parecer, entretanto, não chegou a ser votado 
pela Comissão.

Com o fim da legislatura e em virtude do disposto 
no art. 332 do Regimento Interno do Senado Federal 
e no ato nº 97, de 2002, do Presidente desta Casa, a 
proposição permaneceu em tramitação. Nesta opor-
tunidade, cabe a nós relatar a matéria.

Não foram apresentadas emendas no âmbito 
da CCJ.

II – Análise

Conforme mencionado, inicialmente coube ao 
saudoso Senador Ramez Tebet examinar a matéria 
no âmbito da CCJ, onde o relator posicionou-se favo-
ravelmente ao PLC. Cabe observar que, na ocasião, 
o Senador fez uma correta análise dos aspectos de 
constitucionalidade e juridicidade – sobre os quais 
compete a esta Comissão manifestar-se –, com a qual 
manifestamos plena concordância. Por esse motivo, 
tomamos a liberdade de reproduzir o voto do eminen-
te parlamentar.

A Constituição Federal, no art. 225, dis-
põe que todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade 
de vida, impondo-se ao poder público e à co-
letividade o dever de defendê-lo e preservá-lo 
para as presentes e futuras gerações.

Esse dispositivo, em seu § 1º, III, deter-
mina que para assegurar a efetividade desse 

direito, incumbe ao poder público definir, em 
todas as unidades da Federação, espaços 
territoriais e seus componentes a serem es-
pecialmente protegidos (...).

Vale atentar, também, que a iniciativa do 
projeto tem amparo no art. 24 da Constituição 
Federal, segundo o qual compete à União, em 
caráter concorrente com os Estados e o Dis-
trito Federal, estabelecer nornas gerais sobre 
florestas, caça, pesca, fauna, conservação da 
natureza, defesa do solo e de recursos natu-
rais, proteção do meio ambiente e controle da 
poluição (inciso VI e § 1º).

O art. 23 da Carta Magna dispõe que é de 
competência comum da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios proteger 
o meio ambiente e preservar as florestas, a 
fauna e a flora (incisos VI e VII).

Verifica-se, portanto, que o projeto de 
lei em tela, além de se conservar nos limites 
constitucionais da competência legislativa da 
União, atende aos pressupostos relativos às 
atribuições do Congresso Nacional e à legiti-
midade da iniciativa parlamentar.

No campo da legislação infraconstitu-
cional, vê-se que a proposição se harmoniza 
com a Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, 
que institui o Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação da Natureza (SNUC) e es-
tabelece critérios e normas para a criação, 
a implantação e a gestão das Unidades de 
Conservação (UC).

Cabe observar que entre as categorias 
que constituem o grupo das Unidades de Con-
servação de Uso Sustentável está prevista, 
nessa Lei, a espécie denominada Área de 
Proteção Ambiental (APA), definida como área 
em geral extensa, com certo grau de ocupa-
ção humana, que tem como objetivos básicos 
proteger a diversidade biológica, disciplinar o 
processo de ocupação e assegurar a susten-
tabilidade do uso dos recursos naturais (arts. 
14 e 15).

III – Voto

Tendo em vista que a matéria preenche os re-
quisitos de constitucionalidade e juridicidade, nosso 
voto é pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara 
nº 112, de 2005.

Sala da Comissão, 14 de novembro de 2007.
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PARECER Nº 380 , DE 2008 
(Da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 

Consumidor e Fiscalização e Controle)

Relatora: Senadora Marisa Serrano

I – Relatório

Submete-se ao exame da Comissão de Meio 
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e 
Controle (CMA), em decisão terminativa, o Projeto de 
Lei da Câmara (PLC) nº 112, de 2005 (PL nº 2.462, de 
2000, na Casa de origem), de autoria do então Depu-
tado Inácio Arruda e outros parlamentares.

Trata-se de proposição destinada a criar na região 
serrana da Meruoca, localizada nos Municípios cearen-
ses de Meruoca, Massapé, Alcântara e Sobral, a “Área 
de Proteção Ambiental (APA) Serra da Meruoca”.

A criação dessa unidade de conservação obje-
tiva salvaguardar os remanescentes florestais e pro-
teger os recursos hídricos, a fauna e a flora silvestres 
da região, bem como ordenar o turismo ecológico, fo-
mentar a educação ambiental, preservar as culturas 
e tradições locais e melhorar a qualidade de vida das 
populações residentes.

Os limites geográficos da APA estão descritos no 
art. 2º do projeto que prevê, ainda, que o zoneamento 
ecológico-econômico da região definirá as atividades 
a serem permitidas ou incentivadas em cada zona e 
as que deverão ser restringidas e proibidas.

A proposição estabelece também que deverão 
ser criadas na APA zonas de vida silvestre de acordo 
com a legislação específica vigente.

A unidade de conservação em tela disporá de um 
Conselho para apoiar a elaboração do zoneamento 
ecológico-econômico e do plano de manejo.

O PLC nº 112, de 2005, já foi aprovado na Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania desta 
Casa e, no âmbito da CMA, não foram apresentadas 
emendas.

II – Análise

De conformidade com o art. 102-A, II, a, c e d, 
do Regimento Interno do Senado Federal, incumbe à 
CMA opinar sobre assuntos atinentes ao controle da 
poluição, à preservação e conservação da biodiversi-
dade e à proteção e gerenciamento do uso do solo e 
dos recursos hídricos no tocante ao meio ambiente.

A Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que institui 
o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza (SNUC), enquadra a Área de Proteção Am-
biental (APA) na categoria de unidades de conservação 
de uso sustentável e a define como sendo uma área em 
geral extensa, com um certo grau de ocupação huma-
na, dotada de atributos abióticos, bióticos, estéticos ou 

culturais especialmente importantes para a qualidade 
de vida e o bem-estar das populações humanas e tem 
como objetivos básicos proteger a diversidade biológi-
ca, disciplinar o processo de ocupação e assegurar a 
sustentabilidade do uso dos recursos naturais.

Ainda de acordo com a Lei do SNUC, a APA pode 
ser criada em terras públicas ou privadas. Nesse último 
caso, não se exige a desapropriação das propriedades 
particulares nem tampouco a remoção das populações 
locais. As condições para a realização de pesquisa 
científica e de visitação pública nas áreas sob domí-
nio público pertencentes à APA são estabelecidas pelo 
órgão gestor da unidade de conservação, enquanto 
que, nas áreas privadas, cabe ao proprietário fixar as 
regras pertinentes àquelas atividades.

É fato que a região serrana da Meruoca é reconhe-
cida por suas belas formações rochosas permeadas por 
trilhas naturais, num cenário de muito verde, riachos, 
corredeiras e piscinas naturais. Esses atrativos, aliados 
a uma fauna diversificada e ao clima ameno propiciado 
pelas grandes altitudes da área, representam grande 
potencial para o fortalecimento do ecoturismo, estimu-
lando a geração de emprego e renda e diversificando 
os destinos turísticos do Estado do Ceará.

Analisando o mérito da proposição, fica claro 
que o principal objetivo da criação da APA Serra da 
Meruoca é compatibilizar a preservação da riqueza 
biológica e dos atributos cênicos da região com o de-
senvolvimento econômico em bases sustentáveis dos 
municípios abrangidos pela área protegida.

Vê-se, portanto, que a matéria está em clara con-
cordância com os limites impostos pela Lei do SNUC, 
que reconhece a figura da APA como instrumento de 
ordenamento do uso e ocupação do solo, de modo a 
conciliar as atividades humanas locais com os impe-
rativos de ordem ambiental.

Dessa feita, julgamos, no mérito, a proposta per-
tinente e oportuna e referendamos o entendimento dos 
autores, segundo o qual a forma mais eficaz de prote-
ger a Serra da Meruoca – e que melhor atenderia às 
necessidades da região e anseios das comunidades 
residentes – identificada a partir de audiências públi-
cas, seria criar, na região, uma unidade de conserva-
ção nos moldes de uma APA.

III – Voto

Tendo em vista o exposto, o voto é pela aprova-
ção do Projeto de Lei da Câmara nº 112, de 2005 (PL 
nº 2.462, de 2000, na Casa de origem)

Sala da Comissão, 22 de abril de 2008.
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DOCUMENTO ANEXADO , NOS TER-
MOS DO ART. 250, PARAGRÁFO UNICO, DO 
REGIMENTO INTERNO

RELATÓRIO

Relator: Senador Ramez Tebet

I – Relatório

O projeto de lei sob exame, apresentado em 
2000, pelo Deputado Inácio Arruda e outros, dispõe 
sobre a criação da Área de Proteção Ambiental (APA) 
denominada Serra da Meruoca, situada na Serra do 
mesmo nome, localizada nos Municípios de Meruoca, 
Massapé, Alcântara e Sobral, no Estado do Ceará.

A matéria, em essência, propõe a criação da APA 
que menciona, com a finalidade precípua de garantir a 
conservação dos remanescentes florestais da região, 
proteger os recursos hídricos, a flora e a fauna silves-
tres, promover a recomposição da vegetação natural 
e, ao mesmo tempo, melhorar a qualidade de vida das 
populações residentes, mediante o disciplinamento das 
atividades econômicas regionais, ordenar o turismo 
ecológico, fomentar a educação ambiental e preservar 
as culturas e tradições locais.

Os limites da APA Serra da Meruoca estão esta-
belecidos no art. 2º da proposição.

Recebido pelo Senado Federal, em novembro 
de 2005, o projeto foi distribuído a esta Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) e,

posteriormente; será apreciado, no mérito, pela 
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle (CMA).

Não foram apresentadas emendas no âmbito 
da CCJ.

II – Análise

De início, cabe observar que a Constituição Fe-
deral, no art. 225, dispõe que todos têm direito ao 
meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o 
dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes 
e futuras gerações.

Esse dispositivo, em seu § 1º, III, determina que 
para assegurar a efetividade desse direito, incumbe 
ao poder público definir, em todas as unidades da Fe-
deração, espaços territoriais e seus componentes a 
serem especialmente protegidos (...).

Vale atentar, também, que a iniciativa do projeto 
tem amparo no art. 24 da Constituição Federal, segundo 
o qual compete à União, em caráter concorrente com 
os Estados e o Distrito Federal, estabelecer normas 
gerais sobre florestas, caça, pesca, fauna, conserva-

ção da natureza, defesa do solo e de recursos natu-
rais, proteção do meio ambiente e controle da poluição 
(inciso VI e § 1º).

O art. 23 da Carta Magna dispõe que é de compe-
tência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios proteger o meio ambiente e preservar 
as florestas, a fauna e a flora (incisos VI e VII).

Verifica-se, portanto, que o projeto de lei em tela, 
além de se conservar nos limites constitucionais da 
competência legislativa da União, atende aos pressu-
postos relativos às atribuições do Congresso Nacional 
e à legitimidade da iniciativa parlamentar.

No campo da legislação infraconstitucional, vê-se 
que a proposição se harmoniza com a Lei nº 9.985, de 
18 de julho de 2000, que institui o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação da Natureza (SNUC) e esta-
belece critérios e normas para a criação, a implantação 
e a gestão das Unidades de Conservação (UC).

Cabe observar que entre as categorias que cons-
tituem o grupo das Unidades de Conservação de Uso 
Sustentável está prevista, nessa Lei, a espécie deno-
minada Área de Proteção Ambiental (APA), definida 
como área em geral extensa, com certo grau de ocu-
pação humana, que tem como objetivos básicos pro-
teger a diversidade biológica, disciplinar o processo de 
ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso dos 
recursos naturais (arts. 14 e 15).

III – Voto

Tendo em vista que a matéria preenche os re-
quisitos de constitucionalidade e juridicidade, votamos 
pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 112, 
de 2005.

Sala da Comissão, Senador Ramez Tebet, Re-
lator.

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 23. É competência comum da União, dos Es-

tados, do Distrito Federal e dos Municípios:
I – zelar pela guarda da Constituição, das leis e 

das instituições democráticas e conservar o patrimô-
nio público;

II – cuidar da saúde e assistência pública, da 
proteção e garantia das pessoas portadoras de de-
ficiência;

III – proteger os documentos, as obras e outros 
bens de valor histórico, artístico e cultural, os monu-
mentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios 
arqueológicos;
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IV – impedir a evasão, a destruição e a descarac-
terização de obras de arte e de outros bens de valor 
histórico, artístico ou cultural;

V – proporcionar os meios de acesso à cultura, 
à educação e à ciência;

VI – proteger o meio ambiente e combater a po-
luição em qualquer de suas formas;

VII – preservar as florestas, a fauna e a flora;
VIII – fomentar a produção agropecuária e orga-

nizar o abastecimento alimentar;
IX – promover programas de construção de mo-

radias e a melhoria das condições habitacionais e de 
saneamento básico;

X – combater as causas da pobreza e os fatores 
de marginalização, promovendo a integração social 
dos setores desfavorecidos;

XI – registrar, acompanhar e fiscalizar as conces-
sões de direitos de pesquisa e exploração de recursos 
hídricos e minerais em seus territórios;

XII – estabelecer e implantar política de educa-
ção para a segurança do trânsito.

Parágrafo único. Leis complementares fixarão 
normas para a cooperação entre a União e os Esta-
dos, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em vis-
ta o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em 
âmbito nacional. (Redação dada pela Emenda Cons-
titucional nº 53 de 2006)

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Dis-
trito Federal legislar concorrentemente sobre:

I – direito tributário, financeiro, penitenciário, eco-
nômico e urbanístico;

II – orçamento;
III– juntas comerciais;
IV – custas dos serviços forenses;
V – produção e consumo;
VI – florestas, caça, pesca, fauna, conservação 

da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, 
proteção do meio ambiente e controle da poluição;

VII – proteção ao patrimônio histórico, cultural, 
artístico, turístico e paisagístico;

VIII – responsabilidade por dano ao meio ambien-
te, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, 
estético, histórico, turístico e paisagístico;

IX – educação, cultura, ensino e desporto;
X – criação, funcionamento e processo do juizado 

de pequenas causas;
XI – procedimentos em matéria processual;
XII – previdência social, proteção e defesa da 

saúde;
XIII – assistência jurídica e Defensoria pública;
XIV – proteção e integração social das pessoas 

portadoras de deficiência;
XV – proteção à infância e à juventude;

XVI – organização, garantias, direitos e deveres 
das polícias civis.

§ 1º  No âmbito da legislação concorrente, a 
competência da União limitar-se-á a estabelecer nor-
mas gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre 
normas gerais não exclui a competência suplementar 
dos estados.

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, 
os estados exercerão a competência legislativa plena, 
para atender a suas peculiaridades.

§ 4º  A superveniência de lei federal sobre nor-
mas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que 
lhe for contrário.
....................................................................................

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do 
povo e essencial à sadia qualidade de vida, impon-
do-se ao Poder Público e à coletividade o dever de 
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações.

§ 1º  Para assegurar a efetividade desse direito, 
incumbe ao Poder Público:

I – preservar e restaurar os processos ecológicos 
essenciais e prover o manejo ecológico das espécies 
e ecossistemas; (Regulamento)

II – preservar a diversidade e a integridade do 
patrimônio genético do País e fiscalizar as entidades 
dedicadas à pesquisa e manipulação de material ge-
nético; (Regulamento)

III – definir, em todas as unidades da Federação, 
espaços territoriais e seus componentes a serem espe-
cialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão 
permitidas somente através de lei, vedada qualquer 
utilização que comprometa a integridade dos atributos 
que justifiquem sua proteção; (Regulamento)

IV – exigir, na forma da lei, para instalação de 
obra ou atividade potencialmente causadora de sig-
nificativa degradação do meio ambiente, estudo pré-
vio de impacto ambiental, a que se dará publicidade; 
(Regulamento)

V – controlar a produção, a comercialização e 
o emprego de técnicas, métodos e substâncias que 
comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o 
meio ambiente; (Regulamento)

VI – promover a educação ambiental em todos 
os níveis de ensino e a conscientização pública para 
a preservação do meio ambiente;

VII – proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma 
da lei, as práticas que coloquem em risco sua função 
ecológica, provoquem a extinção de espécies ou sub-
metam os animais a crueldade. (Regulamento) 
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§ 2º  Aquele que explorar recursos minerais fica 
obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de 
acordo com solução técnica exigida pelo órgão público 
competente, na forma da lei.

§ 3º As condutas e atividades consideradas lesi-
vas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas 
físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrati-
vas, independentemente da obrigação de reparar os 
danos causados.

§ 4º A floresta amazônica brasileira, a mata atlân-
tica, a serra do Mar, o Pantanal MatoGrossense e a 
zona costeira são patrimônio nacional, e sua utilização 
far-se-á, na forma da lei, dentro de condições que as-
segurem a preservação do meio ambiente, inclusive 
quanto ao uso dos recursos naturais.

§ 5º São indisponíveis as terras devolutas ou 
arrecadadas pelos estados, por ações discrimina-
tórias, necessárias à proteção dos ecossistemas 
naturais.

§ 6º As usinas que operem com reator nuclear 
deverão ter sua localização definida em lei federal, sem 
o que não poderão ser instaladas.
....................................................................................

LEI Nº 9.985, DE 18 DE JULHO DE 2000

Mensagem de Veto

Regulamenta o art. 225, §1º, incisos I, 
II, III e VII da Constituição Federal, institui o 
Sistema Nacional de Unidades de Conserva-
ção da Natureza e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 14. Constituem o Grupo das Unidades de 

Uso Sustentável as seguintes categorias de unidade 
de conservação:

I – Área de Proteção Ambiental;
II – Área de Relevante Interesse Ecológico;
III – Floresta Nacional;
IV – Reserva Extrativista;
V – Reserva de Fauna;
VI – Reserva de Desenvolvimento Sustentável; e
VII – Reserva Particular do Patrimônio Natural.
Art. 15. A Área de Proteção Ambiental é uma 

área em geral extensa, com um certo grau de ocupa-
ção humana, dotada de atributos abióticos, bióticos, 
estéticos ou culturais especialmente importantes para 
a qualidade de vida e o bem-estar das populações hu-
manas, e tem como objetivos básicos proteger a diver-
sidade biológica, disciplinar o processo de ocupação 
e assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos 
naturais.(Regulamento)

§ 1º  A Área de Proteção Ambiental é constituída 
por terras públicas ou privadas.

§ 2º Respeitados os limites constitucionais, podem 
ser estabelecidas normas e restrições para a utilização 
de uma propriedade privada localizada em uma Área 
de Proteção Ambiental.

§ 3º As condições para a realização de pesqui-
sa científica e visitação pública nas áreas sob domí-
nio público serão estabelecidas pelo órgão gestor da 
unidade.

§ 4º Nas áreas sob propriedade privada, cabe ao 
proprietário estabelecer as condições para pesquisa 
e visitação pelo público, observadas as exigências e 
restrições legais.

§ 5º A Área de Proteção Ambiental disporá de 
um Conselho presidido pelo órgão responsável por 
sua administração e constituído por representantes 
dos órgãos públicos, de organizações da sociedade 
civil e da população residente, conforme se dispuser 
no regulamento desta Lei.
....................................................................................

PARECER Nº 381, DE 2008

Da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania , sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 275, de 2006, de iniciativa da Co-
missão Parlamentar de Inquérito dos Bingos 
que altera a Lei nº 5.859, de 11 de janeiro de 
1973 – Código de Processo Civil, para pre-
ver remessa de ofício ao tribunal em caso 
de decisão judicial liminar que autoriza a 
exploração de jogo de azar.

Relator: Senador Valter Pereira

I – Relatório

Esta Comissão passa a examinar o Projeto de 
Lei do Senado (PLS) nº 275, de 2006, que guarda o 
objetivo de acrescentar § 4º ao art. 475 do Código de 
Processo Civil (CPC), de modo a sujeitar ao duplo grau 
de jurisdição a decisão liminar ou a antecipação de 
tutela que autorizem a promoção, o estabelecimento 
ou a exploração de jogo de azar.

A proposição é um dos frutos dos trabalhos da 
Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI), instituída em 
decorrência do Requerimento nº 245, de 2004, com a 
finalidade de “investigar e apurar a utilização das ca-
sas de bingo para a prática de crimes de lavagem ou 
ocultação de bens, direitos e valores, bem como a re-
lação dessas casas e das empresas concessionárias 
de apostas com o crime organizado”.

O PLS nº 275, de 2006, não está acompanha-
do de justificação, conforme determina o art. 238 do 
Regimento Interno, porquanto as suas razões estão 
consignadas no Relatório da referida CPI.



12306  Quinta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008

II – Análise

O PLS nº 275, de 2006, não apresenta vício de 
regimentalidade. Com efeito, nos termos do art. 101, 
incisos I e II, alínea d, do Regimento Interno (RISF), 
cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
opinar, em decisão terminativa, sobre a constitucio-
nalidade, juridicidade e regimentalidade das matérias 
que lhe são submetidas, bem como, no mérito, sobre 
a matéria posta à sua apreciação.

A matéria tratada na proposição – remessa 
de ofício, por sujeição ao duplo grau de jurisdição 
– pertence ao Direito Processual Civil, razão pela 
qual se insere no âmbito de competência legiferan-
te da União, prevista no inciso I do art. 22 da Cons-
tituição Federal, e integra o rol das atribuições do 
Congresso Nacional, de que trata o caput do art. 48 
da Carta Magna.

Submetido ao crivo de juridicidade, o PLS nº 275, 
de 2006, responde satisfatoriamente aos quesitos de: 
i) adequação do meio eleito ao alcance dos objetivos 
vislumbrados; ii) generalidade normativa, que exige que 
sejam destinatários do comando legal um conjunto de 
casos submetidos a um procedimento normativo co-
mum; iii) inovação, em face da ordem jurídica vigente; 
iv) coercitividade em sua potencial aplicação; e v) com-
patibilidade com os princípios que orientam o sistema 
de direito pátrio e com os princípios especiais de cada 
ramo da ciência jurídica.

No que tange à técnica legislativa, a redação 
da ementa refere-se apenas às decisões liminares, e 
omite a antecipação de tutela, o que a situa em de-
sacordo com o art. 5º da Lei Complementar nº 95, de 
26 de fevereiro de 1998, que exige seja explicitado de 
modo conciso o objeto da lei.

No mérito, a questão tem o cerne situado no de-
ver de transparência das decisões judiciais proferidas 
em caráter liminar ou de antecipação de tutela, favo-
ráveis a exploração de jogos de azar, em especial as 
relativas a bingos.

Para que não haja dúvida sobre a lisura de tais 
decisões, sobretudo quando exaradas favoravelmen-
te – em caráter liminar ou antecipação de tutela – é 
recomendável a remessa de ofício, para que o co-
legiado a confirme, como ocorre a outras matérias 
de interesse público, de que são exemplos as pro-
feridas contra a União, o Estado, o Distrito Federal 
e o Município.

De outra parte, também não é dado ao juiz singu-
lar indeferir os feitos atinentes a jogos de azar apenas 
para demonstrar isenção; antes, o magistrado se deve 
pautar pelo principio da livre convicção, competindo 
à corte, posteriormente, nas antecipações de tutela 

e nas cautelares, confirmar ou rejeitar a decisão mo-
nocrática.

Assim, no mérito, a solução encontrada no PLS 
nº 275, de 2006, vem assegurar o princípio da livre 
convicção do juiz em decisões atinentes a jogos 
de azar e, simultaneamente, revestir de impessoa-
lidade as decisões judiciais singulares aplicadas a 
questões dessa natureza, as quais terão seu efeito 
suspenso, enquanto não confirmadas no duplo grau 
de jurisdição.

Nada obstante a pertinência da matéria quanto 
ao mérito, o novo dispositivo também deve submeter 
ao duplo grau, para confirmação, a decisão judicial 
relativa ao funcionamento de bingos, ao lado das hi-
póteses, já contempladas no dispositivo, de promoção, 
estabelecimento e exploração dos jogos de azar, práti-
cas que devem ser individualizadas, na norma, porque 
não se confundem.

 
III – Voto

Com base nas presentes considerações, o voto 
é pela aprovação do PLS nº 275, de 2006, na forma 
do substitutivo anexo.

 
EMENDA Nº 1-CCJ(Substitutiva)

 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 275, DE 2006

Acrescenta § 4º ao art. 475 da Lei nº 
5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de 
Processo Civil), para prever a remessa de 
ofício, ao tribunal, da decisão judicial que 
conceder liminar ou antecipação de tutela 
em processo relativo a jogo de azar.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Acrescente-se § 4º ao art. 475 da Lei nº 

5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo 
Civil (CPC), com a seguinte redação:

Art. 475. .................................................
...............................................................
§ 4º Aplica-se o disposto no caput deste 

artigo à decisão judicial, proferida em cará-
ter liminar ou de antecipação da tutela, que 
autorize o estabelecimento, a promoção, o 
funcionamento ou a exploração de jogo de 
azar.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala da Comissão, 23 de abril de 2008.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................
Art. 22. Compete privativamente à União legis-

lar sobre:
I – direito civil, comercial, penal, processual, elei-

toral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do 
trabalho;

II – desapropriação;
III – requisições civis e militares, em caso de imi-

nente perigo e em tempo de guerra;
IV – águas, energia, informática, telecomunica-

ções e radiodifusão;
V – serviço postal;
VI – sistema monetário e de medidas, títulos e 

garantias dos metais;
VII – política de crédito, câmbio, seguros e trans-

ferência de valores;
VIII – comércio exterior e interestadual;
IX – diretrizes da política nacional de transpor-

tes;
X – regime dos portos, navegação lacustre, flu-

vial, marítima, aérea e aeroespacial;
XI – trânsito e transporte;
XII – jazidas, minas, outros recursos minerais e 

metalurgia;
XIII – nacionalidade, cidadania e naturalização;
XIV – populações indígenas;
XV – emigração e imigração, entrada, extradição 

e expulsão de estrangeiros;
XVI – organização do sistema nacional de empre-

go e condições para o exercício de profissões;
XVII – organização judiciária, do Ministério Público 

e da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Terri-
tórios, bem como organização administrativa destes;

XVIII – sistema estatístico, sistema cartográfico 
e de geologia nacionais;

XIX – sistemas de poupança, captação e garantia 
da poupança popular;

XX – sistemas de consórcios e sorteios;
XXI – normas gerais de organização, efetivos, ma-

terial bélico, garantias, convocação e mobilização das 
polícias militares e corpos de bombeiros militares;

XXII – competência da polícia federal e das po-
lícias rodoviária e ferroviária federais;

XXIII – seguridade social;
XXIV – diretrizes e bases da educação nacio-

nal;
XXV – registros públicos;

XXVI – atividades nucleares de qualquer natu-
reza;

XXVII – normas gerais de licitação e contratação, 
em todas as modalidades, para as administrações pú-
blicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecido o 
disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas 
e sociedades de economia mista, nos termos do art. 
173, § 1º III (Redação dada pela Emenda Constitucio-
nal nº 19, de 1998) 

XXVIII – defesa territorial, defesa aeroespacial, 
defesa marítima, defesa civil e mobilização nacional;

XXIX – propaganda comercial.
Parágrafo único. Lei complementar poderá auto-

rizar os estados a legislar sobre questões específicas 
das matérias relacionadas neste artigo.
....................................................................................

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a 
sanção do Presidente da República, não exigida esta 
para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre 
todas as matérias de competência da União, especial-
mente sobre:

I – sistema tributário, arrecadação e distribuição 
de rendas;

II – plano plurianual, diretrizes orçamentárias, or-
çamento anual, operações de crédito, dívida pública e 
emissões de curso forçado;

III – fixação e modificação do efetivo das Forças 
Armadas;

IV – planos e programas nacionais, regionais e 
setoriais de desenvolvimento;

V – limites do território nacional, espaço aéreo e 
marítimo e bens do domínio da União;

VI – incorporação, subdivisão ou desmembra-
mento de áreas de territórios ou estados, ouvidas as 
respectivas Assembléias Legislativas;

VII – transferência temporária da sede do Go-
verno Federal;

VIII – concessão de anistia;
IX – organização administrativa, judiciária, do 

Ministério Público e da Defensoria Pública da União e 
dos Territórios e organização judiciária, do Ministério 
Público e da Defensoria Pública do Distrito Federal;

X – criação, transformação e extinção de cargos, 
empregos e funções públicas, observado o que esta-
belece o art. 84, VI, b (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 32, de 2001)

XI – criação e extinção de Ministérios e órgãos 
da administração pública; (Redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 32, de 2001)

XII – telecomunicações e radiodifusão;
XIII – matéria financeira, cambial e monetária, 

instituições financeiras e suas operações;
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XIV – moeda, seus limites de emissão, e mon-
tante da dívida mobiliária federal.

XV – fixação do subsidio dos Ministros do Supre-
mo Tribunal Federal, observado o que dispõem os arts. 
39, § 4º; 150, II; 153, III; e 153, § 2º I, (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 41, 19-12-2003) 
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Mensagem de veto
Vide Decreto nº 2.954 de 29-1-1999

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................
Art. 5º A ementa será grafada por meio de carac-

teres que a realcem e explicitará, de modo conciso e 
sob a forma de título, o objeto da lei.
....................................................................................

PARECER N° 382, DE 2008

Da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei do 
Senado n° 276, de 2006, de Iniciativa da 
Comissão Parlamentar dos Bingos que al-
tera o Decreto-Lei n° 3.689, de 4 de outu-
bro de 1941 – Código de Processo Penal, 
para criar recurso contra decisão de juiz 
que nega requerimentos de busca e apre-
ensão, de interceptação ou de medida as-
securatória.

Relator: Senador Pedro Simon

I – Relatório

Vem a esta Comissão, para análise, nos termos 
do art. 101, II, d, do Regimento Interno do Senado 
Federal, o Projeto de Lei do Senado (PLS) n° 276, de 
2006, oriunda da CPI dos Bingos, que Altera o De-
creto-Lei n° 3.689, de 4 de outubro de 1941 – Código 
de Processo Penal, para criar recurso contra decisão 
de juiz que nega requerimentos de busca e apreen-
são, de interceptação ou de medida assecuratória, de 
autoria da Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) 
dos Bingos.

A proposição legislativa em comento inclui inciso 
XXV no art. 581 para explicitar cabimento de Recurso 
em Sentido Estrito contra a decisão que negar ou in-

deferir requerimento de busca e apreensão, de inter-
ceptação telefônica ou de medida assecuratória.

Estabelece, ainda, que, na nova hipótese que 
cria, não será aberta vista ao réu para o oferecimento 
das contra-razões recursais, por meio da inclusão de 
parágrafo na redação do art. 588.

Na justificação, constante do Relatório Final da 
CPI (item 13), registrou-se:

... esta CPI apresenta projeto que cria 
recurso contra decisão de juiz que nega reque-
rimentos de busca e apreensão, de intercep-
tação telefônica ou de medida assecuratória, 
para suprir uma injustificada lacuna em nosso 
ordenamento jurídico penal, e, claro, possibilitar 
maior controle social sobre decisões judiciais 
monocráticas.

Não foram apresentadas emendas.

II – Análise

O PLS n° 276, de 2006, não apresenta vício de 
natureza constitucional ou regimental. A matéria nele 
tratada está compreendida no campo da competência 
privativa da União para legislar sobre direito processual 
penal, consoante dispõe o art. 22, I, da Constituição 
Federal. Ademais, na espécie, a autora da proposição 
tem legitimidade para iniciar o processo legislativo, de 
acordo com o art. 61 da Carta Política.

No mérito, do nosso ponto de vista, a alteração 
pretendida é realmente salutar e contribuirá para o 
aperfeiçoamento da legislação processual penal.

De fato, não existe previsão expressa a respeito 
do recurso cabível nos casos de indeferimento da busca 
e apreensão, pedido de interceptação de comunicação 
telefônica ou medida assecuratória.

Hoje, com alguma controvérsia, a jurisprudência 
e a doutrina têm entendido ser o caso de apelação, nos 
termos do art. 593, II, do CPP: Caberá apelação (...) 
das decisões definitivas, ou com força de definitivas, 
proferidas por juiz singular nos casos não previstos no 
capítulo anterior [Do Recurso em Sentido Estrito].

A enumeração das hipóteses no rol taxativo do 
art. 581, além de aclarar situação nebulosa, permitirá 
o juízo de retratação do art. 589, acelerando a trami-
tação dos processos, quando o juiz a teor das razões 
recursais se convencer da propriedade do pedido.

Registre-se, ainda, a absoluta procedência da 
inovação que permitirá a ausência das contra-razões 
quando o recorrido, com a ciência prévia da diligência 
intentada, puder frustrar a sua realização.

Sugerimos, por fim, singela emenda de redação 
para corrigir erro material constante da ementa do pro-
jeto referente à data de promulgação do CPP.
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III – Voto

Em razão do exposto, somos pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 276, de 2006, com a se-
guinte emenda de redação:

EMENDA N° 1 – CCJ

Dê-se à ementa do Projeto de Lei do Senado n° 
276, de 2006, a seguinte redação:

“Altera os arts. 581 e 588 do Decreto-Lei 

n° 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código 

de Processo Penal, para criar recurso contra 

decisão de juiz que nega requerimentos de 

busca e apreensão, de interceptação telefô-

nica ou de medida assecuratória.”

Sala da Comissão, 23 de abril de 2008.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................
Art. 22. Compete privativamente à União legis-

lar sobre:
I – direito civil, comercial, penal, processual, elei-

toral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do 
trabalho;

II – desapropriação;
III – requisições civis e militares, em caso de imi-

nente perigo e em tempo de guerra;
IV – águas, energia, informática, telecomunica-

ções e radiodifusão;
V – serviço postal;
VI – sistema monetário e de medidas, títulos e 

garantias dos metais;
VII – política de crédito, câmbio, seguros e trans-

ferência de valores;
VIII – comércio exterior e interestadual;
IX – diretrizes da política nacional de transpor-

tes;
X – regime dos portos, navegação lacustre, flu-

vial, marítima, aérea e aeroespacial;
XI – trânsito e transporte;
XII – jazidas, minas, outros recursos minerais e 

metalurgia;
XIII – nacionalidade, cidadania e naturalização;
XIV – populações indígenas;
XV – emigração e imigração, entrada, extradição 

e expulsão de estrangeiros;
XVI – organização do sistema nacional de empre-

go e condições para o exercício de profissões;
XVII – organização judiciária, do Ministério Público 

e da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Terri-
tórios, bem como organização administrativa destes;

XVIII – sistema estatístico, sistema cartográfico 
e de geologia nacionais;

XIX – sistemas de poupança, captação e garantia 
da poupança popular;

XX – sistemas de consórcios e sorteios;
XXI – normas gerais de organização, efetivos, ma-

terial bélico, garantias, convocação e mobilização das 
polícias militares e corpos de bombeiros militares;

XXII – competência da polícia federal e das po-
lícias rodoviária e ferroviária federais;

XXIII – seguridade social;
XXIV – diretrizes e bases da educação nacio-

nal;
XXV – registros públicos;

XXVI – atividades nucleares de qualquer natu-
reza;

XXVII – normas gerais de licitação e contratação, 
em todas as modalidades, para as administrações pú-
blicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecido o 
disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas 
e sociedades de economia mista, nos termos do art. 
173, § 1º, III; (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 19, de 1998) 

XXVIII – defesa territorial, defesa aeroespacial, 
defesa marítima, defesa civil e mobilização nacional;

XXIX – propaganda comercial.
Parágrafo único. Lei complementar poderá auto-

rizar os Estados a legislar sobre questões específicas 
das matérias relacionadas neste artigo.

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e 
ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da 
Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do 
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao 
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, 
ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na 
forma e nos casos previstos nesta Constituição.

§ 1º – São de iniciativa privativa do Presidente 
da República as leis que:

I – fixem ou modifiquem os efetivos das Forças 
Armadas;

II – disponham sobre:
a) criação de cargos, funções ou empregos públi-

cos na administração direta e autárquica ou aumento 
de sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria 
tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal 
da administração dos Territórios;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu 
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e 
aposentadoria;(Redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 18, de 1998)

d) organização do Ministério Público e da De-
fensoria Pública da União, bem como normas gerais 
para a organização do Ministério Público e da Defen-
soria Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da 
administração pública, observado o disposto no art. 
84 VI; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
32, de 2001) 

f) militares das Forças Armadas, seu regime 
jurídico, provimento de cargos, promoções, estabili-
dade, remuneração, reforma e transferência para a 
reserva.(Incluída pela Emenda Constitucional nº 18, 
de 1998)
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§ 2º – A iniciativa popular pode ser exercida pela 
apresentação à Câmara dos Deputados de projeto de 
lei subscrito por, no mínimo, um por cento do eleito-
rado nacional, distribuído pelo menos por cinco Esta-
dos, com não menos de três décimos por cento dos 
eleitores de cada um deles.
....................................................................................

DECRETO-LEI Nº 3.689, 
DE 3 DE OUTUBRO DE 1941

Vide texto compilado 

              Código de Processo Penal.

....................................................................................
Art. 589. Com a resposta do recorrido ou sem 

ela, será o recurso concluso ao juiz, que, dentro de 
dois dias, reformará ou sustentará o seu despacho, 
mandando instruir o recurso com os traslados que lhe 
parecerem necessários.

Parágrafo único. Se o juiz reformar o despacho 
recorrido, a parte contrária, por simples petição, po-
derá recorrer da nova decisão, se couber recurso, não 
sendo mais lícito ao juiz modificá-la. Neste caso, inde-
pendentemente de novos arrazoados, subirá o recurso 
nos próprios autos ou em traslado.
....................................................................................

Art. 593. Caberá apelação no prazo de 5 (cinco) 
dias: (Redação dada pela Lei nº 263, de 23-2-1948)

I – das sentenças definitivas de condenação ou 
absolvição proferidas por juiz singular; (Redação dada 
pela Lei nº 263, de 23-2-1948)

II – das decisões definitivas, ou com força de 
definitivas, proferidas por juiz singular nos casos não 
previstos no Capítulo anterior; (Redação dada pela Lei 
nº 263, de 23-2-19481

III – das decisões do Tribunal do Júri, quando: 
(Redação dada pela Lei nº 263, de 23-2-1948) 

a) ocorrer nulidade posterior à pronúncia; (Reda-
ção dada pela Lei nº 263, de 23-2-1948)

b) for a sentença do juiz-presidente contrária à 
lei expressa ou à decisão dos jurados; (Redação dada 
pela Lei nº 263 de 23-2-1948)

c) houver erro ou injustiça no tocante à aplicação 
da pena ou da medida de segurança; (Redação dada 
pela Lei nº 263 de 23-2-1948)

d) for a decisão dos jurados manifestamente 
contrária à prova dos autos. (Redação dada pela Lei 
nº 263, de 23-2-1948)

§ 1º Se a sentença do juiz-presidente for contrária 
à lei expressa ou divergir das respostas dos jurados aos 
quesitos, o tribunal ad quem fará a devida retificação. 
(Incluído pela Lei nº 263, de 23-2-1948)

§ 2º Interposta a apelação com fundamento 
no nº III, c, deste artigo, o tribunal ad quem, se lhe 
der provimento, retificará a aplicação da pena ou da 
medida de segurança. (Incluído pela Lei nº 263, de 
23-2-1948)

§ 3º Se a apelação se fundar no nº III, d, deste 
artigo, e o tribunal ad quem se convencer de que a de-
cisão dos jurados é manifestamente contrária à prova 
dos autos, dar-lhe-á provimento para sujeitar o réu a 
novo julgamento; não se admite, porém, pelo mesmo 
motivo, segunda apelação. (Incluído pela Lei nº 263 
de 23-2-1948)

§ 4º Quando cabível a apelação, não poderá ser 
usado o recurso em sentido estrito, ainda que somente 
de parte da decisão se recorra. (Parágrafo único renu-
merado pela Lei nº 263, de 23-2-1948)
....................................................................................

PARECER Nº 383, DE 2008

Da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, sobre as Emendas nos 1 
a 5 – PLEN, oferecidas ao Substitutivo do 
Senado sobre o Projeto de Lei da Câmara 
nº 6, de 2007 (nº 6.645/2006, na Casa de 
origem), que acrescenta parágrafo único 
ao art. 175 da Lei n º5.869, de 11 de janeiro 
de 1973 – Código de Processo Civil, e dá 
nova redação ao art. 62 da Lei nº5.010, de 
30 de maio de 1966, que organiza a Justiça 
Federal de primeira instância, e dá outras 
providências.

Relator: Senador Pedro Simon

I – Relatório

Ao final do ano passado, o supracitado projeto foi 
a Plenário, onde recebeu emendas e retornou a este 
Colegiado para o exame das mesmas. Em 19 de de-
zembro de 2007, devolvi a essa Comissão meu Rela-
tório sobre as Emendas nos 1 a 5 –PLEN, apresentadas 
por ocasião da discussão, já em turno suplementar, 
do Substitutivo que fora oferecido ao Projeto de Lei 
da Câmara nº 6, de 2007, que “acrescenta parágrafo 
único ao art. 175 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 
1973 – Código de Processo Civil, e dá nova redação 
ao art. 62 da Lei nº 5.010, de 30 de maio de 1966, que 
organiza a Justiça Federal de primeira instância, e dá 
outras providências”. Entretanto, pelos motivos expostos 
nesta nova análise, decidi reformular meu Relatório, 
submetendo-o a novo exame dessa Comissão.

As Emendas nos 1 e 2 – PLEN e 3 e 4 – PLEN 
têm os mesmos objetivos, sendo as de nos 1 e 3 de 
autoria do Senador Alvaro Dias, e as de nos 2 e 4, do 
Senador José Maranhão. Todas têm o propósito de 



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  8  12313 

ressalvar o cumprimento de medidas de urgência por 
ocasião do recesso forense, a ser implementado entre 
os dias 20 de dezembro e 6 de janeiro de cada ano. 
Porém, as duas primeiras emendas incidem sobre o 
art. 62 da Lei nº 5.010, de 1966, de que trata o art. 2º 
do Substitutivo, abrangendo as atividades forenses 
da Justiça Federal, inclusive Tribunais Superiores, e 
as duas últimas emendas recaem sobre o art. 175 do 
Código de Processo Civil, de que trata o art. 3º do 
Substitutivo, incidindo sobre as atividades judiciais 
como um todo.

Por sua vez, a Emenda nº 5 – PLEN, de autoria 
do Senador Antônio Carlos Valadares, objetiva esten-
der o recesso judicial (que, no Substitutivo, vai de 20 
de dezembro a 6 de janeiro de cada ano) até o dia 
20 de janeiro, em consonância com o que defende o 
Conselho Nacional da Ordem dos Advogados do Bra-
sil (OAB), de forma a “viabilizar ao advogado, por um 
período de aproximadamente um mês, o merecido 
descanso a que faz jus o trabalhador”.

II – Análise

As emendas de Plenário ora em análise foram 
apresentadas de conformidade com o disposto no § 
2º do art. 282 do Regimento Interno, que assegura o 
oferecimento de emendas a substitutivo, no turno suple-
mentar, por ocasião da discussão da matéria, vedada 
a apresentação de novo substitutivo integral.

No mérito, observa-se que, no tocante às Emen-
das nos 1 a 4 – PLEN, como já salientado, objetiva-
se unicamente permitir que as medidas de urgên-
cia possam ser cumpridas normalmente, sem que 
o recesso proposto possa causar qualquer prejuízo 
às partes.

A proposta é relevante e louvável no mérito. No 
entanto, entendemos que, no tocante a sua forma, 
pode ser aperfeiçoada, pois, em vez de ressalvar as 
medidas de urgência, poderia ressalvar as mesmas 
situações previstas nos incisos I e II do art. 173 (“I – a 
produção antecipada de provas (art. 846); II – a citação, 
a fim de evitar o perecimento de direito; e bem assim 
o arresto, o seqüestro, a penhora, a arrecadação, a 
busca e apreensão, o depósito, a prisão, a separação 
de corpos, a abertura de testamento, os embargos de 
terceiro, a nunciação de obra nova e outros atos aná-
logos”); e nos incisos I a III do art. 174, que estabele-
cem ressalvas de ações que se processam durante as 
férias forenses (“I – os atos de jurisdição voluntária, 
bem como os necessários à conservação de direitos, 
quando possam ser prejudicados pelo adiamento; II 
– as causas de alimentos provisionais, de dação ou 
remoção de tutores e curadores, bem como as mencio-

nadas no art. 275 [rito sumário]; III – todas as causas 
que a lei federal determinar”).

Dessa maneira, acreditamos que seria dado um 
tratamento uniforme às matérias que não têm o seu 
curso suspenso, seja nas férias, seja no recesso fo-
rense, em prol da segurança jurídica e preservando a 
sistematização do Código.

Quanto à Emenda n° 5-PLEN, que estende o 
recesso forense até o dia 20 de janeiro de cada ano, 
somos da opinião de que a propositura atende a anti-
ga demanda da Ordem dos Advogados do Brasil (do-
cumento anexado ao processado), que assim como 
motivou o autor da proposta na Câmara dos Deputa-
dos – que atendeu em parte a solicitação –, nos levou 
a ponderar e a refletir sobre a propriedade e a legiti-
midade reivindicação, e, por fim, atendê-la de forma 
integral.

III – Voto

Ante o exposto, opinamos pela aprovação das 
Emendas n°5 1 a 5-PLEN, na forma das seguintes 
subemendas:

SUBEMENDA ÀS EMENDAS N° 1 E 2-PLEN E 
PARTE DA EMENDA N° 5-PLEN

Dê-se ao parágrafo único do art. 62 da Lei n° 
5.010, de 30 de maio de 1966, a seguinte redação:

Art. 62. ...................................................
...............................................................  
Parágrafo único. Ficam suspensos todos 

os prazos, audiências e quaisquer outras inter-
corrências judiciais nos dias compreendidos 
entre 20 de dezembro e 20 de janeiro de cada 
ano, ressalvado o disposto nos incisos I e II 
do art. 173 e I a III do art. 174, todos da Lei n° 
5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de 
Processo Civil). (NR)

SUBEMENDA ÀS EMENDAS Nºs 3 E 4-PLEN E 
PARTE DA EMENDA N° 5-PLEN

Dê-se ao parágrafo único do art. 175 da Lei n° 
5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de Processo 
Civil), a seguinte redação: 

Art. 175. .................................................  
Parágrafo único. Ficam suspensos todos 

os prazos, audiências e quaisquer outras inter-
corrências processuais nos dias compreendi-
dos entre 20 de dezembro e 20 de janeiro de 
cada ano, ressalvado o disposto nos incisos I 
e II do art. 173 e I a III do art. 174, todos des-
ta Lei. (NR)

Sala da Comissão, 26 de março de 2008.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973

Institui o Código de Processo Civil.

....................................................................................
Art. 173. Durante as férias e nos feriados não se 

praticarão atos processuais. Excetuam-se:
I – a produção antecipada de provas (art. 846);
II – a citação, a fim de evitar o perecimento de 

direito; e bem assim o arresto, o seqüestro, a penho-
ra, a arrecadação, a busca e apreensão, o depósito, 
a prisão, a separação de corpos, a abertura de tes-
tamento, os embargos de terceiro, a nunciação de 
obra nova e outros atos análogos.

Parágrafo único. O prazo para a resposta do réu 
só começará a correr no primeiro dia útil seguinte ao 
feriado ou às férias.
....................................................................................

Art. 174. Processam-se durante as férias e não 
se suspendem pela superveniência delas:

I – os atos de jurisdição voluntária bem como 
os necessários à conservação de direitos, quando 
possam ser prejudicados pelo adiamento;

II – as causas de alimentos provisionais, de da-
ção ou remoção de tutores e curadores, bem como as 
mencionadas no art. 275;

III – todas as causas que a Lei Federal deter-
minar.

Art. 175. São feriados, para efeito forense, os 
domingos e os dias declarados por lei.
....................................................................................

Art. 275. Observar-se-á o procedimento sumário: 
(Redação dada pela Lei nº 9.245, de 26-12-1995)
....................................................................................

II – nas causas, qualquer que seja o valor. (Reda-
ção dada pela Lei nº 9.245, de 26-12-1995)
....................................................................................

Seção VI 
Da Produção Antecipada de Provas

Art. 846. A produção antecipada da prova pode 
consistir em interrogatório da parte, inquirição de tes-
temunhas e exame pericial.
....................................................................................

LEI Nº 5.010, DE 30 DE MAIO DE 1966

Organiza a Justiça Federal de primeira 
instância, e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 62. Além dos fixados em lei, serão feriados na 

Justiça Federal, inclusive nos Tribunais Superiores:

I – os dias compreendidos entre 20 de dezembro 
e 6 de janeiro, inclusive;

II – os dias da Semana Santa, compreendidos 
entre a quarta-feira e o domingo de Páscoa;

III – os dias de segunda e terça-feira de Carna-
val;

IV – os dias 11 de agosto e 1º e 2 de novem-
bro.
....................................................................................

DOCUMENTO ANEXADO, NOS TER-
MOS DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DO REGIMENTO INTERNO.

RELATÓRIO

Relator: Senador Pedro Simon

I – Relatório

Vem ao exame desta Comissão as Emendas nº 
01 a 05-PLEN, apresentadas por ocasião da discussão, 
em turno suplementar, do Substitutivo do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 2007, que acres-
centa parágrafo único ao art. 175 da Lei nº 5.869, de 
11 de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil, e 
dá nova redação ao art. 62 da Lei nº 5.010, de 30 de 
maio de 1966, que organiza a Justiça Federal de pri-
meira instância, e dá outras providências.

As Emendas nºs 1 e 2-PLEN e 3 e 4-PLEN têm 
os mesmos objetivos, sendo as de nº 5 1 e 3 de autoria 
do Senador Álvaro Dias, e as de nos 2 e 4, do Senador 
José Maranhão. Todas têm o propósito de ressalvar o 
cumprimento de medidas de urgência por ocasião do 
recesso forense, a ser implementado entre os dias 20 
de dezembro e 06 de janeiro de cada ano. Porém, as 
duas primeiras emendas incidem sobre o art. 62 da Lei 
nº 5.010, de 1966, de que trata o art. 2º do Substitutivo, 
abrangendo as atividades forenses da Justiça Federal, 
inclusive Tribunais Superiores, e as duas últimas emen-
das recaem sobre o art. 175 do Código de Processo 
Civil, de que trata o art. 3º do Substitutivo, incidindo 
sobre as atividades judiciais como um todo.

Por sua vez, a Emenda nº 05-PLEN, de autoria 
do Senador Antônio Carlos Valadares, objetiva esten-
der o recesso judicial (que, no Substitutivo, vai de 20 
de dezembro a 06 de janeiro de cada ano) até o dia 
20 de janeiro, em consonância com o que defende o 
Conselho Nacional da Ordem dos Advogados do Bra-
sil (OAB), de forma a “viabilizar ao advogado, por um 
período de aproximadamente um mês, o merecido 
descanso a que faz jus o trabalhador”.

II – Análise

As emendas de Plenário ora em análise fo-
ram apresentadas de conformidade com o disposto 
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no § 2º do art. 282 do Regimento Interno, que as-
segura o oferecimento de emendas a substitutivo, 
no turno suplementar, por ocasião da discussão da 
matéria, vedada a apresentação de novo substitu-
tivo integral.

No mérito, observa-se que, no tocante às Emen-
das nº 1 a 4- PLEN, como já salientado, objetiva-se 
unicamente permitir que as medidas de urgência 
possam ser cumpridas normalmente, sem que o 
recesso proposto possa causar qualquer prejuízo 
às partes.

A proposta é relevante e louvável no mérito. No 
entanto, entendemos que, no tocante a sua forma, 
pode ser aperfeiçoada, pois, em vez de ressalvar as 
medidas de urgência, poderia ressalvar as mesmas 
situações previstas nos incisos I e II do art. 173 (“I – a 
produção antecipada de provas (art. 846); II – a citação, 
a fim de evitar o perecimento de direito; e bem assim 
o arresto, o seqüestro, a penhora, a arrecadação, a 
busca e apreensão, o depósito, a prisão, a separação 
de corpos, a abertura de testamento, os embargos de 
terceiro, a nunciação de obra nova e outros atos aná-
logos”); e nos incisos I a III do art. 174, que estabele-
cem ressalvas de ações que se processam durante as 
férias forenses (“I – os atos de jurisdição voluntária, 
bem como os necessários à conservação de direitos, 
quando possam ser prejudicados pelo adiamento; II 
– as causas de alimentos provisionais, de dação ou 
remoção de tutores e curadores, bem como as mencio-
nadas no art. 275 [rito sumário]; III – todas as causas 
que a lei federal determinar”).

Dessa maneira, acreditamos que seria dado um 
tratamento uniforme às matérias que não têm o seu 
curso suspenso, seja nas férias, seja no recesso fo-
rense, em prol da segurança jurídica e preservando a 
sistematização do Código.

  Quanto à Emenda nº 05-PLEN, que estende 
o recesso forense até o dia 20 de janeiro de cada 
ano, somos da opinião de que não pode prospe-
rar, sob pena de afronta ao inciso XII do art. 93 da 
Constituição Federal, que não permite a concessão 
de férias coletivas nos juízos e tribunais de segundo 
grau, pelo menos até que esta matéria seja modifi-
cada por proposta de emenda à Constituição (PEC), 
como a de nº 03, de 2007, em tramitação na Câmara 
dos Deputados, que altera o referido dispositivo do 
texto constitucional, a fim de permitir a instituição 
de férias coletivas.

III – Voto

Ante o exposto, opinamos pela rejeição da Emen-
da nº 05-PLEN e aprovação das Emendas nº 01 a 04-
PLEN, na forma das seguintes subemendas:

SUBEMENDA ÀS EMENDAS NºS 1 E 2-PLEN

Dê-se ao parágrafo único do art. 62 da Lei nº 
5.010, de 30 de maio de 1966, a seguinte redação:

Art. 62. ...................................................
...............................................................
Parágrafo único. Ficam suspensos todos 

os prazos, audiências e quaisquer outras inter-
corrências judiciais nos dias compreendidos 
entre 20 de dezembro e 6 de janeiro de cada 
ano, ressalvado o disposto nos incisos I e II 
do art. 173 e I a III do art. 174, todos da Lei nº 
5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de 
Processo Civil). (NR)

SUBEMENDA ÀS EMENDAS NºS 03 E 04-PLEN

Dê-se ao parágrafo único do art. 175 da Lei nº 
5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de Processo 
Civil), a seguinte redação:

Art. 175. .................................................
Parágrafo único. Ficam suspensos to-

dos os prazos, audiências e quaisquer outras 
intercorrências processuais nos dias compre-
endidos entre 20 de dezembro e 6 de janeiro 
de cada ano, ressalvado o disposto nos inci-
sos I e II do art. 173 e I a III do art. 174, todos 
desta Lei. (NR)

Sala da Comissão, – Pedro Simon, Relator.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão à 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Com relação aos Pareceres nºs 374 e 375, de 
2008, da Comissão de Assuntos Sociais, referentes ao 
Aviso nº 50, de 2002, e ao Requerimento nº 539, de 
2003, a Presidência, em observância às suas conclu-
sões, encaminha as matérias ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Foram lidos anteriormente os Pareceres nºs 
376 a 382, de 2008, das Comissões de Constituição, 
Justiça e Cidadania, de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, de Educação, 
Cultura e Esporte e de Assuntos Sociais, sobre as se-
guintes matérias:

– Projeto de Lei do Senado nº 323, de 2005 – Com-
plementar, de autoria do Senador Tasso Jereis-
sati, que altera dispositivo da Lei Complementar 
nº 64, de 18 de maio de 1990, que estabelece, 
de acordo com o art. 14, § 9º, da Constituição 
Federal, casos de inelegibilidade, prazos de ces-
sação e determina outras providências;
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– Projeto de Lei do Senado nº 275, de 2006, de ini-
ciativa da Comissão Parlamentar de Inquérito 
dos Bingos, que altera a Lei nº 5.869, de 11 de 
janeiro de 1973 – Código de Processo Civil, para 
prever remessa de ofício ao tribunal em caso de 
decisão judicial liminar que autoriza a exploração 
de jogo de azar; 

– Projeto de Lei do Senado nº 276, de 2006, de ini-
ciativa da Comissão Parlamentar de Inquérito 
dos Bingos, que altera o Decreto-Lei nº 3.689, 
de 4 de outubro de 1941 – Código de Processo 
penal, para criar recurso contra decisão de juiz 
que nega requerimentos de busca e apreensão, 
de interceptação telefônica ou de medida asse-
curatória;

– Projeto de Lei da Câmara nº 25, de 2005 (nº 
4.827/2001, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a regulamentação do exercício da profis-
são de Musicoterapeuta; e

– Projeto de Lei da Câmara nº 112, de 2005 (nº 
2.462/2000, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a criação da Área de Proteção Ambiental 
Serra da Meruoca, no Estado do Ceará, e dá 
outras providências.

As matérias ficarão perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receberem emendas, nos termos 
do art. 235, II, d, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 178 , DE 2008

Acrescenta dispositivos à Lei n° 8.987, 
de 13 de fevereiro de 1995, que dispõe so-
bre o regime de concessão e permissão da 
prestação de serviços públicos previsto no 
art. 175 da Constituição Federal, e dá outras 
providências, para regular a interrupção da 
prestação de serviço público por inadim-
plência e inscrição de usuário inadimplente 
em cadastro público de devedores.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, 

passa a vigorar acrescida do seguinte dispositivo:

“Art. 31 A. A interrupção ou a restrição 
de prestação de serviço público por inadim-
plência a estabelecimentos de saúde, a insti-
tuições educacionais e de internação coletiva 
de pessoas e a usuário residencial de baixa 
renda beneficiário de subsídio deverá obede-
cer a prazos e critérios que preservem con-

dições mínimas de manutenção da atividade 
desenvolvida por esses estabelecimentos e 
da saúde das pessoas atingidas.

Parágrafo único. As empresas concessio-
nárias e permissionárias não poderão inscrever 
usuários em qualquer cadastro de devedores 
inadimplentes, sendo que a interrupção do ser-
viço somente poderá ocorrer mediante prévia 
notificação com, no mínimo, trinta dias de an-
tecedência e fornecimento do valor da dívida 
consolidado, discriminando as parcelas refe-
rentes ao valor da dívida principal, dos juros, 
das taxas e dos outros encargos”. (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor quarenta e cinco 
dias após a data de sua publicação.

Justificação

O objetivo deste Projeto é evitar o abuso e as 
desproporções das empresas concessionárias ou per-
missionárias de serviço público para com os usuários, 
disciplinando a interrupção da prestação do serviço 
público no caso de inadimplência e a inscrição dos 
usuários em cadastros de restrição de créditos.

Assim, a nossa Proposta estabelece duas regras 
bastante claras: a primeira, que a interrupção ou a 
restrição de prestação de serviço público por inadim-
plência a estabelecimentos de saúde, a instituições 
educacionais e de internação coletiva de pessoas e 
a usuário residencial de baixa renda beneficiário de 
subsídio deverá obedecer a prazos e critérios que 
preservem condições mínimas de manutenção da 
atividade desenvolvida por esses estabelecimentos 
e da saúde das pessoas atingidas. Evidentemente 
que esses critérios c prazos serão elaborados pelas 
Agências Reguladoras, por meio de noras infralegais. 
A segunda regra diz que as empresas concessionárias 
e permissionárias não poderão inscrever usuários em 
qualquer cadastro de devedores inadimplentes, sendo 
que a interrupção do serviço somente poderá ocorrer 
mediante a prévia notificação com, no mínimo, trinta 
dias de antecedência. E esta notificação deverá for-
necer o valor da dívida consolidado, identificando as 
parcelas correspondentes ao valor principal, aos juros, 
às taxas e aos demais encargos.

Igualmente, dois exemplos são bastantes eluci-
dativos para revelar a importância desse projeto:

Primeiro, a mídia divulgou os casos de interrup-
ção de fornecimento de serviços públicos de água, 
energia elétrica e telefonia quando as Santas Casas de 
Misericórdia (tradicionais estabelecimentos de saúde, 
cujo público alvo são os mais carentes) tornaram-se 
inadimplentes, inclusive, por atraso no repasse de ver-
bas do SUS. Logo, sem dúvida alguma que a popula-
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ção carente assistida por essas entidades e a própria 
saúde coletiva impedem que prevaleça, exclusivamen-
te, a lógica do mercado. O princípio da solidariedade 
exige que as empresas concessionárias, efetivamente 
e sem o marketing da mera propaganda de “consci-
ência social”, cumpram com parcela de uma função 
social que todos nós temos. Tal aplica-se aos casos 
dos estabelecimentos educacionais ou de internação 
coletiva (como os presídios e centros de internação 
de menores infratores), além daqueles usuários que 
recebem qualquer modalidade de subsídio, como a 
“tarifa social” no caso da água ou o “telefone popular”, 
no caso da telefonia.

Segundo, os centros de defesa do consumidor 
(PROCON ou DECON) estão lotados de reclama-
ção contra as concessionárias de serviço público. Por 
exemplo, as pesquisas divulgadas por esses centros 
indicam que as empresas de telefonia são as que mais 
descumprem os direitos dos consumidores.

Evidentemente que não é justo exigir das empre-
sas concessionárias e permissionárias de serviços pú-
blicos que ofereçam serviços adequados e por tarifas 
menores se não tiverem a justa remuneração pelos 
serviços prestados. Aliás, diz o 1° do art. 6° da Lei n° 
8.987, de 1995 que serviço adequado é o que satisfaz 
as condições de regularidade, continuidade, eficiência, 
segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua 
prestação e modicidade das tarifas.

Desta feita, disciplinar a interrupção do serviço e 
vedar a inscrição dos usuários no cadastro restritivo de 
crédito não pode em nenhuma hipótese significar favo-
recer a inadimplência, uma vez que isso prejudicaria o 
próprio sistema da prestação do serviço público, pois 
inviabilizaria o regime de concessão e permissão, in-
clusive, violando o equilíbrio financeiro do contrato de 
concessão. Contudo, o que o projeto busca evitar é que 
o usuário seja penalizado duas vezes, pois a própria 
lei estabelece a interrupção da prestação do serviço 
por motivo de inadimplemento do usuário (art. 6°, § 3°, 
inc. II), bem como, o projeto disciplina o modo opera-
cional para a interrupção do serviço, evitando abuso 
por parte das empresas, de modo a determinar que 
haja uma prévia notificação, cujo prazo é de 30 dias 
para a interrupção do serviço, além da atualização do 
valor da dívida e do respectivo detalhamento.

Nesse passo, o jurista Luiz Alberto Blanchet, em 
seu livro concessão e serviços públicos, diz: “O segun-
do motivo legitimador da interrupção – inadimplemento 
do usuário – põe a termo o equivocado entendimento 
de alguns no sentido de que o consumidor de energia 
elétrica, por exemplo, mesmo quando inadimplente, 
teria direito à continuidade do serviço. O princípio da 
permanência do serviço público protege, exclusiva-

mente, aqueles que se encontram em situação juri-
dicamente protegida, e o consumidor inadimplente 
evidentemente não se encontra em tal situação, inclu-
sive em função do princípio da igualdade dos usuários 
perante o prestador do serviço. Além do que, até por 
motivos de natureza material e não apenas jurídico, 
não pode prevalecer aquele paradoxal entendimento, 
pois basta que o inadimplemento seja maciço ou ape-
nas considerável para se inviabilizar qualquer prestador 
de serviço público, resultando, daí, sim, na interrupção 
do serviço, e não apenas em relação ao inadimplente, 
mas também para o usuário que sempre cumpriu sua 
contraprestação”.

Por essas razões e por serem justos os propósitos 
que nortearam a apresentação da Proposta, espera-
mos contar com o apoio dos nossos pares para que a 
iniciativa venha a merecer o acolhimento e aprovação 
desta Casa do Congresso Nacional.

Sala das Sessões, 7 de maio de 2008. – Senador 
Antonio Carlos Valadares, PSB/SE.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI N° 8.987, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1995

Dispõe sobre o regime de concessão 
e permissão da prestação de serviços pú-
blicos previsto no art. 175 da Constituição 
Federal, e dá outras providências.

Art. 1° As concessões de serviços públicos e de 
obras públicas e as permissões de serviços públicos 
reger-se-ão pelos termos do art. 175 da Constituição 
Federal, por esta lei, pelas normas legais pertinentes 
e pelas cláusulas dos indispensáveis contratos.

Parágrafo único. A União, os estados, o Distrito 
Federal e os municípios promoverão a revisão e as 
adaptações necessárias de sua legislação às prescri-
ções desta lei, buscando atender às peculiaridades 
das diversas modalidades dos seus serviços.

(...)

DO SERVIÇO ADEQUADO

Art. 6° Toda concessão ou permissão pressupõe 
a prestação de serviço adequado ao pleno atendimen-
to dos usuários, conforme estabelecido nesta lei, nas 
normas pertinentes e no respectivo contrato.

§ 1° Serviço adequado é o que satisfaz as con-
dições de regularidade, continuidade, eficiência, se-
gurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua 
prestação e modicidade das tarifas.

§ 2° A atualidade compreende a modernidade 
das técnicas, do equipamento e das instalações e a 
sua conservação, bem como a melhoria e expansão 
do serviço.
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§ 3° Não se caracteriza como descontinuidade do 
serviço a sua interrupção em situação de emergência 
ou após prévio aviso, quando:

I – motivada por razões de ordem técnica ou de 
segurança das instalações; e,

II – por inadimplemento do usuário, considerado 
o interesse da coletividade. (...)

DOS ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA

Art. 31. Incumbe à concessionária:
I – prestar serviço adequado, na forma prevista 

nesta lei, nas normas técnicas aplicáveis e no con-
trato;

II – manter em dia o inventário e o registro dos 
bens vinculados à concessão;

III – prestar contas da gestão do serviço ao po-
der concedente e aos usuários, nos termos definidos 
no contrato;

IV – cumprir e fazer cumprir as normas do serviço 
e as cláusulas contratuais da concessão;

V – permitir aos encarregados da fiscalização 
livre acesso, em qualquer época, às obras, aos equi-
pamentos e às instalações integrantes do serviço, bem 
como a seus registros contábeis;

VI – promover as desapropriações e constituir 
servidões autorizadas pelo poder concedente, con-
forme previsto no edital e no contrato;

VII – zelar pela integridade dos bens vinculados 
à prestação do serviço, bem como segurá-los ade-
quadamente; e

VIII – captar, aplicar e gerir os recursos financei-
ros necessários à prestação do serviço.

Parágrafo único. As contratações, inclusive de 
mão-de-obra, feitas pela concessionária serão regidas 
pelas disposições de direito privado e pela legislação 
trabalhista, não se estabelecendo qualquer relação 
entre os terceiros contratados pela concessionária e 
o poder concedente.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadanias. Decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 179, DE 2008

Cria o adicional por atividade de risco 
para os vigilantes de instituições federais 
de ensino superior e de pesquisa cientifica 
e tecnológica.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° Fica criado o adicional por atividade de ris-

co para os vigilantes de instituições federais de ensino 
superior e de pesquisa científica e tecnológica.

Art. 2° O adicional por atividade de risco criado 
por esta lei será cumulativo com as demais vantagens 
percebidas e será fixado entre cinqüenta e cem por 
cento do vencimento básico, conforme definição con-
tida em ato específico do Poder Executivo.

Art. 3° O adicional por atividade de risco criado 
por esta Lei estende-se aos vigilantes de instituições 
federais de ensino superior e de pesquisa científica e 
tecnológica aposentados, integrando os seus proven-
tos de aposentadoria.

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Em função da sempre crescente violência, a re-
alidade vivida pelos vigilantes universitários é preo-
cupante. Apesar de serem encarregados de manter a 
segurança nos campi universitários, não podem, pela 
lei, efetivar a detenção ou prisão de infratores, pois tais 
ações cabem à Polícia Militar. Também não podem por-
tar armas de fogo para o cumprimento de sua função, 
muito menos para a segurança pessoal.

Todavia, para os criminosos não há fronteiras. O 
ambiente universitário tem sido, cada vez mais, palco 
de atividades ilícitas, não apenas contra o patrimônio 
das instituições. Os vigilantes universitários se vêem 
obrigados a realizar funções institucionalmente delega-
das às polícias civil e militar, para impedir que alunos, 
professores e funcionários da universidade corram ris-
cos de assalto, seqüestro, ou até mesmo de vida.

Em razão do aumento da criminalidade e da vio-
lência em nossas cidades, os sistemas de segurança 
das universidades passaram a incluir atividades que 
extrapolam os meros plantões de vigilância e o atendi-
mento à comunidade universitária nos casos de incên-
dios, furtos, brigas ou outras ocorrências similares nos 
campi universitários. Embora essas atividades sejam 
importantes, o vigilante pode ser instado a atuar em 
situações muito mais críticas e perigosas, que requei-
ram a realização de tarefas até agora consideradas 
funções exclusivas da Polícia.

Essa realidade reclama a atenção do Poder Pú-
blico em várias frentes. Por exemplo: melhoria na segu-
rança pública, treinamento adequado dos profissionais 
envolvidos com a segurança dos campi universitários, 
incremento nas condições de trabalho dos vigilantes 
universitários e adequação da remuneração dos vigi-
lantes às atividades que desempenham. Esse último 
ponto é o objeto deste Projeto de Lei.

Não se pode mais fechar os olhos para o fato 
de que os vigilantes de nossas universidades correm, 
diuturnamente, risco à sua integridade física, inclusive 
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podendo pagar com a própria vida na luta por garantir 
a tranqüilidade da comunidade universitária.

Ante o exposto, certo da justiça e do alcance 
social da proposição que ora apresento a esta Casa 
Legislativa, peço o apoio dos ilustres senadores para 
sua aprovação.

Sala das Sessões, 7 de maio de 2008. – Senador 
Sérgio Zambiasi.

(Às Comissões de Constituião, Justiça e 
Cidadania, e de Assuntos Sociais, cabendo à 
última a decisão terminativa.)

PROJETO LEI DO SENADO Nº 180, DE 2008

Altera o caput do art. 242 do Código 
Eleitoral para tornar obrigatórias a menção 
ao nome e a divulgação das imagens dos 
candidatos a vice-presidente, vice-governa-
dor, vice-prefeito e suplentes de senador.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° O caput do art. 242 da Lei n° 4.737, de 

15 de julho de 1965 (Código Eleitoral), passa a vigorar 
com a seguinte redação:

Art. 242. A propaganda, qualquer que seja a sua 
forma ou modalidade, mencionará sempre a legenda 
partidária, os nomes dos candidatos a vice-presidente, 
vice-governador, vice-prefeito e suplentes de senador, 
com a divulgação das respectivas imagens, e só pode-
rá ser feita em língua nacional, não devendo empregar 
meios publicitários destinados a criar, artificialmente, 
na opinião pública, estados mentais, emocionais e 
passionais. (NR)

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A maior seriedade do processo eleitoral, tão an-
siada e necessária para a totalidade das instituições, 
requer um aprimoramento nos critérios de propaganda 
eleitoral partidária de modo que o eleitor fique adequa-
damente ciente e informado com relação aos candida-
tos que possam vir a representá-lo.

Muitas medidas têm motivado a apresentação 
de projetos de lei com vistas a exigir dos candidatos a 
devida postura ética no trato com o eleitorado, e den-
tro desta postura se inclui, certamente, a informação 
suficiente com relação a programas de governo, a me-
tas a serem alcançadas dentro do Parlamento ou no 
exercício da chefia do Poder Executivo nos três níveis 
da Federação.

Pensamos que, ao lado de tais exigências, é im-
prescindível uma clara informação sobre os nomes e 
perfis daqueles que deverão eventualmente substituir 

os nossos representantes, quando deverão honrar os 
mandatos e prestar contas aos cidadãos que os elege-
ram, na esteira dos titulares dos cargos, seja no âmbito 
do Poder Executivo ou do Poder Legislativo de todas 
as pessoas federativas.

Um dos maiores problemas que se afiguram para 
a cidadania, nos dias de hoje, é a assunção dos cargos 
de senadores por suplentes e, não menos importante, 
o exercício do vice nas chefias das prefeituras e dos 
governos estaduais, sem que os eleitores tenham tido, 
por ocasião da campanha, o devido conhecimento do 
perfil dos referidos candidatos. O Vice-Presidente da 
República também assume o mandato esporadicamen-
te e, em casos excepcionais, poderá assumir à pre-
sidência em caráter definitivo. Muitas vezes, eleitores 
não conhecem sequer os nomes desses substitutos, 
porém estarão sujeitos ao seu governo ou a sua repre-
sentação parlamentar, caso assumam os mandatos. 
Se tais mandatos não forem exercidos com a devida 
responsabilidade, os cidadãos não contam, na nossa 
legislação, com ferramentas suficientes para detê-los 
e assim terão de esperar pelo fim da representação, 
tempo suficiente para que esses substitutos eventual-
mente causem prejuízos para a sociedade.

O nosso intuito, ao apresentar a presente ini-
ciativa, é impor regra que possibilite aos cidadãos o 
conhecimento adequado de todos aqueles que pos-
tulam cargos eletivos, aí incluídos os suplentes e os 
candidatos a vice, com a menção de seus nomes e a 
divulgação de suas imagens. A responsabilidade dos 
substitutos no exercício dos mandatos é tão grande 
como a de seus titulares, por isso não tem sentido 
tratar a informação sobre eles como algo de somenos 
importância, como permite a nossa legislação.

Se aprovado o nosso projeto, será preenchida 
lacuna existente em nossa legislação eleitoral, preju-
dicial ao pleno exercício do direito de voto, instituto de 
maior espectro do regime democrático. A qualidade 
do voto será beneficiada, decorrendo daí urna eleição 
mais saudável até por ter sido exigida, dos candidatos 
titulares e respectivos partidos, maior responsabilidade 
e transparência na escolha de seus suplentes ou vices. 
Dessa escolha dependerá em grande parte sua eleição, 
o que levará os candidatos a evitar escolher substitutos 
sem credibilidade ou sem a devida seriedade.

Esperamos, assim, a acolhida do presente projeto 
por nossos ilustres Pares, certos de que sua aprovação 
aprimorará o processo democrático brasileiro.

Sala das Sessões, 7 de maio de 2008. – Senador 
Expedito Junior.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 181, DE 2008

Concede isenção do Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI) para alimen-
tos dietéticos e exclui a receita de sua ven-
da da incidência das contribuições que 
menciona.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° Os produtos alimentícios dietéticos, assim 

definidos pelo art. 2°, V, do Decreto-Lei n° 986, de 21 de 
outubro de 1969, e referidos nas Notas de Subposições 
n° 1 do Capítulo 16 (Subposição 1602.10); n° 1 e n° 2 
do Capítulo 20 (Subposições 2005.10 e 2007.10, res-
pectivamente) e na Nota n° 3 do Capítulo 21 (Posição 
2104), todas da Tabela de Incidência do Imposto sobre 
Produtos Industrializados (TIPI), aprovada pelo Decreto 
n° 6.006, de 28 de dezembro de 2006, ficam isentos do 
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI).

Art. 2° A Contribuição para os Programas de In-
tegração Social (PIS) e de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público (PIS-Pasep) e a Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (COFINS) não 
incidem sobre a receita decorrente da venda dos pro-
dutos mencionados no art. 1°.

Art. 3° Para os fins do disposto no art. 14 da Lei 
Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, o Po-
der Executivo estimará o montante da renúncia de 
receita decorrente do disposto no art. 2° e o incluirá 
no demonstrativo a que se refere o § 6° do art. 165 da 
Constituição Federal, que acompanhará o projeto de 
lei orçamentária, cuja apresentação se der após de-
corridos sessenta dias da publicação desta lei.

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Parágrafo único. A isenção de que trata esta lei 
produzirá efeitos a partir do primeiro dia do exercício 
financeiro imediatamente posterior àquele em que for 
implementado o disposto no art. 3°.

Justificação

De acordo com a Pesquisa de Orçamentos Fami-
liares (POF), realizada pela Federação Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística (IBGE) no período de 
julho de 2002 a junho de 2003, com o apoio do Minis-
tério da Saúde, 38,6 milhões de brasileiros adultos 
com mais de 20 anos estavam acima do peso ideal. 
Desses, dez milhões eram obesos. Outras pesquisas, 
noticiadas pela imprensa, têm confirmado esses da-
dos como tendência.

A diminuição da desnutrição na idade adulta e o 
aumento do número de obesos constituem uma ten-
dência no Brasil desde meados da década de 80 e 
caracterizam o que os especialistas chamam de tran-

sição nutricional. Isso é conseqüência do aumento da 
expectativa de vida, associado às mudanças nos pa-
drões tecnológicos, culturais e sociais, no estilo de vida 
e, de forma importante, no padrão alimentar.

Para famílias de baixo poder aquisitivo, a compra 
de alimentos de pouca qualidade nutricional e eleva-
da densidade calórica – encontrados a preços mais 
acessíveis em supermercados, lanchonetes e bares 
– toma-se a opção possível. Isso por que a aquisição 
de produtos mais saudáveis, como verduras, frutas, 
legumes e carnes magras têm custo mais alto.

Com a falta de tempo, dinheiro e informação 
adequada, as pessoas trocam pratos saudáveis por 
refrigerantes ricos em açúcar, alimentos industria-
lizados, sanduíches e salgados. Hoje, a ingestão 
calórica e o consumo de açúcar pelo brasileiro são 
exagerados.

Segundo o coordenador do Comitê Permanen-
te de Nutrição das Organizações das Nações Unidas 
(ONU) no Brasil, Flavio Valente, não podemos tratar a 
obesidade como um problema individual e sim corno 
uma questão de saúde pública.

A obesidade ou mesmo o excesso de peso signi-
ficam a exposição a uma série de problemas de saúde. 
Pessoas obesas sobrecarregam a coluna e os mem-
bros inferiores. A longo prazo, elas tendem a apresen-
tar degenerações (artroses) de articulações da coluna, 
quadril, joelhos e tornozelos. Os obesos também se 
encontram mais vulneráveis a uma série de doenças 
ou distúrbios, como hipertensão, alguns tipos de cân-
cer, doenças cardiovasculares e diabetes.

De acordo com o Ministério da Saúde, estima-
se que 5,3% dos brasileiros sejam diabéticos. Como a 
diabetes é mal diagnosticada, é possível que quatro a 
seis milhões de pessoas não saibam que têm a doença 
e, por isso, não façam nem o tratamento nem a dieta 
de que necessitam para evitar as seqüelas da doença. 
Sem o tratamento ou em decorrência de um diagnóstico 
tardio, a doença costuma acarretar seqüelas graves, 
como o agravamento de problemas cardiovasculares, 
a neuropatia diabética e a retinopatia diabética, que 
levam muitos doentes a sofrerem cegueira, amputa-
ções, derrames ou infartos.

Assim, além da melhoria do diagnóstico e do 
tratamento da doença, sobretudo no âmbito do Siste-
ma Único de Saúde, é necessário que esse enorme 
contingente de diabéticos tenha a dieta apropriada ao 
controle de sua doença.

O propósito deste projeto é, justamente, criar urna 
condição de barateamento dos alimentos dietéticos, 
via isenção tributária, com vistas a permitir que a eles 
tenha acesso à população de baixa renda.
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A eventual perda de receita, no presente, será 
sobejamente compensada, no futuro, pela diminuição 
de despesas com programas governamentais de saúde 
voltados para os malefícios causados pela obesidade 
e pela diabete.

Além disso, o primeiro e mais importante ganho, 
seguramente, será observado na melhoria dos padrões 
médios de saúde do povo; refletindo-se na qualidade 
de vida e na capacidade laborativa – com óbvias re-
percussões no desenvolvimento social e econômico 
do País.

Sala das Sessões, 7 de maio de 2008. – Senador 
Renato Casagrande. 

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI N° 986, 
DE 21 DE OUTUBRO DE 1969

Institui normas básicas sobre alimen-
tos.

....................................................................................

CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares

....................................................................................
Art. 2° Para os efeitos deste Decreto-Lei consi-

dera-se:
....................................................................................

V – Alimento dietético: todo alimento elaborado 
para regimes alimentares especiais destinado a ser 
ingerido por pessoas sãs;
....................................................................................

DECRETO N° 6.006, 
 DE 28 DE DEZEMBRO DE 2006

Aprova a Tabela de Incidência do Im-
posto sobre Produtos Industrializados – 
TIPI.

....................................................................................

SEÇÃO IV 
Produtos das Indústrias Alimentares; 

Bebidas, Líquidos Alcoólicos e Vinagres; 
Tabaco e seus Sucedâneos Manufaturados

Nota.

1. Na presente Seção, o termo pellets designa os pro-
dutos apresentados sob a forma cilíndrica, esférica 
etc., aglomerados, quer por simples pressão, quer por 
adição de um aglutinante em proporção não superior 
a 3% em peso.
....................................................................................

CAPÍTULO 16 
Preparações de carne, de peixes ou de 
crustáceos, de moluscos ou de outros 

invertebrados aquáticos

Notas.

1. O presente capítulo não compreende as carnes, 
miudezas, peixes, crustáceos, moluscos e outros in-
vertebrados aquáticos, preparados ou conservados 
pelos processos enumerados nos capítulos 2, 3 ou 
da posição 5.4.
2. As preparações alimentícias incluem-se no presente 
capítulo, desde que contenham mais de 20% em peso, 
de enchidos, carne, miudezas, sangue, peixe ou crus-
táceos, moluscos ou de outros invertebrados aquáticos 
ou de uma combinação destes produtos.

Quando essas preparações contiverem dois ou 
mais dos produtos acima mencionados, incluem-se na 
posição do capítulo 16 correspondente ao componente 
predominante em peso. Estas disposições não se apli-
cam aos produtos recheados da posição 19.2, nem às 
preparações das posições 21.3 ou 21.4.

Notas de Subposições.
1. Para os efeitos da subposição 1602.10, conside-

ram-se preparações homogeneizadas as preparações 
de carne, miudezas ou sangue, finamente homoge-
neizadas, acondicionadas para venda a retalho como 
alimentos para crianças ou para usos dietéticos, em 
recipientes de conteúdo de peso líquido não superior 
a 250g. Para aplicação desta definição, não se consi-
deram as pequenas quantidades de ingredientes que 
possam ter sido adicionados à preparação para tem-
pero, conservação ou outros fins. Estas preparações 
podem conter, em pequenas quantidades, fragmentos 
visíveis de carne ou de miudezas. A subposição 1602.10 
tem prioridade sobre todas as outras subposições da 
posição 16.2.

2. Os peixes e crustáceos designados nas subpo-
sições das posições 16.04 ou 16.05 unicamente pelo 
nome vulgar pertencem às mesmas espécies mencio-
nadas no capítulo 3 sob as mesmas denominações.
....................................................................................

CAPÍTULO 20 
Preparações de produtos hortícolas, de frutas ou 

de outras partes de plantas

Notas.
1. O presente capítulo não compreende:
a) os produtos hortícolas e frutas preparados ou 

conservados pelos processos referidos nos capítulos 
7, 8 ou 11;
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b) as preparações alimentícias contendo mais 
de 20%, em peso, de enchidos; carnes, miudezas, 
sangue, peixe ou crustáceos, moluscos e outros in-
vertebrados aquáticos ou de uma combinação destes 
produtos (Capítulo 16);

c) os produtos de padaria, pastelaria ou da in-
dústria de bolachas c biscoitos e outros produtos da 
posição 19.5;

d) as preparações alimentícias compostas ho-
mogeneizadas, da posição 21.4.

2. Não se incluem nas posições 20.7 e 20.8 as 
geléias e pastas de frutas, as amêndoas confeitadas 
e produtos semelhantes, apresentados sob a forma de 
produtos de confeitaria (posição 17.4), nem os produ-
tos de chocolate (posição 18.6).

3. Incluem-se nas posições 20.1, 20.4 e 20.5, 
conforme o caso, apenas os produtos do Capítulo 7 
ou das posições 11.5 ou 11.6 (exceto as farinhas, sê-
molas e pós, dos produtos do capítulo 8) que tenham 
sido preparados ou conservados por processos dife-
rentes dos mencionados na Nota 1ª).

4. O suco de tomate cujo teor de extrato seco, 
em peso, seja igual ou superior a 7% está incluído na 
posição 20.02.

5. Para os fins da posição 20.07, a expressão 
“obtidos por cozimento” significa obtidos por tratamen-
to térmico à pressão atmosférica ou em vácuo parcial 
para aumentar a viscosidade do produto por redução 
do seu teor de água ou por outros meios.

6. Na acepção da posição 20.9, consideram-se 
sucos não fermentados, sem adição de álcool, os sucos 
cujo teor alcoólico, em volume (ver Nota 2 do Capítulo 
22), não exceda 0,5% vol.

Notas de Subposições.
1. Na acepção da subposição 2005.10, consideram-

se produtos hortícolas homogeneizados, as preparações 
de produtos hortícolas finamente homogeneizadas, 
acondicionadas para venda a retalho como alimentos 
para crianças ou para usos dietéticos, em recipientes 
ele conteúdo de peso líquido não superior a 250g. Para 
aplicação desta definição, não se consideram as peque-
nas quantidades de ingredientes que possam ter sido 
adicionados à preparação para tempero, conservação 
ou outros fins. Estas preparações podem conter, em 
pequenas quantidades, fragmentos visíveis de produtos 
hortícolas. A subposição 2005.10 tem prioridade sobre 
todas as outras subposições da posição 20.5.

2. Na acepção da subposição 2007.10, conside-
ram-se preparações homogeneizadas as preparações 
de frutas finamente homogeneizadas, acondicionadas 
para venda a retalho como alimentos para crianças ou 
para usos dietéticos, cm recipientes de conteúdo de 
peso líquido não superior a 250g. Para aplicação desta 

definição, não se consideram as pequenas quantida-
des de ingredientes que possam ter sido adicionados 
à preparação para tempero, conservação ou outros 
fins. Estas preparações podem conter, em pequenas 
quantidades, fragmentos visíveis de frutas. A subpo-
sição 2007.10 tem prioridade sobre todas as outras 
subposições da posição 20.7.

3. Na acepção das subposições 2009.12, 2009.21, 
2009.31, 2009.41. 2009.61 e 2009.71, a expressão 
“valor Brix” significa graus Brix lidos diretamente na 
escala de um hidrômetro Brix ou o índice de refração, 
expresso em teor percentual de sacarose, medido em 
um refratômetro, à temperatura de 20°C ou corrigido 
para a temperatura de 20°C, se a medida for efetuada 
a uma temperatura diferente.
....................................................................................

CAPÍTULO 21 
Preparações alimentícias diversas

Notas.
1. O presente Capítulo não compreende:
a) as misturas de produtos hortícolas da posi-

ção 7.12;
b) os sucedâneos torrados do café contendo café 

em qualquer proporção (posição 9.1);
c) o chá aromatizado (posição 9.2);
d) as especiarias e outros produtos das posições 

9.4 a 9.10;
e) as preparações alimentícias, exceto os pro-

dutos descritos nas posições 21.3 ou 21.4, contendo, 
em peso, mais de 20% de enchidos, carne, miudezas, 
sangue, peixe ou crustáceos, moluscos e de outros in-
vertebrados aquáticos ou de uma combinação destes 
produtos (capítulo 16);

f) as leveduras acondicionadas como medicamen-
tos e os outros produtos das posições 30.3 ou 30.4;

g) as enzimas preparadas da posição 35.7.
2. Os extratos dos sucedâneos mencionados na 

Nota 1 b) acima, incluem-se na posição 21.1.
3. Na acepção da posição 21.4, consideram-se 

preparações alimentícias compostas homogeneiza-
das as preparações constituídas por uma mistura fi-
namente homogeneizada de diversas substâncias de 
base, como carne, peixe, produtos hortícolas ou frutas, 
acondicionadas para venda a retalho como alimentos 
para crianças ou para usos dietéticos, em recipientes 
de conteúdo de peso líquido não superior a 250g. Para 
aplicação desta definição, não se consideram as pe-
quenas quantidades de ingredientes que possam ter 
sido adicionados à mistura para tempero, conservação 
ou outros fins. Estas preparações podem conter, em 
pequenas quantidades, fragmentos visíveis.
....................................................................................
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LEI COMPLEMENTAR N° 101, 
DE 4 DE MAIO DE 2000

Estabelece normas de finanças públi-
cas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal, e dá outras providências.

....................................................................................

CAPÍTULO III 
Da Receita Pública

Seção I 
Da Previsão e da Arrecadação

Art. 12. As previsões de receita observarão as 
normas técnicas e legais, considerarão os efeitos das 
alterações na legislação, da variação do índice de pre-
ços, do crescimento econômico ou de qualquer outro 
fator relevante e serão acompanhadas de demonstrati-
vo de sua evolução nos últimos três anos, da projeção 
para os dois seguintes àquele a que se referirem, e da 
metodologia de cálculo e premissas utilizadas.

§ 1º Reestimativa de receita por parte do Poder 
Legislativo só será admitida se comprovado erro ou 
omissão de ordem técnica ou legal.

§ 2º O montante previsto para as receitas de 
operações de crédito não poderá ser superior ao das 
despesas de capital constantes do projeto de lei orça-
mentária. (Vide ADIN 2.238-5) 

§ 3º O Poder Executivo de cada ente colocará 
à disposição dos demais Poderes e do Ministério Pú-
blico, no mínimo trinta dias antes do prazo final para 
encaminhamento de suas propostas orçamentárias, 
os estudos e as estimativas das receitas para o exer-
cício subseqüente, inclusive da corrente líquida, e as 
respectivas memórias de cálculo.
....................................................................................

Seção II 
Da Renúncia de Receita

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo 
ou benefício de natureza tributária da qual decorra re-
núncia de receita deverá estar acompanhada de esti-
mativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício 
em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, 
atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias 
e a pelo menos uma das seguintes condições:

I – demonstração pelo proponente de que a re-
núncia foi considerada na estimativa de receita da lei 
orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afe-
tará as metas de resultados fiscais previstas no anexo 
próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II – estar acompanhada de medidas de compen-
sação, no período mencionado no caput, por meio do 
aumento de receita, proveniente da elevação de alí-

quotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou 
criação de tributo ou contribuição.

§ 1º A renúncia compreende anistia, remissão, 
subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em 
caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação 
de base de cálculo que implique redução discriminada 
de tributos ou contribuições, e outros benefícios que 
correspondam a tratamento diferenciado.

§ 2º Se o ato de concessão ou ampliação do in-
centivo ou benefício de que trata o caput deste artigo 
decorrer da condição contida no inciso II, o beneficio 
só entrará em vigor quando implementadas as medi-
das referidas no mencionado inciso.

§ O disposto neste artigo não se aplica:
I – às alterações das alíquotas dos impostos pre-

vistos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 da Constitui-
ção, na forma do seu § 12;

II – ao cancelamento de débito cujo montante seja 
inferior ao dos respectivos custos de cobrança.
....................................................................................

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

TÍTULO VI 
Da Tributação e do Orçamento

CAPÍTULO I 
Do Sistema Tributário Nacional

....................................................................................

Seção II 
Dos Orçamentos

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo 
estabelecerão:

I – o plano plurianual;
II – as diretrizes orçamentárias;
III – os orçamentos anuais.
§ 1°  A lei que instituir o plano plurianual estabe-

lecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos 
e metas da administração pública federal para as des-
pesas de capital e outras delas decorrentes e para as 
relativas aos programas de duração continuada.

§ 2° A lei de diretrizes orçamentárias compreen-
derá as metas e prioridades da administração pública 
federal, incluindo as despesas de capital para o exercí-
cio financeiro subseqüente, orientará a elaboração da 
lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na 
legislação tributária e estabelecerá a política de aplica-
ção das agências financeiras oficiais de fomento.

§ 3° O Poder Executivo publicará, até trinta dias 
após o encerramento de cada bimestre, relatório re-
sumido da execução orçamentária.
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§ 4° Os planos e programas nacionais, regionais e 
setoriais previstos nesta Constituição serão elaborados 
em consonância com o plano plurianual e apreciados 
pelo Congresso Nacional.

§ 5° A lei orçamentária anual compreenderá:
I – o orçamento fiscal referente aos Poderes da 

União, seus fundos, órgãos e entidades da adminis-
tração direta e indireta, inclusive fundações instituídas 
e mantidas pelo Poder Público;

II – o orçamento de investimento das empresas 
em que a União, direta ou indiretamente, detenha a 
maioria do capital social com direito a voto;

III – o orçamento da seguridade social, abrangen-
do todas as entidades e órgãos a ela vinculados, da 
administração direta ou indireta, bem como os fundos e 
fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público.
....................................................................................

§ 6º O projeto de lei orçamentária será acompa-
nhado de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre 
as receitas e despesas, decorrente de isenções, anis-
tias, remissões, subsídios e benefícios de natureza 
financeira, tributária e creditícia.

§ 7° Os orçamentos previstos no § 5°, I e deste 
artigo, compatibilizados com o plano plurianual, terão 
entre suas funções a de reduzir desigualdades inter
regionais, segundo critério populacional.

§ 8° A lei orçamentária anual não conterá dis-
positivo estranho à previsão da receita e à fixação da 
despesa, não se incluindo na proibição a autorização 
para abertura de créditos suplementares e contratação 
de operações de crédito, ainda que por antecipação 
de receita, nos termos da lei.

§ 9º Cabe à lei complementar:
I – dispor sobre o exercício financeiro, a vigên-

cia, os prazos, a elaboração e a organização do plano 
plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei 
orçamentária anual;

II – estabelecer normas de gestão financeira e 
patrimonial da administração direta e indireta bem 
como condições para a instituição e funcionamento 
de fundos.
....................................................................................

(Às Comissões de Assuntos Sociais, e 
de Assuntos Econômicos, cabendo à última a 
decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 182, DE 2008

Altera a Lei n.° 5.859, de 11 de janeiro 
de 1973 – Código de Processo Civil – para 
adequar a execução de prestação alimen-
tícia às modificações implementadas pelas 
Leis nos 11.232/05 e 11.382/06.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1°  Os arts. 732, 733 e 735 da Lei nº 5.869, 

de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil, 
passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 732. A execução de sentença que 
condena ao pagamento de prestação alimen-
tícia ou de decisão interlocutória que fixa ali-
mentos far-se-á conforme o disposto no capí-
tulo X, do título VIII do livro I.

Parágrafo único. Recaindo a penhora 
em dinheiro, o oferecimento de impugnação 
ao pedido de cumprimento da sentença não 
obsta a que o exeqüente levante mensalmente 
a importância da prestação.

..................................................... .(NR)”

Art. 733. Na execução de sentença que 
condena ao pagamento de prestação alimen-
tícia, de decisão interlocutória que fixa ali-
mentos ou de título executivo extrajudicial que 
contém obrigação alimentar, o juiz mandará 
citar o devedor para, em 3 (três) dias, efetuar 
o pagamento das 3 (três) parcelas anteriores 
ao início da execução e das que se vencerem 
no seu curso, provar que o fez ou justificar a 
impossibilidade de efetuá-lo.

...................................................... (NR)”

Art. 735. O disposto neste capítulo apli-
ca-se aos alimentos definitivos, provisórios e 
provisionais.

.....................................................  (NR)”

Art. 2° O capítulo V, do título II, do livro II da Lei 
nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de Pro-
cesso Civil, passa a vigorar acrescido do seguinte 
art. 732-A:

Art. 732-A. A execução fundada em título 
executivo extrajudicial, que contém obrigação 
alimentar, far-se-á conforme o disposto no ca-
pítulo IV deste título.

Parágrafo único. Recaindo a penhora em dinheiro, 
o oferecimento de embargos à execução não obsta a 
que o exeqüente levante mensalmente a importância 
da prestação.

...................................................... (NR)”

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

As recentes modificações implementadas no 
Código de Processo Civil pela Lei nº 11.232/05 obje-
tivaram acelerar a prestação jurisdicional, unificando 
em um só processo cognição e execução. Com isso, 
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ante as modificações estruturais havidas, eliminou-se 
o processo de execução de sentença autônomo, trans-
formando-o em um incidente processual denominado 
de “cumprimento de sentença”.

Aconteceu que, na reforma introduzida pela Lei 
nº 11.232/05, não houve a necessária adequação do 
art. 732 do CPC já que foi mantida a redação que diz 
que “A execução de sentença, que condena ao paga-
mento de prestação alimentícia, far-se-á conforme o 
disposto no capítulo IV deste título”, isto é, não houve 
a vinculação dessa específica execução de sentença 
ao incidente processual denominado de cumprimento 
de sentença que hoje está previsto no capítulo X, do 
título VIII do livro I do Código de Processo Civil.

Essa omissão gerou e continua gerando diver-
gência doutrinária que foi assim sintetizada pela De-
sembargadora do Tribunal de Justiça do Rio Grande do 
Sul e Vice-Presidente do Instituto Brasileiro de Direito 
de Família (IBDFAM), Maria Berenice Dias:

“Não houve expressa revogação e nem 
qualquer alteração no capítulo V do título II 
do livro II do CPC que trata “Da execução de 
Prestação Alimentícia”. Também não há ne-
nhuma referência à obrigação alimentar nas 
novas regras de cumprimento de sentença, 
inseridas nos capítulos IX e X do título VII do 
livro I: ‘Do Processo de Conhecimento’ (CPC, 
arts. 475-A a 475-R).

Em face disso, boa parte da doutrina 
sustenta que à execução de alimentos não 
tem aplicação a nova lei. Um punhado de jus-
tificativas impõe que se reconheça como ina-
dequada esta postura. A cobrança de quantia 
certa fundada em sentença não mais desafia 
processo de execução específico. O credor só 
necessita ajuizar execução autônoma quando 
dispuser apenas de um título executivo extra-
judicial.

Há um fundamento que põe por terra 
qualquer tentativa de emprestar sobrevida à 
execução por quantia certa de título executivo 
judicial relativo a alimentos. O capítulo II do tí-
tulo III do livro II do CPC, que se intitulava “Dos 
Embargos à Execução Fundada em Sentença”, 
agora se denomina “Dos Embargos à Execu-
ção contra a Fazenda Pública”. Ou seja, não 
existem mais, no estatuto processual pátrio, 
embargos à execução de título judicial. Esse 
meio impugnativo só pode ser oposto na exe-
cução contra a Fazenda Pública. A vingar o en-
tendimento que empresta interpretação literal 
ao art. 732 do CPC, chegar-se-ia à esdrúxula 
conclusão de que o devedor de alimentos não 

dispõe de meio impugnativo, por não tem como 
fazer uso dos embargos à execução.” (DIAS, 
Maria Berenice. Execução dos Alimentos e 
as Reformas do CPC, Revista IOB de Direito 
Civil e Processual Civil, ano VIII, nº 46, mar./
abr. de 2007, p. 68/75)

E a presente proposição destina-se a eliminar 
essa discussão de modo a positivar que a execução 
das sentenças que condenem o réu ao pagamento de 
prestação alimentícia e de decisão interlocutória que 
fixem alimentos far-se-ão conforme o disposto no ca-
pítulo X, do título VIII do livro I do CPC.

Além disso, a proposição também tem o objeti-
vo de implementar outro aprimoramento no sistema 
legislativo: a Lei nº 11.441, de 2007, ao acrescentar 
o art. 1.124-A ao CPC, possibilitou a separação con-
sensual e o divórcio consensual por escritura pública, 
em substituição a atuação juditial.

Neste acordo em cartório, o casal pode ajustar a 
obrigação alimentícia a favor de filhos maiores e côn-
juges. Contudo, a execução de alimentos não acom-
panhou esse avanço, pois em nenhum momento se 
possibilitou a utilização do rito da prisão civil (art. 733 
do CPC) para compelir aquele que assumiu a obriga-
ção alimentar, por escritura pública, e a descumpriu, 
a adimpli-la.

Como, neste caso, essa atividade cartorária subs-
titui a atividade jurisdicional, não se mostra razoável que 
somente as pensões alimentícias fixadas judicialmente 
possam ser executadas pelo procedimento comprova-
damente eficaz que prevê a prisão civil.

Aliás, a impossibilidade de utilização do rito do 
art. 733 pode até mesmo ser um fator de desestímulo 
à utilização de escrituras públicas para separações ou 
divórcios consensuais. Numa análise mais rigorosa, a 
propagação desse entendimento pode reduzir substan-
cialmente a aplicação do art. 1.124-A, cuja positivação, 
sem dúvidas, objetivou reduzir a carga de trabalho do 
Poder Judiciário.

Diante disso, o presente projeto de lei tem por 
objetivo estender o procedimento previsto no art. 733 
às execuções fundadas em títulos executivos extraju-
diciais, notadamente para prestigiar a escritura pública 
(CPC, art. 585, II) prevista no atual art. 1.124-A.

Vale dizer, por importante, que essa medida tam-
bém corrigirá um antigo equívoco do sistema já que os 
alimentos civis ou naturais fixados em título executivo 
extrajudicial não são menos importantes do que os fi-
xados judicialmente, isto é, não pertencem a uma cate-
goria inferior, logo merecem o mesmo tratamento, com 
a possibilidade de utilização do rito prisional tal como 
já ocorre para os títulos judiciais. É que a Constituição 
Federal (art. 5°, LXVII) permite a prisão do devedor de 
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“obrigação alimentícia”, sem fazer qualquer distinção 
ao título onde está contida a obrigação, se judicial ou, 
extrajudicial, logo, não há inconstitucionalidade na 
proposta contida no novo art. 733, que, em realidade, 
prestigia a natureza do crédito e a efetividade.

O projeto também positivou no art. 733 o enten-
dimento contido na Súmula 309 do STJ, para tomar 
expresso na lei que somente às prestações recentes 
(três últimas) é que autorizam a utilização do proce-
dimento que prevê a prisão civil, in verbis: “Súmula 
309 do O débito alimentar que autoriza a prisão civil 
do alimentaste é o que compreende as três prestações 
anteriores ao ajuizamento da execução e as que se 
vencerem no curso do processo”.

Em razão disso, bem assim em função da se-
paração da forma procedimental para as execuções 
fundadas em título judicial (art. 475-J e seguintes do 
CPC) em relação às execuções fundadas em títulos 
extrajudiciais (art. 652 e seguintes do CPC) tornou-
se necessário acrescentar o art. 732-A ao Código de 
Processo Civil de modo a fazer a remissão adequada 
ao procedimento previsto no capítulo V, do título II, do 
livro II da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973.

Além disso, como o novo art. 732 tratou os ali-
mentos de forma genérica, o dispositivo acabou englo-
bando o atual art. 735, que, por essa razão, foi alterado 
de modo a tornar claro que o disposto no capítulo da 
“Execução da Prestação Alimentícia” aplica-se aos ali-
mentos definitivos, provisórios e provisionais.

O apoio dos nobres pares para a aprovação deste 
projeto de lei é fundamental, vez que se constitui em 
importante iniciativa do Senado Federal no sentido de 
aperfeiçoar as regras para a execução de alimentos.

Sala das Sessões, 7 de maio de 2008. – Sena-
dor Valter Pereira.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa)

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Os projetos de lei que acabam de ser lidos serão 
publicados e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, projeto que passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 22, DE 2008

Altera a redação do art. 154 e revo-
ga o art. 160 do Regimento Interno 
do Senado Federal, para determinar que 
as sessões especiais e comemorativas se 
realizem somente em dias de sessão não 
deliberativa.

O Senado Federal resolve:

Art. 1º O art. 154 do Regimento Interno do Senado 
Federal passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 154. ...............................................
...............................................................
II – não deliberativas:
a)ordinárias;
b)especiais.
...............................................................
§ 3º As sessões não deliberativas ordiná-

rias destinam-se a discursos, comunicações, 
leitura de proposições e outros assuntos de 
interesse político e parlamentar, e realizar-se-
ão sem ordem do dia.

§ 4º As sessões não deliberativas espe-
ciais realizar-se-ão exclusivamente para come-
moração ou homenagem, nos dias em que não 
houver ordem do dia previamente designada.

...................................................... (NR)”

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3º Revoga-se o art. 160.

Justificação

A presente proposição objetiva restringir os dias 
em que poderão ser realizadas sessões especiais e 
impedir a utilização da hora do expediente para ses-
sões comemorativas. Tais medidas são de fundamental 
importância para a dinâmica do processo legislativo 
no Senado, pois limitam a utilização do horário nobre 
dos trabalhos da Casa para a realização de sessões 
comemorativas, quando se poderia estar discutindo e 
votando matérias de maior importância.

Além de complementar medidas implantadas 
pelo Ato da Mesa nº 1, de 1997, no sentido de res-
tringir o número de sessões especiais comemorativas 
no Senado, a proposta vai mais além, porque revoga 
o art. 160, impedindo assim, que se utilize o tempo 
destinado a oradores do período do expediente para 
comemoração especial.

Sala das Sessões, Senador Antônio Carlos 
Júnior.

LEGISLAÇÃO CITADA

REGIMENTO INTERNO DO SENADO FEDERAL

TITULO I 
Do funcionamento

CAPÍTULO I 
Da sede

Art. 1º O Senado Federal tem sede no Palácio 
do Congresso Nacional, em Brasília.
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Parágrafo único. Em caso de guerra, de comoção 
intestina, de calamidade pública ou de ocorrência que 
impossibilite o seu funcionamento na sede, o Senado 
poderá reunir-se, eventualmente, em qualquer outro 
local, por determinação da Mesa, a requerimento da 
maioria dos senadores.

TÍTULO VII  
Das sessões

CAPÍTULO I 
Da natureza das sessões

Art. 154. As sessões do Senado podem ser:
I – deliberativas:
a) ordinárias;
b) extraordinárias;
II – não deliberativas; e
III – especiais.
§ 1º Considera-se sessão deliberativa ordinária, 

para os efeitos do art. 55, III, da Constituição Federal, 
aquela realizada de segunda a quinta-feira às quatorze 
horas e às sextas-feiras às nove horas, quando houver 
ordem do dia previamente designada.

2º As sessões deliberativas extraordinárias, com 
ordem do dia própria, realizar-se-ão em horário diver-
so do fixado para sessão ordinária, ressalvado o dis-
posto no § 3º.

§ 3º O presidente poderá convocar, para qual-
quer tempo, sessão extraordinária quando, a seu juízo 
e ouvidas as lideranças partidárias, as circunstâncias 
o recomendarem ou haja necessidade de deliberação 
urgente.

§ 4º As sessões não deliberativas destinam-se 
a discursos, comunicações, leitura de proposições e 
outros assuntos de interesse político e parlamentar, e 
realizar-se-ão sem ordem do dia.

§ 5º A sessão especial realizar-se-á exclusiva-
mente para comemoração ou homenagem.

§ 6º A sessão não se realizará:
I – por falta de número;
II – por deliberação do Senado;
III – quando o seu período de duração coincidir, 

embora parcialmente, com o de sessão conjunta do 
Congresso Nacional;

IV – por motivo de força maior, assim considerado 
pela Presidência. (NR)

Art. 160. O tempo destinado aos oradores do pe-
ríodo do expediente poderá ser dedicado a comemo-
ração especial, em virtude de deliberação do Senado, 
obedecido, no que couber, o disposto no art. 199, e 
observadas as seguintes normas:

I – haverá inscrições especiais para a comemo-
ração;

II – o tempo do período do expediente será au-
tomaticamente prorrogado, se ainda houver oradores 
para a comemoração;

III – se o tempo normal do período do expediente 
não for consumido pela comemoração, serão atendidos 
os inscritos na forma do disposto no art. 17. (NR)

ATO DA MESA 
DO SENADO FEDERAL Nº 1, DE 1997

Regulamenta o disposto nos arts. 160 
e 199 do Regimento Interno do Senado Fe-
deral.

A Mesa do Senado Federal, no uso de suas atri-
buições, e considerando:

– que o Regimento Interno, em várias 
oportunidades, abre espaço ao senador para 
o uso da palavra em homenagem ou come-
moração que julgue relevante registrar nos 
Anais da Casa;

– que, para tanto, o senador poderá, me-
diante inscrição, usar da palavra na hora do 
expediente (art. 158, caput) ou após a ordem 
do dia (art. 14, IX) e, a pedido, na prorrogação 
da hora do expediente, conforme estabelecido 
no § 2º do art.158;

– que o Regimento Interno permite ao Se-
nado Federal, em determinados casos, realizar 
sessão especial ou destinar parte de sua ses-
são para comemoração especial (art. 199);

– que a comemoração ou homenagem, 
nesse caso, deva ter caráter de excepciona-
lidade, uma vez tratar-se da manifestação da 
própria Casa como instituição;

– que a manifestação do Senado somente 
deverá dar-se quando motivada por fato na-
cional ou internacional de significação para o 
País e suas instituições; e

– ainda que, ultimamente o tempo das 
sessões, em virtude de requerimentos aprova-
dos pelo Plenário, tem sido em grande parte, 
tomado para homenagens várias que poderiam 
ser prestadas pessoalmente pelo próprio autor 
do requerimento, o que vem motivando des-
contentamento dos senadores que, inscritos, 
vêem a sua oportunidade passar sem a possi-
bilidade de transmitir a mensagem para a qual 
se preparam com a devida antecedência.

Resolve:

– limitar a uma vez por mês a realização 
de homenagens e comemorações a serem 
prestadas no tempo destinado aos oradores 
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da hora do expediente (RI, art. 160), aplicando-
se a mesma limitação à realização de Sessão 
Especial do Senado, quando requerida nos 
termos do disposto no art. 199 do Regimento 
Interno, salvo situação excepcional previamen-
te analisada pela Mesa, sendo o requerimento 
submetido ao Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – O projeto que acaba de ser lido vai à publi-
cação.

Abertura do prazo de cinco dias úteis para rece-
bimento de emendas, perante a Mesa, ao Projeto de 
Resolução nº 22, de 2008.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – A Presidência recebeu correspondência da Pro-
curadoria da República do Município de Santo Ângelo/
RS, encaminhando denúncia de descumprimento, pela 
América Latina Logística, do Contrato de Concessão 
para exploração do serviço público de transporte fer-
roviário de cargas da Malha Sul.

O expediente vai à Comissão de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – A Presidência recebeu o Ofício nº 14/2008, da 
Associação Paulista dos Auditores Fiscais da Recei-
ta Federal do Brasil, manifestando-se sobre o GEAP 
– Fundo de Seguridade Social, no Estado de São 
Paulo.

O expediente vai à Comissão de Assuntos So-
ciais.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – A Presidência recebeu, da Associação de Pais 
e Amigos de Surdos de Caçador – SC, o Ofício nº 
14/2008, encaminhando cópia do Relatório de Ativida-
des desenvolvidas pela instituição no ano de 2007.

O expediente vai à Comissão de Direitos Huma-
nos e Legislação Participativa.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – A Presidência recebeu expediente denunciando 
fatos ocorridos nos anos de 1999/2000, na aquisição 
da merenda escolar pela Secretaria de Educação do 
Estado de Goiás.

O expediente vai à Comissão de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – A Presidência lembra às Srªs e aos Srs. Sena-
dores que está convocada sessão solene conjunta do 
Congresso Nacional, a realizar-se amanhã, dia 8 de 
maio, quinta-feira, às 10 horas, no Plenário do Sena-
do Federal, destinada a comemorar a participação do 
Brasil no 4º Ano Polar Internacional.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Pela ordem, 
Sr. Presidente.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Inscrevo-me para uma co-
municação inadiável, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Pela ordem, inicialmente, Senador Osmar 
Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu ia pedir para me 
inscrever para fazer uma comunicação inadiável, mas, 
tendo em vista tantos interessados, eu peço a V. Exª 
que me conceda a palavra pela Liderança do PDT.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – V. Exª será o primeiro orador a falar como 
Líder.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Peço a 
palavra para uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Senador Mozarildo, pela ordem.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Estou ins-
crito, Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – V. Exª está inscrito como número um.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Eu estava em 
segundo lugar aqui na chegada, portanto, fico como 
número um?

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Eu agra-
deço.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – O Senador Efraim Morais é o número “um”; V. 
Exª o número “dois”.

Senador Mário Couto, pela ordem. (Pausa.)
Pela Liderança do PDT, o Senador Osmar Dias 

tem a palavra por cinco minutos.
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela Lideran-

ça. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Gerson 
Camata, Srªs e Srs. Senadores, o Paraná privatizou o 
Banco em 1998/1999, num processo prolongado nesta 
Casa em que eu, particularmente, votei pela federali-
zação do Banco.

Perdemos a votação por um voto; V. Exª se lembra, 
21 a 20, com o voto de V. Exª a favor da federalização. 
Eu queria a federalização.

Como houve a privatização, o Banco do Estado 
do Paraná passou para o Banco Itaú e transcorreu, 
naquele período, a CPI dos Precatórios, e o Paraná 
acabou colocando na carteira do Banco do Estado do 
Paraná cerca de R$1,2 bilhão, em valores de hoje, de 
precatórios emitidos por Osasco, Guarulhos, Santa Ca-
tarina e Alagoas. Toda essa dívida foi transferida para 
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o Tesouro do Estado por ocasião da privatização. Ou 
seja, o Itaú comprou o Banco do Estado limpo.

Quando parecia que o Paraná iria receber um 
dinheiro danado pela venda do Banco, o Estado foi 
obrigado a pagar, em parcelas mensais, por 24 anos, 
esses precatórios. Esse processo se arrastou, e o 
atual Governador do Paraná, quando assumiu, disse 
que não pagaria as parcelas devidas ao Banco Itaú 
por conta desses precatórios, porque não reconhecia 
a legitimidade dos títulos.

Essa discussão se arrasta na Justiça há longo 
tempo. Na verdade, o contrato assinado entre o Pa-
raná, a União e o Itaú resulta numa multa ao Estado 
do Paraná por não pagar ao Banco Itaú as parcelas 
devidas, e essa multa é de R$5 milhões por mês. O 
Paraná vinha pagando, já pagou cerca de R$200 mi-
lhões, mas, agora, não paga e acaba sendo multado 
todos os meses em R$5 milhões.

No dia 19 de dezembro do ano passado, aprova-
mos nesta Casa uma resolução que anulava a dívida 
do Paraná, a multa do Paraná com a União, devolvia os 
R$200 milhões já pagos, e, além disso, colocava nas 
mãos do Governo Federal a responsabilidade de cobrar 
dos Estados emitentes e Municípios, descontando do 
FPE e do FPM, ou seja, do Fundo de Participação dos 
Estados e do Fundo de Participação dos Municípios, 
os valores correspondentes às parcelas que esses Es-
tados e Municípios ficariam devendo para o Itaú.

Representares do Tesouro estiveram aqui no dia 
da votação. O Senador Mercadante esteve aqui na tri-
buna, debateu e disse que isso não poderia acontecer, 
que a Lei de Responsabilidade Fiscal não admitia que 
se descontassem parcelas de dívidas, quaisquer que 
sejam elas, do Fundo de Participação do Estado ou 
do Fundo de Participação do Município. Eu defendi o 
meu Estado.

V. Exª, que é do PMDB, que está nesta Casa há 
muitos anos e que me acompanhou aqui, sabe que, 
quando se trata da defesa do Paraná, coloco todas as 
outras coisas em segundo plano.

Disputei uma eleição dura, em 2006, contra o 
atual Governador do Paraná. O resultado foi uma di-
ferença de 10 mil votos, 10.400 votos, na eleição mais 
apertada da história do Paraná e talvez do País; uma 
eleição cheia de conflitos, uma disputa dura, como eu 
disse. Mas isso não me tira a responsabilidade de de-
fender o meu Estado. As divergências políticas foram 
expostas durante a campanha eleitoral, e houve até 
divergências pessoais, mas coloco tudo isso lá atrás, 
na história que já ficou.

O que me interessa agora é ver o Paraná livre 
dessa multa, livre dessa dívida. Não me importa que 
esteja governando o Estado quem disputou comigo 

as eleições. Não me importa que nós tenhamos tido 
tantos problemas durante a disputa. O que me inte-
ressa é colocar o interesse do Paraná acima dessas 
divergências.

Hoje, às 15h30, daqui a pouco, portanto, por 
iniciativa minha, estaremos no gabinete do Senador 
Aloizio Mercadante, que é o Presidente da Comissão 
de Assuntos Econômicos, juntamente com o Senador 
Valdir Raupp, que foi o Relator daquela resolução apro-
vada em 2007 que a Secretaria do Tesouro Nacional 
não acatou. Contamos com a presença do Procurador 
do Estado, Dr. Marés, e do Procurador da Secretaria 
do Tesouro Nacional, Dr. Luís Inácio, para formularmos 
uma nova resolução.

Eu preciso de mais um minuto para encerrar, Sr. 
Presidente.

Essa resolução, Sr. Presidente, vai revogar exa-
tamente a ilegalidade daquela outra resolução que não 
está sendo acatada pelo Tesouro.

Como será? Nós apresentaremos uma resolu-
ção na Comissão de Assuntos Econômicos, que virá 
para o plenário, com certeza, propondo que se revo-
guem os parágrafos 7º e 8º daquela resolução, para 
que a ilegalidade de transferir a responsabilidade de 
cobrar dos Estados emitentes seja da União. Essa ile-
galidade será removida, e nós simplesmente faremos 
uma interpretação da resolução de 99, e o Estado do 
Paraná ficará livre da multa de R$5 milhões por mês 
e também poderá fazer o encontro de contas com o 
valor já pago, de R$200 milhões, descontando da sua 
dívida mobiliária.

Senador Mário Couto, não se trata apenas de 
R$5 milhões por mês, mas, sim, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, de não permitirmos que o Estado fique 
inadimplente e não receba mais recursos de convê-
nios com o Governo Federal. Ficando inadimplente, 
não pode assinar contratos com organismos multila-
terais. O Paraná deixa, portanto, de receber recursos 
externos, tanto do Governo Federal quanto de bancos 
estrangeiros.

Não podemos permitir isso! Não podemos permitir 
que as futuras gerações sejam obrigadas a sustentar 
esse peso de uma multa mensal, que pode financiar 
a construção de casas populares, de creches, de hos-
pitais, enfim, pode resolver problemas que o Estado 
tem hoje e que não está resolvendo por carência de 
recursos.

A minha luta é em favor dos paranaenses de 
hoje e do futuro, porque falo de gerações que terão 
que arcar com esse problema, se ele não for resolvido 
agora. O que faço na tribuna, hoje, é apelar aos Srs. 
Senadores para que essa resolução seja aprovada, 
porque estamos tornando legal uma resolução que 
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aqui foi aprovada e que não está compatibilizando, Sr. 
Presidente, a legalidade e a constitucionalidade com 
os interesses do Estado do Paraná.

Agora, com essa resolução aprovada, tornaremos 
legal e justo aquilo que o Paraná reclama há tanto tem-
po e que ainda não resolveu. O Senado pode fazê-lo, 
e, assim, estaremos dando um passo para tirar essa 
injustiça dos ombros de três ou quatro gerações de 
paranaenses, que não podem pagar pelos erros que 
foram praticados no passado.

Agradeço, Sr. Presidente, e peço aqui, mais uma 
vez, o apoio dos Srs. Senadores a essa resolução que 
vamos apresentar na Comissão de Assuntos Econô-
micos, que virá ao plenário e que aqui terá que ser 
aprovada. 

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Obrigado a V. Exª pelo cumprimento do tempo 
regimental que lhe foi concedido.

O primeiro orador inscrito regularmente é o Se-
nador Cristovam Buarque. S. Exª dispõe do tempo re-
gimental de 10 minutos.

Com a licença do Senador Cristovam Buarque, 
eu gostaria de passar a Presidência para o Senador 
Papaléo Paes, já que estou inscrito também como 
orador.

O Sr. Gerson Camata, 2º Secretário, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Papaléo Paes, suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Com a palavra o Senador Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, 
há momentos que justificam sermos Parlamentares, 
Senador Paim. Uma hora atrás, eu vivi um momento 
como esse, um momento em que, apesar de todas as 
dificuldades, Senador João Pedro, que a gente encon-
tra, de todas as incompreensões, de todas as críticas, 
a gente diz: “Vale a pena”. 

É que acaba de ser aprovado agora, na Comissão 
de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados, 
na instância final, o projeto que cria o piso salarial do 
professor brasileiro. É uma hora em que a gente diz, 
Senador Couto: “Vale a pena enfrentar”, como, aliás, 
o Senador Mão Santa, nos momentos de mais pessi-
mismo, costuma dizer: “Vale a pena estar aqui”.

Na próxima semana, vamos comemorar os 120 
anos da abolição da escravatura. Creio, Senador Paim, 
que esse piso salarial tem uma força parecida com 
aquela. Aquela lei da abolição não chegou a ser com-
pleta, como todos queriam; o piso também não será 

nunca aquele que todos desejamos, mas é um salto 
muito grande.

E um salto que demonstra como, quando se jun-
ta todo mundo, a gente termina conseguindo realizar, 
Senador João Pedro. Esse projeto teve início aqui no 
Senado, no ano de 2004. Em 23 de março, foi dado 
entrada, mas ele não teria continuado e sido aprova-
do sem o apoio do Ministro Fernando Haddad, sem o 
apoio do Presidente Lula. Não seria. E falo com muita 
convicção, porque esses dois nomes são os que vão 
estar na lei da criação do piso salarial. Creio que o Mi-
nistro Fernando Haddad, de tudo o que tem feito, vai 
ficar na história como o Ministro que criou o piso sa-
larial. E o Presidente Lula vai ficar como o Presidente 
que criou o piso salarial.

Senador Paim, um minuto só.
Quando começamos esse projeto aqui em 2004, 

23 de março, sabíamos das dificuldades, sabíamos 
que seria um processo muito lento, mas sabíamos 
também que, sem o envolvimento do Governo Fede-
ral, dos partidos que apóiam o Governo, o projeto não 
chegaria lá. E houve, ao longo de todo esse período, 
uma coincidência de interesses, a ponto de, em 2007, 
o Governo ter mandado o seu projeto, e os dois co-
meçaram a correr: o projeto originado no Senado, de 
minha autoria, e o projeto enviado pelo Governo. O De-
putado Severiano Alves, que foi um dos articuladores 
fundamentais de tudo isso, juntou os dois projetos. O 
projeto do Governo foi apensado, como se diz, ao meu 
projeto; manteve a origem no Senado – e isso acho 
importante para resgatar o papel do Congresso – e 
continuou até o fim como um projeto do Congresso, o 
que mostra certa generosidade da parte do Governo, 
que, se quisesse, poderia ter inviabilizado isso. 

O Senador Severiano fez a análise do projeto do 
Governo com o meu projeto. A única diferença, Senador 
Pedro, era que o meu projeto inicial tinha dois pisos 
separados: para o professor de nível superior diferente 
de professores com título de ensino médio. O Governo 
colocou um só piso.

O Deputado Severiano retomou a idéia de dois, 
mas, depois, nas discussões – aí entra mais uma figu-
ra importante, que é o Deputado Cezar Schirmer, na 
Comissão de Constituição e Justiça, gaúcho como o 
senhor, Paim, de Santa Maria – e nas negociações, foi 
retomada a idéia de um piso único, um piso que ficou 
acima do que eu tinha imaginado inicialmente, porque 
já faz alguns anos: ficou abaixo do que eu tinha colo-
cado para nível superior, mas ficou acima do que eu 
tinha colocado para nível médio. No fim, eu acho que 
vai beneficiar a maioria.

E, finalmente, nas discussões de todo esse tem-
po, devo reconhecer o papel do Deputado Arnaldo 
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Faria de Sá, porque ele trouxe algo de que o Sena-
dor Paim vai gostar: ele incluiu os aposentados. No 
projeto inicial, tanto no meu quanto no do Governo, 
o piso era para os professores na ativa, alguns com 
entendimento de que automaticamente passaria para 
os aposentados, outros achando que seria uma dis-
cussão jurídica posterior.

Confesso que, embora tenha toda a simpatia de 
que os aposentados têm direito, com medo de atrasar, 
cheguei a conversar com o Deputado Arnaldo Faria de 
Sá, no sentido de deixarmos para depois. Devo reco-
nhecer que ele fincou o pé, e esse é o lado positivo. 
Mas, segundo, a Bancada do Governo apoiou essa 
decisão; que a Bancada do Governo, no final, terminou 
apoiando que os aposentados tivessem esse direito. 
E eu fui lá agora cumprimentar os aposentados pela 
vitória que eles tiveram, porque é mais do que justo 
que eles também recebam.

Então, Senador Paim, nós temos hoje um pro-
jeto que só falta esperar dez dias para ver se algum 
recurso aparece – e eu espero que não –, e as coisas 
indicam que não, porque foi aprovado por unanimida-
de. Eu não estava pessoalmente lá, mas tinha uma 
assessora, a Armênia, que está aqui, e por telefone 
ouvi os aplausos que foram dados como unanimidade 
de tudo. Eu creio que não vai haver nenhum recurso. 
Não havendo, em dez dias vem para cá e vai para a 
Comissão de Educação. E eu quero, como Presiden-
te, fazer com que esse projeto passe o mais rápido 
possível, e conto com os Senadores Gerson Camata 
e Paulo Paim, que são membros. Passado aí, o pro-
jeto vai para a sanção do Presidente da República. 
Não vai dar tempo para fazer isso, por exemplo, para 
coincidir com o 13 de maio, mas vai ser uma data, a 
meu ver – guardadas as proporções, obviamente –, 
que tem um impacto.

E uma curiosidade interessante: quando houve 
a lei da abolição, um milhão e meio era o número dos 
escravos que existiam; um milhão e meio é o número 
de professores que vão se beneficiar do aumento do 
piso. Dos dois milhões e oitocentos mil professores, 
63% têm salário abaixo do piso.

Ou, dito de outra maneira, o piso estadual e muni-
cipal é inferior a esse primeiro piso nacional que se cria 
no Brasil para o professor. Primeiro! Nunca houve! A 
média do piso é de R$420,00; vai subir para R$950,00. 
Ou seja, 63% dos professores convivem com um piso 
de R$420,00. Vai subir para R$950,00. Vai dobrar. Essa 
é uma vitória que, pode-se dizer, é do Congresso, por-
que aqui nasceu o projeto, é do Governo, porque ele 
deu entrada a um projeto similar, é das Bancadas de 
Oposição e das Bancadas de Governo. É uma vitória 
que a gente pode dizer que é de todos nós. Mas é, 

sobretudo, uma vitória do Brasil inteiro, porque esses 
professores, com esse aumento do piso, vão poder se 
dedicar mais. Nós vamos poder atrair jovens que vão 
ver no salário do magistério um atrativo. Então, é um 
projeto para o Brasil inteiro. É um projeto que vai ajudar 
a construir um futuro melhor para o nosso País.

Eu quero cumprimentar todos os professores 
do Brasil. Quero cumprimentar especialmente aque-
les cujos salários serão beneficiados, porque cerca... 
É preciso lembrar que uma parte já ganha acima do 
piso – uma minoria. Eu quero cumprimentar esta Casa, 
onde nasceu o projeto. Eu quero cumprimentar o Presi-
dente Lula e o Ministro Fernando Haddad, para quem 
liguei há pouco, para informar-lhe e cumprimentá-lo 
pelo fato de que ele vai ser, no final, junto com o Pre-
sidente Lula, um dos que darão assinatura para fazer 
com que uma idéia do Congresso vire uma realidade 
no País. Quero cumprimentar cada um de nós e dizer 
que são momentos como este que justificam essa vida 
dura – o que as pessoas não acreditam que seja – de 
ser Parlamentar.

Agradeço não apenas a todos aqueles que ajuda-
ram a aprovar a matéria, Sr. Presidente Papaléo Paes; 
quero agradecer por poder ver este momento, em que 
dei minha pequena contribuição para que, no Brasil, 
professor tenha um piso nacional, e não um piso que 
dependa da renda do Estado ou da renda do Municí-
pio. A gente começa a igualar, com isso, a educação 
do Brasil inteiro.

Muito obrigado por ser brasileiro, neste momen-
to, e por ser um brasileiro Parlamentar, contribuindo 
para o futuro do meu País por meio da educação e do 
salário dos nossos professores.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Parabenizo V. Exª pela brilhante iniciativa, já 
consagrada, e pela responsabilidade como trata esses 
temas aqui, sobre a educação principalmente. Real-
mente consegue contagiar todos nós a sua idéia, que 
é uma realidade: a educação é a base de uma socie-
dade. Parabéns e obrigado pelo cumprimento rigoroso 
do tempo destinado a V. Exª.

Faço uma solicitação aos oradores. Hoje vamos 
ter Ordem do Dia, votação nominal. E, às 16h, inicia-
se, impreterivelmente, a Ordem do Dia. Então, vamos 
cumprir, com muito rigor, o horário destinado aos ora-
dores. Peço a compreensão de todos.

Com a palavra o Senador Efraim Morais, para 
uma comunicação inadiável.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o jornal O Norte 
completa, nesta quarta-feira, 7 de maio, cem anos de 
fundação. Eu diria que O Norte, jornal de circulação 
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no Estado da Paraíba, é um jovem de cem anos. Esta 
seria a nossa homenagem – repito: um jovem de cem 
anos.

Liberdade de imprensa, além de insumo básico 
da democracia, Srªs e Srs. Senadores, é paradigma 
do estágio civilizatório de um povo. O Brasil, quanto a 
isso, registra oscilações históricas consideráveis. As 
sístoles e diástoles de nossa República, na expressão 
do falecido general Golbery do Couto e Silva, o Ma-
quiavel do Regime Militar de 64, fragilizam sobretudo 
a imprensa.

Se a democracia depende dela, a recíproca é 
mais que verdadeira: a imprensa necessita do oxigênio 
da liberdade. Por isso mesmo, quando em tal contexto 
histórico um órgão de imprensa exibe idade provecta, 
é sinal de que é protagonista de façanha admirável. 
Mais que testemunho, torna-se personagem, coadju-
vante da história; auxilia-a a fazê-la.

É o caso do nosso paraibano O Norte, que está 
inteirando nada menos que um século de existência. 
Quantos jornais em nosso País exibem tal marca, Sr. 
Presidente? Contam-se nos dedos de uma mão. Ti-
vemos jornais que fizeram história, como o lendário 
Correio da Manhã, no Rio de Janeiro, mas que não 
sobreviveu ao Regime Militar de 64. A Manhã, do per-
nambucano Mário Rodrigues, pai do teatrólogo Nélson 
Rodrigues, deixou sua marca nos embates da assim 
chamada República Velha, nos anos 20 do século pas-
sado, mas não sobreviveu à Revolução de 1930.

Há muitos e muitos outros casos análogos que 
poderia citar, em âmbito regional e nacional: A Noite, 
Diário de Notícias, Diário Carioca, O Jornal e Última 
Hora, do Rio de Janeiro; Correio Paulistano e Última 
Hora, de São Paulo; Correio do Povo, de Porto Ale-
gre – entre muitos outros. Nenhum logrou o centenário. 
Alguns, nem mesmo o cinqüentenário.

São dados implacáveis e objetivos que devem 
ser evocados nesta celebração em torno do nosso O 
Norte. Ele passa a integrar a seletíssima confraria de 
periódicos que sobreviveram ao ar rarefeito dos perío-
dos autoritários e exibem hoje, em plena democracia, 
saúde juvenil.

Isso não acontece casualmente. Indica senso 
apurado do cumprimento do dever, conhecimento e 
determinação em exercer seu papel institucional, cons-
ciência de que liberdade de imprensa, mais que direi-
to dos profissionais do setor, é prerrogativa básica da 
cidadania. Não há Estado democrático de direito sem 
liberdade de imprensa, assim como não há democra-
cia sem partidos políticos.

Nem todos os jornais, no entanto, colocam-se à 
altura de sua missão institucional. Muitos a confundem 
com defesa de interesses particulares ou com o exercí-

cio do vandalismo político, o que, muitas vezes, serve 
de pretexto para armar o braço do arbítrio ou mesmo 
para ceifar outro insumo vital à sua sobrevivência: a 
credibilidade.

O Sr. Carlos Dunga (PTB – PB) – Senador Efraim, 
permita-me um aparte?

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Vou per-
mitir. Um momento só, Senador Carlos Dunga.

O Norte, neste seu primeiro século de existên-
cia, tem sabido honrar e fortalecer essa conquista da 
cidadania, tantas vezes ultrajada pela truculência do 
arbítrio e do autoritarismo – e tantas vezes desres-
peitada pelo mau uso da liberdade de imprensa. A 
Paraíba acostumou-se, ao longo destes anos, a iden-
tificar, nas páginas de O Norte, o comentário lúcido, 
a informação precisa, a defesa sensata e corajosa de 
seus direitos.

Por todos esses motivos, nada desprezíveis, 
este primeiro centenário de O Norte merece – preci-
sa – ser celebrado pelos democratas de todo o País 
e, sobretudo, por nós, Senador Carlos Dunga, parai-
banos, que nele temos uma bússola precisa de nossa 
vida política e social.

Concedo o aparte ao Senador Carlos Dunga.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 

AP) – Senador Efraim, o nobre Senador Carlos Dun-
ga fará uso da palavra em seguida. Então, peço que 
V. Exª conclua.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Vou con-
cluir, Sr. Presidente, sabendo da importância do que 
seria o aparte do Senador Carlos Dunga ao nosso pro-
nunciamento. É evidente que, como o Senador Carlos 
Dunga, nós paraibanos, neste momento, celebramos 
o primeiro centenário do jornal O Norte. E concluo, Sr. 
Presidente, dizendo que, por todas essas razões, nós 
comemoramos esse centenário.

Posso dizer: é dia de festa! Vamos celebrar! Cele-
brar, sim, os cem anos de um veículo que fez história, 
que acompanha a nossa democracia e que só resta 
a nós paraibanos, nós que representamos o povo pa-
raibano, dizer: longa vida ao jornal O Norte e a todos 
os seus funcionários, que, com muito zelo, com muito 
carinho, celebram, no dia de hoje, não só O Norte, 
mas toda a Paraíba, pelo centenário desse grande jor-
nal, dessa grande empresa que faz a cada dia, a cada 
momento, o bem-informado leitor e o bem-informado 
paraibano, que precisa, sim, acima de tudo, de ter o 
nosso querido jornal O Norte nos seus cem anos.

Parabéns a sua diretoria. Parabéns aos que o 
fundaram. Parabéns aos que vivem e que estão hoje 
fazendo de O Norte um verdadeiro veículo da socie-
dade e da cidadania paraibana.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Muito obrigado, Senador Efraim Morais, pela 
sua compreensão.

Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos 
Dunga, pela Liderança do PTB. Em seguida, falará o 
Senador João Pedro, como orador inscrito, e o Sena-
dor Mozarildo Cavalcanti...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Fora do mi-
crofone.) – Sr. Presidente, também estou inscrito.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – A ordem das comunicações inadiáveis é a se-
guinte: Senador Mozarildo, Senador Gerson Camata, 
Senador Mário Couto, que é o quarto inscrito, o pri-
meiro suplente.

Muito obrigado.

O SR. CARLOS DUNGA (PTB – PB. Pela Lide-
rança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, antes de fazer referência ao meu 
pronunciamento, eu queria que também fossem mi-
nhas as palavras aqui proferidas pelo ilustre Senador 
Efraim Morais. A Paraíba, hoje, está em festa por esta 
homenagem que nós, paraibanos, prestamos ao jor-
nal O Norte, pelos seus cem anos de vida. O jornal O 
Norte é uma evidência, é uma história, é uma célula 
dentro da Paraíba na sua vida de comunicação.

Por isso, Senador Efraim Morais, V. Exª presta, 
com muita justiça, esta homenagem ao povo paraiba-
no. Associo-me ao pronunciamento de V. Exª por oca-
sião da passagem do aniversário do jornal O Norte, 
nos seus cem anos. Também não poderia deixar de 
parabenizar V. Exª, sua família, seu irmão Joácio, que 
amanhã vai entregar à Paraíba o livro em memória 
de S. Exª o ex-Deputado Inácio Bento de Morais, O 
Expedicionário. Parabenizo V. Exª e Joácio Bento de 
Morais por esse grande feito para a sua família e para 
o povo paraibano.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no dia três 
de janeiro de 2007, por meio da Lei Complementar nº 
125, foi recriada a Superintendência do Desenvolvi-
mento do Nordeste. Nascia naquela data a chamada 
“nova Sudene”. E todos saudamos, com entusiasmo, 
a volta da sigla que tem um lugar muito especial no 
coração dos brasileiros e, mais particularmente, no 
dos nordestinos.

Desde então, Srªs e Srs. Senadores, estamos 
na torcida para que a Sudene comece a atuar com 
força total. E foi com grande satisfação, portanto, que 
vimos a instalação do seu Conselho Deliberativo, no 
último dia 30 de abril. Mais felizes ainda ficamos com 
a informação de que, no mesmo dia, o Conselho já 
teve a sua primeira reunião, paralelamente ao Fórum 
de Governadores do Nordeste.

Não era sem tempo! A Sudene tem pressa, Sr. 
Presidente. O Nordeste tem pressa.

Todos nos lembramos das condições em que foi 
implantada a primeira Sudene, aquela do notável Cel-
so Furtado, meu conterrâneo da cidade de Pombal. O 
Nordeste tinha sido castigado pelas terríveis secas de 
1952 e 1958. Soluções para os problemas da Região 
eram estudadas pelo Grupo de Trabalho para o De-
senvolvimento do Nordeste, o GTDN.

Angustiado com a situação, em janeiro de 1959, o 
Presidente Juscelino Kubitscheck convoca uma reunião 
com os principais estudiosos da questão nordestina. E 
nessa reunião, Srªs e Srs. Senadores, Celso Furtado 
fala apaixonadamente durante trinta minutos; o suficien-
te para que o Presidente Juscelino resolva nomeá-lo 
comandante daquela que foi batizada de “Operação 
Nordeste”. Estavam lançados ali os alicerces da Sude-
ne, criada finalmente em dezembro de 1959.

As conseqüências do esforço concentrado em 
prol da diminuição de nossas desigualdades regionais 
não demoraram a surgir. 

Nas décadas de 1960, 1970 e 1980, as taxas 
médias de crescimento do PIB, no Nordeste, foram as 
maiores do País. Suplantaram as das demais Regiões 
em cerca de 10%.

Para ilustrar a magnitude dessa decolagem rumo 
ao progresso, basta citar o que aconteceu em alguns 
setores da economia. Em 1960, Sr. Presidente, apenas 
1,5 milhão de nordestinos tinham instalações sanitárias 
em suas residências; em 1980, já eram 17 milhões. Em 
1960, a extensão das rodovias pavimentadas na Re-
gião Nordeste não chegava a 1,5 mil quilômetros; em 
1980, já estava próxima dos 25 mil quilômetros.

E por que chegamos a tais resultados, Sr. Presi-
dente? Simplesmente porque os governantes daquele 
período decidiram dar atenção prioritária aos problemas 
do Nordeste. Decidiram contemplar a Sudene com re-
cursos humanos de inquestionável qualificação, para 
definir os programas e projetos mais adequados ao 
desenvolvimento da Região.

Em quase todos os quesitos, Srªs e Srs. Sena-
dores, o Nordeste continua em desvantagem, princi-
palmente quando comparado às Regiões Sul, Sudeste 
e Centro-Oeste.

Sr. Presidente, no primeiro pronunciamento que 
fiz nesta Casa, no último dia 2 de abril, eu disse que 
tinha interesse em debater, de maneira muito espe-
cial, quatro temas, atribuindo a todos o mesmo nível 
de importância.

Em primeiro lugar, até por minha condição de re-
presentante da área do semi-árido paraibano, do Cariri 
paraibano, representante da região do semi-árido, a 
interligação de Bacias. Em segundo lugar, a questão 
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de crédito para o produtor rural. Um terceiro tema que 
pretendo trazer ao debate diz respeito à interioriza-
ção da universidade. E em quarto lugar, o trabalho na 
busca de recursos para o meu Estado, em especial 
aqueles do PAC.

Pois bem! Em todos esses temas – interligação 
de bacias, crédito para o produtor rural, interiorização 
da universidade, recursos do PAC –, a atuação da Su-
dene pode ser decisiva. Se ela estiver forte, Sr. Presi-
dente, tenho certeza de que muito mais facilmente as 
nossas demandas sejam atendidas.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Obrigado, Senador Carlos Dunga.

Concedo a palavra ao nobre Senador João Pe-
dro, como orador inscrito.

V. Exª terá dez minutos para seu pronunciamento.
O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, venho, nesta tarde, 
registrar a presença do Presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva no dia de ontem em Manaus.

O Presidente voltou ao nosso Estado, a nossa 
cidade. A cidade de Manaus começa com a Amazô-
nia, ali no início do século XVII. É uma cidade que 
tem uma referência, um papel geopolítico importante 
lá na Amazônia.

Foi assim a nossa história, no apogeu da borracha 
e em outros momentos da história social, econômica 
e cultural da nossa região. Mas Manaus mudou muito 
a partir da implantação da Zona Franca de Manaus. 
Ela deixou de ser uma cidade eminentemente amazo-
nense para ser uma cidade referência daquela região. 
Manaus é uma cidade dos maranhenses; Manaus é 
uma cidade dos paraenses, principalmente daquela 
bela região de Santarém, no sentido Manaus, subindo 
o nosso rio Amazonas. Ela é uma cidade dos paraen-
ses, uma cidade dos maranhenses, uma cidade dos 
gaúchos, uma cidade dos nordestinos. Por sinal, no 
século XVIII, recebemos uma significativa presença 
do povo nordestino, não só em Manaus, mas também 
em todo o Estado do Amazonas.

Manaus muda a sua geografia humana, muda a 
sua economia, com a implantação da Zona Franca de 
Manaus. E por que falo dessa pequena história? Para 
contextualizar o gesto do Presidente Lula no dia de 
ontem em Manaus.

Srs. Senadores, Manaus está entre os dez PIBs 
do Brasil por conta do faturamento de US$24 bilhões 
a US$25 bilhões da Zona Franca de Manaus. Mais de 
400 empresas, empresas de referência do capitalismo 
internacional, como a Honda, a Nokia, enfim, tantas 

empresas do capital transnacional estão na cidade 
de Manaus. E a cidade foi mudando a sua geografia, 
a sua cultura, a sua fisionomia, e há a presença de 
todo norte brasileiro em Manaus, no entorno da nossa 
cidade. Então, é grande o desafio da gestão de uma 
cidade que virou pólo. Temos, hoje, Senador Gerson 
Camata, cento e quinze mil trabalhadores diretos no 
parque industrial da Zona Franca. Indiretamente, são 
600 mil ou 650 mil pessoas envolvidas com esse par-
que, com o parque da Zona Franca.

Pois bem, o Presidente Lula foi, no dia de ontem, 
assinar convênios com o Governador Eduardo Braga, 
com o Prefeito Serafim Corrêa. Estiveram presentes 
vários Ministros, como o Ministro Alfredo Nascimento, 
a Ministra Dilma Roussef e o Ministro Tarso Genro, 
que estava lá, mas acabou tendo que se deslocar para 
Roraima, Senador Mozarildo.

Qual foi o gesto do Presidente? O Presidente 
foi lá para assinar convênios para sanear igarapés. 
Os igarapés, que eram poesias, que estimulavam os 
nossos poetas, viraram, da noite para o dia, abrigo de 
centenas de famílias, que moram em palafitas sobre 
os igarapés. Ontem, estávamos no bairro da Cacho-
eirinha, bairro tradicional da cidade de Manaus, com 
o Presidente, à margem de um igarapé, inaugurando 
trechos importantes do saneamento do igarapé.

Serão 30 mil moradias, ou seja, casas novas 
para as famílias que ali moravam, habitavam, de forma 
muito precária. Ou seja, o Presidente Lula, o Governo 
Federal vai a Manaus para trabalhar duas questões 
fundamentais para a dignidade do ser humano: água 
e saneamento. 

Parte da cidade de Manaus não tem água. Al-
guém deste Brasil que assiste a nossa TV pode per-
guntar: “Mas como falta água em Manaus, a capital do 
Estado do Amazonas, a capital da margem esquerda 
do rio Negro?!” 

Parte da nossa população não tem água. E eu 
quero dizer da minha alegria de ver o Presidente da 
República voltar a Manaus e de ver políticas públicas 
focadas na direção da solução de problemas canden-
tes.

Se Manaus tem o lado bonito da riqueza da Zona 
Franca, tem esse lado perverso das populações, de 
uma parcela significativa do nosso povo, que não tem 
água. Então, essas são questões importantes do ponto 
de vista da melhoria da qualidade de vida e da distri-
buição da riqueza com políticas justas, que atendam 
a todos os moradores da nossa capital. 

Ouço o Senador Gerson Camata e, em seguida, 
ouço, com muito prazer, o Senador Mozarildo.
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O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – O Sena-
dor Mozarildo me pede preferência, e eu cedo a pre-
ferência a ele, mas, depois, eu queria só concordar 
com V. Exª.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – O Pre-
sidente está rigoroso hoje com o tempo, e é justo.

O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – Eu cedo 
para o Senador Mozarildo.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Vou 
ser breve, Senador João Pedro. Quero, primeiramen-
te, dizer que estudei dois anos da minha vida, o 2º 
grau, em Manaus: o primeiro ano do Curso Científico, 
à época, no Colégio Dom Bosco; e o segundo ano, no 
Colégio Estadual do Amazonas. Realmente, o Ama-
zonas é um antes, e outro depois da Zona Franca. 
Houve uma mudança radical. Como V. Exª falou, hoje 
é o Amazonas dos maranhenses, dos nordestinos, 
de gente de todos os lugares, dos sulistas, etc. E fico 
feliz de saber, por exemplo, que é a décima vez que 
o Presidente Lula vai ao Amazonas, se não estou en-
ganado; e, ao meu Estado ali, vizinho, ele não vai. Ele 
não vai! Mandou o Ministro, como V. Exª falou. E sabe 
para quê? Para prender brasileiros lá. O Ministro das 
Relações Institucionais, que estava debruçado sobre 
esse problema, não cuidou; foi Ministro da Justiça 
durante todo esse tempo, e não cuidou; e foi agora 
lá para se confraternizar com pessoas que estavam 
invadindo propriedades, desobedecendo à ordem do 
Supremo, que mandou parar qualquer atitude naquela 
região, até decisão em contrário. Mas não quero toldar 
o brilhantismo do pronunciamento de V. Exª, quando 
se regozija com a presença do Presidente Lula, mas, 
como amazônida, como vizinho do seu Estado, aliás, 
como originário do seu Estado, pois Roraima era Ama-
zonas, quero registrar o tratamento que o Presidente 
Lula dá ao meu povo.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – O Ama-
zonas não vive sem Roraima!

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – E nem 
Roraima sem o Amazonas. Gostamos muito dos ama-
zonenses. Mas lamento que o Presidente Lula trate 
Roraima como se fosse um pedaço que não perten-
cesse nem à Amazônia nem ao Brasil.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Sena-
dor Gerson Camata.

O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – Senador 
João Pedro, gostaria de participar do entusiasmo que 
V. Exª tem por aquela belíssima capital, que é a do seu 
Estado, talvez a cidade tropical mais bonita do mundo, 
com aquela imensidão de água de confundir a gente. 

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Obri-
gado.

O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – Quero dizer 
que há outra coisa interessante que li na Veja desta 
semana: Manaus tem o maior número de índios urba-
nizados do mundo em uma única cidade, mas...

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Em tor-
no de trinta mil índios. 

O Sr. Gerson Camata (PMDB –ES) – O dobro 
da reserva Raposa Serra do Sol, urbanizados e con-
vivendo com a população. Aliás, o nome da cidade 
deve-se ao nome dessa tribo indígena.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Ma-
naos.

O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – Cada dia, 
aprendemos um pouco. Obrigado.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Sr. Pre-
sidente, eu sei que V. Exª está... mas preciso de ape-
nas mais um minuto para encerrar, porque o Senador 
Mozarildo levanta uma questão. Com certeza, Roraima 
está no coração do Presidente Lula. Acho que falta 
agendar isso e penso que a questão de Roraima exi-
ge de todos nós, homens públicos, um olhar especial 
para a Amazônia. 

Eu quero é repudiar aqueles homens encapuza-
dos que deram tiros nos índios.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – E os 
índios que foram lá sem autorização.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Índio usa 
flecha. Os índios estão nas terras deles, lá é reserva.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Não, 
não, não, senhor. Está sub judice, Senador, e V. Exª 
sabe disso.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Eu não 
quero discutir.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Mas 
eu quero. 

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – V. Exª 
aqui é um representante dessa forma. 

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Eu 
quero, eu quero. 

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Eu quero 
dizer o seguinte: está errado e não podemos concordar 
que índio seja recebido a bala. O Brasil tem Estado de 
direito. Vá à Justiça Federal e retira os índios.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Exa-
to. O Supremo disse que era para não mexer com 
ninguém.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Nós 
não podemos – quero encerrar – compactuar com a 
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violência, com a violência. Não poderia ser diferente a 
postura do Ministro Tarso Genro.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Está 
aqui, o Ministro Carlos Britto disse: “Índios não podem 
invadir fazenda até o julgamento...”.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Não 
poderia ser diferente a postura do Ministro Tarso Gen-
ro se não a de desarmar; a Polícia Federal, para tirar 
arma. Imagine só.

(Interrupção do som.)

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – V. Exª 
não está pactuando com aqueles homens que...

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Nesse 
jargão de uma Esquerda ultrapassada, eu não entro, 
eu não entro...

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Não es-
tamos falando de Esquerda, Senador Mozarildo.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Não 
entro, não entro nessa questão de jagunço, de com-
pactuar... 

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Estou 
falando de um fato, o mundo todo viu, homens arma-
dos e encapuzados na fazenda do Prefeito.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Um 
fato errado, um fato ilegal, está aqui no parecer do 
Ministro. 

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – O Pre-
feito tem de dar bom exemplo, e temos que confiar no 
Estado brasileiro, no sentido de...

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – O Es-
tado brasileiro não é o PT. 

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Não 
estou falando de PT. V. Exª não pode diminuir a impor-
tância deste debate.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP. 
Fazendo soar a campainha.) – Peço...

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – V. Exª é 
Senador de um Estado importante, e precisamos...

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Senador João Pedro.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) –...confiar 
nas instituições.

Encerro, Sr. Presidente, até para cumprir com o 
que eu disse, um minuto, faltam 22 segundos. Vou en-
cerrar o meu pronunciamento, dizendo que o Estado 
brasileiro precisa intervir dentro da normalidade. Os 
índios têm direitos, os empresários também, preci-
samos trabalhar isso. Os Municípios lá são novos, os 
índios, com certeza, não chegaram a partir de 1995, 
quando...

(Interrupção do som.)

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – ... da 
criação do Município de Pacaraima.

Encerro, Sr. Presidente, só para dizer que o Se-
nador Mozarildo tem legitimidade para discutir e trazer 
este tema, e, como representantes do povo brasileiro, 
dos nossos Estados, temos de mediar isso com tran-
qüilidade.

Quero dizer também, Sr. Presidente, da minha 
alegria, como registrei no início, pelo gesto do Pre-
sidente Lula de voltar a Manaus. Espero que essas 
políticas públicas, principalmente no que diz respei-
to à habitação, saneamento e água para o povo de 
Manaus, para que esta cidade que está entre os dez 
PIBs do Brasil possa viver com dignidade, porque o 
povo brasileiro que vive em Manaus merece esta vida 
com dignidade. 

Então, a minha alegria com a presença do Pre-
sidente Lula, dos recursos, inclusive para as popula-
ções indígenas da nossa capital e do interior do nosso 
Estado.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Muito obrigado, Senador João Pedro.

Concedo a palavra ao nobre Senador Mozarildo 
Cavalcanti, para uma comunicação inadiável, e re-
conheço em S. Exª um conhecedor profundo dessas 
questões – as quais preocupam a todos nós – relacio-
nadas aos indígenas da sua região. 

Faço questão de falar isso, Senador Mozarildo, 
porque se trata de uma questão séria que o Governo 
não está levando a sério. O Governo está fazendo po-
liticagem com essa questão indígena. Nós sabemos 
que há ONGs – e nós aqui as conhecemos muito bem 
porque somos da região – que usam os índios para a 
exploração de riquezas nossas que estão no subsolo 
dessas áreas demarcadas. E a demarcação contínua 
dessas áreas é muito suspeita. Então, o Governo – 
principalmente a Funai e a Senadora Marina, que tem 
esse carimbo que deram no Acre para ela – deveria 
levar isso a sério, porque isso é muito sério. 

Quero aqui, pela primeira vez, louvar as palavras 
do General Heleno. O General Heleno é conhecedor 
profundo daquela região, e nós não podemos deixar 
de lado nem esquecer o que ele falou pela soberania 
nacional.

Com a palavra o Senador Mozarildo.
Desculpe-me, sou Presidente e não deveria fazer 

uso da palavra, mas não pude conter-me pelo nosso 
Brasil.
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O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora-
dor.) – Obrigado, Senador Papaléo. V. Exª é do Estado 
da Amazônia onde está a região que até há bem pou-
co tempo era tida como o extremo norte do Brasil: o 
Oiapoque. Hoje, graças aos modernos conhecimentos, 
sabemos que no extremo norte do País está o Monte 
Caburaí, em Roraima. Agradeço a solidariedade.

Realmente, Sr. Presidente, desde 1999, quando 
assumi aqui o meu mandato de Senador, venho aler-
tando – e já o fazia antes, como Deputado Constituinte 
– para essa questão indigenista no País. Apresentei uma 
proposta, inclusive, de que não se deveriam criar reser-
vas indígenas no trecho compreendido entre a linha de 
fronteira e 30 quilômetros para dentro do País.

Ora, nenhum país no mundo tem reserva indígena 
na linha de fronteira. Nenhum país no mundo! Eu tentei 
fazer isso lá, Senador Gerson Camata, na Constituin-
te, e não consegui. Porque lá o lobby das ONGs esta-
va montado. Quem não se lembra do Sting andando 
com o Raoni para cima e para baixo naquela época? 
Ninguém aqui está contra os índios. Há 740 mil índios 
no Brasil. Dava para cada um receber o equivalente 
a três vezes o valor do Bolsa-Família, além de outros 
programas sociais, e viverem muito bem. Mas não! O 
que esses movimentos querem é transformar esses 
índios em verdadeiros zoológicos humanos, na verda-
de, “desescrevendo” a História do Brasil. Eu já disse 
aqui que nasci em Roraima. Eu não fui para Roraima 
para ser candidato a Senador. Eu nasci em Roraima, 
conheço Roraima, andei naquelas comunidades indí-
genas quando menino, como curumim, como se diz na 
língua macuxi. Andei lá depois como médico, consultei 
todos aqueles índios e nunca vi um índio por lá andando 
de tanga ou usando cocar, Senador Mário Couto. Mas 
agora, de umas décadas para cá... A Igreja Católica 
plantou numa comunidade chamada Maturuca... Aliás, 
antigamente, as aldeias indígenas eram chamadas de 
malocas, mas a Igreja Católica e esses movimentos 
mudaram o nome para comunidades indígenas.

O sistema de governo deles passava de pai para 
filho: o tuxaua morria e o filho assumia. Agora, muda-
ram o sistema para um sistema parlamentarista, em 
que a comunidade elege, a cada período, o seu tuxaua. 
Mas isso tudo é uma questão em relação a qual nós 
cochilamos, e essas ONGs tomaram conta.

Eu quero chamar atenção, hoje, para uma exce-
lente matéria do Correio Braziliense; aliás, ocupando 
duas páginas. A primeira diz: “Um estado em PÉ DE 
GUERRA”. Está aqui, com bastante destaque, mos-
trando, inclusive, as fazendas que estão lá, vigiadas, 

lógico – o Supremo suspendeu a retirada dos não-ín-
dios – por seus proprietários, com portões e arames 
farpados. E o que nós temos lá na região? Policiais 
Federais e homens da Guarda Nacional. Mais de 300 
deles! Para quê? Para combater contrabandistas, para 
combater narcotraficantes, para combater algum tipo de 
marginal? Não! Usados pelo Governo do Brasil contra 
brasileiros honestos e que estão lá há gerações. E o 
pior é isto: essa verdade distorcida que alguns seto-
res do PT, sim, e muitos movimentos sociais querem 
impor à sociedade ao dizer que já fizeram uma vítima, 
o Chico Mendes, na questão dos seringueiros; que já 
fizeram uma vítima, a irmã Dorothy, na questão dos 
madeireiros; e agora querem fazer um mártir nessa 
questão dos índios. Isto é uma tática do tempo da 
Inquisição: criar mártires! Ninguém quer isso em Ro-
raima. O que nós estamos pregando... Uma comissão 
temporária externa do Senado fez um diagnóstico e o 
levou ao Presidente Lula. Ele não pode dizer que não 
sabia, porque é mania dele dizer que não sabia. Ele 
sabia, sim, desse risco. Nós o alertamos.

Lá são cinco etnias de índios que não se cheiram, 
que não se entendem entre si. Fora os mestiços cha-
mamos de caboclos, fora os não-índios que moram lá 
há décadas, em quatro cidadezinhas, chamadas vilas, 
como é o nosso costume: Mutum, Socó, Água Fria e 
Surumu, que é a das mais antigas. E agora o que está 
sendo feito? O Governo brasileiro está desterrando os 
brasileiros dessa área. E o que aconteceu ontem? Os 
índios do CIR são justamente o foco – e o Governa-
dor de Roraima usou muito bem – guerrilheiro, porque 
eles foram treinados pelo padre Jorge Dal Ben para 
fazer guerrilha: flechar o gado dos pecuaristas, cortar o 
arame das propriedades – pequenas ou grandes, não 
interessa –, matar as criações dos pequenos criado-
res, invadir as casas. Lá no Surumu, onde estive há 
poucas semanas, eles estão invadindo as casas que 
foram desapropriadas ou abandonadas e estão acinto-
samente agredindo as famílias que estão lá, tomando 
banho nus na frente dos outros. E Eles não andam nus, 
não. Esse não é um costume deles. Eles não andam 
nus, não. É uma provocação, orientada por quem quer 
gerar um conflito.

Muito bem. O Supremo suspendeu a demarcação. 
E os índios do CIR (Conselho Indígena de Roraima) 
recebem milhões de reais por ano do Governo Fede-
ral. Para quê? Para isso, para justamente ter condição, 
dinheiro para fazer esses movimentos.

E o que faz o Ministro da Justiça? O Ministro da 
Justiça – é bom que se diga – foi Ministro das Rela-
ções Institucionais. Estive várias vezes com ele, como 
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estive antes com o Ministro Aldo Rebelo, para tratar 
deste assunto e resolver essa questão de maneira ami-
gável. Ele conhece o problema, portanto, muito antes 
de ser Ministro da Justiça, Senador Gerson Camata. 
Nunca fez nada, nunca foi a Roraima buscar diálogo, 
buscar consenso, nunca foi. Depois, ocupou a presi-
dência do PT, foi secretário especial do Conselho de 
Desenvolvimento Econômico e Social e é, desde março 
de 2007, Ministro da Justiça. Foi lá conversar com as 
partes envolvidas? Não. Mas agora ele vai a Roraima 
dar uma de xerife. Está aqui na primeira página de O 
Globo. Também dedicaram grandes matérias a este 
assunto a Folha de S.Paulo e o Estado de S.Paulo. 
Está aqui o Ministro se confraternizando com os ín-
dios que invadiram a propriedade. O Ministro também 
mandou prender o proprietário. Pior: a Polícia Federal 
desapareceu com o Prefeito de Pacaraima, que é o 
proprietário da fazenda e presidente da Associação dos 
Arrozeiros. E, falando em arrozeiros, preciso esclarecer 
à população do Brasil que lá há mais ou menos 8 arro-
zeiros, mais 458 proprietários pequenos, gente pobre 
que mora nas vilas, funcionários públicos casados com 
índios, filhos de índios e que estão sendo desterrados 
na marra. Fico com pena de ver uma instituição séria, 
necessária ao Brasil como é a Polícia Federal sendo 
usada contra eles.

Sabe o que fizeram também, Senador Cama-
ta, ontem? Lançaram spray de pimenta, bateram nas 
mulheres e nos homens que se revoltaram contra a 
prisão do Prefeito Paulo César Quartiero. Lamento 
muito que o Ministro da Justiça se preste a isso. Ele 
deveria estar promovendo o diálogo. Ele deveria estar 
ajudando a resolver a questão, mas não, ele disse o 
contrário: que a grande imprensa tinha sugestionado 
o Supremo...

(Interrupção do som.)

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Sr. Presidente, quero fazer a denúncia dessa atitu-
de arbitrária do Ministro da Justiça, que só foi lá para 
dar uma de xerife, não para pacificar ou para dialo-
gar, e quero também lamentar que a Polícia Federal 
faça isso.

Quero pedir a transcrição de todas estas maté-
rias aqui, porque não há tempo para lê-las, mas quero 
chamar a atenção para duas: “Polícia Federal desa-
parece com Quartiero”. Ele não se encontra em Boa 
Vista, Senador Papaléo. Dizem que o trouxeram para 
Brasília. A outra diz que o Ministro Carlos Ayres Brit-
to, do Supremo, disse que índios não podem invadir 
fazendas até julgamento. Portanto, o que está sendo 

feito em Roraima precisa servir de alerta para o Bra-
sil, porque o que está sendo feito hoje numa fronteira 
delicada vai ser feito, com certeza, em todo o Brasil 
se não houver uma reação enérgica deste Senado e 
de todo o Brasil.

Por isso, Senador Papaléo, como V. Exª, dou...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Vou conceder mais um minuto a 
V. Exª.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Agradeço a V. Exª, pela importância do assunto. La-
mento que eu não tenha a oportunidade de falar como 
orador regularmente inscrito, porque, na verdade, este 
tema mereceria... As denúncias são gravíssimas.

Presenciei que lá em Surumu está se vivendo 
momento pior do que aconteceu na Rússia de Stalin 
ou na Alemanha do Hitler. É inadmissível o Governo 
brasileiro do Presidente Lula, que se gaba tanto de ter 
vindo das camadas mais pobres, não falar a verdade 
e dizer que lá não só existem arrozeiros. E mesmo os 
arrozeiros que estão lá são brasileiros que foram para 
lá por conta própria, vindos do Rio Grande do Sul e do 
Paraná. A maioria é gente que vive lá há mais de cem 
anos, gerações e mais gerações.

Portanto, quero dizer que lamento que o Gover-
no do Brasil não respeite os brasileiros. Nós temos 
que nos contrapor a isso. Confio que o Supremo vá 
colocar ordem nisso e pôr fim a esse gesto imperial 
do Presidente Lula de...

(Interrupção do som.)

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Só para terminar, Presidente, reitero o pedido de 
transcrição de toda matéria e peço a V. Exª que, com 
certeza, este assunto não morra aqui no Senado. Peço 
a todos os Senadores que façamos um grande mo-
vimento para que o Supremo corrija essa distorção, 
porque o Senado, por intermédio de uma comissão 
temporária externa, já tinha indicado como fazer, mas, 
infelizmente, o núcleo “comunistóide”, socialista, esta-
tizante e ideólogo deste Governo não aceita, porque 
pensa que só ele tem a verdade verdadeira e que nin-
guém mais neste País sabe pensar.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Mozarildo Ca-
valcanti, o Sr. Papaléo Paes, suplente de Se-
cretário, deixa a cadeira da Presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Valadares, 
suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res. Bloco/PSB – SE) – o requerimento de V. Exª será 
atendido.

Na verdade, o Senador Mozarildo falou para uma 
comunicação inadiável. Agora, como orador inscrito, 
tem a palavra o Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, agradeço aos Senadores, principalmente ao 
Senador Gerson Camata, pois eu havia feito uma troca 
com ele. Eu fui à Comissão de Direitos Humanos abrir 
uma audiência pública e venho ao plenário do Senado 
fazer um apelo, Sr. Presidente, para que a greve dos 
auditores fiscais da Receita Federal seja concluída. 

Sr. Presidente, a greve dura praticamente quaren-
ta dias. O prejuízo que o País já teve ultrapassa R$6 
bilhões. Só no Rio Grande do Sul, nós temos mais de 
trezentos caminhoneiros, nesse período todo, sem 
poderem se deslocar para entregar mercadoria, para 
ser fiscalizada, para ser feita a devida auditoria e re-
tornarem para suas casas.

Por isto, Sr. Presidente, meu pronunciamento de 
hoje vai na linha de fazer um apelo ao Pedro Delarue, 
companheiro sindicalista que conheço há muitos anos, 
homem íntegro, sério, responsável, que merece aqui 
todos os meus elogios. Eu queria fazer um apelo a 
ele, à diretoria e a toda a categoria no sentido de que 
suspendam a greve.

Suspender não é terminar com a greve definiti-
vamente. Venho dessa área e sei muito bem como se 
inicia uma paralisação e também das dificuldades para 
construir um acordo, um entendimento, para se fazer 
com que a categoria saia satisfeita do procedimento 
adotado pela diretoria.

Claro que isso vai ser submetido no dia de hoje 
à assembléia da categoria. O apelo que estou fazen-
do é para que se suspenda a greve, volte-se à mesa 
de negociação – sei que o Ministro Paulo Bernardo, 
suspensa a greve, está disposto a retomar a mesa de 
negociação – e se construa o entendimento.

Sempre digo que greve... A vida é assim. E por 
que é que eu digo que a vida é assim? Bom, se não 
houver entendimento depois de muitas rodadas de ne-
gociação, que se volte, então, à mobilização.

É por isto, Sr. Presidente, que, neste momento, 
faço este apelo. Os auditores estão em greve há mais 
de quarenta dias e não estão conseguindo chegar a 
um entendimento com o Governo.

Esses históricos servidores da Nação sempre 
mereceram de parte do Governo um tratamento ade-
quado em termos de remuneração, pela distinção de 
suas funções, pela necessidade da formação técnica, 
pois exige de seus integrantes constante atualização 
e aperfeiçoamento que os tornem capazes de lograr, 
efetivamente, a identificação dos sonegadores e da-
queles inadimplentes, tendo em vista prover – e estão 
provendo bem – os cofres públicos. 

Vejam V. Exªs – este dado é conhecido – que, em 
março do corrente, mesmo sem a CPMF, a Receita ar-
recadou cerca de R$15 bilhões a mais que no período 
anterior, devido à capacidade desses profissionais.

Sr. Presidente, mais uma vez reafirmo: a greve é 
um direito legítimo. Respeito o movimento de greve de 
todas as categorias, mas é lamentável, neste momento, 
que não se chegue a um bom termo nas negociações. 
Reafirmo: os prejuízos já ultrapassam a faixa de R$6 
bilhões. É provável que o prejuízo causado supere o 
de 2006, que foi R$120 milhões por dia. Aquela greve 
durou 38 dias. 

Esta situação que estamos vivenciando vem re-
percutindo, sem sombra de dúvida, negativamente e de 
forma avassaladora na balança comercial do País.

Espero, Sr. Presidente, que os despachos adua-
neiros, importação e exportação, voltem à normalida-
de, porque a demora da chegada de equipamentos, 
implementos industriais, agrícolas, a falta de matéria-
prima e insumo nas mais variadas áreas, a paralisação 
de carga nos portos, tanto portos e aeroportos, como 
portos navais e portos secos, tudo está causando um 
verdadeiro constrangimento junto às fronteiras do nosso 
País, com filas intermináveis dos caminhões dos dois 
lados dessas fronteiras e o surgimento de problemas 
sociais que já começam a refletir na realidade de todo 
o nosso povo.

Eu dizia antes e repito que o número de cami-
nhoneiros parados na fronteira do Mercosul aguardan-
do liberação já atinge quase dois mil caminhoneiros, 
segundo informação que recebi da ABTI. Na cidade 
de Uruguaiana, Rio Grande do Sul, que tem o maior 
porto seco da América Latina, são trezentos caminho-
neiros parados.

Sr. Presidente, é sempre muito desgastante para 
toda a sociedade quando um quadro desse se apresen-
ta, pois é inegável que o dinheiro perdido em virtude 
da falta do acordo poderia muito bem ser utilizado, por 
exemplo, para custear parte dos aumentos dos nos-
sos aposentados e pensionistas. Se perdemos R$6 
bilhões, os aposentados e pensionistas, pela decisão 
do Senado, daria, neste ano, 3,5 bilhões.

O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – V. Exª me 
daria um aparte?
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O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Vou con-
ceder, em seguida, o aparte a V. Exª. Eu só quero pe-
gar esses dados do meu raciocínio.

Os auditores fiscais, sem sombra de dúvidas, 
constituem uma carreira das mais respeitadas e impor-
tantes dentre as chamadas carreiras típicas de Estado 
e, nas próprias palavras do Presidente da República, 
seu trabalho tem revelado uma enorme eficiência. A ca-
pacitação vem sendo demonstrada com as constantes 
quebras de recordes de arrecadação tributária.

Sr. Presidente, com o aperfeiçoamento de toda a 
estrutura fisco– tributária, traduzido por um constante 
aperfeiçoamento técnico, introduz novos programas e 
sistemas, eficaz combate à sonegação fiscal, repressão 
eficiente à corrupção, ao contrabando e ao descaminho 
e o melhor atendimento dos contribuintes. 

Espero sinceramente que auditores e Governo 
entrem o mais rápido possível, num consenso. 

Posso dizer que, de parte do Governo, surgiu on-
tem um sinal do Ministro Paulo Bernardo. Recebi, em 
meu gabinete, representante das entidades represen-
tativas dos grevistas e percebi que há possibilidade de 
construirmos um grande entendimento. 

Sr. Presidente, só espero que essa classe tão 
importante para a economia do País, os auditores 
fiscais da Receita Federal do Brasil, compreendam o 
momento atual, e com inteligência e espírito público, 
que sempre os destacaram, saibam suspender a gre-
ve que, pela sua demorada e prolongada duração, já 
produziu perdas que preocupam a todos nós. 

Sr. Presidente, terminaria dizendo que tomo a li-
berdade – e já estou aqui no encerramento – de solicitar, 
carinhosamente, respeitosamente aos meus amigos, 
sindicalistas, auditores fiscais da Receita Federal, que 
suspendam a greve. Tenho a certeza de que com isso a 
negociação será reaberta, e se, no futuro, como disse, 
não houver um entendimento, que se volte à mobiliza-
ção, que se volte à paralisação, se necessário. 

Já que fiz esse apelo, somo a ele os meus votos 
para que todos os auditores passem um excelente do-
mingo com suas mães, com as suas esposas, enfim, 
com a sua família; faço também um apelo em nome 
dos dois mil caminhoneiros que estão na estrada e 
gostariam de voltar para as suas casas, bem como 
aos outros trabalhadores envolvidos nesse impasse. 
Talvez, mediante o bom senso, mediante o diálogo, a 
gente possa ver, quem sabe no próximo domingo, todos 
nos seus lares e a retomada da negociação.

Ouço o Senador Gerson Camata.
O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – Serei bem 

rápido, Senador Paim, porque, pelo Regimento, eu não 
poderia mais aparteá-lo. Mas eu queria dizer apenas 
o seguinte: concordo em gênero, número e grau com 

o apelo e com a advertência que V. Exª faz, mas nós 
temos um pouco de culpa. Dez anos depois, nós não 
regulamentamos a lei da greve do servidor público, 
tanto que o Supremo está se arvorando em legislador 
agora. Nós temos culpa também nisso e nós devemos 
começar a ter mais eficácia, mais resolutividade, para 
não abrir vácuos legais, onde aconteçam episódios 
tristes como esse que V. Exª narra.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Gerson Camata, concordo com V. Exª. 

Quando eu era Deputado, logo após a Consti-
tuinte, apresentei o primeiro projeto. A Deputada Rita 
Camata também apresentou e V. Exª também tem uma 
iniciativa nesse sentido, e não se vota. Há quase 15 
anos, no mínimo, esse tema está aqui no Congresso 
e não se vota nem Senado, nem na Câmara.

Mediante esse impasse, eu, que tenho uma liga-
ção muito forte, confesso, com todas as centrais, com 
todas as entidades – tanto de servidores públicos, 
como de trabalhadores da área privada – faço esse 
apelo, mediante tantas correspondências que nós to-
dos estamos recebendo. Ninguém quer discutir o mérito 
das reivindicações de qualquer categoria, mas, neste 
momento, o bom senso manda suspender a greve, 
voltar à mesa de negociação para a gente poder com 
isso, quem sabe no domingo, com nossos familiares, 
ver que eles também, trabalhadores, caminhoneiros, 
auditores, estão com as suas famílias esperando o 
acordo final, que deverá acontecer, tenho certeza, 
com o fim da greve.

Então, fica aqui ao Pedro Delarue, Presidente da 
entidade, esse apelo carinhoso. Pedro Delarue, S. Sª 
foi muito importante naquela negociação que constru-
ímos no Congresso, na reforma da Previdência, pela 
aprovação da PEC paralela. Naquela oportunidade, 
S. Sª também depositou confiança neste Senador, 
quando falei, em nome de todos os Senadores, que 
a PEC paralela seria aprovada. E ela foi aprovada e 
hoje é realidade.

Cumprimento também o Deputado Frederico An-
tunes, do Rio Grande do Sul, que não é do meu Parti-
do. S. Exª veio a Brasília e fez um apelo muito grande 
para que eu falasse sobre esse tema no Congresso, 
assim como os outros Senadores também solicitaram, 
pelo meu vínculo com as entidades sindicais, que eu, 
da tribuna do Senado, fizesse um apelo pelo enten-
dimento.

Sei que há boa-vontade por parte do Ministro 
Paulo Bernardo; sei também que há boa-vontade por 
parte do Pedro Delarue e de todos os dirigentes dessa 
entidade dos auditores fiscais da Receita Federal.

Era o que eu tinha dizer.
Obrigado, Sr. Presidente.
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SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/ PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr Presidente, Srªs e Srs 
Senadores, venho a esta tribuna preocupado com uma 
questão que está afetando nossa sociedade.

A nação brasileira defronta-se neste momento 
com um movimento reivindicatório que, pela sua essên-
cia, traduz-se como um dos mais preocupantes nestes 
últimos anos e que está produzindo conseqüências 
altamente negativas para o contexto nacional: a greve 
dos Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil.

Os auditores estão em greve há mais de 40 dias 
e não estão conseguindo chegar num entendimento 
com o Governo.

Esses históricos servidores da nação, quase sem-
pre mereceram de parte dos governos um tratamento 
especial em termos remuneratórios, pela distinção de 
suas funções e pela necessidade da uma formação 
técnica, que exige de seus integrantes uma constan-
te atualização e aperfeiçoamento, capazes de lograr a 
identificação dos sonegadores e dos inadimplentes, de 
forma a prover os cofres públicos dos recursos neces-
sários ao funcionamento do Estado brasileiro.

No entanto, nos últimos anos, Srªs e Srs. Sena-
dores, os Auditores Fiscais vêm reclamando de um 
tratamento remuneratório abaixo de suas pretensões 
e com diferenciação diminutiva diante de outras car-
reiras que, tradicionalmente, sempre estiveram no 
mesmo patamar e que agora se distanciaram deles, 
causando uma decepção e até mesmo revolta entre 
seus integrantes. 

A greve é um direito legítimo e respeito o movi-
mento de greve das categorias, mas é lamentável que 
não se consiga chegar a bom termo nas negociações, 
pois os prejuízos amargados com esta greve já alcan-
çam a casa dos R$ 6 bilhões.

É provável que o prejuízo causado supere o de 
2006 que foi de R$ 120 milhões por dia e a greve du-
rou 38 dias.

Esta situação, que estamos vivenciando, vem 
repercutindo negativamente e de forma avassalado-
ra na Balança Comercial do país, com a postergação 
dos despachos aduaneiros de importação e expor-
tação, com a demora da chegada de equipamentos 
e implementos industriais e agrícolas, com a falta de 
matérias primas que já ameaça vários e importantes 
setores da indústria nacional,com a paralisação das 
cargas nos portos e aeroportos, com o encerramento 
das fronteiras terrestres ocasionando filas intermináveis 
de caminhões dos dois lados dessas fronteiras,com o 
surgimento de problemas sociais que já começam a 
se fazer sentir. 

O número de caminhões parados nas fronteiras 
do Mercosul aguardando liberação já atinge 1,8 mil, 
segundo informa a Associação Brasileira de Transpor-
tadores Internacionais (ABTI).

Na cidade de Uruguaiana, no RS, que tem o 
maior porto seco da América Latina, são 300 cami-
nhões parados. 

Srªs e Srs. Senadores,
Sei que a Unafisco e seu Presidente, Pedro De-

larue, assim como o Governo, estão tentando de fato 
encontrar o bom entendimento.

É sempre muito desgastante para toda socie-
dade quando um quadro destes se apresenta, pois é 
inegável que o dinheiro perdido em virtude de não se 
chegar a um acordo, poderia muito bem ser utilizado, 
por exemplo, para custear parte do aumento dos apo-
sentados e pensionistas que amargam duras perdas 
em seus vencimentos, conforme os dois projetos que 
aprovamos aqui no Senado.

Os Auditores Fiscais constituem uma das car-
reiras das mais respeitadas e importantes dentre as 
chamadas Carreiras Típicas de Estado e, nas próprias 
palavras do Presidente Lula, seu trabalho revela uma 
eficiência e capacitação que vem sendo demonstrada 
com as constantes quebras de recordes de arreca-
dação tributária e com o aperfeiçoamento de toda a 
estrutura fisco-tributária, traduzido por um constante 
aperfeiçoamento técnico, introdução de novos progra-
mas e sistemas eficaz combate à sonegação fiscal, 
repressão eficiente à corrupção, ao contrabando e ao 
descaminho e melhor atendimento aos contribuintes, 
ou seja, a toda a população brasileira.

Espero sinceramente que Auditores e Governo 
entrem, o mais rápido possível, num consenso.

De parte do governo surgiu, ontem, um sinal, 
tendo o Ministro Paulo Bernardo recebido em seu ga-
binete os representantes das entidades representativas 
dos grevistas, abrindo-lhes a possibilidade de novas 
negociações, desde que os mesmos suspendam o 
movimento grevista, regressando às suas importantes 
atividades funcionais. 

Resta agora, Sr. Presidente, que a laboriosa 
classe dos Auditores Fiscais da Receita Federal do 
Brasil, compreenda o momento atual e, que com a 
sapiência e espírito público que sempre a distinguiu, 
saiba suspender essa greve que, pela sua duração já 
por demais prolongada, está produzindo danos con-
sideráveis ao país, reabrindo a possibilidadede novas 
negociações com o governo e permitindo a imediata 
implantação dos benefícios já conseguidos, além de 
outros que possam vir a ser negociados, traduzindo-
se numa vitória para ambos, servidores públicos e go-
verno e contribuindoeficazmente para a continuidade 
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do processo de desenvolvimento econômico e social 
que estamos atingindo, produzindo as condições de 
paz e a tranqüilidade indispensáveis ao alcance das 
metas necessárias ao progresso que o povo brasileiro 
deseja e merece.

Tomo a liberdade de solicitar aos Auditores Fis-
cais da Receita Federal que suspendam a greve. Tenho 
certeza, que com isto a negociação será reaberta e 
se no futuro houver novo impasse será legítima a mo-
bilização novamente.

Já que faço este apelo, somo a ele meus votos 
de que assim como desejo que os Auditores passem 
um excelente dia com suas mães e esposas, os ca-
minhoneiros parados nos postos de fiscalização, bem 
como outros trabalhadores envolvidos nesse impasse, 
também possam partilhar esse dia com muita alegria e 
paz com seus familiares, no próximo domingo.

Era o que tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Concedo a palavra, por cinco mi-
nutos, ao Senador Mário Couto.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, peço para publicar na íntegra o meu pronun-
ciamento, porque tive de abreviá-lo.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – O Senador Paulo Paim será atendido 
em seu requerimento de publicação na íntegra.

Está aqui Mão Santa ao meu lado, lembrando-
me de que o Regimento será cumprido integralmente, 
principalmente por S. Exª, que é um assíduo integrante 
deste Plenário.

O Senador Mão Santa é o próximo orador inscri-
to, por dez minutos.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, Senador Mão Santa, nos 
últimos tempos, temos nos preocupado muito com a 
situação dos aposentados neste País. Quando se sobe 
a esta tribuna, noventa por cento dos nossos pronun-
ciamentos são referentes aos aposentados deste País, 
aposentados, aposentadas e pensionistas, que sofrem 
muito. Com a nossa luta, tenho certeza, vamos ame-
nizar esse sofrimento. Estamos esperando hoje uma 
resposta do Presidente para que possamos ir, mais de 
10 Senadores, conversar com o Presidente da Câmara 
para ver se S. Exª coloca imediatamente os projetos 
do Senador Paim em pauta naquela Casa. 

Hoje não vou abordar esse assunto, e, quando 
faço isso, é porque algo me preocupa no meu Esta-
do. O Estado do Pará, o meu querido Estado do Pará, 
passa por momentos difíceis, e quero que a população 
daquele Estado entenda o que sempre falo aqui. Não 
é uma questão política. Não estou usando esta tribuna 

para fazer politicagem. O assunto é sério. O Presiden-
te da República, a Governadora do meu Estado terão 
que tomar uma posição em relação a dois fatos que 
estão sem controle no meu Estado. 

Um: com exceção de algumas cidades neste 
País, todas vivem esse drama. Mas os Estados que 
mais vivem esse drama da insegurança neste País, da 
violência neste País são o Pará e o Rio de Janeiro. No 
Pará, a violência é incontrolável.

O jornal de maior circulação no Estado do Pará, 
O Liberal – pasmem, senhoras e senhores! Senador 
Mozarildo, preste bem atenção no que vou falar desta 
tribuna, aonde chegou a violência neste País! ‑, não 
pode mais ser distribuído. É triste, Senador Jefferson: o 
jornal O Liberal, V. Exª sabe, conceituado jornal, um dos 
mais antigos jornais, não tem mais condição de fazer a 
distribuição dos seus jornais em veículos, em kombis. 
Cinco veículos do jornal O Liberal foram assaltados, 
sistematicamente. É impressionante! Os carteiros dos 
Correios não podem distribuir as cartas nos bairros da 
cidade de Belém, porque são obrigados a pagar pedá-
gio a bandidos. Vejam aonde chegamos! 

E o que mais entristece: quando falo aqui, abor-
reço a Governadora do meu Estado.

Senador, não é uma questão de crítica à Gover-
nadora; é uma questão de defesa ao meu Estado, é 
uma questão de respeito aos paraenses, homens e 
mulheres que confiaram em mim.

Fico triste em ver, por exemplo, outra questão sem 
controle no meu Estado: a saúde. Fico triste em ver 
que a Governadora tem amplas condições de resolver 
esse problema. É só vir ao Presidente da República, 
do mesmo partido da Governadora! Não acredito que 
o Presidente Lula feche as portas para a Governadora 
do Pará, que é do mesmo partido dele! Não acredito 
que os hospitais que estão fechados, em Belém e no 
interior do Pará, não possam ser abertos, como, por 
exemplo, o Hospital da Cidade de Santarém. Vou bater 
aqui até que funcionem esses hospitais. Não abrirei 
um milímetro. Já disse que vou às ruas de Santarém, 
e já tenho data marcada para ir. Vamos colocar mais 
de duas mil pessoas na rua, pedindo que aquele hos-
pital fique pronto!

É impressionante: R$95 milhões gastos naquele 
hospital; R$40 milhões gastos em equipamentos! Os 
equipamentos estão encaixotados! Por que não fun-
ciona o hospital?

Brasileiros e brasileiras, sabem por que não fun-
ciona? Porque o Governador que construiu esse hos-
pital é do partido de oposição à Governadora. Olha 
aonde chegamos.

Minha querida Governadora Ana Júlia, com todo 
o respeito, desça à sua humildade, Governadora! Go-
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verne com humildade, Governadora! Abra o outro hos-
pital que V. Exª fechou em Altamira.

Sr. Presidente, vou terminar.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res. Bloco/PSB – SE) – Concedo mais um minuto a 
V. Exª.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Fechou 
o hospital de Altamira, outra cidade. O Município ter-
ritorialmente maior do mundo, que atendia cinco mil 
pessoas por mês, hospital estadual com convênio com 
a Prefeitura municipal. O Governo entrava com 70%, e 
a Prefeitura, com 30%. A Prefeitura ajudando o Esta-
do. No primeiro dia em que a Governadora assumiu, 
fechou o hospital. Por quê? 

Brasileiros e brasileiras, saibam o porquê. Por 
que a Prefeita é oposição à Governadora. Meu Deus 
do céu! Minha Santa Filomena querida! Governadora 
Ana Júlia, desça à sua humildade, Governadora. Faça 
com que a gente possa lhe ajudar. Convoque todos 
os políticos do Pará para lhe ajudarem, Governadora. 
Estamos à sua disposição. Queremos o bem do nos-
so Estado. Queremos ver o Pará sempre progredindo, 
dando condições de vida aos paraenses. É só isso o 
que queremos, Governadora. Pare como o ranço políti-
co. Tire esse ranço político. Não ofenda as pessoas. O 
paraense precisa de tranqüilidade para morar. O para-
ense precisa de saúde, de segurança, principalmente. 
Não quero nem entrar em outros assuntos, mas esses 
dois já estão incontroláveis no nosso Estado.

Por isso, Presidente, desço desta tribuna, mais 
uma vez, falando da segurança...

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – ...incontro-
lável no meu Estado. E a saúde, com quatro hospitais 
de grande porte, três fechados: Tailândia, Santarém e 
Altamira. Um, Santa Casa de Misericórdia, em Belém, 
hospital de referência, virou casa de rato e barata!

Governadora, escute, Governadora; se a senhora 
não está me escutando, alguém do seu Governo está: 
desça à sua humildade, tire esse ranço político. Este 
momento é de trabalho, de união, não de se fazer po-
lítica, de se ter raiva, mas de ter amor ao paraense, a 
esta terra querida que, tenho certeza, V. Exª...

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Já vou 
descer, Presidente, prometo.

Tenho certeza de que V. Exª ama, como eu, como 
todos os paraenses, como todos os santarenos, aque-
les que moram em Altamira, que tanto sofrem com a 
Transamazônica, que precisam de hospital.

Desça, Governadora, desça à sua humildade. Vol-
to a repetir: convoque Deputados, convoque Senadores! 
Vamo-nos unir neste momento para dar tranqüilidade 
e bem-estar social ao povo que merece o nosso suor 
e o nosso carinho, que é o povo paraense.

Muito obrigado, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res. Bloco/PSB – SE) – O próximo orador inscrito é 
o Senador Mão Santa, por permuta com o Senador 
Alvaro Dias.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Antonio Carlos Valadares, que preside esta reunião do 
dia 27 de maio, Parlamentares, brasileiros e brasileiras, 
aqui e que nos assistem pelo sistema de comunicação 
do Senado, Senador Cafeteira, sem dúvida nenhuma, 
lá pelo Renascimento, no primeiro compêndio de polí-
tica – O Príncipe –, Maquiavel fala que o príncipe de-
veria ter virtù e fortuna. Virtù é honestidade, bondade 
e justiça; fortuna, sorte.

Senador Dunga, Napoleão Bonaparte acredita-
va... Até tem um desses livros, comentado por Napo-
leão, quando ele estava preso em Santa Helena, em 
que ele dizia: “Isso eu fiz, isso eu não cumpri”. Quando 
um general não tinha sorte, estava lascado: ele não 
nomeava, não dava nenhuma missão, e não dava ne-
nhuma estrela.

Mas realmente nós estamos aí com o nosso Pre-
sidente da República. Atentai bem, Cafeteira! Cafeteira 
é um político ali do Maranhão, que eu conheço pro-
fundamente e torcia por ele. Eu passava as férias em 
São Luís, meu pai nasceu na Alecrim, 380, Euclides 
Farias, e aí tinha escrito nos muros: “Prometeu, cum-
priu”; “Prometeu, cumpriu”; “Prometeu, cumpriu”.

Eu pensava: que negócio é esse? É o prefeito, 
é o Prefeito Cafeteira. Eu o conheço. Cafeteira, então, 
escrevia... Cafeteira, e fazia um coração no “fe”... Mas, 
Cafeteira, estamos diante do nosso Presidente Luiz 
Inácio. Disse Getúlio Vargas, 1º de maio: Trabalhado-
res do Brasil...

O Sr. Epitácio Cafeteira (PTB – MA) – Permite-
me V. Exª um aparte?

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Pois não, V. 
Exª ilustra.

O Sr. Epitácio Cafeteira (PTB – MA) – Sena-
dor Mão Santa, na realidade, as palavras “Prometeu, 
cumpriu” eram decorrentes da promessa que eu fiz de 
conseguir a autonomia de São Luís. Mas ficou carim-
bado no Cafeteira. E agora, no ocaso da vida, ainda 
é lembrado pelo povo que me trouxe para o Senado 
como o Senador mais idoso a ser eleito. E hoje eu sou 
o titio mais velho do Senado da República. E, quando 
V. Exª fala isso, me enche de orgulho, orgulho mes-
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mo, porque, até hoje, o político precisa entender que 
é cumprindo que a gente consegue a credibilidade. Foi 
cumprindo que eu consegui a credibilidade do povo de 
minha terra. Muito obrigado, Mão Santa. Muito obriga-
do mesmo, do fundo do meu coração!

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – E V. Exª signi-
fica muito, porque eu conheci... Eu era menino, conheci 
o Cafeteira jovem, Prefeito. Prometeu, cumpriu! Com 
fé no coração. E, hoje, está aí... Eu penso que V. Exª 
representa sabedoria. Shakespeare diz que a ousadia 
dos mais novos – aquele prefeitinho, Cafeteira – e a 
experiência dos mais velhos resultam na sabedoria. E 
ela, segundo o livro de Deus, vale mais do que ouro e 
prata, daí o respeito que eu tenho a V. Exª.

Mas, atentai bem, V. Exª! Olha, vamos resumir 
assim: prometeu, cumpriu... Então, o nosso Presiden-
te Luiz Inácio, generoso, ele é, sem dúvida nenhuma, 
considerado como o pai dos pobres: Bolsa-Família, não 
sei o quê... Mas ele é, sem dúvida nenhuma, nunca, 
antes, em tempo algum... O poeta dizia nunca dan-
tes navegáveis em mares bravios, não é? Mas ele diz 
nunca antes! Então, nunca antes se foi uma mãe tão 
boa para os banqueiros. Nunca na história do mundo. 
Ele é a mãe. Eu acho que a gente podia, porque eu 
não sou do Partido dos Trabalhadores, mas pensar em 
PT para PB era muito oportuno. Nunca antes banco 
ganhou tanto.

Luiz Inácio não está no seu rumo... Eu estou aqui 
é para ensinar o Luiz Inácio. O rumo de Vossa Excelên-
cia, com todo amor, carinho, não está certo. Abraham 
Lincoln disse: não baseie a sua prosperidade com di-
nheiro emprestado. Aí os Estados Unidos são ricos.

Está aqui. Os bancos estão pegando parelha para 
ver quem ganha mais dinheiro: o Itaú ou o Bradesco. 
Nunca na história deles... Estão aqui os jornais, a mí-
dia. Esta é a verdade. Itaú tem lucro líquido de 2,43 
bi, subiu 7,5% de um mês para outro. O Bradesco – é 
uma maratona – é o segundo lugar. Nunca antes se 
ganhou tanto dinheiro como banqueiro.

E eu entendo, Luiz Inácio, que a escravidão da 
vida moderna é a dívida. Vai fazer 120 anos que acabou 
a escravatura aqui, tardia e vergonhosamente. Fomos 
o último país do mundo. Mas a escravidão moderna 
é a dívida. O País em que se pegaram os velhinhos 
aposentados, de vistas curtas, não leram o contrato, 
nesse empréstimo consignado. Está tudo lascado, 
está tudo adoentado, está tudo sem poder pagar os 
remédios, ô Jefferson Péres. Tem velhinho honrado se 
suicidando, Luiz Inácio. Meu padrinho de Rotary foi um 
deles, ô Papaléo, com essa maior vergonha da histó-
ria do mundo: fator redutor previdenciário. Cafeteira, 
D. Kyola, a santa protetora do Sarney: meu filho, não 
deixe perseguir os velhinhos aposentados. E o Sarney 

não aceitou esse negócio. Um homem trabalhador e a 
trabalhadora, Papaléo, que é médico e sabe que não 
agüentam, trabalham 35 anos, pagaram, fizeram um 
trato, um acordo com o Governo, Camata, para rece-
ber dez salários mínimos, e estão recebendo quatro; 
quem esperava cinco está recebendo dois. Então, este 
é o Governo.

Luiz Inácio disse que não deve ao Banco Mun-
dial, ao Bird. Eu preferia dever e pagaria os velhinhos 
no lugar dele. Isso eu faria, seria mais bonito. Estão 
aqui os bancos. É vergonhoso, Camata! Essa chuva 
de dinheiro que entra são os bancos que estão inves-
tindo aqui, porque são os juros mais altos do mundo, 
são as taxas tributárias mais altas do mundo! Quem 
trabalha está lascado. De doze meses, seis; cinco são 
para o Governo, um é para os bancos. Essa é a verda-
de. Está aqui: medalha de ouro, Bradesco; medalha de 
prata, Itaú. Estão brincando de ganhar dinheiro. Não 
vão dizer que eu estou atacando.

Luiz Inácio é a mãe dos banqueiros. Mãe dos 
banqueiros! É um Governo cacarejador. Cacarejaram 
lá no Piauí. E o pior: no cacarejamento, sol quente – lá 
é quente mesmo –, o Luiz Inácio, com fome, disse: es-
tou com fome aqui, duas horas da tarde no sol quente, 
e vocês aí. É hora de as lombrigas grandes estarem 
comendo as lombrigas pequenas. Então disse que o 
povo do Piauí era lombriguento. O Jeca Tatu, de Mon-
teiro Lobato! Era mais bonito V. Exª ter dado então... 
No meu tempo era Uvilon, tomava cinco dias. Hoje tem 
o Pantelmin; basta tomar um comprimido. Quer dizer, 
vai lá, insulta o povo do Piauí, chama de lombriguen-
to. E vai lá para Manaus e manda o Ministro prender 
em Roraima.

Olha, eu vou lhe aconselhar, Luiz Inácio. Eu sou 
o melhor brasileiro. Eu o quero feliz e quero botar na 
linha, no trecho, no caminho. Estou aqui é para ensinar. 
Eu fui prefeitinho, ele não foi; eu fui Governador, ele 
não foi. Luiz Inácio, está no livro de Deus: se exultai, se 
alegrai nos momentos felizes, e chorai nas desgraças. 
Bem aí Santa Catarina. Não sou de lá, mas são irmãos, 
são gente boa. Os gaúchos, ó como eu gosto. Quem 
não gosta do churrasco, do arroz carreteiro, do vinho, 
do Miolo?! Tem ciclone. Só no Rio Grande do Sul tem 
trezentos mil abandonados. Por isso não tem nenhum 
Senador aqui. Estão todos chorando. Santa Catarina 
foi um tal de ciclone. Era muito mais bonito...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Senador Mão Santa, vou conce-
der mais dois minutos para o término do seu pronun-
ciamento.
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O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Aí eu vou 
pedir pelo Sergipe, que é o seu Estado.

Então, era muito mais bonito, ó Camata, ó Je-
fferson! Isso era uma palhaçada que nós vencemos. 
Quando era menino, eu via os prefeitos. Na minha fa-
mília tem muito, Senador Cafeteira. Ô, Cafeteira! Ta-
dinho desse menino. Tem a coragem do prometeu e 
cumpriu na sua idade.

Isso é uma palhaçada!
Eu me lembro da história. A demagogia de pre-

feito, de governador. Parava. Banda de música. Fo-
guete. Vamos lançar a pedra fundamental. Aí nós nos 
modernizamos. O que vale é resultados. O mundo ci-
vilizado, político, do Brasil foi melhorando, foi melho-
rando... Está certo, que se inaugure. Mas esse negócio 
de cacarejar...

Papéis!... Papel não reage, não. Está ali a Minis-
tra cacarejando. Eu nem fui. Cacarejando um bocado 
de folha. Fazer isso.

Lá no Piauí, só um quadro vale por cinco. Dizem 
que vão fazer cinco hidroelétricas. Cinco! Há uma que 
Juscelino começou, Castello Branco inaugurou. Falta 
eclusa. Não tem navegabilidade. Engenho.

O papel aceita tudo. A Rainha Vitória já dizia isso. 
Aí ela cacareja, cacareja, cacareja, numa demagogia... 
E o resultado?

Então, seria bem melhor, na hora do sofrimento, 
estar lá no Rio Grande do Sul, estar em Santa Catarina, 
acabando com essa desgraça que está acontecendo 
em Roraima, chamando esse homem extraordinário, 
Luiz Inácio, aqui.

Olha, lá no México, Luiz Inácio, tem, no palácio, 
um general...

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Está escri-
to lá assim, Camata. General Obregón, que foi presi-
dente: eu prefiro o adversário que me leve à verdade 
do que o puxa-saco – o aloprado – que me engane, 
que mente.

Luiz Inácio, quer acabar aquela palhaçada, aquela 
nódoa, aquela vergonha no garboso Estado de Rorai-
ma, Boa Vista? Convide esse homem aqui – eu sou 
testemunha –, o Senador Mozarildo. Acabe com essa 
palhaçada de índio, de preto, de branco; nós somos 
brasileiros. Não existe mais isso, não. É índio com 
branco, branco com índio, branco com preto, preto 
com branco. Nós somos brasileiros! É essa é a verda-
de, Luiz! E mais ainda: você quer cair com aquela do 
racista ali da Bahia com esse negócio? Acabou, Luiz 
Inácio! Além do mais...

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Mais um mi-
nuto, Sr. Presidente.

Nós temos orientais que chegaram aí, os japone-
ses, os outros europeus, os franceses, que invadiram 
Pernambuco e Fortaleza. Nós somos brasileiros, todos! 
Luiz Inácio, afaste esses aloprados todos. Eu vou dizer: 
chame o Mozarildo. Eu quero dar o testemunho. Ele 
é do seu Partido, Cafeteira! É uma vergonha, é uma 
nódoa, o partido de Getúlio Vargas, tendo um homem 
como esse, com dignidade, que conhece o problema, 
um médico que fez da ciência médica a mais humana 
das ciências, um benfeitor da humanidade, um homem 
do PTB. Ele não é Senador, não; ele nasceu lá. Ele co-
nhece até a mais velha índia que casou com branco. 
É um rolo só! São todos brasileiros!

Ô Luiz Inácio, vá lá, aproveite a sua legitimidade 
– você não está forte? – e acabe...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Senador Mão Santa, o discurso 
de V. Exª, além de instrutivo, é hilariante, mas exis-
tem oradores inscritos. V. Exª já tem quatro minutos 
além do tempo regulamentar. Vou lhe conceder mais 
um minuto.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Maquiavel 
disse que um príncipe tem de ter virtù (virtude) – e eu 
as tenho, como homem do Piauí – e fortuna (sorte). E 
V. Exª estar aí é uma sorte minha, é uma fortuna, V. Exª 
é generoso e sabe que eu estou defendendo o povo. 
Então, está aí o caminho, eu estou apontando.

Ô Cafeteira, aquele prometeu e cumpriu. Imagem 
da luta, do trabalhismo de Getúlio. Exija. Vá ouvir. Tenho 
vindo aqui há cinco anos. Foi o primeiro que denunciou 
as bandalheiras, a corrupção das ONGs. Essa é uma 
grande contribuição.

Ô Cafeteira, prometeu e cumpriu. Luiz Inácio, 
você vai ouvir o Senado. O Senado, neste problema, 
é Mozarildo Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Concedo a palavra ao Senador José 
Nery, pela Liderança do PSOL, e em seguida, como 
orador inscrito, ao Senador Papaléo Paes.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Senador An-
tonio Carlos Valadares, Srªs e Srs. Senadores, quero 
manifestar e deixar registrado o meu irrestrito apoio e 
solidariedade à greve nacional dos auditores-fiscais 
da Receita Federal, bem como saudar os dirigentes 
nacionais e os filiados e militantes da Unafisco (Sin-
dicato Nacional dos Auditores-Fiscais da Receita Fe-
deral) e da Fenafisco (Federação Nacional do Fisco 
Estadual e Distrital), que vêm liderando, organizando 
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e conduzindo o movimento desde o dia 18 de março 
de 2008, representando sempre a vontade soberana 
das assembléias gerais realizadas pela categoria em 
todo o País.

O Auditor-Fiscal da Receita Federal no Brasil é 
o detentor de uma das funções mais complexas do 
Estado brasileiro. A variedade de suas atribuições e 
a enorme gama de responsabilidade que o seu cargo 
abarca justificam uma profissão altamente valorizada 
pelo Estado, pelos governos e pela sociedade.

Os auditores-fiscais são essenciais no comba-
te à sonegação. O aumento da eficiência da Receita 
Federal tem levado a um constante incremento na 
arrecadação que não é proveniente do aumento das 
alíquotas dos tributos – que vêm sendo alvo de deso-
nerações –, mas do aumento da percepção de risco 
por parte de cidadãos que antes não eram alcançados 
pela fiscalização ou que deixavam de pagar parte de 
suas obrigações tributárias.

Os auditores-fiscais são essenciais para os re-
cordes de arrecadação. A previsão de arrecadação de 
tributos e contribuições federais para o ano de 2008 
é 11% maior que no ano de 2007. A inflação prevista 
para o período será de 4%. Incrementos da arrecada-
ção tributária federal têm sido uma constante ao longo 
dos últimos anos. Boa parte deles é devido ao trabalho 
dos auditores-fiscais.

Os auditores-fiscais estiveram presentes nas 
ações de combate à corrupção e à lavagem de dinheiro. 
As principais operações desencadeadas nos últimos 
anos pela Polícia Federal, como a “Dilúvio”, “Daslu”, 
“Ouro Verde/Cabo Verde”, “Ouro Tolo”, “Reluz”, “Orien-
te”, “Abatedouro”, “Fronteira Blindada”, foram iniciadas 
na Receita Federal.

Concedo o aparte ao Senador Gerson Camata.
O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – Senador 

José Nery, sempre acompanho o interesse, a preocu-
pação de V. Exª com os problemas, principalmente de 
trabalhadores, de servidores públicos. Há pouco, eu 
estava aparteando o Senador Paulo Paim, exatamen-
te dizendo que está na hora de se apertar um pouco 
para tentar uma conciliação. E V. Exª vem no mesmo 
caminho, apoiando os auditores-fiscais. Mas veja V. 
Exª que o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, além 
da competência do seu Governo, o que a gente não 
pode negar – mesmo os opositores hoje terminam re-
conhecendo –, além da enorme dose de sorte, ele é um 
predestinado. Veja V. Exª que, no dia da discussão da 
CPMF, eu disse aqui que o Presidente Lula ia acabar 
sendo o único Presidente, desde o Marechal Deodoro, 
a diminuir a carga tributária. Caiu a CPMF. Agora, caiu 
um pedaço da Cide. Então, ele é, desde o Marechal 
Deodoro, o único Presidente da República que baixou 

a carga tributária, mas aumentou a arrecadação. E V. 
Exª está exatamente batendo nesse ponto. E hoje a 
Oposição deu uma enorme contribuição para a Ministra 
Dilma. Em relação à vinda dela aqui, ela está dando 
um banho lá na Comissão, e certamente agora, se ela 
tinha 10%, vai passar para 20% nas pesquisas como 
candidata a Presidente. Está dando tudo ao contrário 
do que a Oposição pretende e tudo a favor daquilo que 
o Presidente Lula deseja.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Senador Ger-
son Camata, agradeço-lhe o aparte e digo-lhe, com 
certeza, que o importante tema da reforma tributária é 
fundamental para o País, só que, na minha avaliação, 
precisamos fazer uma reforma tributária que venha a 
cobrar imposto das grandes fortunas, do latifúndio, e 
taxar o sistema financeiro, em vez dos impostos que 
recaem sempre sobre o consumo e sobre os assa-
lariados em geral, que são os que pagam imposto 
neste País.

Com relação ao papel da Oposição, Senador 
Gerson Camata, aqui, exercendo o bom combate pela 
Oposição de esquerda, digo a V. Exª que toda e qual-
quer denúncia que chega ao Parlamento deve ser in-
vestigada. Isso se refere à presença da Ministra Dilma 
na Comissão de Infra-Estrutura e aos questionamentos 
que a ela são feitos no momento.

V. Exª fala de uma projeção da eleição presiden-
cial, já lançando a candidatura da Ministra Dilma, di-
zendo que ela tem 10% das intenções de voto. Digo 
também que esperamos que o PSOL se apresente 
em 2010, com a candidatura da ex-Senadora Heloísa 
Helena, para fazer a boa disputa de um programa de 
transformações, de reformas populares para melhorar 
o nosso País.

Mas, voltando especificamente ao tema da gre-
ve nacional dos auditores-fiscais, quero dizer que re-
clamamos das ameaças do Ministro do Planejamento 
quanto ao corte de ponto dos grevistas e desconto 
dos dias parados. A categoria tem respondido com 
firmeza pela continuidade da greve, até que o Gover-
no atenda às principais reivindicações da pauta que 
lhe foi entregue.

Faço aqui um apelo aos representantes do Go-
verno e de sua Base aliada nesta Casa a fim de que 
se mobilizem para que as negociações avancem, por 
uma questão de justiça e de busca de um tratamento 
isonômico para as carreiras que desempenham um 
papel estratégico e fundamental para as finanças pú-
blicas e o fortalecimento do Estado brasileiro.

Os auditores-fiscais julgam essencial que façam 
parte de uma solução negociada com o Governo os 
seguintes pontos:
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1. Retirada do Sidec – Sistema de Desen-
volvimento da Carreira, que deve ser fruto de 
estudos futuros para encontrar um bom termo 
para essa negociação;

2. Eliminação do “fosso salarial”;
3. Calendário de implementação da car-

reira com cronograma razoável, com parcela 
final para o ano de 2009;

4. Tratamento isonômico entre cargos da 
carreira de auditoria, com reconhecimento de 
méritos aos auditores-fiscais, estabelecendo 
percentuais de reajuste igual ao concedido 
para outras categorias.

É inadmissível que, em plena vigência do Esta-
do de direito, a greve ainda seja tratada como caso 
de polícia. A atitude do Ministro do Planejamento em 
determinar o desconto dos dias parados se asseme-
lha às medidas autoritárias durante a ditadura militar, 
quando os servidores eram injustificadamente perse-
guidos quando na luta por seus direitos.

É na mesa de negociações que se resolvem os 
impasses gerados por um movimento grevista, e não 
com ameaças e quebra do processo de diálogo.

Portanto, renovo apelo a todos os Líderes da 
base do Governo para que possamos somar esforços 
na busca de uma solução negociada para essa greve, 
com a certeza do atendimento ao pleito dos trabalha-
dores pela importância da função que desempenham 
na defesa da arrecadação e na fiscalização, tarefas que 
desempenham na Receita Federal do Brasil.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, gostaria de, bre-
vemente, no encerramento deste pronunciamento, 
manifestar-me sobre a absolvição do fazendeiro Vital-
miro Bastos e Moura, ontem, no segundo julgamento 
do Tribunal de Justiça do Estado do Pará. No primeiro 
julgamento, havia sido condenado a 30 anos. Esse foi 
um duro golpe para todos que lutam contra a impuni-
dade e em favor dos direitos humanos no Pará.

(Interrupção do som.)

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Ao absolvê-lo, a 
Justiça do Pará contribui para a ciranda de impunidade, 
de violência no campo. Com decisões como essa, há, 
de certa forma, um incentivo para que aqueles que já 
se acostumaram a mandar matar, a assassinar traba-
lhadores, continuem praticando os seus crimes.

É inaceitável, Sr. Presidente, que trabalhadores 
rurais, que suas lideranças e seus apoiadores sejam 
tratados com violência, como ocorreu com os que tom-
baram nos últimos 20 anos assassinados no campo 
– mais de 700 pessoas. Nem 10% delas tiveram seus 
processos concluídos, os criminosos e seus mandan-
tes condenados.

Portanto, a minha solidariedade à família de Do-
rothy Stang, a Irmã Dorothy.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – V. Exª já deveria ter encerrado, uma 
vez que fomos generosos com V. Exª.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Com a con-
descendência de V. Exª e como V. Exª tem sido bas-
tante condescendente com seus Pares, digo a V. Exª 
que estou concluindo.

A nossa solidariedade ao Comitê Dorothy, a todos 
os militantes dos direitos humanos no Pará, que envi-
darão todos os esforços para que esse crime, para que 
o crime contra a Irmã Dorothy não continue impune.

Por último, quero manifestar o meu apoio à ação 
da Polícia Federal e do Ministério da Justiça no confli-
to que se desenvolve em Roraima, na terra indígena 
Raposa Serra do Sol, que tem sido, nestes dias, fruto 
de grande debate no País.

Os verdadeiros donos dessas terras, que há 500 
anos foram, sim, invadidas pelo homem branco – por 
nós, homens brancos –, hoje, ao terem sua terra de-
marcada, enfrentam todo tipo de violência, como a que 
aconteceu esta semana.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – V. Exª já tem o seu tempo encer-
rado.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Sr. Presiden-
te! Sr. Presidente! Encerrarei, mas o mesmo rigor que 
V. Exª está tendo comigo terá que ter com os demais 
oradores.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – V. Exª falou cinco minutos acima 
do tempo. Fui mais generoso com V. Exª do que com 
os demais. V. Exª não pode reclamar.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Registrei aqui 
a condescendência de V. Exª. Registrei e agradeço.

E digo do meu apoio à luta dos povos indígenas 
para o resgate e a garantia dos seus direitos.
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – O próximo orador inscrito é o Se-
nador Papaléo.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Antes de assumir, quero re-
gistrar que o Senador Nery tinha só cinco minutos, e V. 
Exª deu 10. Depois, V. Exª deu mais 7 minutos. Então, 
o Senador Nery não tem do que se queixar, principal-
mente por usar da palavra.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – V. Exª é que tem que se queixar 
da Presidência!
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O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Não, quero 
é louvar V. Exª por ter dado a ele esse direito.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Não tenho 
que me queixar da Presidência, estou é agradecen-
do a ela.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – É porque 
acho injusto queixar-se da Presidência. É por isso que 
estou indo ao encontro da sua boa vontade.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Senador Papaléo, V. Exª tem a pa-
lavra. E garanto que V. Exª contará com a mesma ge-
nerosidade e compreensão, se for necessário.

Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Mo-
zarildo Cavalcanti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Eu só gostaria 
de dizer algo, Sr. Presidente, uma vez que não me foi 
permitido o aparte, e V. Exª tem razão. Já que o Sena-
dor Nery diz que o Brasil só é dos índios e que somos 
invasores, então proponho a ele que saiamos do Brasil 
todos nós que não temos DNA indígena. Dentro dessa 
visão ortodoxa de inquisição dele, todos temos que ir 
embora do Brasil e deixar apenas os 740 mil índios que 
estão aí. Essa visão radical não leva a nada. Temos 
é que fazer a pacificação do Brasil, construir uma só 
Nação constituída pelas etnias todas: os afrodescen-
dentes, os ameríndios e os eurodescendentes.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Agradeço a V. Exª.

Senador Papaléo Paes, V. Exª está com a pa-
lavra.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Quero 
apenas dizer a V. Exª que eu saí em sua defesa. En-
tendi ao contrário o agradecimento do Senador Nery 
e fui em defesa de V. Exª pela benevolência que teve 
com o Senador José Nery – merecida, por sinal.

Antes de iniciar meu pronunciamento, ouço aqui 
alguns Senadores falarem sem conhecimento de cau-
sa ou com má intenção sobre essa questão indígena. 
Dou ao Senador Mozarildo o direito de falar – ele co-
nhece –; dou ao Senador Augusto Botelho, porque ele 
conhece e talvez não fale muito hoje porque é do PT. 
O Senador Romero Jucá, não sei se conhece muito 
a questão indígena de Roraima. Mas temos de levar 
esse caso com extrema seriedade.

Esses que falam aqui a favor dessa demarca-
ção desordenada, que estão analisando por um lado 
populista, atendendo aos anseios dessas ONGs que 
estão sustentando a irritabilidade desses índios, es-
tão controlando as ações desses índios porque têm 
outros interesses, vamos dizer assim, de predomínio 
nacional, de bandeira nacional contra nós?! Por favor, 

lamento, Senador Nery. V. Exª pode até usar da palavra, 
dou-lhe o aparte, mas, por favor, pelo bem do Brasil e 
do povo de Roraima, não faça essa apologia que está 
fazendo, de forma equivocada. 

A terra é do povo brasileiro: índio é brasileiro, eu 
sou brasileiro, negro é brasileiro, branco é brasileiro. 
Então, se fizer uma análise profunda da intenção do 
Governo da maneira que está, você vai ver que esta-
mos demarcando terra de uma maneira contínua nas 
fronteiras do País e que quase todas essas tribos es-
tão sob controle de organizações não-governamentais 
internacionais que estão de olho no nosso subsolo e 
na nossa Amazônia. Por favor, proteja-nos disso, não 
fique a favor dessas organizações não-governamentais 
irresponsáveis. 

No meu Amapá, há 25 anos, tinha uma mulher 
chamada Dominique Galois, dona de uma ONG, que 
tinha ligação com um grande político lá do Estado, e 
nenhum brasileiro conseguia entrar naquelas terras 
indígenas. Por quê? Porque só ele tinha um irmão que 
era garimpeiro e que explorava ouro, diamante, tudo o 
que é pedra preciosa, e nós passamos sempre batidos 
nisso. E outra coisa: cuidado, porque estão querendo 
fabricar um novo Chico Mendes. Querem que um índio 
seja morto lá para torná-lo um mártir dessa luta de di-
visão de terras indígenas. Estão provocando isso.

Senador, ninguém tem direito de matar ninguém. 
Agora, imagine V. Exª, toda hora sendo provocado, vendo 
o seu trabalho de família, de 50, 60 anos, ser destruído. 
De repente, uma pessoa dessas perde a cabeça, dá um 
tiro num índio, acabou. Pronto, faz exatamente o que 
eles queriam: achar um mártir, como acharam Chico 
Mendes. É bom até, daqui a uns dez ou quinze anos, 
revermos essa história do Chico Mendes, para ver se 
é tudo isso que falam mesmo; falar sobre essa Irmã 
Dorothy, que ninguém tem direito – lamento muito pela 
morte –, mas ninguém sabe o que essas pessoas ficam 
fustigando, fustigando, e a pessoa perde a cabeça, dá 
um tiro, dá uma facada, atropela, sei lá o quê. 

Então, vamos levar a sério isso, não vamos fo-
mentar essa ação do Governo, porque é revoltante 
você chegar ali...em vez de esses trezentos policiais 
federais estarem ali fomentando essa guerra entre ín-
dios e nativos, que estão ali há cinqüenta, sessenta 
anos plantando a sua roça, eles deviam estar agindo 
em outras ações e respeitando aqueles moradores, 
respeitando os índios. 

Senador Nery, hoje, não existe mais a história 
de índio. Eles estão andando de tanga agora. Estava 
conversando com Mozarildo. Um dia, passo numa des-
sas comissões: “Olha, o que é isso aí?” “Tem um índio 
dando uma palestra.” Eu vou olhar quem é o índio e é 
um camarada de um sindicato lá do PT, pintado, ves-



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  8  12361 

tido com um cocar e que não tem nem descendência 
de índio. Quer dizer, ficam usando... 

Vamos prestar atenção, vamos despolitizar isso 
e discutir pela soberania nacional. Vamos despolitizar. 
O General Heleno falou aquilo. Ele é dos que mais co-
nhece de Amazônia.

Aí todo mundo fica dizendo: “Ah, o general...Pode 
ter golpe, pode não sei o quê. Sabe?” As palavras dele 
foram as palavras mais sábias que eu já ouvi. Por quê? 
Porque ele falou como alguém que conhece o que é a 
Amazônia. E que nós não podemos dar espaço para 
essas pessoas, travestidas de Ongs bem-intenciona-
das – o Senador Mozarildo conhece muito bem isso, 
Senador Augusto Botelho também –, para fazer a de-
vastação do nosso subsolo.

Então, eu quero dizer que não estou falando 
contra V. Exª, não estou falando como peessedebista, 
não estou falando como Oposição ao Governo, estou 
falando como brasileiro: é um absurdo o que o Go-
verno está fazendo. Está cheio de ecologista lá; tem 
D. Marina, tem sei lá quem, tem a memória do Chico 
Mendes, mas que não estão agindo com seriedade 
com este País e com a nossa Amazônia.

O Sr. Jefferson Péres (PDT – AM) – Permite V. 
Exª em aparte?

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Pois 
não.

O Sr. Jefferson Péres (PDT – AM) – Senador 
Papaléo Paes, o Governo cometeu um grave equívo-
co na Reserva Raposa Serra do Sol. E não me venha 
com essa história de tentar tachar quem se opõe à 
reserva contínua de inimigo dos índios. Eu repilo isso 
veementemente. É uma empulhação. É uma tentativa 
de desqualificação do adversário, que é a forma, in-
telectualmente falando, mais desonesta de discutir; é 
não respeitar, não ver no adversário uma pessoa com 
os mesmos direitos, as mesmas boas intenções que 
eu próprio. Quem faz isso é desonesto. Eu conheço a 
questão da Reserva Raposa Serra do Sol, não por ser 
amazonense, vizinho, mas porque participei de uma 
subcomissão com o Senador Mozarildo, Senador Au-
gusto Botelho. E fui lá! Participei de audiência pública. 
Ouvi lideranças indígenas, inclusive índios contra a 
demarcação em área contínua. Eu defendi, Senador 
Papaléo Paes, e sinto-me insuspeito, eu defendia a 
reserva Yanomami, criada pelo Presidente Collor.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Con-
cordo.

O Sr. Jefferson Péres (PDT – AM) – Por quê? Por-
que não há a menor similitude, Senador César Borges, 
entre as duas situações. São completamente diferentes. 
A reserva Yanomami, que é uma área florestada, impró-
pria para a agricultura, vivem índios aldeados, em está-

dio tribal, com seu modo de vida tradicional: vivem da 
caça, da pesca e da roça. É uma cultura itinerante que 
precisa se deslocar periodicamente quando se esgota a 
reserva de caça e a terra empobrece, porque é paupér-
rima. Eles têm de se deslocar, por isso, eles precisam 
de um amplo espaço. E eles não querem, por enquanto, 
se integrar à civilização. Eles tinham direito aquilo, sim. 
Eu acho que o Governo fez muito bem. Raposa Serra 
do Sol não tem nada a ver com isso! São quatro etnias 
diferentes que falam idiomas completamente diferentes. 
Se um Ingaricó falar na língua dele, um Macuxi não en-
tende. É tão diferente quanto o alemão do português, 
Senador. Não se entenderiam. Não têm nada a ver um 
com o outro. São índios aculturados. Com exceção dos 
Ingaricós, que estão em fase de aculturação, os Ma-
cuxi e outros são aculturados. São índios integrados à 
civilização, à economia monetária. Portanto, eles não 
têm direito àquele espaço todo. O correto seria a cria-
ção de ilhas para cada uma dessas etnias e reservar 
espaço para os não-índios que vivem lá, que não são 
apenas os arrozeiros, não. É outra empulhação. É outra 
empulhação dizer que quem defende a descontinuida-
de está defendendo grandes plantadores de arroz, que 
chegaram lá há vinte anos. Senador Papaléo Paes, além 
desses arrozeiros, que são imigrantes do Sul, existem 
não-índios que vivem lá há 200 anos, há várias gera-
ções. Chegaram lá antes dos Macuxis, que vieram da 
Guiana Inglesa. Há não-índios lá, caboclos, que che-
garam a Roraima, na Raposa Serra do Sol, antes dos 
Macuxis. É outra empulhação dizer que os não-índios 
são intrusos, são grandes proprietários rurais. Mentira! 
São pobres também e não querem viver numa reserva 
indígena. Portanto, é uma violência contra esses bra-
sileiros também. E se cria ali uma reserva para índios 
aculturados – repito –, onde o Exército e a Polícia Fe-
deral não vão entrar, Senador. Legalmente, poderiam, 
mas se a Polícia Federal entrar amanhã lá para com-
bater o narcotráfico, que pode tomar conta daqueles 
índios, sim, e tiver, num confronto, de matar dois ou três 
índios, como V. Exª disse, eles vão para o exterior gritar 
que o Exército brasileiro está cometendo um genocídio 
contra os índios. Vão transformar aquilo numa questão 
internacional. É perigosíssima a criação daquela reserva 
contínua. Falo isso com conhecimento de causa e sou 
absolutamente insuspeito. Aquilo é mais do que um erro. 
Aquilo é um crime contra a soberania nacional.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Agradeço 
a V. Exª, que falou com conhecimento de causa e da 
forma como eu queria me expressar. Agradeço muito 
a V. Exª por ter colaborado com aquilo que diz o meu 
pensamento.

Senador Mão Santa.
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O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Papa-
léo, V. Exª também é da região, conhece os problemas. 
Quero ser breve dizendo o seguinte: por aqui passou 
um dos mais brilhantes Senadores, um dos que mais 
entenderam o mundo do índio: Darcy Ribeiro. Não tem 
nenhum projeto dele nesse negócio, não. Darcy Ribei-
ro morou onze anos... Rondon morreu dando água ao 
Projeto Rondon. Temos que nos guiar. Primeiro, Luiz 
Inácio: a única coisa é que esse PT não orienta, não 
aconselha. Luiz Inácio, esse negócio de nunca antes... 
Pedro II, que governou este Brasil, 49 anos, que o tor-
nou grandão, vinha um Senado, deixava a coroa e o 
cetro para conversar. Pedro II. Luiz Inácio, você não 
quer vir aqui. O Cafeteira, que é Presidente do Parti-
do Trabalhista, que o apóia, vai levar o Mozarildo e o 
Augusto Botelho. Vai levar para ter esse sentimento. 
Mas eu dou a Luiz Inácio o que Rui Barbosa... Se ele 
não leu, eu vou dizer o que disse Rui Barbosa: “Nós 
todos somos submissos ao saber. A sabedoria vale 
mais que ouro e prata.” Atentai bem, Papaléo, a Pátria 
é a família amplificada. Família somos todos nós, não 
tem mais negócio de índio, de negro, de branco, de 
oriental, não. Um amou o outro, e se reproduziram. A 
Pátria somos todos nós. Aí Rui diz: “Pátria não é nin-
guém, somos todos nós, não pode separar.” Vamos 
convidar, já que ele não quer vir aqui como vinha Pedro 
II, grande estadista deste País, que governou 49 anos, 
ele deixava a coroa e o cetro, Convide o Mozarildo e 
o Augusto Botelho, levado pelo Cafeteira e siga esses 
homens, Luiz Inácio.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Obrigado, 
Senador Mão Santa.

Senador Augusto Botelho. 
O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Sena-

dor Papaléo, o Senador Mozarildo e eu aqui estamos 
há seis anos fazendo coro, falando isto, que a maioria 
do povo de Roraima, quase 90%, a maioria dos indíge-
nas que habitam a Raposa Serra do Sol, que estão no 
estágio que o Senador Jefferson descreveu muito bem 
aculturados, querem ter Mitsubishi, querem melhorar, 
querem progredir, são contra a forma como foi feito. Vou 
citar só um exemplo de injustiça praticada contra as 
vilas de Mutum, Socó, Água Fria e Pereira. Eram vilas 
onde só existiam pessoas pobres. Foram retirados de 
lá. Sabe qual é a indenização que receberam os que 
resolveram sair: 1.200,00 a 1.300,00. Mas é a indeni-
zação do que custava realmente a casa deles; era o 
valor de compra da casa. Era uma casa de adobe, de 
palha, e o técnico calculou esse valor. Pessoas pobres 
foram tiradas de lá e vieram para a cidade. Uns foram 
assentados em assentamentos precários do Incra lá 
em Roraima, com promessa de luz e estrada que até 
agora não chegaram. Mas a maioria foi para periferia 

da cidade e vive em condições precárias. Lá nas vilas 
deles, cada um era ajudado pelo vizinho. Quando um 
não tinha farinha, o vizinho ajudava. Ele tinha uma ro-
cinha ali perto da cidade. Mas criaram essa idéia de 
tirar todo mundo de lá. Queriam tirar até Uiramutã. Essa 
história de que a Funai deixa entrar a Polícia Federal 
e deixa fazer o que precisa é mentira, porque lá no 
Uiramutã levaram seis anos para se fazer um colégio 
em um quartel – o Senador Mozarildo é testemunha 
disso –, tentando, brigando com a Funai e com a Jus-
tiça para se conseguir fazer isso. Então, lamento mui-
to, mas a história de nação é uma coisa que se fala a 
toda hora lá. A nação Yanomâmi já foi muito propalada 
e se fala muito nela. E agora essa nação nessa região 
de que se fala também. Então, se a gente não tomar 
uma posição enérgica, se não houver uma análise da 
situação da Raposa Serra do Sol, não haverá diálogo 
entre as pessoas, entre o Governo, entre os habitan-
tes que vivem por lá, entre os indígenas, portanto, das 
duas facções. Porque quando vai um representante – e 
isso não é de agora; sempre foi assim, desde governos 
anteriores, de todos os outros – só conversam com a 
minoria que tem mais voz, que é a representada pelo 
segmento protegido pela Igreja Católica. Esse é o que 
tem mais voz e é o que ouvem. Perguntem ao Ministro 
com quem ele conversou quando foi lá agora? Esse 
Ministro que esteve recentemente lá, ontem ou ante-
ontem. Graças a Deus, o Brasil todo está atento para 
isso. Temos que tomar uma posição. A Polícia Federal 
estava lá e poderia ter evitado esse confronto se tivesse 
sido mais enérgica, não permitindo que os indígenas 
se deslocassem para dentro da fazenda do Paulo Cé-
sar Quartiero. Felizmente, não morreu ninguém, mas 
esteve perto de morrer. Eu não queria ver nenhuma 
gota de sangue derramada. Já se derramou sangue. 
Nós não podemos perder nenhuma vida. Temos de 
tomar uma atitude. Nós, aqui do Parlamento, temos 
que lutar para ajudar. E temos confiança em uma so-
lução pacífica do Supremo Tribunal Federal para isso, 
respeitando também o direito das pessoas que estão 
lá há mais de 200 ou 250 anos.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Muito 
obrigado, Senador Augusto Botelho.

Quanto a essa questão de polícia, de ação do 
Governo brasileiro, está havendo uma negligência mui-
to grande, facilitando esse confronto para transformar 
aquela situação numa verdadeira desgraça. Então, eu 
peço que o Governo olhe esse caso com muita aten-
ção, com muito carinho, com muita técnica; ouça quem 
conhece, ouça as pessoas como o Senador Jefferson 
Péres, que nos deu esclarecimento muito profundo aqui 
– até agradeço – para enriquecer meu pronunciamento; 



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  8  12363 

ouça o Senador Mozarildo, o Governador de Roraima, 
para maior tranqüilidade dessa situação.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-
dor Papaléo, eu quero agradecer a V. Exª que, sendo 
do Amapá, portanto, de um Estado da Amazônia que 
vive problemas semelhantes aos nossos, aborda tema 
tão importante. Eu quero primeiro dizer, corroborando 
o que o Senador Jefferson Péres disse, que eles ficam 
nesta técnica de esquerdismo ultrapassado, de carim-
bar as pessoas com jargões – é jagunço, é inimigo de 
índio, é genocida –, que é para colocar a pessoa mal 
na opinião pública. Eu não tenho medo disso, não. Eu 
sou de Roraima, eu nasci lá, convivi com esses índios 
todinhos e sei dessa história, sei como é que isso se 
processou. Na região lá, há 458 proprietários; não 
são apenas 8 arrozeiros, não. Eles mentem! A Igreja 
Católica, que deveria ensinar a verdade, vive mentin-
do, através do Cimi e da CNBB. Por que não ela diz a 
verdade? Este número aqui foi a Funai que forneceu. 
Não fui eu que inventei, não. Aliás, se fôssemos confe-
rir, não seria isso, com certeza seria mais. Mas o que 
eu quero pedir aqui – neste Governo eu não acredito, 
este Governo não tem bom senso, não tem sentimen-
to, pensa que é dono da verdade, pensa que é o pai 
da Pátria, é o rei. Aquele seu slogan “Brasil, um País 
de todos” é mentira também, porque não é um País 
de todos. Se assim fosse, seria dos índios, dos bran-
cos, dos mestiços, dos negros, dos orientais, de todo 
o mundo, de todo o povo brasileiro, mas não o é. É um 
País de apenas uma corriola, de uma corriola que se 
diz dona da verdade. Quero deixar aqui três nomes 
para a Abin, para os órgãos de informação do Governo 
pesquisarem: Cláudia Andujar, Carlos Aquini e Padre 
Jorge D’Alben. Estudem essas três pessoas, o que 
eles fizeram na demarcação da Reserva Yanomâmi, 
da Reserva São Marcos e da Reserva Raposa Serra 
do Sol, onde está ocorrendo o conflito agora. O Minis-
tro, que nunca foi lá para dialogar, foi ao local dar uma 
de xerife e mandar prender uma pessoa e dar porrada 
nos outros. Bateram nas senhoras, jogaram spray de 
pimenta nas pessoas, usando a Polícia Federal.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Um ab-
surdo! Estão escondendo tudo isso.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – É. La-
mento muito. Mas tenho fé porque agora a questão está 
no Supremo Tribunal Federal, onde existem homens 
que não estão sujeitos a pressões ideológicas nem a 
ameaças de grupinhos. Quando se quer trabalhar a 
favor dos índios, faz-se como o meu projeto que foi 
aprovado na CCJ ontem, que reservou um percentual 
nos concursos públicos para os índios. Ao contrário do 
que pensam, a maioria dos índios mora nas cidades – 
a maior comunidade indígena, Senador Antonio Carlos 

Valadares, está na cidade de São Paulo –, vivendo em 
apartamentos. Lá no meu Estado, a maior comunidade 
indígena está na capital, Boa Vista. O Vice-Prefeito de 
Pacaraima é índio; a Prefeita de Uiramutã é neta de 
índio e o Vice-Prefeito é índio; o Prefeito de Normandia 
é índio. Esses três Municípios estão dentro da Reserva 
Raposa Serra do Sol. Os Vereadores são índios. Que 
conversa é essa de falar em 500 anos atrás? Nós va-
mos desescrever a história, para inventar agora uma 
conversa que não existe? Vamos escrever a história 
para frente, tratando bem os índios, dando-lhes condi-
ções de viver bem, com saúde, educação, transporte 
e dignidade. Agora só se fala em terra? Vá lá ver como 
eles vivem! O General Heleno tem razão. É uma misé-
ria! Os Yanomâmis vivem na época da pedra, comendo 
piolho e pulga de cachorro.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Eu agra-
deço a V. Exª e quero aqui encerrar o meu pronuncia-
mento.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Senador Papaléo 
Paes, eu estou aqui também esperando um aparte.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Desculpe-
me. Fique à vontade.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Senador Papa-
léo Paes, os Parlamentares, o Governo e o Judiciário 
têm de respeitar a lei. A Lei Maior é a Constituição do 
País. E na Lei Maior está escrito o direito dos povos 
indígenas às suas terras e à preservação de suas 
culturas. Se o Estado Brasileiro sempre desrespeitou 
esses princípios, mesmo quando instituídos na Cons-
tituição Brasileira, a obrigação de todos os diversos 
Poderes é seguir a Constituição. É inaceitável que os 
índios sejam atacados violentamente com ameaça de 
morte, como aconteceu anteontem...

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Senador 
Nery, eu quero, mais uma vez, pedir a V. Exª que ana-
lise isso sem ideologia, com isenção...

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Eu só posso...
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – V. Exª 

vai usar o tempo que quiser. Mas eu só quero chamar 
a atenção para isto: para V. Exª não passar três, qua-
tro minutos falando e eu ter que rebater tudo; então 
eu vou logo rebater desde agora. Por favor, V. Exª não 
está analisando o nível de provocação e de incitação 
e de uso que estão fazendo de determinados índios 
– que não são índios, mas que apenas se fantasiam 
de índio – para enfrentar os não-índios, que também 
são brasileiros, e invadirem privacidade de terras e tal. 
Então, V. Exª só está pegando o segundo tempo do 
jogo; não está analisando o primeiro tempo. Respeito, 
respeito, mas estão exatamente querendo isto: que 
haja um confronto entre os civis, entre brancos e ne-
gros, ou sei lá o quê, com os índios, para fabricar um 
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outro Chico Mendes, que, volto a insistir – agora, não, 
porque ainda está quente – daqui a 10, 15, 20 anos, 
vamos analisar quem foi Chico Mendes se é tudo isso 
que falam. Pode ficar com a palavra, porque não vou 
mais falar. Só vou agradecer ao Sr. Presidente.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Senador Papa-
léo Paes, o primeiro tempo era o tempo dos povos in-
dígenas, donos dessas imensas terras deste imenso 
País. As terras foram ocupadas, ocupadas ou invadi-
das, há 500 anos. Hoje, nega-se o direito de etnias, 
de nações indígenas. Há 500 anos eram 6 milhões 
de índios neste País. Restam apenas 600 mil índios. 
E ainda assim, não contentes com o genocídio, com 
a matança, com os crimes perpetrados ao longo da 
história, hoje, quando se tem um instrumento legal, a 
Constituição brasileira, em seu art. 231, começam a 
ser minimamente colocadas em prática aquelas ações 
previstas constitucionalmente.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Senador José Nery, eu gostaria de 
chamar a atenção de V. Exª para o tempo do aparte, 
uma vez que há oradores inscritos já reclamando da 
nossa benevolência. Eu fui muito benevolente com V. 
Exª e também procurei ser com o Senador que está 
na tribuna. Então, V. Exª dispõe de 30 segundos para 
terminar seu aparte.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Por mim, 
já terminei de falar.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Sr. Presidente, 
vários Senadores se inscreveram, falaram aqui sem 
nenhum impedimento da Mesa. Se V. Exª quiser, dê-
me só um segundo, mas, assim como agem com os 
índios, aqui também não há muitas vezes isonomia no 
tratamento adequado das questões que vêm à discus-
são neste plenário. Portanto, eu sei que há pouco V. 
Exª foi condescendente com meu tempo...

(Interrupção do som.)

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – ...e eu agrade-
ci por isso. Não estamos, Senador Papaléo, atrás de 
criar novos mártires, como V. Exª falou, em relação à 
memória e à luta de Chico Mendes.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Falo e 
repito.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Mártires do 
povo, da luta por um Brasil que realmente preserve e 
garanta os direitos mais legítimos das maiorias e dos 
seus filhos e filhas.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Muito 
obrigado, Senador José Nery.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Queria dizer 
que aqui não estou representando nenhum interesse 

de ONG. No pleno exercício do mandato, trago à con-
sideração não só de V. Exª, mas também de todos os 
nossos Pares uma avaliação do que significam esses 
conflitos. Há necessidade de superá-los, por meio, é 
claro, do diálogo e do respeito a partir do que diz a lei. 
Mas se o senhor me fala de violência, ressalto que, 
nessa semana, o prefeito de uma cidade comandou 
a invasão...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Senador Papaléo, V. Exª...

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Eu vou concluir, 
Senador Papaléo.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Por mim, 
não tenho...

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Senador Papa-
léo, vou concluir dizendo que, se um prefeito comanda 
uma invasão e pratica um crime contra o qual a polícia 
precisa agir, como agiu, realmente não sei qual é o pa-
râmetro de justiça, de legalidade, usado para atacar o 
direito das populações indígenas. Agradeço a V. Exª o 
aparte, e continuaremos buscando, sim, o diálogo, o 
respeito à lei e a garantia dos direitos dos povos indí-
genas. Muito obrigado a V. Exª.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Agra-
deço também a V. Exª. O prefeito tem de ser punido 
rigorosamente.

Encerro minhas palavras com o aparte do Sena-
dor Mozarildo, que aquiesceu ao meu discurso.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Concedo a palavra ao Senador Re-
nato Casagrande, que irá falar como Líder do PSB.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Obrigado, 
Senador Antonio Carlos Valadares, Presidente da ses-
são neste momento.

Sr. Presidente, Senadores e Senadoras, senhoras 
e senhores que estão nos acompanhando, fiz ontem e 
faço de novo o registro de um pronunciamento sobre o 
tema Controle Público, Instrumento de Cidadania.

Este pronunciamento trata de um ciclo de deba-
tes que iremos fazer na Comissão de Fiscalização e 
Controle que terá início amanhã. Iremos desenvolver 
à cada quinta-feira um debate sobre controle público, 
interno e externo. É um debate importante porque, se, 
com esse trabalho, conseguirmos aperfeiçoar o sistema 
público de controle, trabalharemos preventivamente 
combatendo a corrupção, tendo mais condições de 
punir as pessoas que exercem qualquer desvio na 
administração pública. Começaremos amanhã esse 
debate, com a presença do Ministro do Planejamen-
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to, do Tribunal de Contas da União, de um professor 
da Unicamp, de uma jornalista do Valor Econômico. 
Convidamos a todos para participar, amanhã, a partir 
das 9 horas, na Comissão de Fiscalização e Controle. 
Faço este registro no meu pronunciamento.

Sr. Presidente, quero fazer o meu pronunciamento 
de hoje sobre a Lei de Responsabilidade Fiscal. Come-
moramos, no dia 4 de maio, oito anos da aprovação, 
da implementação da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Durante esse período, é inegável que ela mudou para 
melhor a relação institucional e cultural dos entes fe-
derados com o dinheiro público, reforçando os princí-
pios da Federação.

Agora, Sr. Presidente, governantes de Estados 
e Municípios estão prestando conta de seus atos ao 
Governo Federal, ao Tribunal de Contas da União, ao 
Legislativo e ao conjunto das sociedades locais.

A Lei de Responsabilidade Fiscal é considera-
da hoje como um código de conduta para toda a ad-
ministração pública, em todas as esferas de poder. 
Ela impõe regras financeiras e fiscais, de modo que 
todos os governantes prestem contas de quanto e 
como gastam os recursos recebidos. E mais: a lei 
criou limite dos gastos, adotando mecanismos de 
contenção, de transparência nos investimentos e de 
controle social.

A norma, senhoras e senhores, estabeleceu medi-
das para tornar transparente a gestão da coisa pública, 
entre as quais a realização de audiência pública e a 
divulgação, inclusive em meios eletrônicos, do Plano 
Plurianual (PPA), da Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) e da Lei Orçamentária.

Dentre os dispositivos da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, há que se destacar o art. 19, que estabeleceu li-
mites para as despesas com pessoal. Na esfera federal, 
esse limite é de 50%, sendo que 40,9% para o Execu-
tivo; 3% para o Distrito Federal, Estados do Amapá e 
Roraima; outros 2,5% vão para o Legislativo, incluindo 
o Tribunal de Contas da União; 6% para o Judiciário e 
0,6% para o Ministério Público da União.

No âmbito estadual, o teto para a despesa de 
pessoal é de 60% da Receita Corrente Líquida, sendo 
que 49% para o Executivo; 6% para o Judiciário; 3% 
para o Legislativo, incluindo o Tribunal de Contas do 
Estado; e 2% para o Ministério Público.

Há casos, no entanto, em que os Judiciários de 
oito entes federados ultrapassaram, em 2006, o per-
centual de 6% estabelecido pela legislação. O Judiciário 
tem que receber e tem que gastar os 6% da Receita 
Corrente Líquida. Os Estados da Paraíba, do Rio de 
Janeiro, do Mato Grosso, de Minas Gerais, do Espírito 
Santo, de Sergipe, do Rio Grande do Norte e de São 
Paulo ultrapassaram esse limite. No caso do Ministé-

rio Público, cito Mato Grosso do Sul, Rio de Janeiro, 
Santa Catarina, Mato Grosso, Maranhão, Minas Ge-
rais, Pará, Bahia, Rio Grande do Sul e Alagoas, que 
também ultrapassaram os 2%.

Quanto aos Legislativos, Paraíba, Mato Grosso 
do Sul, Rio De Janeiro, Santa Catarina, Mato Grosso, 
Maranhão, Sergipe, Pará, Acre, Amazonas, Alagoas, 
Piauí e Distrito Federal ultrapassaram os 3% de repas-
se para o Legislativo.

No caso dos Municípios, Sr. Presidente, pode-se 
gastar 60% da Receita Corrente Líquida, sendo que 
54% para o Executivo, e 6% para o Legislativo, com 
pessoal.

Dessa maneira, além das receitas próprias de 
Estados e Municípios, os Governos Estaduais redis-
tribuem parte de suas receitas para os Municípios se-
gundo suas constituições.

O Governo Central também reparte suas recei-
tas com os entes federados, segundo princípios fede-
rativos estabelecidos na Constituição. Essa situação 
proíbe autoridade federal, estadual ou municipal de 
criar despesas continuadas, como gasto superior a 
dois anos, sem a indicação da origem de receita ou 
sem a redução de outros ônus existentes.

O Direito veda ainda e prevê sanções para a con-
tratação de obrigações que não possam ser cumpridas 
pelo gestor público até o último ano do mandato. Mes-
mo assim, a Secretaria do Tesouro Nacional informa 
que, em dezembro de 2007, alguns entes continuavam 
aparecendo na relação dos que têm a Dívida Conso-
lidada Líquida (DCL) maior que a Receita Corrente 
Líquida (RCL).

Essa é, por conseguinte, uma oportunidade de 
se levantar uma discussão sobre interpretações equi-
vocadas da Lei, que seriam minimizadas se já estives-
se em funcionamento o Conselho de Gestão Fiscal, 
cuja criação está proposta no Projeto de Lei nº 3.744, 
de 2000.

Na lei, Sr. Presidente, há pontos importantes, mas 
há questões ainda a serem implementadas.

O Conselho de Gestão Fiscal é uma questão 
importante, por quê? Porque este Conselho, em sua 
composição e funcionamento, teria as prerrogativas, 
nos termos da lei, de vigiar a atuação dos Tribunais 
de Contas e uniformizar as regras da contabilidade 
pública. Seria um órgão com atribuições, como faz 
hoje o Conselho Nacional de Justiça com os tribunais 
estaduais.

Além disso, e no contexto da lei, o Executivo en-
caminhou ao Congresso Nacional, no ano passado, 
dentro do pacote de medidas do PAC, o Projeto de Lei 
Complementar nº 1, de 2007, limitando as despesas 
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com pessoal e encargos, para cada Poder e órgão da 
União, ao valor líquido do ano anterior, corrigido...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres. PDT – 
AM) – O seu tempo está esgotado, mas vou lhe dar 
mais dois minutos.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) –... pela variação média do Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo – IPCA, acrescido de 1,5%.

Mais uma vez, o Executivo encaminhou ao Con-
gresso Nacional, na mesma época, o Projeto de Lei 
Complementar nº 132, de 2007 – um projeto importante 
–, que libera os Executivos estaduais de sanções pelo 
não cumprimento do teto gasto com pessoal no âm-
bito dos demais Poderes: o Poder Legislativo, o Poder 
Judiciário, que ultrapassou o seu limite no gasto com 
pessoal. Há uma que se estende ao Estado e não so-
mente àquele Poder. Isso coloca o Estado numa situ-
ação de inadimplência.

Hoje, basta que um Poder ultrapasse o seu limite 
para que o Estado todo seja penalizado, com a sus-
pensão das transferências voluntárias da União e a 
proibição de obter novos empréstimos em instituições 
financeiras. Com a proposta, o Governo busca uma 
alternativa legal para que não se puna o todo quando 
um de seus entes incorra em erro.

A Lei de Responsabilidade Fiscal é inegavelmente 
um avanço. Mas há muito a ser feito ainda para que o 
Brasil transforme em cultura o respeito e o zelo com o 
dinheiro público, conjugando eficiência e eficácia para 
dar como resultado a efetividade.

A lei completa oito anos e tem pontos muito po-
sitivos. É fundamental a responsabilidade fiscal, mas 
é fundamental que o conselho seja implementado e é 
fundamental que possamos aprovar a proposta de lei 
que o Governo encaminhou ao Congresso Nacional 
para que possamos fazer a separação das responsa-
bilidades dos Poderes, de cada Estado; ou seja, que 
um não pague pelo outro.

Para encerrar, Sr. Presidente, quero dizer que 
nós temos como importante o debate sobre a reserva 
indígena Raposa Serra do Sol. Vi os Senadores da 
região debatendo e é um tema no qual este Senado 
deve se envolver, para que possamos ter uma opinião 
clara do Congresso Nacional.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR RENATO CA-
SAGRANDE

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores,

CONTROLE PÚBLICO

Discurso proferido pelo Senador Re-
nato Casagrande (PSB-ES) durante a ses-
são do Senado Federal do dia... de abril 
de 2008.

Senhor Presidente, Senhoras Senadoras, Senho-
res Senadores, quero convidar os senhores parlamen-
tares, os telespectadores da TV Senado e os ouvintes 
da rádio Senado para o ciclo de audiências “Controle 
Público – Instrumento de Cidadania”, que está sendo 
promovido pela Comissão de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle desta Casa. 
O evento será realizado todas as manhãs de quinta-
feira, entre os dias oito de maio e doze de junho, pró-
ximo, aqui no Senado Federal.

Pronunciamento – Senador Renato Casagrande

Senhor Presidente, a sociedade brasileira vive 
hoje um agravamento das tensões derivadas da exis-
tência de corrupção, dos problemas de eficiência e 
eficácia dos serviços públicos e do rechaço que todas 
estas insuficiências provocam na cidadania – expresso 
pelo clamor popular diante da revelação de uma espiral 
quase interminável de casos reprováveis.

Portanto, há muito que fazer, nos âmbitos da inte-
gração institucional, da organização e da metodologia, 
para atingir esse objetivo.

O primeiro ponto é o da integração entre as ins-
tituições de controle e a sociedade civil. As decisões 
públicas, na sociedade atual, envolvem uma enorme 
complexidade e incerteza – desde a decisão de asfal-
tar uma rua de uma pequena vila até as escolhas de 
política econômica que vão afetar a renda e o emprego 
de milhões de pessoas.

Pronunciamento – Senador Renato Casagrande

Os governos decidem sobre os mais variados 
aspectos de interesse coletivo, obrigando ao cumpri-
mento de suas decisões por todos os integrantes da 
coletividade.

Esta confiança, que dá aos representantes um 
poder de decisão tão amplo, faz necessário extremar 
as atividades de controle no âmbito público.

Somente ao conhecer os resultados da ação 
de seus representantes é que o cidadão-eleitor pode 
periodicamente renovar a confiança neles deposi-
tada. Sem informação precisa sobre os inúmeros 
aspectos da atividade governamental, é difícil para 
o indivíduo até formar alguma opinião ou posição 
para intervir na escolha dos representantes ou em 
qualquer momento no qual pretenda intervir na de-
cisão coletiva.
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Pronunciamento – Senador Renato Casagrande

Assim, o controle é entendido pela teoria do sis-
tema político-democrático, num sentido muito amplo: 
todos os mecanismos voltados a um equilíbrio razoá-
vel e prudente entre as liberdades e direitos dos indi-
víduos, por um lado, e as necessárias faculdades de 
amplo poder que estes mesmos indivíduos facultam 
a seus representantes políticos.

Trata-se de examinar os atos do detentor do po-
der, verificar a legitimidade desses atos, o grau em 
que atendem aos fins coletivos, as suas finalidades, a 
forma com que são praticados.

Esta concepção de controle é parte indissociá-
vel do sistema de “freios e contrapesos”, que desde 
os primeiros pensadores da democracia vem sendo 
aperfeiçoado como a forma por excelência de preser-
vação desse regime político.

Pronunciamento – Senador Renato Casagrande

Para cumprir esse papel, não bastam os recursos 
técnicos das organizações estatais. É preciso dissemi-
nar o interesse e a capacidade de verificação por parte 
dos diferentes grupos sociais que possam contribuir 
para essa verificação recíproca das ações estatais.

Nesta disseminação, o Congresso Nacional deve 
agir como um autêntico “maestro”, coordenando e fa-
cilitando uma “orquestra” de atores sociais interessa-
dos no controle da gestão pública: tribunais de contas, 
órgãos de controle interno, imprensa e organizações 
não-governamentais.

Como parlamentares, devemos saber incorporar 
em nossas avaliações as informações e os critérios 
trazidos de todo o espectro social, além de fomentar 
a criação de mecanismos de transparência da infor-
mação pública.

Pronunciamento – Senador Renato Casagrande

Não podemos deixar de lado a importância do 
trabalho técnico e formal das instituições de controle. 
A Constituição atribui ao Legislativo, aos tribunais de 
contas e aos sistemas de controle interno missões es-
pecíficas de examinar as ações estatais, cobrar explica-
ções e impor penalidades e limites aos agentes estatais 
quando exerçam atividades impróprias ou ilegais.

E não o faz sem motivo: por mais relevante que 
seja o controle difuso pela sociedade, a possibilidade 
de um controle real sobre os abusos de poder depende 
de mecanismos ancorados em instituições que dispo-
nham de recursos materiais para agir sobre o Estado, 
como informação, conhecimento e o poder que só o 
próprio Estado detém.

Dentro deste universo, também há muito que fa-
zer. O Legislativo dispõe de muitos instrumentos para 

exercer o controle – mas usa-os pouco, e de forma 
assistemática:

Pronunciamento – Senador Renato Casagrande

• temos em mãos a prerrogativa de aprovar ou 
não os recursos para cada ação pública, mas entre-
gamos ao Poder Executivo a maioria das decisões 
macroeconômicas do orçamento e as grandes pro-
porções da aplicação dos recursos entre as diferentes 
áreas e políticas;

• recebemos uma vasta quantidade de informação 
dos sistemas de controle, particularmente do Tribunal 
de Contas da União, mas pouco utilizamos essa infor-
mação na elaboração e aprovação de leis e planos;

• dispomos da prerrogativa de julgar todo ano as 
contas globais dos Poderes, contendo toda sua ação 
administrativa; no entanto, este poderoso recurso polí-
tico é praticamente desconhecido, e sistematicamente 
ignorado;

Pronunciamento – Senador Renato Casagrande

• a Constituição nos confere a possibilidade de 
sustar atos do Poder Executivo que exorbitem de seu 
poder regulamentar, o que permitiria eliminar muitas 
das interferências consideradas indevidas nas prerro-
gativas legislativas – tais iniciativas, no entanto, são 
da mais escassa ocorrência;

• utilizamos com bastante freqüência as prerroga-
tivas de convocar autoridades para discussão de ma-
térias públicas, de requisitar informações e mesmo de 
formar comissões parlamentares de inquérito; apesar 
disso, os resultados de cada uma dessas iniciativas são 
necessariamente pontuais, e dificilmente são aprovei-
tados de uma maneira sistemática ou integrada.

Portanto, é preciso muito empenho na constru-
ção do papel do Legislativo como “maestro” promotor 
e integrador das ações de controle. A nossa agenda é 
larga e desafiadora:

• construir canais eficientes e confiáveis de inte-
gração entre as ações das diferentes instituições de 
controle, e sobretudo entre estas instituições e os de-
mais grupos sociais;

• estender-nos no conhecimento e na melhoria 
dos instrumentos e metodologias de controle, bem 
como dos processos de trabalho internos que permi-
tem exercitá-los; 

• por fim, e o mais importante de tudo, a inadiável 
missão de integrar todos os recursos disponíveis aos 
sistemas de controle num único conjunto integrado, 
que permita ao Congresso comprovar, 

Pronunciamento – Senador Renato Casagrande 

• em nome da sociedade, se as metas democra-
ticamente fixadas para o Poder Público, nas leis e nos 
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orçamentos, estão sendo atendidas pela ação estatal, 
e corrigir eventuais desvios com eficácia.

É esta a missão que foi aceita pela Comissão de 
Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle do Senado Federal. Aprovando requerimento 
de minha autoria, a comissão deliberou aprofundar em 
uma série de audiências públicas em cada um desses 
temas, promovendo um ciclo completo de discussões. 
Sob o título geral de “Controle Público – Instrumento 
de Cidadania”, o evento pretende discutir as duas ver-
tentes do problema:

– tanto a integração do Legislativo com o controle 
feito pela livre organização da sociedade, quanto ação 
sistemática, estruturada e profissional de um sistema 
de instituições públicas voltadas especificamente para 
essa finalidade.

Para isto, convidamos acadêmicos especializa-
dos no assunto, jornalistas de prestígio, representan-
tes de todas as instituições envolvidas com controle. 
Começaremos no dia oito de maio por uma visão de 
conjunto do controle como parte do sistema institu-
cional, explorando quais são as grandes demandas 
que o sistema democrático faz às instituições de con-
trole – será a mesa intitulada “Instituições e Padrões 
de Controle”.

Em seguida, vamos tratar dos meios concretos de 
exercer o controle, de sua aplicação prática através de 
três mesas abordando “Instrumentos e Procedimentos 
de Controle”. A primeira, no dia quinze de maio, tratará 
da “Prevenção de Fraude e Desperdícios”; a segunda, 
dia vinte e nove de maio, abordará a “Repressão aos 
Atos Irregulares”.

Destaco neste ponto a participação crucial de 
representantes de organizações da sociedade civil 
voltadas à transparência na gestão pública e de des-
tacados profissionais de imprensa, a dupla face do 
exercício do controle: a mobilização social e o rigor 
da ação institucional.

Abordaremos neste segmento também os pro-
blemas concretos de organização e recursos das ins-
tituições que têm a seu cargo as tarefas cotidianas, 
diria eu “o trabalho de formiguinha”, que constituem a 
realização prática dos objetivos do controle; na mesa 
de cinco de junho, discutiremos as organizações de 
controle.

Por fim, olhamos para o próprio Parlamento: como 
é que o processo de decisão no Congresso Nacional 
está inserido na ação de controle; em que medida 
favorece a boa gestão dos recursos públicos; o que 
precisa ser reformado internamente. O exemplo vem 
de cima: o Legislativo tem de ter a coragem de discutir 
a si mesmo no centro deste problema central da rea-
lidade brasileira.

Portanto, encerramos o ciclo de debates com a 
mesa do dia doze de junho, tendo por tema o “Sistema 
Político e Orçamentário e Controle da Administração 
Pública”.

O formato das mesas será bastante participativo. 
Além disso, e para que o resultado possa ser aprovei-
tado em benefício da sociedade, as propostas discuti-
das nas audiências serão sistematizadas pelo Senado 
Federal, para formulação e aperfeiçoamento das medi-
das legislativas ou de outra natureza que se mostrem 
necessárias ao controle da gestão pública.

O desafio é fascinante, e inadiável. Esta é uma 
oportunidade preciosa para o Parlamento e para a so-
ciedade. Reitero então o convite, aos meus pares aqui 
presentes e a todos aqueles que nos assistem.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Renato Casa-
grande, o Sr. Antonio Carlos Valadares, suplen-
te de Secretário, deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Jefferson Péres.

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres. PDT – 
AM) – Com a palavra o Senador Antonio Carlos Va-
ladares.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Presi-
dente Jefferson Péres, solicito a minha inscrição para 
comunicação de liderança pela bancada do PTB.

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres. PDT – 
AM) – V. Exª está inscrito.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Muito 
obrigado.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, há 
em tramitação nesta Casa uma proposta da Senadora 
Ideli Salvatti que foi elaborada, em face de um acordo, 
por ocasião da votação da proposta da CPMF, acordo 
esse feito com o PDT dos Senadores Jefferson Péres, 
Osmar Dias e Cristovam Buarque, pelo qual o Governo 
se obrigaria a renunciar ao represamento dos recursos 
da educação pela aplicação da DRU (Desvinculação 
das Receitas da União).

Essa proposta proporcionará, sem dúvida algu-
ma, um acréscimo substancial nas receitas em favor 
da educação. Mas, enquanto isso não acontece, isto 
é, a aprovação dessa matéria, trago, na tarde de hoje, 
um discurso com informações importantes sobre o es-
tado da educação brasileira.

Em que pesem os esforços do jovem Ministro da 
Educação e do Presidente Lula em estabelecer regras 
de universalização da educação brasileira, principal-
mente do ensino básico, ainda há muita coisa a se fa-
zer. E um dos mais graves problemas do nosso País, 
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sem dúvida alguma, volto a dizer, que pressupõe de-
sigualdade social, é o da educação. E se pensarmos 
no problema da educação em termos de ensino funda-
mental e médio, que, na verdade, constituem as bases 
de todo ensino, estamos diante de uma situação que 
oscila entre o grave e o gravíssimo.

Existe um provérbio popular que diz que abrir 
uma escola é fechar um presídio. Pois bem, chegamos, 
hoje em dia, a uma situação tão grave que vou citar 
uma estatística sobre escolas e presídios, em que os 
próprios números falam por si.

Há poucos meses foi divulgado o seguinte dado: o 
governo de Minas Gerais gasta, em média, R$1.700,00 
por mês, por presidiário, ao mesmo tempo em que gas-
ta pouco mais de R$149,00 com cada aluno da rede 
básica de ensino. Os números são mais do que elo-
qüentes: R$1.700,00 com um e R$149,00 com outro. 
É só fazer as contas: um presidiário custa ao Governo 
de Minas Gerais onze vezes mais do que um aluno da 
rede estadual de ensino.

Se quisermos ir mais longe, o custo mensal pago 
pelo contribuinte para a manutenção de um preso nas 
penitenciárias brasileiras é equivalente ao preço do 
aluguel de um flat de luxo aqui em Brasília ou mes-
mo em uma avenida central de São Paulo. E não se 
trata de Minas Gerais apenas. Em termos de Brasil, 
segundo o diretor do Departamento Penitenciário Na-
cional, a média é de R$1.500,00 mensais. Em resu-
mo, estamos investindo mais em presídios do que em 
escola pública.

Ora, para mim está mais do que claro que não 
construiremos um futuro socialmente justo por este 
caminho.

Certamente existem problemas de gestão, pro-
blemas de planejamento – tanto na educação quanto 
na saúde – mas está claro, pelos números acima, que 
temos, de saída, um grave problema de financiamen-
to. Nosso orçamento aplicado na educação é baixo. E 
não pode continuar assim, sob pena de fabricarmos 
uma geração de analfabetos funcionais. E sob pena de 
não fazermos acompanhar o progresso econômico do 
avanço no ensino. Progresso econômico só pode en-
caminhar com os pés da boa educação, da boa escola. 
Uma coisa não se mantém de pé sem a outra.

É certo que todos nós temos de reconhecer que, 
no Brasil, há mais vagas que antes, mais escolas que 
antes, as estatísticas de inclusão escolar são melho-
res, mas as escolas – e aqui vou referir-me às escolas 
públicas do primeiro e segundo grau – ensinam me-
nos, ensinam quase nada. Pelo menos esta é a opinião 
do presidente do Conselho Estadual de Educação do 
Rio de Janeiro que, depois de constatar que temos 

quase um milhão de jovens analfabetos, acrescenta 
o seguinte:

“Se escola pública ensinasse a ler, es-
crever e contar nas quatro primeiras séries do 
primário, os analfabetos não seriam tantos. E 
atualmente (...) se diz que noventa e tantos 
por cento dos jovens em idade escolar estão 
nas escolas, mas, na realidade, a maioria dos 
concluintes do ensino fundamental aprendeu 
muito pouco ou quase nada; e uma parcela 
ponderável dos concluintes do ensino médio 
também”.

Em resumo, Sr. Presidente, nós estamos diante de 
uma situação onde melhoramos muito na quantidade 
– temos mais alunos dentro da escola – mas pioramos 
muito na qualidade. A escola está pior, ensina menos. 
Já li depoimentos insuspeitos, (como os de O Globo 
no dia 23 de fevereiro) que informavam que há alunos 
da 8ª série que não sabem localizar no mapa a França 
ou o Japão; lêem um conto de Machado de Assis sem 
entender, escrevem um simples bilhete marcado por 
graves erros de sintaxe e de concordância. 

Portanto, pode-se até comemorar o fato de que 
97,4% das crianças entre 7 e 14 anos estão sendo 
atendidas pelo sistema público de ensino. Isso é uma 
verdade, assim como também é correto reconhecer 
que o fato de se ter mais alunos escolarizando-se é 
uma conquista. Só que se trata de uma conquista que 
exige de nós um segundo desafio, que é o da qualida-
de. Lado a lado com mais escolaridade, temos de ter 
melhores escolas, mais qualidade de conteúdo escolar 
e muito maior assimilação pelo aluno. E valorização do 
professor, a começar do seu salário.

Recente relatório da Unesco – dentre tantos ou-
tros relatórios que costumam sair na grande impren-
sa – nos revela que o Brasil perdeu quatro pontos no 
ranking da educação, passando do 72º para o 76º lu-
gar. Ficou atrás da Bolívia, do Paraguai e do Equador. 
Não é novidade, já que esse problema, entre nós, já 
vem de longa data. 

Já em 2005, ficou demonstrado em pesquisa que, 
das crianças que chegaram ao final da 4ª série do en-
sino fundamental, apenas 29,1% tinham aprendido, em 
termos de língua portuguesa, o que era esperado para 
esse estágio escolar. Ou seja, a maioria esmagadora 
dos alunos da 4ª série não compreendia o conteúdo da 
4ª série. Na 8ª série do ensino fundamental a situação 
era ainda pior: esse percentual caía para 19,4%; e, no 
terceiro ano do ensino médio, caía para 22,2%. 

Portanto, o problema de conteúdo é, como eu já 
disse, grave.
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Sr. Presidente, por outro lado, as soluções são 
claras, embora sejam difíceis de ser implementadas 
dentro dos limites de uma sociedade na qual a educa-
ção vem crescentemente se tornando uma mercadoria 
e não vem recebendo as verbas públicas necessárias. 
Novamente, nas palavras do presidente do Conselho 
Estadual de Educação, que já citei antes, o que nós 
precisamos é: 

“Rever as metodologias e os aparatos di-
dáticos envelhecidos pelo tempo e ultrapassa-
dos pela velocidade do progresso tecnológico. 
A sala de aula deve estar aparelhada para se 
tornar tão atraente quanto um cybercafé ou 
um salão de jogos eletrônicos. E uma escola 
pública não pode funcionar por apenas três 
horas diárias. Não se pode ter um processo 
educativo fast food.”

E aqui voltamos ao ponto de partida deste pro-
nunciamento.

Já estou terminando, Sr. Presidente. Peço ape-
nas para me conceder mais dois minutos antes do 
término.

Alguma coisa está errada com a educação de um 
país que gasta onze vezes mais com um presidiário do 
que com um aluno da rede estadual de ensino.

Para concluir, faço minhas as palavras do atual 
Ministro da Educação, Fernando Haddad, que, em en-
trevista, semanas atrás, para a Folha de S.Paulo, disse 
que é preciso acabar com a DRU (Desvinculação de 
Receitas da União), esse mecanismo que permite que 
parte da receita vinculada à educação vá para outras 
áreas. O próprio Ministro, na mesma entrevista, oferece-
nos o dado inquietante: em 14 anos, a educação perdeu 
quase R$100 bilhões por conta daquele dispositivo da 
DRU. Ou seja, a Educação vem perdendo uma média 
de R$7 bilhões por ano, Sr. Presidente.

Se continuarmos assim, vamos começar a andar 
para trás na Educação, vamos começar a fazer mais 
presídios, infelizmente, e menos escolas. Tudo ao con-
trário do que a sociedade, sobretudo suas camadas 
mais empobrecidas, exige.

Por isso, Sr. Presidente, é necessária e inadiável 
a aprovação, o mais breve possível, dessa proposta 
de iniciativa da Senadora Ideli Salvatti, mas que teve 
respaldo no PDT, do Senador Cristovam Buarque, do 
Senador Jefferson Péres e do Senador Osmar Dias. 
Em acordo com o Governo, esses Senadores dis-
seram “vamos votar na CPMF”, que terminou sendo 
derrubada, mas a condição sine qua non é que haja 
uma proposta que interesse ao Governo no sentido 
de, definitivamente, acabar com a DRU, que vem pra-
ticamente, não digo acabando, mas prejudicando não 

somente a melhoria do sistema educacional brasileiro, 
sobretudo as crianças que têm de estar preparadas 
para o dia de amanhã, para o enfrentamento de um 
futuro, onde os melhores que concorrem no mercado 
de trabalho é que chegarão ao topo da sua ascendên-
cia profissional.

Por essa razão, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, volto a dizer que é grande o esforço que vem 
sendo realizado pelo Governo em termos quantitativos, 
mas, em termos de qualidade, conforme demonstrei 
com dados irrefutáveis, o esforço despendido não vem 
alcançando os seus mais elevados objetivos. Temos, 
então, de dar mais recursos à Educação, porque o tra-
balho feito de forma edificante no passado pelo Sena-
dor do Espírito Santo João Calmon, aquele trabalho de 
disponibilizar na nossa Constituição recursos certos e 
determinados para o financiamento público da Educa-
ção, aquele esforço que ele fez, infelizmente, não vai 
alcançar o ideário pelo qual ele tanto se bateu na sua 
vida política e profissional e que nós endossamos aqui 
no Senado – a Constituição de 1988, a última Consti-
tuição, a chamada Constituição Cidadã, estabeleceu 
percentuais fixos para a União, para os Estados e para 
os Municípios em favor da Educação, fixando uma pena 
política para o administrador que não obedecer esses 
percentuais constitucionais, ou seja, a pena da inter-
venção no Estado ou no Município que descumprir os 
ditames constitucionais.

Eram essas as minhas palavras, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Antonio Car-
los Valadares, o Sr. Jefferson Péres, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Augusto Botelho.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/
PT – RR) – Muito obrigado, Senador Antonio Carlos 
Valadares. É feliz a comparação que faz V. Exª entre 
prisões e escolas.

Com a palavra, por permuta com o Senador Neuto 
de Conto, o Senador Sérgio Zambiasi, do Rio Gran-
de do Sul.

S. Exª tem a palavra por dez minutos.
O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Sr. Presidente. 

Agradeço ao conterrâneo Neuto de Conto, re-
presentante de Santa Catarina – tenho o privilégio de 
ser conterrâneo de S. Exª, nascido em Encantado, no 
Rio Grande do Sul.

O tema que me traz à tribuna, Senador Augusto 
Botelho, é ligado à Saúde, um tema do qual V. Exª tem 
informações ainda mais privilegiadas.
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Estive, hoje pela manhã, Presidente Augusto Bo-
telho, com o Ministro Temporão e com inúmeras en-
tidades de todo o Brasil, com representações do Rio 
Grande do Sul, da Psorisul, com a Srª Gladis, com a 
representação do Estado do Amazonas, do Estado do 
Ceará, do Estado do Rio de Janeiro e daqui do Dis-
trito Federal. Levamos ao Ministro uma série de estu-
dos e, ao mesmo tempo, reivindicações com relação 
à psoríase. 

Esse é um tema que interessa a pelo menos 
cinco milhões de brasileiros e suas respectivas famí-
lias. São pessoas que sofrem com essa doença infla-
matória crônica que atinge a pele e as articulações 
e cujas causas são, por incrível que possa parecer, 
ainda desconhecidas. 

É uma doença de difícil tratamento, que coloca o 
portador em constrangimentos constantes, muitas ve-
zes o deprimindo e gerando isolamento social, familiar, 
profissional e afetivo. Isso ocorre pelo fato de a psoría-
se se apresentar no maior órgão do ser humano, que 
é a pele. Essa doença, caros colegas, é impactante e 
traz inúmeros prejuízos à qualidade de vida do porta-
dor em termos sociais, físicos e ambientais. Os aco-
metidos pela psoríase apresentam os mesmos tipos 
de prejuízos mentais e sociais que sofrem portadores 
de outras doenças crônicas, como diabetes, cardiopa-
tias, males gástricos e neurológicos. Não obstante todo 
o sofrimento que causa, essa doença crônica ainda 
produz outro prejuízo visível externo: as mutilações e 
desfigurações físicas. 

Para se ter uma idéia do sofrimento causado pela 
psoríase: portadores eventualmente sentem sua pele 
rasgar ou fissurar, incapacitando-os de se movimen-
tarem e dificultando enormemente o desenvolvimento 
de atividades diárias comuns, como usar as mãos, to-
mar banho, dormir, caminhar, sentar-se ou levantar-se. 
Os portadores são obrigados a consumir boa parte do 
seu dia com ações curativas, como passar pomadas 
e outras práticas terapêuticas. 

O raciocínio baseado no senso comum pode 
concluir que essa doença causa apenas problemas 
estéticos, mas não é verdade: a psoríase pode levar 
ao óbito. 

E quem de nós, de alguma maneira, não tem 
alguém, um conhecido ou um familiar com histórico 
de psoríase e, portanto, algum contato com o seu so-
frimento? 

Sr. Presidente Augusto Botelho, essa doença im-
pacta economicamente a sociedade, pois gera faltas ao 
trabalho, às aulas e a outras atividades. Seu controle 
é difícil e acarreta risco de deformações, descapacita-
ção funcional causada pela artrite psoríaca, custos de 

internação, consultas médicas, medicamentos e outras 
formas terapêuticas para o seu controle. 

Por todos esses aspectos, nobres colegas, é que 
considero a psoríase um problema de saúde pública, 
sobre o qual o Senado deve concentrar sua atenção 
juntamente com o Ministério da Saúde. 

Inegavelmente, sob vários aspectos, a questão é 
política, desde a não-existência de políticas públicas 
especificamente voltadas para a comunidade portadora 
de psoríase, que, como já disse, chega a aproximada-
mente 3% da população brasileira, mas indiretamente 
atinge pelo menos quinze milhões de brasileiros, que 
são os amigos, os familiares, aqueles que convivem 
diariamente com portadores da doença.

Também é um problema político voltado para os 
direitos humanos e a cidadania, aspectos desconsi-
derados pelo poder público, mas que afligem intensa-
mente esses brasileiros que sofrem discriminações, 
preconceitos e constrangimentos de toda ordem.

Sr. Presidente, caros colegas Senadoras e Sena-
dores, precisamos atuar mais incisivamente e definir 
estratégias legislativas para promover efetivamente a 
assistência aos milhões de brasileiros que depositam 
aqui no Congresso Nacional, aqui no Senado, as suas 
esperanças.

Esse é o caso dos portadores de psoríase, que, 
na audiência de hoje com o Ministro Temporão, fi-
zeram-se representar por várias associações, como 
a Associação de Apoio aos Portadores de Psoríase 
– AAPP; a Associação Cearense de Portadores de 
Psoríase – Acepp; a Associação Brasiliense de Pso-
ríase – Abrapse; a Associação Mineira de Apoio aos 
Portadores de Psoríase – Abapp; a Associação Baiana 
dos Portadores de Psoríase; a Associação de Psoríase 
do Amazonas – Apam; a Associação dos Amigos dos 
Portadores de Psoríase do Rio de Janeiro – Psorierj; 
e a Associação Nacional dos Portadores de Psoríase 
– Psorisul, com origem lá no Rio Grande do Sul, cuja 
presidente é a Sra Gladis. Tive a honra de acompanhá-
los nessa audiência com o Ministro Temporão, na qual 
foram apresentadas ao Ministro da Saúde solicitações 
e reivindicações.

Foram solicitadas informações sobre o andamento 
da Consulta Pública nº 9, de 15/10/2004, na qual, por 
iniciativa do próprio Ministério da Saúde, lançou-se uma 
consulta pública para estabelecer protocolos clínicos 
de Diretrizes Terapêuticas para Tratamento Sistêmico 
da Psoríase Grave, pois, até o presente momento, está 
sem conclusão.

Algumas reivindicações que foram deixadas com 
o Ministro Temporão:

– reconhecimento da psoríase como uma 
doença crônica e grave;
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– criação de uma Política de Saúde para 
os portadores de psoríase, que não existe – o 
Ministro Temporão reconheceu a inexistência 
dessa política e a incluiu como prioridade no 
Ministério;

– criação de um departamento no Ministério da 
Saúde para dar atenção aos portadores da psoríase;

– elaboração de protocolos uniformes 
que deverão ser cumpridos obrigatoriamente 
pelas Secretarias de Saúde Estaduais e Mu-
nicipais (já existe um Consenso Brasileiro de 
Psoríase, elaborado pela Sociedade Brasileira 
de Dermatologia);

– campanhas educativas de combate ao 
preconceito e à discriminação;

– acesso à saúde: aos meios adequados 
de diagnóstico, tratamentos e controle de do-
ença, sejam eles consultas médicas, métodos 
diagnósticos e o fornecimento de toda medi-
cação necessária ao tratamento da doença 
através do Sistema Único de Saúde;

– inclusão de drogas biológicas à Con-
sulta Pública nº 9;

– campanhas em apoio ao dia 29 de 
outubro, o Dia Nacional e Mundial da Psoría-
se, para aumentar a conscientização sobre a 
doença e sobre a necessidade de se melho-
rar as condições de saúde dos portadores de 
psoríase.

É inegável que temos muito ainda que avançar 
para transformar a sociedade brasileira numa sociedade 
realmente democrática, baseada em valores coletivos 
e atendimento das necessidades individuais.

Cada brasileiro tem que ter assegurado o atendi-
mento às suas necessidades básicas. Essa condição é 
soberana e deve nortear as ações do poder público.

Cabe a nós, parlamentares, cumprir a nossa 
parte. Devemos atuar mais celeremente, legislando e 
fiscalizando o Executivo, de forma a promover o bem 
comum, cristalizado, sobretudo, na ampliação da quali-
dade da prestação dos serviços públicos fundamentais 
para o bem-estar do cidadão.

Para que essa utopia se torne realidade, preci-
samos atuar em parceria com a sociedade civil orga-
nizada, no caso da psoríase, aqui representada pelas 
entidades que já citei, em defesa do bem comum.

Como Senador, como parlamentar, tenho, junta-
mente com todos os meus colegas aqui no Senado, 
atuado intensamente para a construção deste Brasil 
melhor que todos queremos. E, quanto mais nos esfor-
çamos para transformar as dificuldades em benesses, 
mais desafios aparecem, essa é a verdade.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Se-
nador Zambiasi.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Pois 
não, Senador Augusto Botelho.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Se-
nador Zambiasi, V. Exª pode contar com todo o apoio 
deste Senador para atingir os objetivos dessas pes-
soas portadoras de psoríase. Eu, como médico, sei 
do sofrimento por que elas passam diante da rejeição, 
pois as próprias pessoas acham que essa é uma do-
ença contagiosa, que pega. Mas essa doença não é 
contagiosa, e as pessoas podem conviver a vida toda 
com os outros que não há perigo de contágio. Sei do 
sofrimento porque tenho vários amigos portadores de 
psoríase que vivem lutando com a doença. Parabéns 
pelo seu pronunciamento. Fico feliz por V. Exª ter trazido 
esse tema para cá, representando essas pessoas que 
estão lutando e sofrendo, porque as pessoas sofrem 
com psoríase. Muito obrigado. 

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Muito 
obrigado, Senador Augusto Botelho, por contribuir com 
sua visão de parlamentar e de médico. 

Estou trazendo este tema à tribuna do Senado 
exatamente porque nós queremos assim combater o 
preconceito. Há muito preconceito e muita desinforma-
ção com relação a algumas doenças, e este é um dos 
casos. As pessoas pensam que podem se contagiar 
com a doença, e ela não é contagiante. Aliás, o pro-
blema é o contágio social, o problema é o contágio da 
discriminação, que leva a pessoa muitas vezes a um 
processo de isolamento social, o que é uma injustiça 
contra a própria cidadania. 

Então, este é um dos aspectos, uma das razões 
por que solicitei esse espaço, que o Senador Neuto de 
Conto me ofereceu com tanta generosidade: para que 
tornássemos público o problema, Senador Mão Santa 
– V. Exª, como médico – para que a sociedade também 
faça uma reflexão sobre este tema. São milhões de 
pessoas que sofrem diretamente o problema em sua 
pele, mas há outros tantos milhões – e multiplicadas 
vezes milhões – que convivem, familiares, amigos, com 
os portadores e tentam confortá-los, mas que, muitas 
vezes, sentem-se impotentes.

Então, imaginei noticiar minha participação em 
audiência com o Ministro Geddel, esta manhã, junta-
mente com a Deputada Kelly Moraes, do Rio Grande 
do Sul, o Deputado Sérgio Moraes, aqui do Congresso, 
da Câmara dos Deputados, com entidades do Ama-
zonas, do Ceará, de Brasília, de Minas Gerais, do Rio 
de Janeiro, do Rio Grande do Sul. Ficamos uma hora 
com o Ministro. S. Exª surpreendeu-se com algumas 
informações e reconheceu que o Ministério precisa 
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adotar campanhas de esclarecimento, especialmente 
importantes no caso dessa doença.

Colegas, eu, ao ter oportunidade de vir a esta tri-
buna e expor problemas que antes não tinham sequer 
espaço na agenda política nacional, constato o quan-
to a política brasileira evoluiu, tornando-se sensível a 
questões que objetivamente atingem a saúde física e 
emocional dos brasileiros.

Sem desmerecer as demais questões, proble-
mas como a psoríase sendo tratados aqui no Senado, 
mostram, sem dúvida nenhuma, um engrandecimento 
institucional.

Para completar, Senador Mão Santa, conceda-me 
mais um ou dois minutos, eu quero, mais uma vez, falar 
especialmente ao povo do Sul do País, Santa Catarina 
e Rio Grande do Sul. Estive ainda agora conversando 
com a Senadora Ideli Salvatti, com o Senador Simon, 
com o Senador Paim, e amanhã estaremos com o Mi-
nistro Geddel, da Integração Nacional. O Rio Grande 
do Sul, especialmente a região metropolitana de Porto 
Alegre, banhada pelos rios Guaíba e Jacuí, e o Esta-
do Santa Catarina foram atingidos por um devastador 
ciclone, com chuvas que há muito tempo não víamos. 
Apesar de hoje estar um dia ensolarado lá no Sul, com 
temperaturas baixas, em algumas regiões as tempera-
turas chegaram a zero grau, a 2º, mas as águas das 
chuvas estão ainda aumentando o nível dos rios agora. 
Os rios estão saindo dos leitos e invadindo bairros pe-
riféricos da região metropolitana num dia ensolarado. 
Isso é algo surpreendente. num dia ensolarado, bonito, 
com temperatura amena, 12º, 13º, 14º.

E, de repente, as águas começam a subir, inva-
dindo bairros inteiros das cidades da região metropo-
litana, como Alvorada, que é uma das mais pobres 
cidades da região metropolitana de Porto Alegre, que 
está com um bairro praticamente inteiro sob as águas; 
o Vale dos Sinos, em São Leopoldo, também.

As pessoas em áreas mais pobres sentem-se 
atingidas. Mas, o Governo Federal está recebendo 
essas informações. Por iniciativa das bancadas de 
Santa Catarina e Rio Grande do Sul, o Ministro Ged-
del nos receberá amanhã. Espero que possamos levar 
um pouco de atenção e conforto para aqueles que, 
em função das águas, perderam os poucos bens que 
ainda possuíam.

Senador Carlos Dunga, pois não.
O Sr. Carlos Dunga (PTB – PB) – Quero me 

associar às palavras de V. Exª em relação aos dois 
assuntos. Ao primeiro, quando V. Exª trata da saúde, 
envolvendo todo o nosso País. Não só o Estado de V. 
Exª, como todos os Estados da Federação aplaudem 
V. Exª em seu pronunciamento tão importante na tar-
de de hoje. Em seguida, gostaria de me associar ao 

segundo assunto que V. Exª traz ao nosso plenário. 
O Nordeste também, há poucos dias, passou por si-
tuação idêntica à do Estado de V. Exª. O meu Estado, 
o pequenino Estado da Paraíba, teve, assim como o 
Estado do nosso Presidente Mão Santa, o Piauí, suas 
cidades, seus municípios alagados pelas enchentes 
que ocorreram na região. Então, quero me associar à 
V. Exª, e, sendo assim, estarei me associando ao povo 
do Estado de V. Exª.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – E o 
povo gaúcho agradece essa solidariedade.

Quero registrar aqui a presença da nossa Líder, 
Senadora Ideli Salvatti, que teve a sensibilidade de 
agendar esta audiência em que nós, Senadores gaú-
chos e catarinenses, estaremos junto ao Ministério 
da Integração, do Ministro Geddel, para buscarmos o 
amparo e o apoio necessários para minimizar o dra-
ma das perdas provocadas pelo ciclone que devastou 
boa parte do Estado de Santa Catarina e outro bom 
pedaço do Estado do Rio Grande do Sul.

Senadora Ideli Salvatti.
A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Senador 

Zambiasi, agradeço a sua referência. Quero dizer que, 
no dia de ontem, o socorro federal já se iniciou. Prova-
velmente, isso também ocorreu no Rio Grande do Sul. 
Em Santa Catarina, já recebemos algumas toneladas 
de alimentos, de cobertores, de remédios. Mas algumas 
outras medidas, com certeza, deverão ser tomadas. O 
Ministro Geddel atendeu prontamente ao telefonema 
que demos, ao nosso pedido, no sentido de receber a 
Bancada dos Senadores de Santa Catarina e do Rio 
Grande do Sul. Amanhã, às 3h, S. Exª abriu essa bre-
cha em sua agenda.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Excep-
cionalizou a agenda. 

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Excep-
cionalizou a agenda para receber as duas Bancadas. 
Podemos fazer as tratativas com relação a outras me-
didas. Sabemos que, depois, as localidades e os mu-
nicípios vão apresentar os projetos de reconstrução. 
Mas temos que fazer, neste momento, um atendimento 
humanitário.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Emer-
gencial.

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Emergen-
cial e humanitário, porque temos ainda pessoas em 
situação de extrema gravidade: dentro d’água. Real-
mente, isso exige de todos nós muita atenção e muita 
preocupação. Tenho certeza de que, amanhã, a nossa 
audiência com o Ministro Geddel será muito positiva.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Para 
se ter uma idéia, Senadora Ideli, em Porto Alegre, no 
bairro do Hipódromo do Cristal, na noite de sábado, 
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80 crianças tiveram que ser abrigadas em ônibus, 
cedidos pelas empresas de transporte coletivo da ci-
dade, porque seus barracos estavam completamente 
sob as águas. 

Foi uma iniciativa da própria comunidade, que en-
controu criativamente um forma de oferecer um mínimo 
de conforto e de proteção para aquelas 80 crianças, 
cujas famílias ficaram ao desabrigo e ao relento. 

E este seu gesto, liderando a audiência com o 
Ministro Geddel amanhã, com certeza produzirá os 
necessários resultados para levarmos um mínimo de 
amparo e oferecermos condições para que aquelas 
famílias atingidas possam iniciar um processo de res-
gate de sua cidadania.

Sr. Presidente Mão Santa, agradeço muito a V. 
Exª a generosidade com o tempo que me foi oferecido 
e encerro aqui meu pronunciamento. 

Muito obrigado.

 Durante o discurso do Sr. Sérgio Zam-
biasi, o Sr. Augusto Botelho, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Mão 
Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Queremos também nos solidarizar, primeiro, com a 
defesa dos que sofrem de psoríase, uma enfermida-
de dermatológica crônica de grande sofrimento. É tão 
grave que surgiu, dentro da terapêutica moderna da 
psoríase, um aparelho no qual o doente sofre imer-
são. Salvo engano, em Brasília, só há um, que está 
no hospital da UnB. Se em Brasília só há um, imagine 
no resto do País! É uma aparelhagem que minimiza o 
sofrimento daqueles que sofrem de psoríase.

Também nos associamos à solidariedade aos que 
sofrem nos Estados de Santa Catarina e do Rio Grande 
do Sul, em decorrência do ciclone que enfrentam.

Aproveitaríamos a oportunidade para fazer uma 
sugestão ao nosso querido Presidente Luiz Inácio. 

Está escrito no Livro de Deus: “Exultai nos mo-
mentos de alegria e de euforia e chorai junto do sofri-
mento”. Deveriam ser suspensas essas excursões que 
estão sendo feitas, para atendermos às necessidades 
dos dois Estados atingidos pelo ciclone.

Consultando a lista de oradores inscritos, convi-
damos para usar da palavra, por cessão do Senador 
Mário Couto, o Senador Leomar Quintanilha, do PMDB 
do grandioso Estado de Tocantins.

V. Exª poderá usar da palavra pelo tempo que 
achar conveniente, na tribuna ou na bancada.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Senador Mão Santa, agrade-
ço a V. Exª a deferência. Mas quero apenas fazer um 

breve registro, consternado pelo passamento de um 
grande líder, de um extraordinário homem público do 
meu Estado, o prefeito de uma das mais importantes 
cidades do Tocantins, João Lisboa da Cruz. Faleceu 
ontem, não conseguindo superar um mal que o havia 
cometido, deixando uma lacuna enorme no cenário 
político do Estado.

João Cruz teve uma trajetória muito sólida, mui-
to importante, ocupando diversos níveis de represen-
tação no Tocantins. Além de Prefeito de Gurupi, foi 
Deputado Estadual, antes da divisão do Estado, e foi 
Vice-Governador do Estado do Tocantins.

Um homem que deixa uma obra extraordinária, 
imorredoura, não só pela eficiência e pela competên-
cia de gestão que demonstrou, sobretudo à frente da 
Prefeitura de Gurupi, mas seguramente pelo grande 
legado de admiradores, de pessoas que aprenderam a 
gostar, a respeitar e a entender o seu trabalho, sempre 
voltado para o atendimento das demandas da popula-
ção e para o desenvolvimento da sua comunidade.

João Cruz era daquelas pessoas que tinha forte 
empatia popular, era dotado de inspiração tamanha 
que fazia com que as pessoas dele se aproximassem, 
seguramente movidas pela confiança, pela convicção 
de que, ao lhe falarem de seus sofrimentos, angústias, 
sonhos e aspirações, encontrariam uma pessoa sempre 
paciente, disposta a ouvir a todos, uma pessoa com 
as mãos estendidas para atender sobretudo àqueles 
mais necessitados e mais carentes.

De sorte que, hoje, Gurupi em peso estava pre-
sente na missa de homenagem última a esse grande 
líder, que foi acompanhada por líderes políticos do 
Estado e de outros Municípios, que acorreram para a 
cidade, num movimento de muita comoção.

João Cruz teve uma vida, uma trajetória de muito 
respeito e de muita admiração. Portanto, quero deixar 
as minhas homenagens a sua esposa, Goiaciara, a 
seus filhos, aos seus parentes, sobretudo ao seu irmão 
Vilmar, e as nossas mais profundas condolências por 
essa inestimável perda.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Associamo-nos ao pesar de toda a família de João 
Lisboa da Cruz, ex-Prefeito de Gurupi e ex-Vice-Go-
vernador do Estado de Tocantins. 

Temos a honra de anunciar a presença na nossa 
galeria de honra de Antônio Neto, grande líder do Par-
tido dos Trabalhadores, uma das figuras extraordinárias 
e puras desse partido, como também o é o Deputado 
Federal Nazareno Fonteles. Eles dão uma perspectiva 
boa para a democracia.
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Pela ordem, tem a palavra o Senador Magno 
Malta.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço a 
palavra para informar à Nação e a V. Exª, que me deu 
um dica importante sobre o seu Estado, indicando-me 
uma promotora tão eficiência, tão firme, tão corajosa 
no combate a crimes contra crianças, que é possível 
que cheguemos a seiscentos pedófilos com os álbuns 
abertos do Orkut.

Sr. Presidente, só este mês, devido ao incentivo 
da população e a essa revolta, mais de cinco mil álbuns 
de pedofilia foram denunciados nas mais de dezenove 
mil denúncias no Orkut.

Informo também que estarei oficiando ao Google 
amanhã, pois não vieram todos os 3.261 álbuns que 
tiveram o sigilo quebrado. Tenho certeza de que houve 
algum problema técnico, porque vieram as imagens e 
não vieram os IPs. Queremos, Sr. Presidente, ter to-
dos eles em mãos.

Uma outra coisa, Sr. Presidente: na próxima se-
mana, a CPI vota a quebra do sigilo telefônico dos 
titulares dos álbuns abertos, cujos perfis estão identi-
ficados. Segundo a competência dos técnicos – estão 
lá o Dr. Tiago, o Dr. Sérgio Suiama, a Drª Ana, a Drª 
Karla Dias Sandoval, que está sentada ali, Promoto-
ra do meu Estado, a Drª Catarina Cecin Gazele, o Dr. 
André Ubaldino, o Dr. Cazé, o Dr. Felipe, o Dr. Sobral, 
da Polícia Federal, o corpo de técnicos e peritos, que 
estão construindo os instrumentos de lei para o Brasil, 
Sr. Presidente –, a informação é que, na terça-feira, 
nós pediremos essas quebras de sigilo às operadoras 
telefônicas por Estado. E saberemos, Senador Moza-
rildo Cavalcanti, desse montante de seiscentos, onde 
estão distribuídos, por Estado, esses pedófilos. 

Quero registrar que, amanhã, Senador Mozarildo 
Cavalcanti, eu vou entrar no debate posto aqui sobre 
os índios. Tenho informações e documentos de que as 
igrejas evangélicas foram tiradas de dentro das reser-
vas pela Funai. Eu quero saber o que houve, porque 
o Brasil é um País laico. Você pode professar sua fé 
onde quiser. E eu queria saber da Funai qual é o mal 
que uma igreja evangélica pode fazer a uma comuni-
dade de índios.

Estive na Amazônia, e as pessoas me disseram: 
“Aqui, morrem por suicídio, todo fim de semana, dois 
índios”. Eles se suicidam. Na sua grande maioria, são 
alcoólatras. Eles têm depressão e se suicidam. E dizia 
o General Heleno: “Aqui, só têm sossego os índios que 
são evangélicos”. Então, quando você prega o Evange-
lho para um índio e ele pára de beber cachaça, você 
mexe na cultura dele. É isso? Quero entender! As igre-

jas foram tiradas de lá. Quero explicação da Funai: por 
quê, se o País é laico? 

A mim me preocupa um pouco mais. Eu estava 
no meu gabinete, discutindo um projeto de lei sobre 
pedofilia e assistindo, na televisão, ao debate, e ouvi 
quando o Senador Jefferson Péres, essa coluna moral, 
dizia: “Então, temos índios civilizados que já recebe-
ram educação, que vivem e convivem com os bran-
cos. Faremos uma reserva onde a Polícia Federal não 
entra, onde a Justiça não entra, mas, certamente, o 
narcotráfico entrará. Certamente, os contrabandistas 
entrarão, e criaremos um paraíso de crime. Em nome 
de quê?” 

Quero entrar nesse debate, Sr. Presidente, por-
que isso não é possível. Aliás, o índio é tão brasileiro 
quanto eu. Minha origem é negra, porque tenho um pé 
na senzala. Foi de lá que vim. Minha mãe é da senzala, 
minha avó é da senzala, e temos os mesmos direitos 
e deveres com a Nação. 

Daqui a pouco, teremos de votar uma lei, porque 
a Polícia Federal também não entrará no terreno dos 
quilombolas. Por esse raciocínio, vamos votar uma 
outra lei, porque a Polícia Federal não poderá entrar 
no terreno dos imigrantes italianos, e está correto; dos 
imigrantes alemães, e está correto; dos japoneses que 
vieram para o Brasil. Vamos demarcar territórios, e 
cada qual terá o seu. 

Essa lógica não é lógica. Então, quero entrar 
nessa discussão. São igrejas, missionários... O que 
de mal um missionário pode fazer a um índio? O que 
ele faz é pregar o Evangelho, a proposta é ensinar a 
Bíblia, ensinar a ler e escrever, ensinar que o vício 
é prejudicial à saúde dele, que ele precisa constituir 
família e ter família sólida. Onde está o crime nisso? 
Quero saber da Funai, Sr. Presidente. 

Quero entrar nesse debate.
Vivi 30 anos da minha vida recuperando dro-

gados, tirando gente das drogas e travando uma luta 
frontal com o narcotráfico. Presidi a CPI do Narcotrá-
fico e sei da ousadia deles todos. E um terreno livre... 
Que bonança!

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nador Magno Malta, embora não seja permitido apar-
te, eu gostaria de informar a V. Exª que, entre os 458 
proprietários que estão sendo retirados da reserva Ra-
posa Serra do Sol, existem várias igrejas evangélicas. 
O pastor da igreja evangélica de Surumu está sendo 
ameaçado todo dia pela Funai para sair de lá, senão 
vai ser retirado coercitivamente. Felizmente, o Supremo, 
no caso da Raposa Serra do Sol, suspendeu.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sr. 
Presidente, senti emoção na Amazônia. Olha que coi-
sa importante: o País é laico. Quero saber da Funai 
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se a decisão foi tomada para todos. E, se a decisão 
foi tomada para todos, a Funai está mais errada ain-
da, porque ela está jogando contra a Constituição. A 
Constituição Federal não autorizou a Funai a fazer 
isso. Não há um trecho na Constituição que diga que 
a Funai tem de privar o cidadão brasileiro – ou índio 
não é brasileiro? – de ouvir pregação. Qualquer cre-
do, qualquer religião, segundo a legislação brasileira, 
pode ser pregada, e pode-se expressar a fé onde se 
quiser e onde se puder. A Funai alijou a fé evangélica. 
Quero saber em relação às outras religiões; e, se ela 
fez isso em relação às outras, fez algo absolutamente 
pior, porque a Funai está cometendo um crime contra 
a Constituição.

Eu, que professo minha fé no segmento evangé-
lico, quero conclamar as lideranças a reagirem, quero 
conclamar as famílias a reagirem, porque não podemos 
criar um lugar que vire paraíso de contrabando. Não 
é porque os índios são contrabandistas. Em absoluto! 
Não é porque eles são desonestos. Não é isso. Índio 
é gente honesta e trabalhadora. Precisamos tratá-los 
com muito carinho e com todo o respeito. Eles têm de 
ter todos os direitos que qualquer cidadão tem. Agora, 
não dá para se ter um País isolado. 

Desci na Amazônia, Sr. Presidente, e fiquei feliz. 
Havia tantos índios quando cheguei ao hotel do Exér-
cito! Eram centenas e centenas de índios, soldados 
brasileiros, com rosto pintado, corajosos; soldados va-
lentes de selva, chamando-me de irmão, dando-me a 
paz do Senhor e me abraçando. Fiquei mais abismado 
ainda quando vi um monte de índio com meu CD na 
mão, pedindo para eu assinar. Onde eles arrumaram 
aquilo? Ninguém tinha cheiro de álcool, e havia um 
monte de índio com a Bíblia debaixo do braço. E isso 
aí é criminoso! Cultura é índio com garrafa de cachaça 
debaixo do braço, isso aí é cultura! 

Então, quero entrar nesse debate, porque, para 
mim, isso é piada, Sr. Presidente. Para mim, é piada. 
Já estou participando de um debate muito forte, que 
é o da pedofilia, e não quero desviar meu foco, mas, 
infelizmente, isso aí é uma piada. É uma piada! Estou 
me informando com a Funai e peço àqueles que es-
tão nos ouvindo pelo Brasil que se mobilizem para que 
mantenhamos respeito ao índio, à dignidade do índio. 
Falo do respeito àqueles que já residiam nessa terra, 
aos nossos irmãos queridos que são índios inteligentes. 
É gente que gosta de trabalho, é gente que é brasileiro 
de coração, que é verde e amarelo. No entanto, não dá 
para se ter um país dentro de outro país.

Senador Mozarildo, entro nesse debate para co-
brar da Funai explicações. 

Sr. Presidente, encerro, dizendo que terça-feira 
votaremos a quebra do sigilo telefônico e do sigilo do 

Orkut, o que é um absurdo. Sr. Presidente, é algo dan-
tesco, horrível, nojento! São álbuns fechados cheios 
de lágrimas, de sangue, de desgraças de famílias, de 
sofrimentos de crianças. É duro de se ver, mas vamos 
até o final.

Ontem, foi preso um cidadão de Minas Gerais, 
aposentado, que escolheu Mucurici, uma cidade pa-
cata do interior do Espírito Santo, de gente honesta e 
decente, para aliciar crianças de 10, 12 anos de ida-
de. É um cidadão de 69 anos de idade. Vou encontrar 
esse cidadão preso, no sábado, lá em Montanha. Vai 
ver que é uma pessoa caquética, que não consegue 
nem se manter em cima das pernas, e tenta abusar 
de crianças de 10, 12 anos de idade. Vou lá ver esse 
taradão, esse sarado, esse fortão, que pode abusar 
de crianças de 10, 12 anos de idade. Vou lá com o Mi-
nistério Público, com a Drª Catarina, com a Drª Karla, 
com a delegada do lugar, Drª Cláudia, com o Promotor. 
Ele estava cheio de fotos de pornografia com crianças 
de um Município simples, de gente honrada e decente, 
do meu Estado. 

É assim que vamos agir nessa situação, Sr. Pre-
sidente. Com todo e qualquer desgraçado dessa natu-
reza que cruzar o caminho dessa CPI, vamos cumprir 
nosso papel.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Senador Magno Malta, queremos dar testemunho de 
nossa crença no êxito da CPI da Pedofilia.

Quando governei o Piauí, V. Exª lá chegou como 
Deputado Federal e Presidente da CPI sobre o crime 
organizado. Sei que não foi só no Piauí; houve casos 
mais graves, como no Estado do Acre, mas a sua 
ajuda e a sua participação foram fundamentais para 
acabarmos com o crime organizado no Piauí, com a 
prisão do chefe Correia Lima.

Então, temos certeza de que V. Exª será exitoso 
também na CPI da Pedofilia, uma das maiores nódoas 
da sociedade brasileira.

Também nos associamos ao posicionamento de 
V. Exª no sentido de a Igreja ser laica.

Senador Mozarildo Cavalcanti, temos de entender 
que este País é cristão, e houve época, no começo, 
em que os membros deste Senado eram obrigados a 
jurar que eram católicos apostólicos romanos. Eis que 
tudo mudou, e o mundo também se conscientizou com 
a presença de Lutero, que, embora 1500 anos depois 
de Cristo, soube moralizar a Igreja cristã, criando as 
igrejas evangélicas. E, hoje, constitucionalmente, so-
mos todos cristãos, assim como não somos nem índios, 
nem negros, nem portugueses, nem orientais. Somos 
brasileiras e brasileiros.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Passa-se à
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ORDEM DO DIA
Nos temos do acordo de Lideranças, não haverá 

deliberação da Ordem do Dia da presente sessão.

São os seguintes os itens transferidos:

1 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2008 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 64,  

§ 1º da Constituição Federal.) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno.)

Projeto de Lei da Câmara nº 27, de 2008 
(nº 2.105/2007, na Casa de origem), de inicia-
tiva do Presidente da República, que institui 
o Regime de Tributação Unificada – RTU na 
importação, por via terrestre, de mercadorias 
procedentes do Paraguai; e altera as Leis nºs 
10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003 (Projeto do Sa-
coleiro).

2 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 11, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  

do parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno.)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 11, de 2008 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 84, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2007.

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 

Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 5, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, tendo 
como primeiro signatário o Senador Cristovam 
Buarque, que altera o art. 45 da Constituição 
para conceder ao brasileiro residente no ex-
terior o direito de votar nas eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 38, DE 2004 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Sér-
gio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan-
do com o voto secreto do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: (sobre 
a Proposta) favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; – 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de 
Plenário), contrário.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 50, DE 2006 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 
que menciona, terminando com o voto secre-
to parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
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dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 
2º pronunciamento: (sobre a Emenda nº 1, de 
Plenário) Relator ad hoc: Senador Flexa Ri-
beiro, pela aprovação parcial, nos termos da 
Subemenda-CCJ (Substitutivo), que oferece.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 86, DE 2007 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, ten-
do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
Dias, que altera o § 2º do art. 55 da Constituição 
Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores).

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável, com Subemenda, 
que apresenta.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 57, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sob nºs

– 779, de 2006, 1º pronunciamento (so-
bre a Proposta): Relator: Senador Ramez Te-
bet, favorável;

– 272, de 2007, 2º pronunciamento (so-
bre a Emenda nº 1-Plen): Relator: Senador 
Adelmir Santana, favorável, com a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação; e

– 100, de 2008, 3º pronunciamento (em 
reexame, nos termos do Requerimento nº 128, 
de 2008), Relator Senador Adelmir Santana, 
ratificando seus pareceres anteriores, apresen-
tando, ainda, as Emendas nºs 3 e 4-CCJ.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 20, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 18, de 1999; 3,  
de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que altera o art. 228 da Constituição Federal, 
reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 18, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 20, de 1999; 3,  
de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal. 

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 3, DE 2001 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 3, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Roberto Arruda, que altera o 
artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabili-
dade penal.
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12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 26, DE 2002 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 26, de 2002, tendo como primeiro 
signatário o Senador Iris Rezende, que altera 
o artigo 228 da Constituição Federal, para re-
duzir a idade prevista para a imputabilidade 
penal, nas condições que estabelece.

 
13 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 90, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Magno Malta, que inclui parágrafo 
único no artigo 228, da Constituição Federal, 
para considerar penalmente imputáveis os 
maiores de treze anos que tenham praticado 
crimes definidos como hediondos.

 
14 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 9, DE 2004 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

15 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 96, DE 2003

Proposta de Emenda à Constituição nº 
96, de 2003, tendo como primeira signatária a 

Senadora Ideli Salvatti, que acrescenta novo 
parágrafo ao art. 73 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, para estabelecer, 
a partir de 2005, a regressividade da Desvin-
culação das Receitas da União (DRU) no cál-
culo da aplicação de recursos na manutenção 
e desenvolvimento do ensino de que trata o 
artigo 212 da Constituição Federal.

16 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 57, DE 2001

Discussão, em turno único, do Substitu-
tivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
nº 57, de 2001 (nº 5.270/2001, naquela Casa), 
que altera o art. 36 do Decreto Lei nº 221, de 
28 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre 
a proteção e estímulos à pesca e dá outras 
providências.

Pareceres sob nºs 1.345 e 1.346, de 
2007, das Comissões

– de Agricultura e Reforma Agrária, Re-
lator: Senador João Durval, favorável, com as 
adequações redacionais propostas, e

– de Meio Ambiente, Defesa do Consumi-
dor e Fiscalização e Controle, Relator ad hoc: 
Senador Renato Casagrande, favorável.

17 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de origem), 
que estabelece diretrizes gerais de programa 
nacional de habitação para mulheres com res-
ponsabilidade de sustento da família.

Parecer sob nº 437, de 2007, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Gerson Camata, 
oferecendo a redação do vencido.

18 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, 
de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem), 
que altera os arts.47 e 56 da Lei nº 5.764, de 
16 de dezembro de 1971. (Dispõe sobre a ad-
ministração e o conselho fiscal das sociedades 
cooperativas).
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Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido.

19 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 26, 
de 2000, que altera a Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para tratar do comparecimento 
do Presidente do Banco Central do Brasil na 
Comissão de Assuntos Econômicos do Sena-
do Federal e para extinguir a obrigatoriedade 
de apresentação da programação monetária 
trimestral e a vinculação legal entre emissão 
de moeda e reservas cambiais. 

Parecer sob nº 66-A, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Flexa Ribeiro, 
oferecendo a redação do vencido.

20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 22, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 22, de 2003 (nº 5.120/2001, 
na Casa de origem), que dispõe sobre as ati-
vidades das Agências de Turismo.

Pareceres sob os nºs 1.049 e 1.050, de 
2007, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável 
com as Emendas nºs 1 a 12 – CCJ, que apre-
senta; e

– de Desenvolvimento Regional e Tu-
rismo, Relator: Senador Antonio Carlos Vala-
dares, favorável com as Emendas nºs 1 a 4, 
6 a 8, 11 e 12-CCJ, à Emenda nº 9-CCJ, nos 
termos de Subemenda; pela prejudicialidade 
das Emendas nºs 5 e 10-CCJ; apresentando, 
ainda, as Emendas nºs 13 a 18-CDR.

21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem), que acrescenta dispo-
sitivo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil – OAB (pres-
crição em cinco anos da ação de prestação 
de contas do advogado para o seu cliente, ou 
de terceiros por conta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.

22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências.

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

23 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (inclui novo trecho 
na Relação Descritiva das rodovias no Sistema 
Rodoviário Nacional).

Parecer favorável, sob nº 1.534, de 2005 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator ad hoc: Senador Rodolpho Tourinho.

24 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, na Casa 
de origem), que veda a exigência de carta de 
fiança aos candidatos a empregos regidos pela 
Consolidação das Leis do Trabalho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comissão 
de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que apresenta.

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 111, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 111, de 2005 (nº 3.796/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a Política 
Nacional de Orientação, Combate e Controle 
dos Efeitos Danosos da Exposição ao Sol à 
Saúde e dá providências correlatas. 
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Pareceres sob nºs 603 e 604, de 2007, 
das Comissões:

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Magno Malta, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, de redação, que 
apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, nos termos da Emen-
da nº 3-CAS (Substitutivo), que oferece.

26 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem), que modifica o inciso II 
do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (dispõe sobre o aproveita-
mento de matérias cursadas em seminários 
de filosofia ou teologia).

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Relatora: Senadora Maria do 
Carmo Alves, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CE (Substitutivo), que oferece.

27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros pri-
vados de assistência à saúde (acrescenta o 
planejamento familiar nos casos de cobertura 
dos planos ou seguros privados de assistên-
cia à saúde). 

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, 
na Casa de origem), que altera o inciso XIII 
do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas 
como obras protegidas pela legislação dos 
direitos autorais).

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Roberto Saturnino.

29 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação aos 
arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe sobre a 
autenticidade de peças oferecidas para prova 
no processo trabalhista e sobre o cabimento de 
recurso ordinário para instância superior).

Parecer favorável sob o nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy .

30 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 2.822/2003, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
único ao art. 1º da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor so-
bre a boa-fé nas relações de trabalho. 

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

31 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres – MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Relator ad hoc: Senador 
Mão Santa, favorável, com a Emenda nº 1-CE, 
que oferece.

32 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 4.505/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o re-
conhecimento do dia 26 de outubro como Dia 
Nacional dos Trabalhadores Metroviários.
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Parecer favorável, sob nº 926, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Paulo Paim.

33 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 90, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 6.248/2005, 
na Casa de origem), que acrescenta o § 3º-C 
ao art. 30 da Lei n.º 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, que dispõe sobre os registros públicos 
e dá outras providências (determina que car-
tórios de registros públicos afixem, em locais 
de fácil leitura e acesso, quadros contendo os 
valores das custas e emolumentos). 

Parecer favorável, sob nº 1.163, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Valter Pereira.

34 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 1.791/1999, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal dos Surdos. 

Parecer favorável, sob nº 979, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Flávio Arns.

35 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Vaqueiro.

Parecer favorável sob o nº 722, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Valter Pereira.

36 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com o  
Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003) 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 

obrigando os fornecedores de bens e serviços 
a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços.

Parecer sob nº 288, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Gerson Camata, favorável ao Projeto com a 
Emenda nº 1-CMA, e subemenda que apre-
senta; e contrário ao Projeto de Lei do Senado 
nº 306, de 2003, que tramita em conjunto.

37 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 306, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com o  
Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
 do Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Con-
sumidor), tipificando como crime a manutenção 
de informações negativas sobre consumidor em 
cadastros, banco de dados, fichas ou registros 
por período superior a cinco anos.

38 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

39 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.
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Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º 
pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): 
favorável, nos termos de Subemenda, que 
oferece.

40 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Relator: Senador Wilson 
Matos, favorável, nos termos da Emenda nº 
1-CE (Substitutivo), que oferece.

41 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 702, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 702, de 2007, de iniciati-
va da Comissão Parlamentar de Inquérito do 
Apagão Aéreo, que altera a Lei nº 7.565, de 
1986 (Código Brasileiro de Aeronáutica), para 
prever a divulgação da lista de passageiros 
nos casos de acidentes aéreos.

42 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 703, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 703, de 2007, de iniciati-
va da Comissão Parlamentar de Inquérito do 
Apagão Aéreo, que altera a Lei nº 7.565, de 
19 de dezembro de 1986 (Código Brasileiro de 
Aeronáutica), para dispor sobre a distribuição 
de horários de pouso e decolagem (slots) em 
aeroportos congestionados.

43 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 704, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 704, de 2007, de iniciati-
va da Comissão Parlamentar de Inquérito do 
Apagão Aéreo, que altera a Lei nº 6.009, de 

26 de dezembro de 1973, que dispõe sobre a 
utilização e a exploração dos aeroportos, das 
facilidades à navegação aérea e dá outras 
providências; e o Decreto-Lei nº 1.896, de 17 
de dezembro de 1981, que dispõe sobre a uti-
lização de instalações e serviços destinados a 
apoiar e tornar segura a navegação aérea; e 
revoga a Lei nº 7.920, de 12 de dezembro de 
1989; a Lei nº 8.399, de 7 de janeiro de 1992; e 
a Lei nº 9.825, de 23 de agosto de 1999, para 
desonerar as tarifas aeroportuárias e aero-
náuticas e autorizar a sua gradação conforme 
o grau de saturação e o horário de utilização 
dos respectivos serviços.

44 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
32, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que al-
tera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, para introduzir critérios 
relacionados com as mudanças climáticas glo-
bais no processo de licenciamento ambiental 
de empreendimentos com horizonte de ope-
ração superior a vinte e cinco anos.

45 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emissão 
de gases de efeito estufa).

46 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
34, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a concessão de subvenção à imple-
mentação de Servidão Florestal, de Reserva 
Particular do Patrimônio Natural e de reserva 
legal, e sobre a possibilidade de recebimento 
da subvenção na forma de abatimento de dí-
vidas de crédito rural.
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47 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008

Primeira sessão de discussão em primei-
ro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 35, 
de 2008, de iniciativa da Comissão Mista Es-
pecial sobre Mudanças Climáticas, que altera 
dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro 
de 1996, para viabilizar o acesso, ao Sistema 
Elétrico Interligado Nacional, dos autoprodu-
tores de energia elétrica.

48 
PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa.

49 
REQUERIMENTO Nº 1.302, DE 2004

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.302, de 2004, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando a instituição, no âm-
bito do Senado Federal, da Semana de Ciên-
cia e Tecnologia, a ser celebrada anualmente 
no mês de outubro, com o objetivo de mo-
bilizar a população brasileira para questões 
científicas.

Pareceres favoráveis, sob nºs 448 a 451, 
de 2007, das Comissões de Educação, Relator: 
Senador Juvêncio da Fonseca; de Assuntos 
Sociais, Relator: Senador Cristovam Buarque; 
de Serviços de Infra-Estrutura, Relator ad hoc: 
Senador Eduardo Azeredo; e de Ciência, Tec-
nologia, Inovação, Comunicação e Informática, 
Relator: Senador Valter Pereira.

50 
REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 778, de 2007, iniciativa da Senadora 
Kátia Abreu, solicitando a remessa do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, à Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, uma 

vez que o prazo na Comissão de Assuntos 
Econômicos encontra-se esgotado. (Fixação 
e ajuste dos parâmetros, índices e indicadores 
de produtividade.)

51 
REQUERIMENTO Nº 882, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222,  
§ 2º, do Regimento Interno.)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 882, de 2007, do Senador Magno Malta, 
solicitando a apresentação de voto de aplau-
so à Polícia Federal pela brilhante atuação na 
prisão do traficante internacional Juan Abadia, 
líder do cartel colombiano.

Parecer favorável, sob nº 287, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Geraldo 
Mesquita Júnior.

52 
REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a remessa do Projeto de 
Lei do Senado nº 312, de 2007, à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado.

53 
REQUERIMENTO Nº 1.072, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222 
, § 2º, do Regimento Interno.)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.072, de 2007, do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando a apresentação de voto 
de aplauso ao economista Alan Greenspan 
pelo lançamento do livro “A era da turbulência: 
aventuras em um mundo novo.”

Parecer favorável, sob nº 288, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Azeredo.

54 
REQUERIMENTO Nº 1.176, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222,  
§ 2º, do Regimento Interno.)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.176, de 2007, do Senador Renato 
Casagrande, solicitando a apresentação de 
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voto de louvor ao ex-Vice-Presidente norte-
americano Albert Gore Junior e ao IPCC/ Pai-
nel Intergovernamental sobre Mudanças Cli-
máticas por compartirem o Prêmio Nobel da 
Paz de 2007.

Parecer favorável, sob nº 289, de 2008, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator: Senador Cristovam Buarque.

55 
REQUERIMENTO Nº 1.242, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.242, de 2007, do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 266, de 2007-Complementar, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Constituição, Justiça e Cidadania.

56 
REQUERIMENTO Nº 1.428, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222,  
§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.428, de 2007, do Senador Pedro Simon, 
solicitando a apresentação de voto de louvor 
e congratulações à Senhora Cristina Fernán-
dez Kirchner, por ocasião de sua posse como 
Presidenta da República da Argentina.

Parecer sob nº 290, de 2008, da Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa Nacio-
nal, Relator ad hoc: Senador Fernando Collor, 
favorável, com alterações que propõe.

57 
REQUERIMENTO Nº 1.494, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.494, de 2007, do Senador Sérgio 
Zambiasi, solicitando a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei do Senado nº 86, de 2006, com 
o Projeto de Lei da Câmara nº 35, de 2000, que 
já se encontra apensado aos Projetos de Lei 
do Senado nºs 25, 165, 182, 242, 308 e 355, 
de 2003; 352, de 2004; 370, de 2005; 151 e 
531, de 2007, por regularem a mesma matéria. 
(Propaganda de bebidas alcoólicas.)

58 
REQUERIMENTO Nº 1.495, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.495, de 2007, do Senador Geraldo 
Mesquita Júnior, solicitando a tramitação con-

junta dos Projetos de Lei do Senado nºs 510, 
de 1999, e 505, de 2007, com o Projeto de Lei 
da Câmara nº 35, de 2000, que já se encontra 
apensado aos Projetos de Lei do Senado nºs 
25, 165, 182, 242, 308 e 355, de 2003; 352, 
de 2004; 370, de 2005; 151 e 531, de 2007, 
por regularem a mesma matéria. (Propaganda 
de bebidas alcoólicas.)

59 
REQUERIMENTO Nº 1.496, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.496, de 2007, do Senador Edison 
Lobão, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara nº 7, de 2005, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Con-
trole. (Competência privativa ao Executivo dos 
Estados e do DF para outorga da delegação 
para o exercício da atividade notarial e de re-
gistro).

60 
REQUERIMENTO Nº 115, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 115, de 2008, do Senador Cícero Luce-
na e outros Senhores Senadores, solicitando 
a criação de Comissão Temporária Externa, 
composta por cinco membros titulares e igual 
número de suplentes, para, no prazo de doze 
meses, acompanhar todos os atos, fatos re-
levantes, normas e procedimentos referentes 
às obras do Projeto de Integração do Rio São 
Francisco.

61 
REQUERIMENTO Nº 158, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 158, de 2008, do Senador Flexa Ribei-
ro, solicitando que, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 29, de 2003, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Agricultura e Refor-
ma Agrária. (Política Pesqueira Nacional)

62 
REQUERIMENTO Nº 176, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 176, de 2008, do Senador Flexa Ribeiro 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto 
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de Lei do Senado nº 303, de 2005, com os 
Projetos de Lei do Senado nºs 370, de 1999; 
145, de 2000; e o Projeto de Lei da Câmara nº 
151, de 2001, que já se encontram apensados, 
por regularem a mesma matéria. (Impenhora-
bilidade dos bens de família.)

63 
REQUERIMENTO Nº 186, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 186, de 2008, do Senador Expedito 
Júnior, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
da Senado nº 210, de 2007, além das Comis-
sões constantes do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Meio Am-
biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle. (Isenção do Imposto de Importação 
e IPI incidentes sobre CD e DVD)

64 
REQUERIMENTO Nº 199, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 199, de 2008, do Senador Romero 
Jucá, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 7, de 2005 e 
17, de 2006-Complementar, com os Projetos 
de Lei do Senado nºs 129 e 183, de 2003 e 
291, de 2005, que já se encontram apensa-
dos, por regularem a mesma matéria. (Facul-
ta adesão ao SIMPLES por pessoas jurídicas 
que especifica.)

65 
REQUERIMENTO Nº 210, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 210, de 2008, do Senador Aloizio 
Mercadante, solicitando que sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2004, que tra-
mita em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado nºs 187, 2002; 44, de 2004; e 113, 
de 2006; além das Comissões constantes do 
despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Assuntos Econômicos. (Planos 
de Saúde)

66 
REQUERIMENTO Nº 256, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 256, de 2008, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 280, de 2004; 132, 191 e 

467, de 2007, com o Projeto de Lei do Senado 
nº 167, de 2003, que já se encontra apensado 
aos de nºs 210, de 2003; 75 e 323, de 2004; 
e 87, de 2005, por versarem sobre a mesma 
matéria. (Isenção de IPI em automóveis, mo-
tocicletas etc.)

67 
REQUERIMENTO Nº 352, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 352, de 2008, do Senador Flávio 
Arns, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 46, de 2008, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Educação, Cultura 
e Esporte. (Obrigatoriedade da neutralização 
das emissões de gases de efeito estufa de-
correntes da realização da Copa do Mundo 
de Futebol no Brasil, em 2014.)

68 
REQUERIMENTO Nº 358, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 358, de 2008, de autoria da Sena-
dora Patrícia Saboya, solicitando que, sobre 
o Projeto de Lei do Senado nº 24, de 2008, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Assuntos Sociais. (Ajudas técnicas na uti-
lização de caixas eletrônicos por portadores 
de deficiência visual.)

69 
REQUERIMENTO Nº 368, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 368, de 2008, do Senador Wellington 
Salgado, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 257 e 315, de 
2005, por regularem a mesma matéria (liber-
dade de manifestação do pensamento e de 
informação).

70 
REQUERIMENTO Nº 385, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 385, de 2008, do Senador Flexa Ribei-
ro, solicitando que, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 59, de 2003, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática (Regio-
nalização da programação de rádio e TV).
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71 
REQUERIMENTO Nº 417, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222, 
§2º, do Regimento Interno.)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 417, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Direitos Humanos e Legislação Participa-
tiva, solicitando a criação de um Dia Mundial 
de Solidariedade Parlamentar pela vida da 
ex-Senadora Ingrid Betancourt.

72 
REQUERIMENTO Nº 418, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222, 
§2º, do Regimento Interno.)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 418, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando a criação de um Dia Mundial de 
Solidariedade Parlamentar pela vida da ex-
Senadora Ingrid Betancourt.

73 
REQUERIMENTO Nº 423, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 423, de 2008, do Senador Jarbas Vascon-
celos, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 607, de 2007, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. (Regulamentação do exercício 
da profissão de Analista de Sistemas e suas 
correlatas, criação do Conselho Federal e os 
Conselhos Regionais de Informática).

74 
REQUERIMENTO Nº 474, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 474, de 2008, da Senadora Ideli 
Salvatti, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 51, de 2008, além das Co-
missões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Ser-
viços de Infra-Estrutura (Política Nacional de 
Abastecimento).

75 
REQUERIMENTO Nº 475, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 475, de 2008, da Senadora Ideli Salvat-

ti, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 51, de 2008, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribui-
ção, seja ouvida, também, a de Agricultura e 
Reforma Agrária (Política Nacional de Abas-
tecimento).

76 
REQUERIMENTO Nº 494, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 494, de 2008, do Senador Romero Jucá, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 142, de 2007, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econô-
micos (retribuição por serviços ambientais 
decorrentes de boas práticas rurais).

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa – PMDB-PI) – 
A Presidência convoca sessão deliberativa extraordi-
nária a realizar-se amanhã, às 11 horas, tendo como 
pauta as matérias constantes da Ordem do Dia da 
presente sessão.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Consultando a lista de oradores inscritos, concedo 
a palavra ao Senador Augusto Botelho, do Partido 
dos Trabalhadores de Roraima, uma das figuras mais 
humanas deste Senado. Também é do PT. O PT tem 
gente boa; está aí uma pessoa boa. Também o meu 
PMDB tem gente boa. Isso é assim mesmo.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Muito obrigado, Sr. Presidente.

Exmo. Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, hoje 
eu me inscrevi para fazer uma reflexão a respeito dos 
fatos que estão ocorrendo no meu Estado, em rela-
ção à área indígena Raposa Serra do Sol, em relação 
à população em geral do meu Estado. A situação se 
exacerbou, piorou com a ocorrência daquela agressão 
a tiros aos indígenas que foram invadir a fazenda de 
um arrozeiro.

Há seis anos nós estamos, aqui, pedindo para 
que isso não aconteça. Felizmente não morreu nin-
guém ainda, mas há seis anos eu e o Senador Mo-
zarildo temos sido uma voz constante dizendo que as 
pessoas do meu Estado, que a maioria dos indígenas 
da Raposa Serra do Sol não queria a demarcação da 
forma como foi decretada, como foi homologada. Ela 
já foi estabelecida dessa forma no Governo anterior, 
no tempo do Governo Fernando Henrique Cardoso, e 
ficou para ser homologada.

Nós temos quatro vilas lá – Mutum, Socó, Água 
Fria e Vila Pereira –, onde vivem pessoas que não 
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eram fazendeiros, não eram ricas. Há o costume de 
se rotular de “fazendeiro”, mas, em Roraima, qualquer 
pessoa que tenha cinqüenta cabeças de gado e um 
lugarzinho é considerada fazendeiro. Na Raposa Serra 
do Sol havia várias dessas pessoas e muitas delas fo-
ram retiradas de suas propriedades. Não foi só agora, 
neste Governo, não. Essas retiradas da Raposa Serra 
do Sol, de São Marcos, das áreas indígenas começa-
ram há mais ou menos 25 anos. Só que as pessoas 
eram retiradas com a promessa de que seriam reas-
sentadas num local onde poderiam viver da mesma 
forma que viviam nos seus lugares, mas pouco se fez 
em relação a isso. Só agora, no Governo Lula, é que 
reassentaram umas cem pessoas, mas afirmo que o 
reassentamento foi precário. Não existe estrada onde 
as pessoas foram colocadas, não há energia elétrica. 
Eles não têm casa para morar nem financiamento para 
construir as suas casas.

Fico triste com esse derramamento de sangue, 
mas fico feliz quando o Supremo Tribunal Federal re-
solve dar uma solução, que, espero, seja uma solução 
que respeite o direito de ambas as partes.

Nós somos favoráveis a que os indígenas tenham 
suas terras; sempre fomos. Sou descendente de indíge-
na também; estou na quarta geração. Assim, acho que 
eles devem ter as suas terras, mas todos os que foram 
para lá, os primeiros garimpeiros... Hoje, garimpeiro é 
tratado como bandido no País, mas o meu Estado foi 
habitado por garimpeiro, as nossas fronteiras foram ga-
rantidas pelos garimpeiros que estavam lá. Não eram 
como esses garimpeiros modernos, que fazem um 
buraco do tamanho desta sala; eram garimpeiros que 
garimpavam de bateia e que foram os pioneiros. Foram 
eles que garantiram que o Brasil estivesse lá.

Houve um contencioso com a Inglaterra, há mui-
tos anos, e uma parte do Brasil ficou para a Guiana 
Inglesa, mas o que garantiu nossas fronteiras foi jus-
tamente a presença dos garimpeiros e das pessoas 
que habitavam lá.

Agora, essas pessoas são todas tratadas como 
invasores, como grileiros, como pessoas que estão 
tomando a terra dos índios. Eles vivem em condições 
iguais às dos índios lá. Quanto às indenizações que 
recebem por essas vilas, por essas propriedades, acho 
que ninguém recebeu acima de R$40 mil. A maioria 
recebe R$1,5 mil, R$2 mil, R$3 mil, R$4 mil, que é o 
que vale a sua casa. É uma casa de adobe, coberta de 
palha, que está em precárias condições, porque com 
essa instabilidade de “sai, não sai, sai, não sai” eles 
vão deixando ficar assim. Aí, o indivíduo recebe R$3 
mil de indenização, vai para a cidade, para Boa Vista, 
e, um mês ou dois meses depois, não tem mais nada. 
Lá na sua vila, quando não tinha arroz ou farinha para 

comer, o vizinho dele tinha e lhe cedia. Ele tinha, perto 
da casa dele, um lugar onde plantava mandioca, feijão 
e legumes para comer. Na cidade ele não tem isso.

A maioria dos indígenas da Raposa Serra do Sol 
não queria a demarcação da forma como foi feita. Foi 
uma comissão do Senado, foi uma comissão da Câ-
mara, a Ministra Ellen Gracie esteve por lá também, na 
época em que começou a se dizer que queriam definir 
isso, mas não queriam. Por isso, estávamos muito pre-
ocupados com a eclosão de um fato como esse que 
ocorreu, recentemente, lá em Roraima.

Também vou aproveitar para reclamar de um 
problema do meu Estado.

Saiu na revista, aqui, uma foto, que eu gostaria 
que fosse focada, sobre as áreas que são do meu Es-
tado: áreas indígenas e áreas de reserva. Realmente, 
46% das terras já são de reservas indígenas em Ro-
raima. Queremos que seja revista alguma coisa, que 
haja a possibilidade de se revisar.

Com relação aos Ianomâmis, não, porque são 
primitivos, devem permanecer isolados, porque vivem, 
realmente, da caça e da pesca. Todavia, os indígenas 
da Raposa Serra do Sol e de São Marcos estão viven-
do, hoje, sabem de quê? De descaminho de gasolina 
– os de São Marcos principalmente. Na Venezuela, um 
litro de gasolina custa R$0,25 centavos. Eles vão lá, 
compram, botam nas costas, vêm andando, ficam lá 
na aldeia e vendem a R$1,00 ou R$0,50 o litro de ga-
solina, para o pessoal de Boa Vista que vai às aldeias 
comprá-la. Isso é uma coisa que está acontecendo 
agora. Logo, logo, quando eles aprenderem a viver 
de atividades ilegais – eles nunca fizeram atividades 
ilegais, nem os indígenas do meu Estado, nem os pe-
quenos proprietários, os fazendeiros –, vão começar 
a fazer coisas mais lucrativas. Digo isso porque, do 
lado da Guiana, os indígenas Macuxis e Uapixanas 
plantam maconha e vendem-na para Roraima. Ainda 
não estão plantando em Roraima porque... Até tenho 
dúvida ao fazer essa afirmação de que não estão 
plantando maconha em Roraima ainda, mas eles são 
induzidos a isso.

São Marcos foi reconhecida há mais de dez anos. 
Os indígenas de São Marcos que, no início, consegui-
ram arrendar a terra para os arrozeiros plantarem arroz, 
ganharam algum dinheiro e compraram um gadinho. 
Desse gado comprado, hoje, há quase 400 cabeças 
nas aldeias que fizeram isso, mas a Funai logo proibiu, 
porque o índio não pode arrendar a terra, não pode 
fazer parceria com a terra. Então, que usufruto é esse 
que ele tem da terra, se não pode arrendar e não pode 
desfrutar da terra? Pode ele desfrutar.

O Estado, a Nação brasileira não passa tecno-
logia para os índios, não os ensina a usar agricultura 
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mecanizada. Depois que chegamos a esta Casa, con-
seguimos algum dinheiro para lhes mostrar como é a 
agricultura mecanizada. Foram plantados trinta hectares 
de mandioca e está sendo produzida a farinha.

Então, devemos aproveitar que está havendo essa 
comoção nacional em relação à Raposa Serra do Sol 
para pensar numa política indigenista adequada para 
a minha gente.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-
dor Augusto Botelho, V. Exª me concede um aparte?

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) – 
Alguns indígenas do meu Estado não querem entrar no 
processo de desenvolvimento. Os Ianomâmis, vamos 
deixá-los na sua redoma. Vamos falar dos índios, das 
etnias que estão na Raposa Serra do Sol e em São 
Marcos. Estes querem se integrar ao processo econô-
mico; eles sabem lidar com o gado. Neste ano, fiz uma 
emenda e levamos 1.800 cabeças de gado para eles, 
mas foi a primeira medida que chegou com alguma 
coisa palpável para eles. Em razão do trabalho que 
eles tinham com os pecuaristas que viviam na área, 
antigamente, eles têm mais ou menos 35 mil cabeças 
de gado. Existe a tradição, em Roraima, para quem 
cria o gado, de, a cada quatro cabeças que nascem, 
ganhar-se uma cabeça. Foi assim que os indígenas 
viraram criadores. A Igreja católica ajudou um pouco, 
também.

Eu vou ceder um aparte ao Senador Mozarildo 
e ao Senador Gilberto.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nador Augusto Botelho, eu imagino o sofrimento e o 
esforço que V. Exª está fazendo, porque V. Exª é filho 
de um outro médico, que foi meu professor na Medici-
na e na política, que atendeu todos aqueles índios de 
Roraima. Até seguindo os passos dele, eu também fui, 
sacrificando fins de semanas com a família, atender, a 
convite da Igreja católica, aos índios. Já naquela épo-
ca, estavam fazendo uma pregação para se chegar 
a esse ponto que estamos hoje. Eu não sabia, como 
seu pai não sabia, como V. Exª também não sabia e 
fez esse mesmo trabalho. V. Exª mostrou um mapa em 
que 47% do Estado estão demarcados como reservas 
indígenas, mas aí em cima, nessas duas vermelhas, 
estão demarcando outra, a reserva Anaro, que vai fe-
char todo o norte de Roraima como reserva indígena. 
Mais embaixo, na fronteira com o Pará, estão criando 
a reserva Trombeta Mapuera, que vai pegar um peda-
ço do Pará e um pedaço de Roraima. Enfim, Roraima 
vai ficar quase que todo um Estado como reserva in-
dígena. São 35 reservas indígenas demarcadas hoje. 
Então, é bom que o povo brasileiro saiba que nós não 
estamos brigando por causa de uma reserva indígena 
só, não. Essa é a mais absurda que já houve até ago-

ra, porque nós estamos, lá, desterrando brasileiros, 
acabando com cidades.

V. Exª, como médico, tanto quanto eu, pregamos 
o quê? Somos formados para quê? Para suavizar o 
sofrimento dos outros, para curar as doenças, para 
fazer com que as pessoas vivam em paz psicológica 
e fisicamente. E o que estamos vendo em nosso Esta-
do é exatamente o contrário! É o Governo brasileiro... 
Imagino que V. Exª esteja sofrendo dobrado, porque 
V. Exª é do PT, foi para o PT inclusive com um aceno 
de que iriam, por intermédio de V. Exª, resolver essas 
questões. E não as estão resolvendo, apesar da posição 
clara que V. Exª sempre teve. V. Exª disse muito bem: 
fez parte da comissão externa do Senado, que propôs 
ao Presidente uma demarcação justa, sem briga, sem 
confusão. O Presidente não deu bola. Depois V. Exª 
fez parte de uma outra comissão, em que analisamos 
o decreto do Presidente e suas implicações. Sugeri-
mos que ele alterasse o decreto, como ele fez com a 
Reserva Baú no Pará. Não seria nenhuma novidade. 
De novo ele não deu bola, apesar de ter V. Exª no PT. 
Depois, fui eu, representando a Comissão de Rela-
ções Exteriores e Defesa Nacional, já na retirada, na 
expulsão dos moradores, e constatei isso que V. Exª 
disse: indenizações imorais, irrisórias – não tenho por 
que dizer palavra leves ao Presidente Lula, porque são 
mesmo imorais e irrisórias. Assentamento de pessoas 
no que nós chamamos lá de lavrado, que equivale aos 
cerrados daqui, pior do que os cerrados, sem água, 
sem estrutura, sem estrada, morando debaixo de lona. 
Esse foi o reassentamento que o Governo do Lula fez. 
Então, precisamos reagir, lamentando que o Presi-
dente Lula, que nunca foi a Roraima... Agora, quando 
estava em Manaus festejando, dizendo besteiras em 
discurso, inclusive com palavras impublicáveis, man-
dou o Ministro dele a Roraima prender o Prefeito de 
Pacaraima, que é um dos arrozeiros, para simbolizar, 
para mostrar que ele é macho, que ele é bom. Está 
na primeira página da Folha de S.Paulo, a figura do 
Ministro Tarso Genro cumprimentando os índios, os 
quais estão invadindo a propriedade privada. Por outro 
lado, o Ministro Carlos Ayres Britto disse, hoje, que “os 
índios não podem adentrar em nenhuma propriedade 
antes do julgamento do Supremo Tribunal Federal”. No 
entanto, vai lá o Ministro da Justiça confraternizar e 
fazer cara de xerife e de bom moço com quem? Com 
os que estão agindo fora da lei. Este Governo, real-
mente, Senador Augusto, não merece respeito. Não 
merece o respeito da Nação. É um Governo que trata 
de dividir os brasileiros. Ele quer dividir os brasileiros 
em classes: pobres contra ricos; ricos contra pobres; 
pretos contra brancos; índios contra não-índios. Este 
é papel do Presidente da República? Devia ser o con-
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trário: o de unir os brasileiros todos. O Governo tem 
um slogan intitulado “Brasil um País de todos”, que é 
o slogan mais mentiroso que eu já vi na minha vida! 
No slogan há cores que não são as cores da Bandeira 
do Brasil. Ali na nossa Bandeira tem vermelho? Está 
lá no slogan do Presidente Lula. Tem preto? Está lá no 
slogan do Presidente Lula. Mas essas cores são muito 
simbólicas: o vermelho, do PT, e o preto, da luta. Está 
lá embutido. É isso que, infelizmente, está sendo feito 
na nossa terra. Estou realmente com o coração parti-
do e indignado ao ver isso. Eu fui lá, na Vila Surumu, 
e, como médico, atendi aquela gente várias vezes, e 
pude ver as pessoas sofrendo, chorando. E, agora, esse 
Ministro vai lá para prender o Prefeito Quartiero, e a 
população, que se revoltou, pegou “porrada” e spray 
de pimenta da Polícia Federal. Lamento que a Polícia 
Federal do Brasil esteja sendo usada contra homens 
e mulheres de bem, que querem apenas ter o direito 
de ficar em uma fronteira como aquela do Brasil. Mas 
quero dizer que entendo inclusive o sofrimento de V. 
Exª como médico e como petista.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) – 
Obrigado, Senador.

Ouço o Senador Gilberto Goellner.
O Sr. Gilberto Goellner (DEM – MT) – Sena-

dor Augusto Botelho, ontem, reunida a Frente Parla-
mentar da Agropecuária, da qual participamos como 
Vice-Presidente, eu sugeri que as Comissões de Agri-
cultura da Câmara e do Senado se pronunciassem e 
fizessem uma moção de rejeição à demarcação das 
terras indígenas da forma como foi realizada e que a 
levasse até o Ministro Relator, Carlos Ayres Brito. A 
audiência está marcada. Faço essa comunicação aos 
Parlamentares que queiram aderir à moção de rejei-
ção a essa demarcação da forma como foi realizada, 
em defesa da propriedade privada, da agricultura do 
Estado de Roraima, em defesa daqueles produtores 
que foram alijados de suas atividades e em defesa da 
soberania nacional. Ratifico essa comunicação aos co-
legas Senadores, tendo em vista a oportunidade que 
teremos de nos manifestar, até para que o Ministro 
Relator ouça a opinião dos Parlamentares, já que ele 
vai recebê-los em audiência. Então, será formada uma 
comissão de representação, formada por estas duas 
Comissões de Agricultura, juntamente com a Frente 
Parlamentar Agropecuária. Era isso que gostaria de 
comunicar a V. Exª.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) – 
Muito obrigado, Senador.

Concedo o aparte ao Senador Gerson Camata, 
do Espírito Santo.

O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – Meu ilus-
tre conterrâneo, Senador Augusto Botelho, o Espírito 

Santo se orgulha muito da figura de V. Exª, tanto que 
lá em Vitória tem uma rua com o nome de V. Exª; ali-
ás, do seu avô.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nador Gerson Camata, ele apenas nasceu lá. Ele se 
criou em Roraima, a mãe dele é roraimense; portanto, 
ele tem só uma bandinha de capixaba.

O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – Mas é a 
pontinha mais importante. Queria dizer a V. Exª que, 
realmente, o drama, a quase tragédia que vive o Esta-
do de V. Exª faz pensar o Brasil numa dimensão maior. 
Vemos hoje, por exemplo, na Ministra Dilma Rousseff, 
que foi uma guerrilheira – e era marxista –, uma Mi-
nistra moderna, que descobriu que o comunismo aca-
bou, que sabe que a livre iniciativa é importante para 
o crescimento e o desenvolvimento do País, brigando 
pelo PAC; ela se reciclou. É uma Ministra empresária, 
buscando transformar a máquina pública, dando a ela 
dinamismo, ação em favor da população. O Presidente 
Lula, naqueles tempos do sindicalismo, eu sempre o 
considerava um pouco marxista. É o Presidente das 
maiores conquistas capitalistas que este Brasil já teve, 
sem abrir mão de alguns princípios importantes de 
política de ação social. Mas, nas franjas do Governo, 
existem ainda marxistas provectos, ultrapassados, 
alienados, que tentam provocar uma guerra racial no 
Brasil com a questão dos quilombolas, que tentam 
provocar uma guerra rural no Brasil com o MST, que 
tentam usar índios em todo o Brasil, até no Espírito 
Santo, que nunca teve índios, arranjaram uns índios 
gaúchos e os colocaram no Espírito Santo, todos com 
chimarrão, brigando com a Aracruz Celulose. Esses 
índios, Senador, que são patrocinados por esses pro-
vectos comunistas, esses dinossauros do tempo, alu-
gam avião e vão à Europa, para a porta dos escritó-
rios da Aracruz, que é brasileira, para favorecerem às 
companhias adversárias que fabricam celulose em 
outros países. Eles botam um cocar na cabeça e em-
punham um tambor, e aquele quadro proporcionada 
notícia para todos os jornais europeus: “Índios brasi-
leiros em Paris”; “Índios brasileiros em Lisboa”. Então, 
essas coisas têm de acabar. E, ao invés de fazer essa 
doutrinação marxista que eles fazem, que o MST faz, 
tinha de ensinar a eles que acabou: o Muro de Berlim 
caiu! O mundo mudou. O mundo corre para frente. O 
que temos de fazer é quebrar as estruturas. Ainda ti-
vemos a infelicidade de fazer a Constituição brasileira 
no ano que caiu o Muro de Berlim. Fizemos uma Cons-
tituição atrasada, velha, provecta, que também preci-
sa ser modernizada e atualizada, para que o País vá 
na direção que o Presidente Lula, economicamente, 
aponta, juntamente com o Meirelles, com o Palocci, 
com o Mantega e com o Paulo Bernardo, mostrando 



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  8  12391 

essa outra face do Governo Lula, que é a mais exitosa, 
a mais importante. E é com essa face que ele conse-
gue os recursos para que ele pratique a política social, 
que também é a base da sua popularidade. O Brasil 
torce para que o Estado de V. Exª, perante a Nação e 
perante o mundo, seja pacificado, já que ali ocorre um 
conflito. Aliás, outro dia, vi que o Brasil não quer que 
haja um movimento separatista na Bolívia, mas está 
fazendo um aqui dentro.

Por que lá não queremos e aqui alguns querem? 
O Brasil torce por V. Exª, pela posição de V. Exª, para 
que seu Estado seja pacificado, dentro das normas 
que a Justiça vai acabar tendo que decidir.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) – 
Muito obrigado, Senador.

Eu gostaria também de fazer uma observação. 
Já concedo um aparte a V. Exª, Senador Cristo-

vam Buarque, com muita honra.
Por exemplo, como é que se decide que vai virar 

uma área indígena? Vai um antropólogo lá... Antiga-
mente, eles iam de avião, ficavam passeando e tal, e 
marcavam onde devia ser. O laudo antropológico da 
Raposa Serra do Sol carece de autenticidade. É um 
laudo considerado falso. Uma comissão lá esteve e 
fez uma investigação: é falso o laudo, como os outros 
devem ser também. Antes, não tínhamos o direito nem 
de opinar sobre as pessoas. Nas primeiras reservas 
demarcadas no Estado, não havia o direito de defesa 
– o Mozarildo confirma isso. Depois é que surgiu o en-
tendimento que poderia se defender também.

Mas é assim. A decisão é burocrática. Quem 
decide é um burocrata e um antropólogo. Existe uma 
emenda aqui para que decisões de áreas indígenas, 
áreas de quilombolas e áreas de reserva passem pelas 
Casas que representam, pelo menos pelas Assembléias 
dos Estados, e por aqui. Quem decide é um burocrata. 
Como é que ele pode decidir retirar um segmento? Em 
meu Estado, 46% das terras já é de área indígena, de-
cidido por burocrata. Nós nunca fomos ouvidos. Apesar 
de gritarmos, de falarmos, nunca fomos ouvidos.

Pior ainda, decide-se algo... Essa área de arroz 
foi incluída na quinta expansão da área Raposa Serra 
do Sol. Inicialmente, o Presidente Sarney definiu como 
seria. Começaram a discutir, veio um antropólogo 
que entendeu que devia unir, porque Raposa está em 
um ponto a quase 150 quilômetros de Serra do Sol, 
e emendaram as duas. Quer dizer, tem lógica isso? 
Não tem lógica.

Então, os senhores que têm áreas em seus Es-
tados, eles depois expandem as áreas. Já vão come-
çar a expandir. 

No Maranhão, está havendo um movimento para 
expandir todas as áreas indígenas definidas há mui-
to tempo.

O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – Permite-
me V. Exª mais um aparte?

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) – 
Pois não, Senador Gerson Camata.

O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – Apenas 
para confirmar o que V. Exª diz. Não foi neste Governo. 
Três municípios do Espírito Santo, secularmente dedi-
cados à cultura de café. No final do Governo passado, 
um Ministro de Fernando Henrique passou de porre 
em cima desses municípios. Chegou aqui em Brasília, 
preparou um decreto, e Fernando Henrique assinou. 
Não houve consulta, ninguém soube. Foi do dia para a 
noite. Acabou o Governo de Fernando Henrique, daí a 
uns 15 dias nós descobrimos. Nesses municípios, nin-
guém pode apanhar empréstimo no Banco do Brasil, 
ninguém pode tocar suas lavouras. Acabou com três 
municípios. Não consultou ninguém. Foi um ditador. 
Nem Stalin poderia ter feito isso, nem Hitler fez isso. 
Fizeram. E tramita nesta Casa um projeto – deve entrar 
na Ordem do Dia de amanhã – que regulamenta o de-
sastre que o Ministro produziu, porque por lá passou, 
em um aviãozinho, tomando uísque. 

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) 
– Temos que ver isso, pois vai acontecer em outros 
Estados. Temos que tomar uma atitude dentro desta 
Casa.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Permite-
me V. Exª um aparte?

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) – 
Pois não, Senador Cristovam Buarque.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador, 
fico muito feliz em ouvir, hoje, pela rádio, o Senador 
Mozarildo, agora V. Exª e todos que estão falando so-
bre isso. O Presidente Garibaldi deveria convocar os 
81 Senadores para a gente ficar aqui, um, dois, três 
dias, discutindo isso. Se tem um assunto importante 
para o futuro do Brasil, que nos deixará bem ou mal 
na história é esse. Eu, agora, por conta dos 120 anos 
da Abolição, pesquisei nas Atas as discussões que 
ocorreram aqui para aprovar ou não a Abolição, e ve-
rifiquei que os discursos feitos aqui ficam guardados. 
Os taquígrafos e as taquigrafas guardam muito bem 
as coisas que a gente diz. E vamos ser julgados. Não 
podemos, daqui a cem anos, ser julgados como os 
Senadores que entregaram uma parte do Brasil. Não 
podemos. E nem como os Senadores que destruíram 
o restinho que há de indígenas no Brasil. É uma dis-
cussão muito importante, em que todos tinham que 
estar envolvidos, e não cada um falar. Confesso que eu 
mesmo não aceito votar algo em que se corra o risco 
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de tirar um pedaço do Brasil. Ao mesmo tempo, não 
quero ser responsabilizado amanhã como sendo a con-
tinuação dos que chegaram aqui destruindo a cultura 
indígena. Tínhamos que debater mais o assunto. Sou 
muito solidário quando os senhores trazem o assunto 
aqui, e confesso a minha preocupação em como to-
mar a decisão correta. Agora, eu quero pegar carona 
e falar. O Senador Gerson Camata disse que gostaria 
de ver uma posição clara nossa contra as secessões, 
as divisões dos países. Então, eu queria pedir o apoio 
de todos os Senadores para um projeto que dei en-
trada aqui, de reforma à Constituição, que proíbe o 
Governo brasileiro de reconhecer qualquer novo país 
na América Latina surgido de uma divisão territorial. O 
brasileiro não vai reconhecer, e isso induzirá os outros 
países a tomarem medida parecida. Agora, eu estou 
pensando no Brasil, mas estou pensando também nas 
FARC, na Colômbia, que pode, um dia, decretar-se in-
dependente; eu estou pensando na Bolívia... Seria um 
gesto que a gente daria para o resto do Continente. 
Vamos deixar os países do tamanho que eles estão. 
Isso não quer dizer que não se possa reconhecer, mas 
tem que passar pela reforma constitucional. E deverá 
ter os três quartos de votos aqui. Eu gostaria de tra-
zer, Senador Mão Santa, que ocupa a Presidência 
da Mesa, essa proposta que dei entrada, a reforma 
da Constituição. Nenhum país será reconhecido pelo 
Governo brasileiro, se nascer de uma secessão, de 
uma divisão territorial. É um recado que a gente está 
dando e, ao mesmo tempo, um recado para nós. Não 
podemos deixar que surjam repúblicas independentes 
aqui, e eu temo que as reservas possam levar a isso, 
como eu temo também que a falta de reservas possa 
levar à destruição de – eu ia dizer nações, mas vou 
tomar cuidado – grupos indígenas, de etnias inteiras. 
Deveríamos reservar um dia para virmos debater o 
assunto aqui, até esgotar. Passamos tanto tempo... 
Está aí a Ministra Dilma desde de manhã debatendo 
na CPI. Seria muito mais importante que tivéssemos 
debatendo o que fazer com as reservas indígenas que 
ainda existem no Brasil.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Permi-
te-me V. Exª um aparte, Senador Augusto Botelho?

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) – 
Pois não, Senador.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Posso 
interferir? Já que o Senador Augusto Botelho é médico 
também. Ninguém está contra a reserva indígena. A 
questão é de dosagem. O médico se preocupa muito 
com dosagem, pois um remédio pode ser a salvação 
de alguém ou um veneno para alguém. Depende da 
dosagem. O que está acontecendo, na maioria das 
reservas indígenas, é o erro de dosagem. No caso 

específico da Raposa Serra do Sol, é uma superdosa-
gem que vai levar à morte aquela região do Estado de 
Roraima e que vai colocar em risco, de maneira muito 
grave, a soberania nacional. Repito, Senador Cristo-
vam Buarque, V. Exª que é professor, trata-se de uma 
questão apenas de dosagem.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) – 
Muito obrigado, Senador.

Repito: as demarcações de áreas indígenas e 
de reservas florestais deveriam passar por esta Casa, 
porque nós é que representamos os Estados aqui. 
Como o Governo Federal vai lá e determina que aqui-
lo vai se transformar em uma reserva florestal ou uma 
reserva indígena?

Devo deixar bem claro também que todos os ín-
dios têm direito a ter sua terra. Mas esse direito deve 
estar de acordo com o entendimento geral. Não é che-
gar e começar a tratar a todos como invasores. Todos 
são tratados como invasores. Pessoas cujas famílias 
estão lá há três gerações – ele, o pai e o avô nasceram 
lá – são tratadas como invasores. Se trazemos isso 
aqui para o Brasil, temos invasores aqui.

Temos uma Nação, a Nação brasileira. Não po-
demos deixar que criem outra nação aqui dentro. A 
área Ianomâmi, de 9 milhões de hectares, tem uma 
área equivalente, contígua à fronteira com a Venezuela. 
Portanto, são 18 milhões de hectares. Se conseguirem 
unir – do lado da Raposa Serra do Sol está a área de 
São Marcos, de 800 mil hectares, que vai de perto de 
Boa Vista até a fronteira, incluindo Pacaraima, e já 
existe um movimento para unir a área Ianomâmi à de 
São Marcos; é uma área de Anaro que querem fazer 
aqui –, o que vai acontecer? Fica isolado. Vão juntar 
para criar um país. Fica fácil criar um país. 

O General Heleno fez muito bem ao chamar 
atenção para o fato da segurança nacional. Ele é uma 
autoridade, conhece a Amazônia e é considerado um 
amazônida por nós da Amazônia. É um homem que vi-
veu lá e sabe dos nossos sentimentos. Ele tomou essa 
atitude porque sabe que está caminhando para isso.

A reflexão que faço hoje é justamente para dizer 
isso e que também concordo em que sejam demarca-
das as terras indígenas, mas discordo da forma como 
as demarcações estão sendo feitas. Tanto discordo 
que fui um dos primeiros a entrar com uma ação no 
Supremo Tribunal Federal contra a demarcação da Ra-
posa Serra do Sol da forma como foi feita. Entrei com a 
ação não porque queria entrar, mas porque represento 
os indígenas. Os índios são meus amigos. Eu como 
na casa deles, eles comem na minha; durmo na casa 
deles, pesco junto com eles. Este ano flechei junto; 
não acertei nenhum peixe, mas flechei. Fiquei umas 
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três horas tentando flechar um peixe e não consegui. 
É assim mesmo. Fui criado lá. 

Concedo um aparte à Senadora Rosalba Ciarlini, 
com muito prazer.

A Srª Rosalba Ciarlini (DEM – RN) – Senador 
Augusto Botelho, acho de uma importância muito gran-
de a reflexão que faz ao Plenário do Senado. V. Exª é 
um conhecedor. É a sua terra, a sua região. Ninguém 
melhor do que V. Exª, para passar as informações que 
são necessárias para que lutemos por aquilo que é me-
lhor para a região, para o Estado, para seus habitan-
tes. Temos de pensar que o Brasil é plural, que não é 
somente de um ou de outro. Temos de ver exatamente 
as questões que podem reduzir os conflitos e trazer 
benefícios para todos. Tenho certeza de que sua ex-
periência e seu conhecimento são de extrema impor-
tância. Sempre digo que o médico entra nas casas e 
é também um confessor; conhece como ninguém toda 
a questão social. V. Exª traz para nós sua experiência, 
assim como todos os Senadores da região. Estamos 
aqui para, aprendendo com V. Exª, fazer com que os 
conflitos sejam os menores possíveis e com que possa-
mos ter ganhos com essa questão, e não apenas essa 
polêmica tão grande, essa preocupação tão grande. 
A questão passa a ser realmente uma preocupação 
com a segurança nacional, porque a referida área está 
próxima às fronteiras. Quero parabenizá-lo por seu 
pronunciamento e pela reflexão que coloca. 

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) – 
Muito obrigado, Senadora. 

Meu pai foi médico por trinta anos, atendendo Ro-
raima e os indígenas. Atendia todo o povo de Roraima 
e os indígenas, especialmente. Ele viajava. Cheguei a 
trabalhar durante quatro anos com ele, e viajávamos 
para o Surumu. Em Surumu havia dois hospitais: um, 
na missão da Vila Pereira, com a qual querem acabar 
também; outro, na Barata, no Taiano. Fazíamos alter-
nância, eu, papai e Mozarildo; trabalhávamos. Quatro 
anos depois que me formei, ele morreu. Aliás, quando 
cheguei a Roraima, com dois anos de formado, meu 
pai morreu. Mas continuei trabalhando. Trabalhei por 
trinta anos também. Então, tenho o sentimento das 
pessoas lá. 

Não estou fazendo média para A ou para B; estou 
traduzindo o sentimento do povo de Roraima, dos indí-
genas de Roraima, da grande maioria. Há uma parte 
que não pensa como eu e que acha que o índio tem 
de andar de tanga mesmo, de comer lagarta, tiquiri, 
rato. Eu acho que eles pensam isso. Mas eles são os 
mais beneficiados pelas ONGs, que têm Mitsubishi, 
que ganham dinheiro, que têm tudo isso. 

Ouço o aparte do Senador César Borges, da 
Bahia. 

O Sr. César Borges (Bloco/PR – BA) – Sena-
dor Augusto Botelho, quero parabenizá-lo. V. Exª tem 
sido aqui um Senador que tem alertado; sempre que 
possível, tem ocupado essa tribuna e, também nas 
comissões, tem dito dessa questão de Roraima. V. 
Exª tem sido um legítimo representante do seu Es-
tado – o Senador Mozarildo tem uma atitude pareci-
da. Lamentavelmente, já estamos aqui, há seis anos, 
como colegas, e esses alertas não foram ouvidos. 
Quer dizer, o Senado Federal não teve a possibilida-
de de debater um assunto tão importante não só para 
o Estado de Roraima, mas também para todo o País, 
que é uma questão de soberania nacional e que leva 
a manifestações como a do General Heleno, em de-
fesa dos interesses desta Nação brasileira. V. Exª fala 
do seu Estado de forma legítima, porque vê limitada a 
possibilidade de expansão e desenvolvimento dele de 
forma viável. Agora, veja bem, os Senadores de Rorai-
ma protestam, alertam, o Governador do Estado, os 
Deputados Federais e Estaduais, e lamentavelmente 
a decisão final termina sendo, como disse V. Exª, de 
burocratas. Sequer a Justiça tomou a decisão ainda, 
e já se procura fazer a desocupação antes mesmo 
da decisão do Supremo Tribunal Federal. Então, acho 
que é momento de refletir, de trazer esse debate para 
dentro do Congresso Nacional, que é a Casa do povo, 
da população brasileira, dos interesses nacionais, e 
não de deixar apenas que os burocratas encastela-
dos em alguns órgãos – que podem ser importantes, 
mas muito menos do que o Senado Federal, do que o 
Congresso Nacional, que têm legitimidade dada pelas 
urnas – decidam em lugar daqueles que estão aqui 
representando a população. Então, V. Exª está cober-
to de razão. Ontem, estive com o Governador do seu 
Estado e disse que ele faz a luta para defender os seus 
interesses. No meu Estado, recentemente, havia um 
projeto de desenvolvimento econômico, e, para não 
deixá-lo acontecer, o Ibama decretou uma área de re-
serva de 250 km por 350 km de largura e extensão, um 
verdadeiro país dentro do Estado da Bahia, por meio 
de uma portaria. Em momento nenhum, procurou ouvir 
a sociedade, o Governador do Estado, a Assembléia 
Legislativa, os Deputados Federais, os Senadores que 
representam a Bahia. Não pode continuar esse estado 
de coisas. Então, parabenizo V. Exª pela denúncia, pela 
preocupação, pela sua atuação permanente em defesa 
do seu Estado. E veja que inquietação está trazendo 
para Roraima e para o Brasil essa questão. Veja que 
criamos uma crise, quando se poderia ter pensado me-
lhor. Aqui, há várias sugestões, como a de se fazerem 
ilhas nas comunidades indígenas existentes, algo que 
fosse feito dentro de uma lógica, de uma racionalidade. 
Mas, não, está-se criando uma nação dentro de uma 
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nação. Isso é inadmissível. Portanto, quero associar-
me às suas preocupações, que têm sido unânimes 
dentro desta Casa. Continue na sua luta, terá sempre 
nosso apoio.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) – 
Muito obrigado, Senador.

O Sr. Carlos Dunga (PTB – PB) – Permite-me 
Exª um aparte, Senador Augusto Botelho?

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) – 
Permito, Senador Carlos Dunga.

O Sr. Carlos Dunga (PTB – PB) – Quero associar-
me a V. Exª nas palavras que profere nesta tarde, no 
plenário da Casa, em razão da serenidade com que o 
faz. V. Exª fala, com muita propriedade e com respon-
sabilidade, sobre o assunto. Ouvi atentamente V. Exª, 
como médico, como cidadão e como Parlamentar. En-
tão, a palavra de V. Exª traz a esta Casa, a todos nós, 
Senadores, o conhecimento do que está havendo no 
seu Estado. Por isso, associo-me a V. Exª e o parabe-
nizo pelo pronunciamento que faz na tarde de hoje.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) – 
Muito obrigado, Senador Carlos Dunga.

Concedo um aparte ao Senador Eduardo Azere-
do, de Minas Gerais.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Senador 
Augusto Botelho, participamos hoje de uma reunião nas 
comissões, e V. Exª já pôde mostrar essa preocupação, 
que é de todo o País, na verdade, com essa violência 
que está acontecendo no seu Estado natal, Roraima. 
Tenho acompanhado esse assunto e procurado me 
informar um pouco mais. Em Minas Gerais, ainda há 
algumas poucas populações indígenas, evidentemen-
te aculturadas. Para isso, existem escolas indígenas 
e um tipo de atendimento especial. Agora, o que me 
parece muito claro, nessa questão de Roraima, é que 
se tem de separar o que é o índio que precisa de terra 
de grande extensão, porque ali planta e caça, como é 
caso dos ianomâmis, e o que são os índios acultura-
dos, que já vivem do comércio e de outras atividades 
normais. Essa questão, portanto, de se ver só pelo 
ângulo de que temos de preservar os índios é só um 
lado da medalha. Temos de preservar, é evidente que 
sim. Os índios precisam ter sua cultura preservada, 
mas não pode ser de uma forma artificial, no sentido 
de deixar as fronteiras brasileiras desprotegidas. E aí 
é muito importante, realmente, o papel do Ministério 
do Exército, ou das Forças Armadas como um todo, 
já que também a Marinha e a Força Aérea acabam 
participando desse esforço de proteção da Amazônia. 
Pude, por duas vezes, ir à Amazônia, para ver esse 
trabalho das Forças Armadas e me impressionei mui-
to, porque quem cuida das fronteiras brasileiras são 
as Forças Armadas. Esse é, sem dúvida alguma, um 

dos principais objetivos das Forças Armadas moder-
nas, no caso do Brasil, que é um país pacífico. Então, 
a proteção das nossas fronteiras não pode ficar ape-
nas restrita a uma área reservada. É preciso haver a 
presença militar, quando necessária. De maneira que 
quero dizer que V. Exª traz um assunto da maior rele-
vância, que não pode ser resolvido de forma precipita-
da, como aparentemente aconteceu nessa delimitação 
da Raposa Serra do Sol.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) – 
Muito obrigado, Senador. 

Senador Mão Santa, encerro rápido, mas gostaria 
de reafirmar minha posição de que os indígenas têm 
direito às suas terras. Mas os brasileiros que estão lá 
têm direito também a um pedaço de terra para trabalhar, 
assim como meu Estado precisa que o Presidente Lula 
faça o que prometeu – já ouvi Sua Excelência falar três 
vezes este ano que faria isso; acho que a dificuldade é 
mais na periferia – que o Estado receba suas terras. O 
Estado de Roraima precisa receber suas terras, para 
criar um plano de desenvolvimento. Basta dizer que 
o Palácio do Governo de Roraima ainda pertence à 
União. O Estado foi criado, já se passaram as terras 
do Amapá, de Rondônia e do Acre, e Roraima ainda 
não recebeu suas terras. 

Principalmente, temos que criar uma política para 
integrar os indígenas, que assim o quiserem, no pro-
cesso econômico do Brasil. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, pela sua tole-
rância, e muito obrigado aos Srs. Senadores que me 
apoiaram no pronunciamento.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Mostrando o respeito a V. Exª e ao povo de Roraima, 
índios, brancos, negros, mulheres e homens, V. Exª 
usou quarenta e um minutos.

Mas, Professor Cristovam Buarque, história a 
gente estuda para aprender e ter finalidade. Só tem 
um único culpado nesse problema: é o nosso Presi-
dente Luiz Inácio. 

A história é velha. As Capitanias Hereditárias não 
tinham comando. Aí, a história nos ensinou que deve-
riam ter unidade de comando: os Governadores-Gerais. 
Um, eu acho que foi até meu primo, Tomé de Souza – 
Moraes Souza –, e tinha ainda Duarte da Costa e Mem 
de Sá. Até eles resolviam isso. Naquele tempo já havia 
as Câmaras Municipais, que eles chamavam Câmara 
dos Bons, lá nos Municípios. V. Exª viu que evoluiu do 
governador-geral para os imperadores. E Dom Pedro 
II, que foi um deles, passou 49 anos. Ele era o Poder 
Moderador. Evoluiu a história do nosso País. Hoje, nós 
somos o poder moderador. 

Então o único culpado, o único que é errado é o 
Presidente da República Luiz Inácio.
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Pedro II deixava sua coroa e cetro e vinha ouvir 
os Senadores da República. Ele era o Poder Modera-
dor. Hoje, nós somos o poder moderador. 

Senador Augusto Botelho, eu lamento esse des-
respeito ao Parlamento, porque hoje nós somos o poder 
moderador. V. Exª é do partido do Presidente e não é 
convidado por ele para externar o que pensa, o que 
sente pelo povo. O poder moderador, que é o Senado, 
tem a solução. 

Todo País sabe que Mozarildo Cavalcanti, há mais 
de cinco anos, denuncia as falcatruas das ONGs, as 
únicas interessadas em dividir este País.

Eu diria, como Rui Barbosa: “A Pátria não é nin-
guém. Somos todos nós: brancos, índios, pretos, orien-
tais”. 

Então, só tem um único culpado. E é uma ver-
gonha V. Exª ser do PT e não ser convidado a acon-
selhar o Presidente da República. Mais ainda quando 
foi citado o pai de V. Exª, que conhece as raízes e a 
história. Então, o Presidente da República precisa de 
humildade.

Franklin Delano Roosevelt disse: “Cada pessoa 
que eu vejo é superior a mim em determinado assun-
to, e nesse assunto eu procuro aprender”. O nosso 
Presidente tem que ter humildade e aprender com V. 
Exª, que é do partido dele, e com o nosso Senador 
Mozarildo.

Convidamos, como Líder, o Senador César Bor-
ges, que é do Partido Republicano e representa o Es-
tado da Bahia. Foi ele, sem dúvida nenhuma – ali está 
o filho de Antonio Carlos Magalhães, que teve grande 
valor na construção da Bahia moderna –, outro íco-
ne, um dos melhores governadores daquele Estado, 
que industrializou com a moderna Ford, tirando nosso 
complexo de inferioridade do Nordeste. 

V. Exª pode usar da tribuna pelo tempo que achar 
conveniente.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Sr. Presiden-
te. Sua bondade e seu carinho comigo sempre me dei-
xam emocionado. Quero dizer a V. Exª que sua atuação 
aqui, no Senado, tem sido destaque na Bahia. Aonde 
vou, no interior, nas minhas andanças pelo interior, 
sempre encontro alguém que diz: “Dê uma abraço no 
Mão Santa. Gosto muito dele. Eu o vejo pela televisão 
com muita constância”. V. Exª é querido no meu Es-
tado. Por isso, retribuo essa amizade, dando-lhe essa 
mensagem, esse abraço do povo da Bahia.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Diga ao povo baiano que tenho aprendido muito com V. 
Exª e que vou continuar a aprender. E, mostrando essa 
gratidão, quando eu governava o Piauí, em respeito ao 

povo baiano, coloquei no peito de V. Exª a comenda 
maior Grã-Cruz Renascença do Piauí.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Essa 
é uma honra para mim, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, venho, 
nesta tarde, à tribuna para fazer um ato de justiça. 
Já vim muitas vezes à tribuna do Senado para cobrar 
ações do Governo Federal com relação ao meu que-
rido Estado da Bahia.

O Estado da Bahia tem 13 milhões de habitantes, 
e esta é a quarta maior população do País. Tem a quarta 
maior extensão territorial, a sexta maior economia. E 
é claro que um Estado do tamanho da França e des-
sa importância econômica merece toda a atenção do 
Governo Federal na sua infra-estrutura. A Bahia pre-
cisa receber obras estruturantes que permitam efeitos 
multiplicadores, fazendo com que a economia cresça, 
dinamize-se, gere novas oportunidades. Alcançamos, 
com muito esforço, essa posição de sexta maior eco-
nomia e não podemos, sob hipótese nenhuma, perder 
essa posição relativa; ao contrário, se possível, temos 
de galgar novas posições.

Já vim muitas vezes a esta tribuna para cobrar, por 
exemplo, Sr. Presidente, uma grande obra para a Bahia, 
que é o Gasene. O que é o Gasene? É um gasoduto 
que vem do Rio de Janeiro, que é o grande produtor 
de gás e de petróleo do País hoje, para alimentar as 
indústrias baianas e também nordestinas. Já estamos 
interligados até o Ceará por gasoduto, mas não temos 
gás suficiente para as atividades econômicas no nosso 
Estado. E eu cobrava que o Governo Federal, junto com 
a Petrobras, acelerasse a execução do Gasene.

Pois bem, o Presidente Lula irá, amanhã, à noite, 
a Salvador e estará, na sexta-feira, exatamente, sim-
bolicamente, dando a primeira solda na tubulação do 
Gasene. Sei que o projeto está pronto, que a desapro-
priação dos terrenos está pronta, que as empresas es-
tão contratadas e mobilizadas para a execução dessa 
grande obra, uma obra de aproximadamente R$600 
milhões, Sr. Presidente, que fará com que a Bahia seja 
auto-suficiente em gás, que é a matriz energética limpa, 
tão importante para as nossas indústrias e, inclusive, 
para a geração de energia.

O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Pas-
sará também pelo Espírito Santo. Efetivamente, tenho 
de reconhecer que é um grande passo. Poderíamos 
dizer que essa é uma promessa. Não, não é promessa. 
As empresas estão mobilizadas, os caminhos de ser-
viço estão sendo executados. Realmente, a obra está 
avançando, e não tenho dúvida de que será concluída, 
porque está sendo tocada por grandes empresas.
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Ouço o Senador Gerson Camata.
O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – Apenas 

quero cumprimentar V. Exª e o povo baiano por essa 
conquista. V. Exª vem defendendo, há uns três ou 
quatro anos – tenho acompanhado –, a urgência do 
Gasene. Quero dizer a V. Exª que Cabiúnas – Cacim-
bas já está pronto, funcionando. Está ocorrendo o se-
guinte: o Espírito Santo está enviando 10 milhões de 
m3 de gás para o Rio de Janeiro. Inverteu-se a ordem: 
em vez de receber gás do Rio, o Espírito Santo está 
mandando gás para aquele Estado. Com o avanço 
da prospecção no Espírito Santo, acredito que o gás 
que irá para a Bahia não será carioca, será capixaba. 
Como diz o Governador Paulo Hartung, a boa Bolívia 
é aqui. Vamos chegar ainda a 20 milhões de m3 de gás 
ou a 25 milhões de m3 de gás, e o segundo gasoduto, 
que liga Cacimbas a Vitória, já está pronto também, 
operando. Mais da metade da cidade de Vitória, seus 
prédios, apartamentos e casas são abastecidos com 
gás natural. Além disso, os postos de gasolina e as in-
dústrias do Espírito Santo, todas elas, estão operando 
com esse gás, que, tenho certeza, com o aumento da 
capacidade de produção, irá também para a Bahia. 
É uma grande conquista. O gás hoje é indispensável 
na matriz energética brasileira, e até a Ministra Dilma 
disse que, se ocorresse risco de apagão, estariam 
acionadas as usinas termelétricas, uma das quais 
será construída agora também no Estado do Espírito 
Santo. Quero cumprimentar o povo baiano e me con-
gratular com V. Exª, que está aqui, ano após ano, dia 
após dia, brigando pela urgência dessa grande con-
quista do seu povo.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Agra-
deço-lhe o aparte e estou aqui fazendo um ato de jus-
tiça, Senador Gerson Camata. Cobrei tanto! Então, 
no momento em que se está tornando uma realidade, 
tenho de reconhecer o feito e aplaudir o Governo Fe-
deral que está efetivamente fazendo um marco com 
relação à matriz energética na Bahia.

Cumprimento V. Exª e o seu Estado, que tem 
essa produção de gás. É claro que, para nós, se vier 
do Espírito Santo, será melhor ainda – tenho certeza 
–, pela nossa proximidade e nossa vizinhança. E, até 
pelo custo, chegará mais barato o gás para a Bahia.

Por outro lado, Sr. Presidente, também há outra 
questão. Muitas vezes, fiz requerimentos de convocação 
de Ministros, de autoridades, para falar sobre o proble-
ma do cacau baiano. O cacau baiano já contribuiu muito 
para as divisas brasileiras, permitiu a industrialização 
de São Paulo, mas, lamentavelmente, há crise atrás de 
crise: ora é o preço; posteriormente, foi a questão da 
vassoura-de-bruxa; e ainda projetos de recuperação 
da lavoura não tiveram o resultado esperado.

O Presidente da República também vai lá esta 
semana, na sexta-feira, para, no eixo Ilhéus/Itabuna, 
na Comissão Executiva de Planejamento da Lavoura 
Cacaueira (Ceplac), fazer o anúncio do que está sendo 
chamado o Plano de Aceleração do Crescimento (PAC) 
do Cacau. É claro que não temos ainda informações 
precisas da abrangência do Plano – não foi divulgado. 
Solicitei ao Ministério da Agricultura, mas, não obtive 
retorno. Mas, seja como for, o Presidente vai levar para 
os baianos essas boas notícias e vai dizer que o PAC 
do Cacau deve ser aquilo que desejamos: por um lado, 
a renegociação completa das dívidas existentes hoje 
da lavoura, que impedem que a lavoura possa acessar 
novos créditos para sua total recuperação, e, de outro 
lado, também recursos novos que venham a atender 
a lavoura do cacau, porque a lavoura do cacau é es-
sencial ainda para a Bahia, para milhares de baianos 
que dela vivem. Então, temos de apoiar a lavoura do 
cacau, não apenas fazer a diversificação, que é impor-
tante. Sempre houve uma luta pela diversificação, mas, 
se há uma monocultura, se ela é importante e se se 
sobrevive dela, não vamos abandonar essa cultura em 
detrimento de novas culturas. Vamos fazer a recupe-
ração completa da lavoura cacaueira e também fazer 
a diversificação. Espero que seja dentro dessa linha o 
anúncio que o Presidente Lula fará na sexta-feira, na 
Ceplac, entre Ilhéus e Itabuna.

O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – Queria pe-
dir a V. Exª que lembrasse ao Presidente que o Espírito 
Santo, embora com uma produção muito pequenina, é 
o segundo maior produtor de cacau do Brasil. O Espírito 
Santo está ali perto, e, se sobrar um pouquinho desse 
PAC do Cacau, aceitaremos de bom gosto. O Presiden-
te vai corrigir uma injustiça. V. Exª deve ter lido aquela 
denúncia da revista Veja em que dois técnicos do PT, 
marxistas antigos, provectos comunistas, pegaram a 
vassoura-de-bruxa no norte do País e a jogaram nas 
lavouras cacaueiras da Bahia, dizendo que era para 
acabar com os barões do cacau. Acabaram com um 
grande produto de exportação do Brasil, que fez o nome 
do Brasil pelo mundo afora, com essa iniciativa pérfi-
da, ruim, radical. E, agora, o Presidente Lula corrige, 
com o PAC do Cacau, esse terrorismo rural praticado 
contra o seu Estado e contra o meu.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Se-
nador Gerson Camata, tenha a certeza de que o Es-
pírito Santo será contemplado. O PAC do Cacau é do 
cacau, esteja o cacau no Espírito Santo ou mesmo na 
Amazônia, em Rondônia, como está. Lamentavelmente, 
veio da Amazônia a vassoura-de-bruxa. Esses ques-
tionamentos sobre como a vassoura chegou existem, 
mas, até hoje, não se sabe exatamente qual é a versão 
verdadeira do fato. Não vou fazer ilações. Entretanto, 
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chegou a vassoura-de-bruxa, e esse foi um duro baque 
para a lavoura e a economia cacaueira. Agora, espero 
que o PAC do Cacau seja uma realidade a partir do 
anúncio do Presidente da República.

Sr. Presidente e Srªs e Srs. Senadores, aqui já 
foi dito pelo Senador Gerson Camata que a Ministra 
Dilma Rousseff fez uma apresentação sobre o PAC 
hoje na Comissão de Infra-Estrutura. Veja V. Exª como 
é importante se destacarem alguns aspectos. O PAC, 
que abrangeu e está abrangendo diversos projetos em 
diversas áreas, passando a ser um sigla para abran-
ger todas ações governamentais, tem um mérito que 
precisa ser reconhecido. Trata-se do planejamento 
estratégico de tudo aquilo de que necessita o País de 
infra-estrutura para o seu crescimento e o seu dinamis-
mo. Então, destaco que voltarmos à época do planeja-
mento é muito importante, porque o Governo fez um 
levantamento e, a partir daí, assumiu compromissos. 
E, hoje, cada um dos Srs. Senadores que compõem 
a Base do Governo ou não, ou da Oposição, pode fa-
zer um acompanhamento e uma cobrança. O que foi 
dito pela Ministra passa a ser algo cuja execução pode 
ser acompanhada em cada Estado. E, caso não esteja 
acontecendo isso, acho que é um direito de todo Se-
nador e de todo Parlamentar fazer a cobrança daquilo 
que não está sendo executado.

Como disse aqui inicialmente, sempre cobrei 
obras estruturantes para a Bahia. Hoje, foi feita uma 
explanação sobre a execução e o acompanhamento 
do PAC pela Ministra Dilma Rousseff, que é a gerente 
desse Programa, e a Bahia está contemplada com pro-
jetos estruturantes. Então, compete a nós, Parlamen-
tares, representantes da Bahia, fazermos a cobrança, 
para que esses projetos sejam uma realidade.

Vou citar aqui alguns projetos, como, por exem-
plo, a duplicação da BR-101, que é algo importan-
tíssimo para o Brasil e que já está em execução no 
trecho que vai de Natal a Recife. Mas, na Bahia, não 
há ainda nenhuma execução. Então, vamos lutar para 
que seja possível a duplicação da BR-101 do Rio de 
Janeiro a Salvador e de Salvador a Fortaleza. Essa 
obra é estruturante.

Imagine V. Exª, Senador Gerson Camata, a difi-
culdade do acesso de um baiano que sai de Salvador 
para ir para Teixeira de Freitas: são 700 quilômetros em 
que se arrisca a vida, pois os trechos não estão bem 
conservados. A conserva do trecho que vai de Monte 
Pascoal até a divisa do Espírito Santo está sendo soli-
citada, e isso está a cargo do Exército brasileiro. A du-
plicação dessa estrada é fundamental. Essa é uma obra 
estruturante, e temos de acompanhar a sua execução. 
É um compromisso que o Governo está fazendo, na 
terceira etapa de concessões rodoviárias, a execução 

da duplicação da BR-101 Bahia, que vai praticamente 
do Rio de Janeiro, passando por Vitória, até Salvador. 
Isso é fundamental para a região do extremo sul da 
Bahia e também para o Espírito Santo, uma região que 
tem um potencial turístico enorme, com Porto Segu-
ro, Trancoso, Alcobaça, Caravelas, Abrolhos – estou 
falando da Bahia, mas o Espírito Santo também tem 
sua potencialidade.

Por outro lado, Sr. Presidente, a duplicação da 
Rio–Bahia, essa estrada tão conhecida, feita na épo-
ca de Getúlio Vargas, lamentavelmente, só teve pe-
quenas melhorias ao longo de 50 anos, quando foi 
executada a BR-116. Então, queremos a execução da 
duplicação da BR-116, pelo menos no trecho que vai 
do rio Paraguaçu até a cidade de Feira de Santana, 
e a requalificação da BR-324. Há um compromisso. 
Sei que o projeto está sendo concluído no âmbito do 
Ministério dos Transportes – o Ministro Alfredo Nas-
cimento tem-me dado essas notícias – e que deverá 
ser licitado, para a concessão, já no mês de agosto. 
Mas é um compromisso do Governo Federal fazer a 
licitação da concessão. Era inicialmente uma Parceria 
Público-Privada (PPP).

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Senador César Borges, eu o interrompo. Regimental-
mente, eu deveria terminar a sessão, mas eu a prorrogo 
por mais uma hora, para ouvir os oradores que estão 
inscritos. Dou como abertas as inscrições da sessão. 
Pode assinar quem quiser. Continue o brilhante pro-
nunciamento de V. Exª.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Sr. 
Presidente, eu falava da duplicação da BR-116, no 
trecho de Feira de Santana, passando pela cidade de 
Santo Estevão até o Paraguaçu, e da requalificação 
da BR-324, que é vital para o Estado Bahia. Essa ro-
dovia está precisando de uma requalificação completa. 
É uma estrada duplicada, mas tem um volume de veí-
culos muito grande e, portanto, precisa ser totalmente 
requalificada. Essa estrada faz a ligação da Capital do 
Estado à principal cidade do interior, a cidade de Feira 
de Santana. Vamos acompanhar isso, certos de que 
essa execução é fundamental.

E quanto à parte ferroviária do Estado da Bahia? 
A Bahia não pode, de forma nenhuma, abrir mão da 
exportação, por um porto baiano, da produção de 
grãos do oeste baiano, que já chega a sete milhões 
de toneladas por ano. Essa exportação tem de partir 
de portos baianos. Por isso, é fundamental a execu-
ção de uma ferrovia que ligue a portos baianos a ci-
dade exuberante de Luís Eduardo Magalhães, que é 
a cidade que mais cresce no Estado da Bahia, pelo 
dinamismo da agricultura baiana, pelo trabalho de 
todos aqueles que, de todas as partes do País, para 
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ali acorreram para fazer uma agricultura moderna e 
pujante. Para isso, é essencial uma ferrovia, o que, 
aliás, é um compromisso colocado hoje e que está no 
PAC: a ferrovia Oeste-Leste, que deve ligar a cidade 
de Luís Eduardo até o Oceano Atlântico e que deve 
seguir exatamente em direção ao litoral da Bahia. Aí 
será necessária a construção de um novo porto, uma 
vez que o direcionamento dessa carga precisará de 
um porto moderno que possa escoar essa produção. 
A idéia que está em voga é a de localizar esse porto 
em trecho próximo a Ilhéus – entre Ilhéus e Itacaré –, 
e esses estudos estão sendo conduzidos pela Valec, 
juntamente com o Governo Federal. Espero que eles 
sejam concluídos rapidamente e que seja possível a 
execução dessa obra que aparece no PAC como in-
vestimento do setor privado, por uma concessão. Não 
sei se o estudo concluirá pela viabilidade de uma con-
cessão ou de uma PPP.

A PPP foi um instrumento que o Senado deu ao 
Governo Federal, ao Brasil, Estados têm utilizado a 
PPP, mas, lamentavelmente, o Governo Federal não 
se utilizou da PPP. E por que é importante a PPP? Por-
que, no Nordeste brasileiro, por exemplo, quando se 
trata de duplicação, pode não haver viabilidade eco-
nômica para uma concessão. Por isso, há pouquíssi-
mas estradas – talvez, nenhuma – que sejam objeto 
de concessão. Na Bahia, só existe uma, cuja licitação 
fiz na época em que fui Governador: é a estrada que 
liga Salvador à Praia do Forte – está chegando agora 
à Praia do Forte. É a única duplicação feita mediante 
concessão, sem investimentos do Estado.

A PPP permite que o Estado coloque uma parte 
dos investimentos e atraia o investidor privado, porque 
diminui a sua taxa de retorno; ele poderá ter o aporte 
de recursos públicos e, como parceiro, o próprio Go-
verno, seja estadual ou federal. Lamentavelmente, o 
Governo Federal não tem procurado ainda colocar em 
prática as PPPs, cuja lei o Senado aprovou e aperfei-
çoou há mais de quatro anos. Espero que se avance 
na questão das PPPs, para que se viabilizem esses 
projetos estruturantes tão importantes para o Estado 
da Bahia.

Sr. Presidente, destaco esses pontos, porque 
são essenciais para o futuro do nosso Estado. Desta-
co ainda, Sr. Presidente, com relação à PPP, que há 
investimentos previstos para o setor de irrigação. É 
fundamental que se firmem PPPs ou que o Governo 
participe. Nossos projetos de irrigação estão, se não pa-
ralisados, semiparalisados. Refiro-me a projetos como 
o de Baixio de Irecê, como o de Salitre e o do Vale do 
Iuiú, que ainda tem uma perspectiva de ser executado 
– essa seria, sem sombra de dúvida, a redenção do 
desenvolvimento de cidades como a de Guanambi, de 

toda a região de Guanambi. De modo semelhante, o 
projeto do Baixio de Irecê seria a redenção da região 
de Chique-Chique e de Irecê, e o projeto de Salitre 
seria importantíssimo para consolidar o pólo existente 
nas cidades de Petrolina e de Juazeiro.

Sr. Presidente, neste momento, quero dizer que 
estamos aqui com um instrumento de acompanhamento 
permanente para darmos o apoio necessário e fazer-
mos a cobrança, que é nossa obrigação, nosso direito 
e nosso dever para com nosso Estado. Agradeço a V. 
Exª. Eram esses os pontos que gostaria de destacar.

A Bahia sempre se mostrará reconhecida a todos 
aqueles que trabalharem por seu desenvolvimento. 
Tenho a certeza de que ela é merecedora de toda a 
atenção do Governo Federal e do Presidente da Re-
pública.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Após o brilhante pronunciamento do Senador César 
Borges, que é engenheiro, quero dizer que está ao 
nosso lado um outro grande engenheiro do Brasil, que 
foi Governador do Estado de Roraima: Neudo Campos. 
Foi um dos mais brilhantes governadores e conseguiu 
manter o Estado em paz, sem conflitos entre índios, 
negros e brancos. Todos eram brasileiros e estavam 
em paz e, como na bandeira do Brasil, viviam em 
meio à ordem e ao progresso. S. Exª nos honra com 
sua presença aqui, acompanhado deste Senador que 
mostra a bravura do povo de Roraima. Foi o primeiro 
Senador da República a denunciar falcatruas de ONGs 
e o primeiro a advertir o Governo brasileiro quanto às 
inconveniências daquelas políticas territoriais que pri-
vilegiam determinadas raças.

Como disse Rui Barbosa, a pátria é a família 
amplificada, e nós somos a família de brasileiros e 
brasileiras. 

Convidamos, para usar da palavra, o Senador de 
Mato Grosso Gilberto Goellner, do DEM, que, com a 
sua inteligência e amor ao Estado, nos faz relembrar 
Jonas Pinheiro, aquele extraordinário homem, deter-
minado, que defendia os produtores do Brasil. 

O SR. GILBERTO GOELLNER (DEM – MT. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Mão Santa, Srªs e Srs. Senadores, venho à 
tribuna para falarmos um pouco de um produto agrícola 
que veste a todos nós: o algodão brasileiro. 

O algodão se desenvolveu sob a égide da Embra-
pa lá no seu Estado, Senador Mão Santa, em Campina 
Grande, onde eu tive o prazer de atuar como consultor 
convidado pela Embrapa durante um ano, juntamente 
com o Dr. Eleusio Curvelo Freire, à época Chefe do 
Centro de Algodão de Campina Grande. A Embrapa 
auxiliou o desenvolvimento da cotonicultura no Nor-
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deste e também no Centro-Oeste brasileiro, e é disso 
que vamos falar.

Nos anos 80, o Brasil era grande produtor e ex-
portador de algodão, principalmente com o algodão do 
Estado do Paraná e do Nordeste brasileiro. Até 1996, 
houve uma diminuição da área de produção, até o 
Brasil produzir apenas 47% do seu consumo nacio-
nal e tornar-se o segundo maior importador mundial 
de algodão, gastando mais de US$1 bilhão por ano 
por esse motivo. 

A partir de 97, houve uma nova fase da cotonicul-
tura brasileira. Com o apoio dos governos dos Estados, 
que criaram fundos de desenvolvimento da cultura do 
algodão, abrindo mão do seu ICMS em 75%, foi pos-
sível fazer voltar a crescer a cotonicultura. Foram cria-
dos fundos que conseguiram desenvolver e promover 
a pesquisa e o desenvolvimento dessa cultura, princi-
palmente no Centro-Oeste. Com isso, o pólo produtor 
se transferiu basicamente do Nordeste para a Região 
Centro-Oeste e oeste da Bahia. 

O oeste da Bahia hoje é o segundo maior pro-
dutor do País, tendo como centro o Município de Luís 
Eduardo Magalhães, os distritos de Roda Velha, toda 
aquela região de Barreiras. Há pouco, fez menção o 
Senador César Borges ao grande desenvolvimento da 
agricultura ocorrido no oeste baiano como um todo, 
principalmente com a cultura do algodão, da soja e 
do milho.

Em 2008, este ano, o Brasil prevê colher 1,5 mi-
lhão de toneladas de pluma, o que coloca o País en-
tre os seis maiores produtores mundiais, ao lado dos 
Estados Unidos, China, Índia e Paquistão. 

A produção brasileira de algodão se concentra 
em Mato Grosso (com 52% de produção) e na Bahia 
(com 31%). Somente a Região Centro-Oeste e a Bahia 
produzem hoje 93% do algodão brasileiro. Infelizmen-
te, Senador Mão Santa e Senadores do Nordeste, a 
cotonicultura do Nordeste diminuiu intensivamente. Ela 
era feita exclusivamente por pequenos produtores; e, 
hoje, basicamente, fica inviável competitivamente. Já 
no Centro-Oeste brasileiro, a cotonicultura se desen-
volveu em bases empresariais, com mecanização e 
também com intensivo uso de mão-de-obra.

O Brasil consome hoje dois terços da sua produ-
ção, exportando, assim, o excedente de um terço. Essa 
mudança só foi possível graças à altíssima tecnologia 
empregada pelos produtores brasileiros, como eu já 
frisei inicialmente e ainda hoje, capitaneada pela Em-
brapa, pelos centros de pesquisa regionais e, princi-
palmente também, pelos elevados investimentos feitos 
pelos agricultores nos últimos anos.

A produtividade brasileiras é das mais elevadas 
do mundo. Isso tudo, apesar de os produtores brasi-

leiros estarem impedidos de utilizar, como em todos 
os países produtores de algodão, variedades geneti-
camente modificadas, mais produtivas e que permitem 
o menor uso de defensivos agrícolas. O produtor tem 
que arcar, então, com custos elevados de defensivos, 
fertilizantes e insumos; suportar juros elevadíssimos e 
perdas com a crescente desvalorização do dólar frente 
ao real, além dos custos decorrentes da crônica carên-
cia nas áreas de infra-estrutura, como a de transportes 
e de portos. Anteriormente, também foi mencionada 
a carência de transporte rodoviário não só no Estado 
de Mato Grosso, mas principalmente no oeste baia-
no, e as péssimas condições em que se encontram 
as rodovias federais, realmente precisando, como nós 
tivemos hoje a oportunidade de ouvir a Ministra Dilma 
dizer, que o PAC resolva esses problemas estruturais, 
principalmente o rodoviário e o ferroviário.

Um exemplo da capacidade empresarial dos 
produtores brasileiros foi a organização em entidades, 
pois, nesse processo, os produtores passaram a reali-
zar tarefas conjuntas de controle ambiental, de racio-
nalização do processo produtivo, de processamento e 
industrialização e de procedimentos para exportação. 
Isso tudo dentro de bases socioambientais altamente 
afinadas para colocar o algodão brasileiro com um selo 
de qualidade e de responsabilidade socioambiental. 

Assim, foi criada, em 1999, a Associação Brasi-
leira dos Produtores de Algodão – Abrapa, com sede 
em Brasília, e foram criadas, desde aquela época, 
Associações Estaduais de Produtores de Algodão 
em vários desses Estados. Hoje, são nove Estados: 
Maranhão, Bahia, Minas Gerais, Paraná, Goiás, Mato 
Grosso do Sul, Mato Grosso e Piauí. 

Essas associações, lideradas pela Abrapa e atu-
ando em articulação com a CNA e suas federações 
estaduais e sindicatos municipais, têm contribuído para 
tornar a cotonicultura brasileira sustentável e competi-
tiva mundialmente e promover o algodão brasileiro no 
mercado interno e externo.

A Srª Marisa Serrano (PSDB – MS) – Concede-
me um aparte?

O SR. GILBERTO GOELLNER (DEM – MT) – 
Pois não, estava aqui me concentrando, mas é com o 
maior prazer, Senadora Marisa Serrano, que lhe con-
cedo um aparte.

A Srª Marisa Serrano (PSDB – MS) – Obrigada. 
Acho que é importantíssima a sua fala quando discute 
a questão do algodão e daqueles que produzem neste 
País. Mato Grosso do Sul é um grande produtor tam-
bém de algodão na região de Chapadão do Sul, Costa 
Rica, Baús e na nossa fronteira lá com Goiás e Mato 
Grosso. É uma das riquezas do meu Estado. É claro 
e evidente que precisamos mais do que ter grandes 
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produtores de algodão e ver aqueles campos lindos 
na época da colheita do algodão. Precisamos mais do 
que isso. Nós queremos uma industrialização daquela 
região toda, abrangendo Mato Grosso e Mato Grosso 
do Sul. Nós temos ali a Ferronorte, que nos liga aos 
Estados consumidores do Sul do País, os grandes Es-
tados consumidores. Portanto, nós poderemos agregar 
valor à produção do algodão, que sai de lá in natura. 
Nós não o beneficiamos e ele não dá as divisas eco-
nômicas que nós poderíamos ter se tivéssemos um 
upgrade, se conseguíssemos crescer um pouco mais 
nessa área da industrialização. Agregar aquilo mais 
que podemos agregar para que o algodão seja bene-
ficiado na nossa região, eu acho que é fundamental. 
Espero estar hoje lá na posse da nova diretoria, para 
incentivá-los, incentivar os produtores de Mato Gros-
so do Sul, incentivar aqueles que acreditam que vale 
a pena produzir, e produzir com todas as intempéries. 
Eu sei o quanto os produtores de algodão sofreram há 
pouco tempo, apostando nessa cultura. Estados como 
os nossos, tanto Mato Grosso como Mato Grosso do 
Sul, têm que agradecer muito aos homens e mulhe-
res que acreditam na produção, que investem. Apesar 
das intempéries, apesar dos problemas econômicos, 
apesar de todas as nossas políticas, eles continuam 
acreditando. A esses homens e mulheres, eu quero 
fazer o meu preito aqui e também à sua fala, que é 
importante para o seu Estado, mas é muito importante 
para o meu também. Muito obrigada.

O SR. GILBERTO GOELLNER (DEM – MT) – 
Concordo integralmente, Senadora Marisa Serrano. 
Dou como exemplo a minha cidade, Rondonópolis, 
que recebeu, neste último ano, investimentos de duas 
grandes empresas têxteis brasileiras, uma já em pleno 
funcionamento, uma das maiores da América, que de-
senvolve fiação e tecelagem; a outra, por se instalar, 
que agregará as confecções que virão em seguida. 
Assim, juntamente com Cuiabá, Várzea Grande, pro-
vavelmente se torne grande pólo de confecção. Essa 
atividade emprega muita mão-de-obra e desenvolve 
um trabalho familiar, com a participação de mulheres 
principalmente. 

Diria, como exemplo, que Goiânia hoje é um 
grande pólo de confecção, assim como Fortaleza, no 
Ceará. Esses são, hoje, dois pólos exemplares de de-
senvolvimento de confecção no País.

Concordo quando V. Exª fala que devemos pro-
duzir aqui. Com isso, quem sabe, iremos exportar 
menos, porque hoje o nosso algodão é bem recebido 
em todo o mundo. A indústria têxtil saiu da Europa, foi 
para a Ásia, assim como outras atividades. Então, o 
Brasil, inclusive o seu Estado, Mato Grosso do Sul, é 
um grande exportador de algodão para esses países 

asiáticos. São inúmeros os países que conseguem 
confeccionar a preços mais baixos, devido ao custo 
da mão-de-obra e à quase inexistência de impostos 
na produção. Então, conseguem produzir e abastecer 
o mundo. Tanto que os Estados Unidos diminuíram em 
muito a sua indústria têxtil e, atualmente, são grandes 
importadores de matérias acabadas de confecção.

O trabalho conjunto da Abrapa – Associação 
Brasileira do Algodão com as autoridades públicas e 
privadas vem dinamizando a relação entre produtores, 
governo, comerciantes, indústria têxtil brasileira e impor-
tadores internacionais, promovendo principalmente o 
algodão brasileiro nesse mercado interno e externo.

Cito vários congressos internacionais de que 
produtores brasileiros participaram, conseguindo abrir 
esses mercados. O congresso de Liverpool, na Ingla-
terra, acontece todos os anos, com o comparecimen-
to de mais de trinta produtores brasileiros. Houve um 
congresso recente em Bremen, na Alemanha, com a 
participação de mais de trinta produtores brasileiros. 
Houve um congresso nos Estados Unidos e outro na 
Austrália, de exportadores de algodão, além das ro-
dadas do ICAC, que se revezam no mundo todo. Re-
centemente, houve um grande congresso em Goiânia. 
No Brasil, a Associação Nacional dos Exportadores 
de Algodão – ANEA todo ano desenvolve um grande 
congresso internacional.

Ao destacar, então, o valioso trabalho da Abrapa 
e de suas associadas, quero registrar a posse, hoje, 
dia 8 de maio, da nova diretora da Abrapa, para o bi-
ênio 2008/2010, agora sob a presidência do produtor 
Haroldo Rodrigues da Cunha, do Estado de Goiás. Ela 
conta, no seu quadro diretivo, com dinâmicos represen-
tantes do setor produtivo do algodão e, em seu Conse-
lho Consultivo, com seu ex-presidente João Luiz Ribas 
Pessa, de Mato Grosso; Jorge Maeda, de São Paulo; 
Eduardo Logemann, do Rio Grande do Sul, mas que 
possui atividades algodoeiras no Nordeste, na Bahia, e 
no Centro-Oeste, em Mato Grosso e em Mato Grosso 
do Sul; e João Carlos Jacobsen, o presidente anterior, 
que é do Município de Barreiras.

Aproveito a oportunidade para prestar à nova 
direção da Associação Brasileira dos Produtores de 
Algodão as homenagens e a disposição de estar no 
Senado Federal acompanhando os trabalhos dos pro-
dutores de algodão do Brasil e colocando-me como 
defensor desse importante segmento produtivo do 
agronegócio brasileiro.

Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Convidamos para usar da palavra como orador inscrito 
o Senador Paulo Duque, representante do PMDB do 
Rio de Janeiro, que tem a maior experiência da his-
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tória política do nosso Brasil. Dos dias de Vargas até 
hoje, sua inteligência e a sua história enriquecem este 
Senado da República.

V. Exª poderá usar da palavra pelo tempo que 
achar conveniente.

O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente, por suas palavras iniciais. 
Como V. Exª é o Senador mais querido do Estado do 
Rio de Janeiro, não posso nem estranhar a gentileza 
de suas palavras.

Imagine, Sr. Presidente, que ouvi o discurso de 
hoje do Senador Mozarildo, que informou ao Senado 
que, no seu Estado de Roraima, até hoje o prédio onde 
está instalado o governo pertence à União.

Roraima é um Estado relativamente novo. Hoje 
foram transcritos aqui vários problemas que estão afe-
tando aquela população, que está preocupada. E, en 
passant, ele falou que até hoje o Palácio do Governo 
não foi transferido para o Estado, pertence à União. 
É exatamente essa a frase que me faz vir à tribuna 
hoje.

Imagine também que éramos um Estado pequeno, 
quando fomos criados inicialmente lá no Rio. A capital 
do Estado, a capital do Brasil, quando foi transferida 
para Brasília, nos idos de 1961, transformou-se em 
Estado da Guanabara. E a nossa grande sorte é que 
fomos governados inicialmente por três estadistas que 
deixaram seus nomes gravados, cada qual em deter-
minado setor, em determinada dimensão. Naquela 
época, eu era Deputado Estadual e pude participar da 
elaboração de várias constituições estaduais.

Tivemos, provisoriamente, o José Sette Câma-
ra, embaixador; tivemos um gênio da oratória, da cul-
tura, do dinamismo, que foi Carlos Lacerda; tivemos, 
em seguida, um homem de grande visão política, um 
mineiro, que já havia sido Deputado Federal, já havia 
ocupado inúmeros cargos da administração de Minas 
Gerais e do Brasil, que foi Negrão de Lima, e finalmen-
te tivemos um grande jornalista, Deputado Federal 
quase sempre mais votado, que foi Chagas Freitas, 
muitas vezes injustiçado, mas a quem recentemente 
vem sendo feito justiça. 

Foi, sem dúvida, um excelente administrador, um 
homem público de irretocável honestidade. Essa valeu 
e foi a sorte dos cariocas e de todos aqueles que vivem 
na cidade do Rio de Janeiro, depois de Guanabara.

Acontece que, transcorridos alguns anos, houve 
a fusão de dois Estados, para a surpresa da classe 
política de todo o Brasil. Houve uma fusão. Imaginem 
se, de repente, a Bahia resolve fazer uma fusão com 
Sergipe – são Estados vizinhos –, ou Pernambuco, lá 
em cima, com o Estado vizinho, a Paraíba, ou mesmo 

o Amazonas com o Pará? Seja qual for o motivo, ima-
ginem a surpresa da classe política, se isso ocorresse. 
São 27 Estados da Federação. 

A criação do novo Estado do Rio de Janeiro trou-
xe para o Brasil o equilíbrio político, porque, antes, o 
predomínio político era de São Paulo e de Minas: São 
Paulo e Minas, Minas e São Paulo, São Paulo e Minas. 
Até que surgiu o novo Estado do Rio de Janeiro, que 
trouxe uma espécie de mudança política na federação. 
Tanto é verdade que, hoje, o Rio de Janeiro, na hora 
da sucessão presidencial, é ouvido, é considerado. 
Foi igual à implantação desta televisão aqui, no Se-
nado Federal. Esta foi uma das melhores coisas que 
o Presidente Sarney conseguiu realizar, o que tornou 
V. Exª, Presidente, o homem mais popular do Brasil 
hoje. Não é elogio, não. Estou falando a verdade. V. 
Exª é o mais querido. Qualquer pesquisa revela isso, 
tanto no Rio quanto na Bahia, em qualquer parte. É 
o Mão Santa! 

É por isso que gosto muito de usar esta tribuna 
quando V. Exª preside a sessão, com a sensibilidade do 
homem que conhece como ninguém a história do Brasil 
e que nos conta sempre a Guerra do Jenipapo, de que 
nunca tinha ouvido falar. Ouço com deleite quando V. 
Exª discorre sobre a Guerra do Jenipapo com aquele 
orgulho, como se V. Exª tivesse participado, com sua 
escopeta, daquela guerra.

Estou fazendo esta introdução, lembrando, meu 
caro Senador Francisco de Assis, que foi dito que o 
Palácio ainda pertence à União, embora o Estado de 
Roraima já tivesse sido criado. Mas digo a V. Exª o se-
guinte: há meio século, pelo menos, a capital mudou. 
Criou-se o Estado da Guanabara, e a grande maio-
ria dos prédios, que era da União, continua sendo da 
União, muito embora a Lei Complementar nº 20, de 
1974, que criou o novo Estado, fundiu os dois Estados, 
criando o grande Estado do Rio de Janeiro. Porém, os 
imóveis não foram transportados para o novo Estado. 
Estão se deteriorando. 

Estou lutando aqui, neste Senado – é meu pri-
meiro projeto de lei –, para que o Palácio Gustavo 
Capanema, construído nos idos de 1945, inaugurado 
ainda pelo Presidente Getúlio Vargas, onde estão as 
obras artísticas mais notáveis do País, seja transferido 
para o Estado do Rio de Janeiro. Até agora, nada. É 
um projeto de lei. Até agora, nada; nada lá fora, nada 
do Poder Público lá fora, mas, sim, aqui dentro, por-
que aqui dentro já obteve aprovação da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania.

E, no momento, esse projeto de lei está na Câ-
mara dos Deputados, também na Comissão de Cons-
tituição e Justiça e de Cidadania, cujo Relator é o De-
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putado Filipe Pereira, uma das boas promessas da 
política brasileira.

Ouvi, hoje, os diversos oradores, seja da Bahia, 
seja do Mato Grosso. Estou aqui com um livro sobre 
a construção desse Palácio, sobre os murais de Por-
tinari. Ele era um patriota – tinha suas convicções 
ideológicas, mas era um patriota. Ele retratou com 
sua arte a riqueza do Brasil por meio da pintura. Há 
murais dele no Palácio Gustavo Capanema, em que 
mostra as riquezas do Brasil, como a cana-de-açúcar. 
É um mural maravilhoso! Mostra também o fumo – na 
Bahia, talvez –, e o algodão. Falou-se aqui da rique-
za do algodão brasileiro, que está sendo exportado e 
sendo bem acolhido. Outro mural retrata o pau-brasil, 
a erva-mate.

Portinari, com sua sensibilidade extraordinária, 
conseguiu retratar toda a riqueza brasileira, tudo aquilo 
que o Brasil produzia. Nem era preciso plantar, não. 
Já estava aqui. Refiro-me à borracha, ao café, ao ca-
cau. Aqui, foi falado em cacau, na Bahia. Portinari, já 
naquela época, pintava o cacau no mural, o fumo, o 
gado, o ouro, a carnaúba. 

O que mais posso falar sobre Portinari? Foi um 
extraordinário pintor. O sentimento de brasilidade dele 
poderia retratar para a eternidade a riqueza do Bra-
sil, seu patriotismo, sobretudo com um talento inima-
ginável.

Tudo isso está lá no Palácio Gustavo Capanema, 
na Rua da Imprensa, na cidade do Rio de Janeiro, e é 
objeto de projeto de minha autoria, que tem todas as 
condições de ser sancionado. Faríamos a doação da-
quele palácio, que está subaproveitado, praticamente 
vazio e deteriorando-se, para o Estado do Rio de Janei-
ro – o novo. Instalaríamos lá nossa Secretaria Estadual 
de Educação. É esse o objetivo do projeto. 

Estou falando em Portinari, mas lá existem inú-
meras obras de arte: esculturas de Celso Antônio e 
outras, que poderiam, todas elas, ser bem cuidadas, 
bem tratadas. 

Tenho, seriamente, a obrigação de não jogar pa-
lavra fora, mas, seriamente, tenho de lutar para que 
esses imóveis, que eram da União e que continuam 
sendo da União, sejam passados para o novo Esta-
do. Ninguém pediu isso, ninguém votou se queria ou 
não criar o Estado, não houve plebiscito, não houve 
nada. Foi um ato que, realmente, merecia ser objeto 
de votação. 

Não pense V. Exª, Sr. Presidente, que a fusão dos 
dois Estados foi um ato de violência, porque não foi. 
Houve uma mensagem, enviada para esta Casa, para 
o Congresso Nacional, que foi votada, discutida. Havia 
apenas dois Partidos na época, e esses dois Partidos, 

com seus representantes, Senadores e Deputados, 
votaram, no Brasil, a fusão dos dois Estados. 

Eu faço questão de trazer para a tribuna assun-
tos de interesse nacional, públicos, mas vinculados 
sempre ao meu Estado, o meu novo Estado do Rio de 
Janeiro. Eu espero que, antes de terminar este man-
dato, eu tenha conseguido transformar em lei esse 
projeto, que é de alto interesse público. Nós, no Rio de 
Janeiro, saberemos ali instalar, ali aproveitar, e bem, a 
Secretaria de Educação do Estado, que funciona num 
prédio alugado. Excelência, funciona em prédio alu-
gado! Está vazio, praticamente. Em seguida, farei um 
projeto idêntico em relação ao Ministério da Fazenda, 
aquele prédio maravilhoso, a fim de que seja também 
transferido para o Estado do Rio de Janeiro, cujos ór-
gãos fazendários andam espalhados pela cidade, em 
prédios alugados, inclusive. 

Era o que eu queria dizer hoje, Sr. Presidente, fa-
zendo até uma homenagem ao pintor Cândido Portinari, 
que merece todo apreço. Os painéis estão lá. 

Quem for ao Rio de Janeiro e quiser passar horas 
maravilhosas, dê uma entradinha no prédio do Ministé-
rio, onde estão obras de Portinari, de De Fiori e Celso 
Antonio, esculturas, obras de Vera Janacópulos e tantos 
artistas brasileiros com fama aqui e no estrangeiro.

Era isso o que eu queria dizer, era isso o que eu 
queria afirmar.

Quando o Deputado por Roraima disse que, até 
hoje, o Palácio do Governo pertence à União, eu disse, 
comigo mesmo: “E na Guanabara? E no Rio de Janeiro, 
em que os imóveis ainda são da União?”

Estou terminando, Sr. Presidente. Verifico que 
existem oradores inscritos e terei o maior prazer em 
ouvi-los.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Em seu brilhante pronunciamento, o intelectual Se-
nador Paulo Duque, que representa o Rio de Janeiro, 
adverte o Governo Federal para transferir os imóveis 
para o Estado do Rio de Janeiro; que assim também 
ocorra em outros Estados, a exemplo de Roraima, e 
que sejam administrados pelos Governos estaduais. 
Ele aproveitou a oportunidade para render homena-
gem à cultura do artista Portinari, paulista da mesma 
cidade de Saulo Ramos.

Continuamos com a lista de oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao Senador Heráclito Fortes, 

por cessão do Senador Jayme Campos. Depois, cha-
marei Flávio Arns, Eduardo Azeredo e o País aguarda 
a Senadora Kátia Abreu, última oradora.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, esta Casa, desde 
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às 10 horas, assiste, na Sala 2, na Ala das Comissões, 
ao depoimento da Ministra Dilma Rousseff. Embora a 
convocação seja para falar sobre o PAC, a Ministra, 
contrariando sua pequena tropa de choque, concordou 
em abrir discussões de outros temas. 

Acho que, hoje, a Ministra viu o quanto estava 
mal orientada no que diz respeito, Senador Arns, a sua 
relação com esta Casa. Se V. Exª se lembrar bem, no 
dia em que estourou a crise do vazamento das infor-
mações, eu disse aqui, desta tribuna, que não tinha 
nenhuma dúvida de que se tratava de fogo amigo. O 
fato ocorreu dois dias após um membro do seu parti-
do tê-la lançado candidata a Presidente da República 
em 2010. E, aí, vimos uma onda de ciúmes contra a 
gestora do PAC e vazamento de informações oriundas 
de sua área de governo.

Hoje, quiseram proteger a Ministra de tratar de 
assuntos que envolviam dossiês e uso de cartão cor-
porativo. 

A Ministra, de uma maneira inteligente, abriu mão, 
já que não era o objeto da convocação, mas acho que 
o grande mérito da Chefe da Casa Civil foi mostrar que 
não segue a orientação dos aloprados, e resolveu en-
frentar o problema.

Senador Colombo, a Ministra não pode dizer e 
convencer a Nação de que o Palácio do Planalto e 
o Governo do qual ela participa não trabalham com 
dossiês. Aliás, nós tivemos bisbilhotagem em dossiês 
envolvendo vários membros do seu Governo. 

O primeiro dossiê oficial foi aquele que envolvia o 
caseiro Francenildo – nosso conterrâneo, Senador Mão 
Santa –, que teve as suas contas devassadas porque 
desconfiavam estar ele prestando serviço a alguém.

O segundo episódio envolvia um vice-presidente 
do Banco do Brasil que se especializou na atividade 
de bisbilhotar a vida alheia e abriu o sigilo bancário de 
alguns parlamentares. Comprovado, o Sr. “Mexerica” 
teve que sair das funções, deixando, no entanto, em 
seu lugar, um substituto adredemente preparado, que 
comandou e pilotou aquele episódio dos aloprados, o 
qual culminou com a retenção de uma vultosa soma 
de dinheiro num hotel de São Paulo, às vésperas da 
eleição de 2006. 

Numa CPI Mista, Senado e Câmara, o vice-pre-
sidente da Comissão, Deputado Paulo Pimenta, foi 
flagrado elaborando um dossiê em que acusava par-
lamentares, exatamente para tentar inibir a ação dos 
membros da Comissão nas suas atividades investi-
gatórias. De forma que a prática do dossiê pelo atual 
Governo é comum, ela é uma rotina. 

A Srª Ministra tem o dever de esclarecer e de con-
vencer a Nação de que, na realidade, no caso dela, da 
sua Pasta, não ocorreu nada de grave. Não é fácil. 

A grande pergunta, Senador Flávio Arns: se tudo 
estava correto, se tudo estava direito, se tudo estava 
certo, por que S. Exª ficou na dúvida, para vir a esta 
Casa, do dia 21 de março até a data de hoje? Para 
que isso? Fica a pergunta no ar.

Senadora Kátia Abreu, com o maior prazer, es-
cuto V. Exª.

A Srª Kátia Abreu (DEM – TO) – Obrigada, Se-
nador Heráclito. Eu gostaria de parabenizar V. Exª 
pela sua participação na Comissão de Serviços de 
Infra-Estrutura, onde esteve a Ministra Dilma Rous-
seff para falar do PAC e também, claro, não podia ser 
diferente, falar sobre o dossiê, que está virando uma 
mania neste Governo. V. Exª tratou do assunto com 
a maior integridade. Com relação ao PAC, qual foi o 
ponto central do que nós discutimos lá, hoje, Sr. Pre-
sidente? O PAC não é ruim para o Brasil, mas o PAC 
não tem a novidade propagada pelo Governo o tempo 
todo, nessa compulsão de divulgar a aceleração de 
investimentos que, na realidade, não foram alterados. 
Eu aprendi, durante o período da CPMF, muito bem-
aprendido com os economistas que me assessoraram, 
que a economia só pode girar em torno do PIB. Tudo 
tem de ser em torno do PIB. Mostrei à Ministra Dilma 
Rousseff essa tabela, demonstrando a S. Exª que não 
houve alteração em investimentos públicos proporcio-
nalmente ao PIB. Então, se não há aumento nesses 
investimentos, não houve dinheiro novo. O dinheiro é 
das estatais, da Petrobras, da Eletronorte, da Eletrobrás, 
que já têm a sua programação correta. Não é dinheiro 
novo. Não vamos enganar as pessoas. Vamos parar 
de prepotência e arrogância, achar que “eu que fiz, o 
primeiro do Brasil”, “que ninguém nunca antes neste 
País...” Bolsa-Família, antes se chamava Bolsa-Escola; 
Luz Para Todos, se chamava Luz no Campo. Foi isso 
que quisemos mostrar a S. Exª. Se no Governo Fer-
nando Henrique investiu-se, em proporção ao PIB, 0.8 
no primeiro mandato, e 0.9 no segundo; no Governo 
Lula foi, no primeiro mandato, 0.6, e neste segundo, 
0.9. Então, qual é o dinheiro novo que temos nesse 
tal PAC tão propagado? Faço votos que esse percen-
tual possa ser aumentado. Porque aí, sim, o País tem 
uma novidade: geração de emprego, de riqueza. Mas 
não vamos enganar as pessoas! Orçamento Geral da 
União mal-executado. Dos R$16 bilhões que esta Casa 
autorizou, Senador Heráclito Fortes, o Senado e a Câ-
mara autorizaram R$16 bilhões a serem gastos em 
infra-estrutura no PAC no ano passado, só conseguiram 
gastar R$4,7 bilhões. Já estamos no quinto mês deste 
ano e não fizeram nem 0,07%, dos R$17 bilhões que 
já autorizamos. Então, além de não ter dinheiro novo, 
de não ter aumentado o dinheiro dos investimentos, 
ainda o mesmo tanto não está sendo cumprido. Então, 
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só pedimos isso, a Oposição: pedimos que não possa 
propagar e fazer um marketing falso. O marketing é 
saudável, mas desde que seja verdadeiro. Não posso 
vender gato por lebre. É importante que as pessoas 
saibam que o PAC nada mais é do que o dinheiro dos 
empresários, que vão ao BNDES, tomam o dinheiro 
emprestado, pagam juros, deixam seus patrimônios pe-
nhorados, além das estatais, a exemplo da Petrobras, 
que está investindo, e apenas 16%, que é a parte do 
Governo Federal, que não está sendo cumprida. Essa 
foi a discussão principal, Sr. Presidente. Ninguém está 
aqui rebatendo o progresso e o desenvolvimento. Só 
queremos esclarecer; é obrigação da Oposição escla-
recer a verdade para os brasileiros. Muito obrigada, e 
parabéns, Senador Heráclito.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Agra-
deço a V. Exª o aparte. 

Mas, antes quero dizer que, com relação ao uso 
do cartão corporativo, fiz apenas uma pergunta à Mi-
nistra. Senador Flávio Arns, um jornalista, da sua ter-
ra, noticiou, há dois meses, a compra de relógios, da 
marca Cartier, no valor, salvo engano, US$17 mil, em 
Nova York, e uma outra compra na Suíça, feitas com 
cartões corporativos. Não houve nenhum desmentido! 
Não houve um processo contra quem fez a denúncia 
falsa; não houve qualquer esclarecimento. A Ministra 
da Casa Civil, como gestora das ações do Governo, 
deve uma resposta à Nação. Hoje, fiz a pergunta a S. 
Exª, que não a respondeu. Mas, entreguei a S. Exª 
documento contendo essa denúncia, o que me dá o 
direito de lhe cobrar uma resposta.

A Senadora Kátia Abreu, com relação ao PAC, 
foi muito feliz. Não somos contra o PAC. Pelo contrário: 
somos a favor, queremos até que o PAC avance, que 
ande mais. Agora, o que não se pode, Senador Aze-
redo, é aceitar a colocação de botox em obra já exis-
tente. Chegamos ao cúmulo de, por má-informação da 
Assessoria da Ministra, Senador Mão Santa, atribuir-se 
ao Porto de Luís Correia como obra do PAC, quando, 
na realidade, nada existe de concreto. Quero lembrar-
lhes que confundiram as datas e consideraram como 
início da construção do Porto de Luís Correia o ano de 
1974. No entanto, V. Exª sabe que o seu início data da 
década 30, do Governo Epitácio Pessoa.

Outro episódio, Senador ACM Júnior, é que se 
esqueceram de dizer que, dos recursos colocados para 
o Porto de Luís Correia, R$15 milhões são originários 
de uma emenda de autoria do Senador Mão Santa. 
Ou o Senador Mão Santa aderiu ao PAC e não nos 
avisou, ou estão usando indevidamente os recursos 
orçamentários, os quais compete a ele destinar, e isso 
é apropriação indébita.

As coisas precisam ser esclarecidas, porque tudo 
neste Pais é PAC. Daqui a pouco, até o ar que respira-
mos, Senador Sérgio Guerra, será obra deste Gover-
no e pertencerá ao PAC. Isso não pode. A coisa não 
pode ser feita assim, até porque o Orçamento é uma 
lei, a lei mais importante que esta Casa vota a cada 
ano, perdendo apenas em importância e pompa para 
a Constituição Federal. Não se pode ver, meu caro Se-
nador Eduardo Azeredo, o que estamos a ver a cada 
dia, desmoralizar-se, por meio de medidas provisórias 
e de outros mecanismos, o Orçamento, uma peça que 
não se respeita mais neste País.

Fiquei triste, mas muito triste, Senador Colombo, 
porque vi que para o meu querido Estado do Piauí, 
Senador Mão Santa, nada de concreto, tudo ilusão, 
tudo promessa, tudo “vai-se fazer”. Em outros Estados, 
obras em andamento; para outros Estados, recursos 
extras. Para o Piauí coube apenas obras feitas com o 
esforço da Bancada Federal, que se une, e, de manei-
ra conjunta, de maneira unida, independentemente de 
partidos ou de ideologias, procuram, a duras penas, 
alavancar o progresso do nosso Estado.´

A Transnordestina, uma esperança de todos nós, 
há quatro ou cinco anos, o Senador Sérgio Guerra, o 
Senador Tasso Jereissati e eu fomos discutir a Trans-
nordestina com o então Ministro do Planejamento Guido 
Mantega, quando não se falava sequer em PAC. Hoje 
está lá, a obra privatizada, é uma obra das PPPs, com 
participação privada, que precisa, em primeiro lugar, 
dar garantia jurídica e econômica ao investidor. Estão 
nos enganando, prometendo essa obra inaugurada 
daqui a um ano ou dois anos.

O Porto de Luiz Correia, Senador Mão Santa, foi 
constrangedor quando perguntei a Ministra, não cons-
tava do projeto. A Ministra se socorreu na assessoria 
e as informações vieram erradas e truncadas. 

Lamento, lamento Senador Mão Santa, que o 
nosso Estado, o Estado do Piauí, num elenco de obras 
que a Ministra me passou, nada de concreto. Aliás, Se-
nador Flávio Arns, tive o prazer de, no começo desta 
semana, ir até Teresina assistir à inauguração de um 
Pronto-Socorro, que foi iniciado na minha gestão e 
que foi inaugurado agora. A princípio, o Presidente da 
República iria fazer um discurso anunciando a inau-
guração de obras do PAC. O constrangimento foi tão 
grande, que tiraram da programação a solenidade com 
discursos, porque de PAC não tem nada.

Há emendas federais. Depois, foram ao Centro 
de Reabilitação, uma obra fantástica, da qual eu tive a 
honra, atendendo solicitação da Primeira-Dama, cujo 
marido é meu adversário político, dar uma emenda 
de R$1.000,000,00. O Presidente inaugurou um con-
junto habitacional, com 200 casas, que também não 
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é obra do PAC. Saiu constrangido, quero crer, porque 
não conseguiu sequer motivar a população para um 
ato daquela natureza.

Senador ACM Júnior, com o maior prazer, es-
cuto V. Exª.

O Sr. Antonio Carlos Júnior (DEM – BA) – Se-
nador Heráclito Fortes, a participação do Governo no 
PAC é de apenas 13% do Orçamento Geral da União. 
Isto porque o Governo tem baixa capacidade de inves-
timentos já que gasta muito em despesas correntes. 
Então, ele não tem capacidade de investimento e, por 
isso mesmo, ele reuniu no PAC 43,5% de investimen-
tos privados, 43% de investimentos das estatais, prin-
cipalmente da Petrobrás, que entra com mais de 30%, 
e o Governo entra só com 13,5%. Na verdade, o PAC 
é um book de projetos, inclusive privados, porque evi-
dentemente pode ter financiamento do BNDES, mas 
são riscos privados. Outra coisa: as empresas estatais, 
na sua maioria, são empresas abertas, ou seja, são 
empresas públicas no sentido de terem o seu controle 
pulverizado, quer dizer, o Governo controla a maioria 
do capital, mas existem outros acionistas, que são do 
público. Portanto, na verdade, o Governo, inteligente-
mente, embora tenha desenhado um projeto para abran-
ger todos os investimentos, apresenta a idéia como se 
fosse dele e que, sem isso, nada teria sido feito...

(Interrupção do som.)

O Sr. Antonio Carlos Júnior (DEM – BA) – Trata-
se de uma grande jogada de marketing, quando, na 
verdade, o Governo despende apenas 13,5% do total 
dos recursos. O fato tem que ficar muito claro para que 
não haja ilusão em relação a isso.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – V. Exª 
tem absoluta razão.

Senador Sérgio Guerra, com relação à Trans-
nordestina, lembro um episódio: no mês de agosto 
de 2006, portanto, no auge da campanha eleitoral de 
reeleição, o Presidente Lula inaugurou um trecho da 
Transnordestina no Município de Missão Velha, no 
Ceará. Para isso, requisitou do metrô de Fortaleza um 
vagão com ar condicionado. Fizeram uma festa. Políti-
cos e jornalistas se confraternizaram, mas aquilo não 
passou de uma propaganda enganosa. De lá para cá, 
tudo está na mesma. Não há nada de concreto. São 
só promessas! O País não vive disso!

O que queremos, meu caro Senador Raimundo 
Colombo, é participar do BRIC, que envolve os países 
em desenvolvimento – Brasil, Rússia, Índia e China. 
Não estamos dando um passo concreto no sentido da 
garantia jurídica do investimento por parte de estran-
geiros neste País. Nós estamos nos transformando 
em um paraíso de especuladores da moeda que vêm 

para cá, com muita alegria, colocar seu dinheiro em 
um país que lhes remunera muito bem.

Mas as indústrias não são estimuladas e não 
são incentivadas, até porque não estamos investindo 
em mão-de-obra, não estamos investindo em escolas 
e em treinamentos. Senadora Marisa Serrano, aquele 
programa de um computador em cada sala de aula, 
de um computador para cada aluno, prometido no pri-
meiro ano de Governo, em que cada unidade custaria 
US$100, não passa de falácia.

Imaginem os Senhores se pelo menos essa par-
te tivesse sido cumprida, o Brasil teria avançado al-
guma coisa na área de tecnologia. Mas não; estamos 
vivendo em um país das maravilhas, em um país de 
promessas.

Ouço o Senador Raimundo Colombo, com a ge-
nerosidade sempre presente do Senador Mão Santa, 
que preside esta sessão.

O Sr. Raimundo Colombo (DEM – SC) – Sena-
dor Heráclito Fortes, faço o aparte para cumprimentar 
V. Exª tanto pela participação de hoje na Comissão 
de Infra-estrutura, a que eu estava presente e de que 
também participei, quanto pelo pronunciamento ago-
ra. Há um livro, Memórias de Adriano, que mostra que 
as pessoas, quando chegam ao poder, ficam prepo-
tentes, arrogantes e donas da verdade. Essa é a po-
sição do Governo hoje. V. Exª mostra as incoerências, 
a necessidade de olhar o outro lado. Por exemplo, V. 
Exª cita o BRIC. A China cresce 12%; a Índia, 11%; a 
Rússia está na faixa de 10%; e nós estamos a quatro 
e pouco. Essa é a verdade. Está crescendo? Está, mas 
bem menos que os outros. O Senador Antonio Carlos 
registrou também, com propriedade, a questão do 
marketing. O marketing é legítimo, todo Governo usa 
seu marketing, mas tem que ser em cima da verdade, 
em cima dos méritos que construiu. E isso não está 
sendo feito. V. Exª lembra bem em relação ao Piauí, 
e poderíamos colocar em relação a outros Estados, 
como Santa Catarina.

(Interrupção do som.)

O Sr. Raimundo Colombo (DEM – SC) – Por 
isso, cumprimento V. Exª pelo pronunciamento e pela 
participação, hoje, na Comissão, que foi importante. 
Este é o nosso papel de Oposição: mostrar exatamen-
te a incoerência e a necessidade de corrigir os erros 
para melhorar o trabalho e o desempenho do Governo. 
Parabéns a V. Exª.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Agra-
deço a V. Exª.

Ouço o sempre abalizado, sereno e competente, 
Senador Sérgio Guerra.
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O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Mais uma 
vez, tenho muita satisfação de ouvir meu companheiro, 
Senador Heráclito, com a precisão de suas palavras, o 
que é recorrente. A propósito da questão da ferrovia, eu 
até ponderei com a Ministra a esse respeito hoje. Com 
relação à ferrovia chamada Transnordestina, o Gover-
no atual tem anunciado essa obra como se ela já se 
desse, ou melhor, como se já estivesse em condições 
de uso. Primeiro, nada menos verdade. Segundo, mal 
há obras iniciadas naquele campo que V. Exª visitou. 
O que conhece da inauguração é uma obra muito limi-
tada do ponto de vista da ferrovia. Terceiro, as obras 
estão rigorosamente atrasadas por várias razões. Vou 
citar duas, que têm muito a ver com o Governo Fede-
ral. A primeira diz respeito às desapropriações, que é 
tarefa do Governo Federal. Elas estão, eu diria, com 
mais de três anos de atraso, e continuam atrasadas. 
A segunda diz respeito a relatórios de meio ambiente, 
que passam também por órgãos federais e que estão 
rigorosamente atrasados. Assim, toda vez que ouço 
falar nessas suntuosas, importantes e indispensáveis 
obras e na publicidade que se faz delas, faço como faz 
o Senador Heráclito Fortes: vou atrás para ver. E quan-
do vou atrás para ver não encontro. E não encontro por 
conta de situações que têm começo, meio e fim dentro 
do próprio Governo: falta de competência gerencial, 
falta de decisão concreta e administrativa que faça as 
coisas acontecerem. No geral, o PAC é uma grande 
idéia, mas ainda é uma idéia, não se transformou nem 
se transformará, neste ano nem no próximo, em uma 
alavanca para o desenvolvimento econômico. O grande 
problema do Brasil neste instante é a infra-estrutura, 
que, ao invés de fazer o desenvolvimento fluir, atua para 
impedir que ele se dê. Além do mais, amplia custos de 
maneira a fazer com que a produção do País, de uma 
maneira geral, seja quase sempre antieconômica ou 
quase sempre não-competitiva. Não fosse o baixo sa-
lário dos brasileiros, não fosse a grande qualidade de 
nossas terras, o Brasil estaria seguramente em uma 
situação muito diferente dessa de que se fala. Falar 
em distribuição de renda, não com emprego, mas com 
bolsa-família, é contar 20% da verdade. Distribuição 
de renda com emprego estável...

(Interrupção do som.)

O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – (...) e com 
produção é uma coisa. Distribuição de renda com 
transferência de recurso público para, sem contrapar-
tida, manter populações do Brasil é outra coisa. Pode 
fazer sentido, mas está muito longe de representar 
um processo de autonomia, de auto-sustentação, de 
sustentabilidade de um projeto de desenvolvimento 
econômico para médio e longo prazos, que depende, 

por um lado, de recursos naturais, de outro lado, de 
infra-estrutura, e, principalmente, de educação e de 
saúde, que estão, como todos sabem, falidos no Bra-
sil, e não há PAC para lá nem PAC pra cá que tenha 
alterado isso.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Se-
nador Sérgio Guerra, V. Exª, como sempre brilhante, 
citou um fato da maior gravidade.

Senadora Marisa Serrano, se dependermos de 
decisões rápidas do Ibama para desenvolver o Brasil, 
estamos perdidos. Senador Mão Santa, hoje, talvez o 
Ibama seja o órgão público de que mais se fala mal no 
Brasil inteiro, porque está atrelado criminosamente a 
ONGs de objetivos duvidosos.

Eles fazem uma tabelinha fantástica. Dirigentes 
do Ibama têm familiares participando de ONGs que 
fiscalizam, por contrato feito, obras e áreas, em uma 
equação – e o Piauí tem sido vítima disso, Senador 
Mão Santa – em que algumas obras têm sido impe-
didas de continuar exatamente por essa triangulação 
feita criminosamente, quero crer. E dou um crédito de 
confiança, Senador Paulo Paim, à Ministra Marina Silva. 
Acredito que a Ministra não sabe o que ocorre ao seu 
redor. Porque as informações que nos chegam – e não 
são do Piauí, mas do Brasil – são preocupantes.

Senador Mão Santa, não vou cansá-lo. Há outros 
companheiros, e quero ser solidário. Mas digo algo que 
foi positivo: a Ministra perdeu o medo do Congresso. Os 
aloprados que diziam a ela que não viesse perderam a 
força. A Ministra veio, mas entre vir e convencer há uma 
distância muito grande. Tenho certeza de que a Ministra 
está se dedicando demais à prancheta, está vendo os 
números virtuais das informações tecnocráticas, mas 
não está tendo o cuidado, Senador Paulo Paim, de ir 
ao local, de ver a realidade. Dizer que no ano que vem 
será inaugurado o Porto de Luiz Correia e recuperada 
a estrada de ferro entre Teresina e aquela cidade é, no 
mínimo, uma irresponsabilidade. Não sabe a Ministra 
que, por uma questão de tempo e de abandono, os 
trilhos foram retirados e casas construídas em cima 
da linha férrea. Não é uma tarefa fácil...

(Interrupção do som.)

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – (...) 
desalojar esse pessoal, até porque as casas foram 
construídas com energia, água e linha telefônica. É 
preciso que haja responsabilidade nesses anúncios. 
Por outro lado, é preciso que haja responsabilidade por 
parte das pessoas que anunciam o que é realmente o 
PAC e o que não é o PAC.

No Brasil, tudo parece ser PAC, Senador Eduardo 
Azeredo. Daqui a pouco, o ar que respiramos é obra 
desse Governo. E ar, já que é do Governo, é obra do 
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PAC. Não é assim! O PAC precisa ser levado com res-
ponsabilidade; é um programa sério. Não é um progra-
ma do atual Governo, até porque não começou agora. 
Esse programa, de longo prazo, de planejamento, vem 
desde o Governo passado, foi maquiado, como maquia-
do foi o Bolsa-Família, como maquiados foram vários 
programas. É preciso que se tenha no Brasil a cultura 
da continuidade administrativa e que as discussões 
políticas sejam travadas em outro campo. É preciso 
que o esforço que hoje se faz com relação a um pro-
jeto de desenvolvimento para o País seja continuado 
por quem venha a substituir o atual Presidente. Querer 
fazer, querer ser detentor do monopólio das boas inten-
ções, querer ser o proprietário exclusivo das virtudes 
deste País é um erro que poderá levar este programa 
às raias do ridículo.

Cansados estamos de ver na televisão o anún-
cio de obras, de estradas, como se estivessem feitas. 
Agora mesmo, Senador Mão Santa, na chegada do 
Presidente Lula a Teresina, havia uma série de fai-
xas, de responsabilidade do Partido dos Trabalhado-
res, saudando o Presidente da República. Uma dizia: 
“Obrigado, Presidente, pelo Algodão III” – a barragem 
do Algodão III. Essa obra não existe. Todos procuram 
saber onde é. Há o I e o II; o III não existe. Ou “Obri-
gado, Presidente, pela ponte de Luzilândia”; porém, a 
obra está parada há quase um ano. E por aí vai.

Não podemos desmoralizar a ação administrativa 
neste País. Essa ponte é necessária, importante, mas 
não podemos agradecer ao Presidente da República 
por aquilo que não existe, porque é um desrespeito ao 
povo. O povo de Luzilândia, da região norte do Piauí, 
precisa daquela obra.

Agradeceríamos, Sr. Presidente, com a maior 
humildade, se fosse um fato. O que não podemos é 
fazer de sonho caprichos de um Governo que se dá o 
direito de anunciar o que não existe. Daí a minha frus-
tração no dia de hoje ao ver que, apesar de todas as 
obras anunciadas no Piauí, não há recurso novo. São 
esforços da Bancada federal, Senador Mão Santa, da 
qual participamos.

O exemplo de V. Exª merece ser registrado: em-
bora participando da Oposição, colocou à disposição 
do Governo Federal e Estadual os recursos necessá-
rios para o recomeço do porto de Luís Correia. Daí a 
se dizer que será concluído e inaugurado no ano que 
vem e que esse porto, além do Piauí, vai servir à Bahia, 
é uma distância muito grande, é uma diferença muito 
grande, é uma irresponsabilidade com a qual não po-
demos conviver.

Cobrei da Ministra, agora há pouco: o Sr. Pedro 
Brito, que tem ligações com o Piauí, esteve lá, nessa 
ida a Luís Correia; em seguida foi à Europa e, de lá, 

anunciou, Senador Paim, obras para dez portos no 
Brasil, num convênio que estaria assinando na Europa. 
O porto de Luís Correia não é citado.

Meu caro Presidente, meus caros Senadores, o 
Piauí trocaria tudo pela grande opção de se desenvol-
ver e de sair da miséria, com uma obra como a Trans-
nordestina. Só que a Transnordestina não passa de 
peça de ficção.

V. Exª vem alertando para o sistemático anúncio, 
por parte do Governador, de algumas barragens no 
rio Parnaíba. A Ministra, segundo informações suas, 
começará a desenvolver o projeto em 2009. Ocorre 
que o Governador, há quatro anos, marca a sua inau-
guração.

É preciso que se pare com essa brincadeira! É 
preciso que se pare com essa manipulação por meio 
da informação; é preciso que se pare de enganar e de 
iludir o povo do Piauí e o povo brasileiro.

Ao tempo em que louvo a vinda da Srª Ministra ao 
Senado, à Casa do povo, onde teve a oportunidade de 
ver que isto aqui não é o fim do mundo, mas o começo, 
desde que haja disposição para o diálogo, desejo que 
S. Exª volte mais vezes, mas com dados concretos. Que 
tenhamos, pelo menos nós, piauienses, Senador Mão 
Santa, alguma coisa para comemorar e aplaudir. Esse 
PAC, para nós, é tal qual a linha do horizonte: sabe-se 
que existe, vemos, mas nunca alcançamos!

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Após brilhante pronunciamento do Senador, do Piauí, 
Heráclito Fortes, queríamos apenas fazer das palavras 
de S. Exª as nossas palavras. 

Esta Casa aqui é da sabedoria. Não adianta, nin-
guém engana o Senado da República. Paim, isso aí é 
igual às metas. Juscelino fez trinta, e a meta-síntese, 
Brasília, a 31ª. O governo revolucionário, por inter-
médio de João Paulo dos Reis Velloso, fez o I PND e 
o II PND. O Presidente Fernando Henrique Cardoso 
fez o Mãos à Obra. Luiz Inácio, no primeiro Governo, 
tinha o PPP – Parceria Público-Privada. O PAC é isso 
aí. Foi um cacarejar o que vi. As obras do Piauí todas 
são enganação, e há dezenas de obras inacabadas. 
Eu, com a autoridade de ex-Prefeito e ex-Governador 
do Estado, acho que deveríamos terminá-las.

Convidamos, para usar da palavra, de acordo com 
a inscrição, o Senador Flávio Arns, que representa o 
Partido dos Trabalhadores do Estado do Paraná.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Mão Santa, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pela ordem, Senador Paulo Paim, do Partido dos 
Trabalhadores.
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O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Senador Mão Santa, estive 
hoje, pela manhã, na audiência com a Ministra Dilma e 
depois tive de fazer uma palestra na Câmara dos Depu-
tados. Voltei e participei de uma audiência pública, que 
presidi, sobre a barragem de Estreito, na Comissão de 
Direitos Humanos e Legislação Participativa.

Quero só fazer este depoimento, para ficar bem 
claro o meu entendimento. Já dizia ontem, quando 
consultado, que a Ministra chegaria a essa audiência 
pública e sairia muito mais prestigiada do que no mo-
mento em que entrou. 

Digo a V. Exª que eu estava lá no encerramento, 
e a Ministra foi cumprimentada por todos os Senadores 
presentes, sendo aplaudida de pé, numa demonstra-
ção de que estávamos certos e de que esta, como V. 
Exª diz, é a Casa da democracia.

Tinha dito ontem que a Ministra viria, falaria sobre 
os cartões, sobre o PAC, sobre o Orçamento, sobre 
portos, sobre as estradas, com a maior competência. 
Essa foi a fala da Ministra na parte em que pude par-
ticipar. Mas, por todos aqueles Senadores com quem 
conversei, ficou claro que a Ministra Dilma, nesse di-
álogo que teve hoje com os Senadores, respondeu 
a tudo e a todos, mostrando o seu preparo e a sua 
competência.

Como ela é do nosso Rio Grande, é com satis-
fação que dou este depoimento aqui, que, na verda-
de, confirmou tudo aquilo que eu havia dito no dia de 
ontem. 

Está de parabéns o Congresso Nacional. Está 
de parabéns o Executivo. Está de parabéns a Ministra 
Dilma, que, com certeza, conquistou o coração e a 
alma de todos os Senadores.

Obrigado, Senador Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Isso é a normalidade democrática; isso é um ato co-
mum desde do início da democratização, quando os 
Governadores-Gerais deixaram nascer as Câmaras 
Municipais, que eram conhecidas até como as Câma-
ras dos Bons, onde atuavam os vereadores, nos pri-
mórdios de 1546. Na época em que o 1º Governador-
Geral, Tomé de Souza, chegou, já se adotava essa 
sistematização.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Depois, pela ordem, darei a palavra a V. Exª. Já está, 
pacientemente, há duas horas, aguardando o Senador 
Flávio Arns. S. Exª é um gentleman. Eu estava acom-
panhando a espera de S. Exª desde muito cedo. Pa-
cientemente aguardou e foi chamado. V. Exª vai usar 
pela ordem, em seguida.

Flávio Arns, com a palavra, pelo tempo que achar 
conveniente. S. Exª simboliza a maior garantia dos de-
ficientes do nosso Brasil.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – É dessa 
área, inclusive, Sr. Presidente, o assunto que gostaria 
de abordar durante alguns minutos.

Destaco que, hoje, na Comissão de Assuntos 
Sociais do Senado, recebemos a visita honrosa do jo-
vem de 19 anos Ricardo Oliveira, que é uma pessoa 
com deficiência física: tem atrofia de origem neuroló-
gica, não consegue andar sozinho, tem um problema 
de desenvolvimento físico e motor.

O Senador Garibaldi Alves, que estava também 
participando dessa homenagem a Ricardo Oliveira, 
usou uma expressão muito bonita, referindo-se ao Ri-
cardo: “Esse é o cara”. Essa é a pessoa, esse é a re-
ferência, esse é o astro no dia de hoje, esse é o cara, 
a pessoa mesmo que está sendo homenageada.

Ricardo Oliveira participou da Olimpíada de Ma-
temática nacional, com 17 milhões de jovens, e ficou 
no grupo final dos vencedores, recebendo, inclusive, 
uma medalha de ouro pela sua participação nessa 
Olimpíada. Essa medalha da Olimpíada de Matemática 
foi recebida por ele pela segunda vez. Recebeu uma 
medalha de ouro em Astronomia e uma medalha de 
ouro em Astrofísica.

Temos de destacar que ele foi para a escola, 
começou a ir para a escola há dois ou três anos. Foi 
alfabetizado pela mãe, que completou somente a 6ª 
série e que o iniciou na leitura, na escrita e nos cál-
culos matemáticos. O pai o levava para a escola – a 
família mora num sítio – com um carrinho de mão, 
porque esse era o único veículo de locomoção para o 
caminho difícil de ser percorrido. O diretor da escola 
tomou conhecimento de que Ricardo existia, foi para 
lá, falou com Ricardo e o ajudou a fazer a matrícula. 
As professoras e professores da escola levavam as 
lições até a casa do Ricardo, para que ele pudesse 
acompanhar as tarefas escolares.

O Prefeito do Município de Várzea Alegre, no 
Ceará, situado a quase 500 quilômetros de Fortaleza, 
participou da audiência pública e também se mostrou 
totalmente envolvido com o aspecto da educação no 
Município, dando todo o apoio para o Ricardo Oliveira, 
esse rapaz de 19 anos.

O que a gente observou é que o Ricardo tem 
dom, tem talento, sem dúvida alguma. É uma pessoa 
que apresenta uma deficiência e que teve todo o apoio 
de todos os atores daquela comunidade, a começar 
pela família, pelos pais, dizendo: “Olha, educação é 
importante; vamos para escola. Eu o levo no carrinho 
de mão, vou ensinar a você aqui em casa”. O irmão 
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ajudava a trazer as lições da escola; houve o envol-
vimento do diretor, dos professores, do prefeito, da 
comunidade toda. Houve comprometimento para que 
Ricardo obtivesse sucesso.

E o depoimento do Prefeito na Comissão foi muito 
interessante, com clareza de expressão, com objetivos 
muito bem definidos, com a busca da transparência na 
administração. De fato, seria muito bom que ouvísse-
mos a experiência de uma Prefeitura dessa. E, como 
essa, existem muitas outras pelo Brasil afora que pro-
curam fazer o melhor para seus cidadãos. Isso é bo-
nito, é importante.

O Prefeito disse, por exemplo: “No nosso Municí-
pio, a evasão escolar era de cerca de 15%. Trabalha-
mos, valorizamos os profissionais, estamos pagando 
melhor os profissionais; os profissionais têm o respeito 
do Prefeito, têm o respeito do Secretário de Educação; 
as crianças que apresentam algum risco social ficam na 
escola em período integral. Assim, a evasão diminuiu, 
passando de 15% para 2%”. Em vez de 15% de evasão 
escolar, passou a haver 2% de evasão escolar.

Então, foi uma festa, eu diria, e essa festa acon-
teceu devido a um requerimento apresentado pelo 
Senador Eduardo Azeredo, que é Presidente da Sub-
comissão de Assuntos Sociais para a Pessoa com 
Deficiência da Comissão de Assuntos Sociais.

Esse menino, Ricardo Oliveira, foi homenageado 
no Rio de Janeiro, ao receber a medalha, pelo próprio 
Presidente Lula, que o chamou para o seu lado e que 
fez a homenagem para todas as pessoas. Ricardo, 
estudante de 19 anos, um gênio, podemos dizer, tem 
um dom que aflorou a partir do esforço daquela comu-
nidade. O Presidente Lula leu uma frase do Ricardo 
que, eu diria, é muito importante, e isso foi mostrado 
no filme. A frase é a seguinte: “Hoje, o Brasil está me 
ajudando; amanhã, eu quero ajudar o Brasil”. O Ricar-
do foi que falou isto: “Hoje, o Brasil está me ajudando; 
amanhã, eu quero ajudar o Brasil”.

Que tipo de ajuda o Brasil está dando para o Ri-
cardo? É a participação no que se chama Benefício 
da Prestação Continuada (BPC) para a pessoa com 
deficiência. Ao mesmo tempo, os pais, que são peque-
nos agricultores e que enfrentam dificuldades também, 
sem dúvida, como muita gente pelo interior deste Bra-
sil, recebem o benefício do Bolsa-Família.

Agora, o Ricardo, com o prêmio, tem um incen-
tivo de aproximadamente R$100,00 de uma bolsa de 
iniciação científica. Ou seja, a família vive em função 
desses benefícios. Essa família, por meio do Ricardo, 
por meio do irmão, que está estudando, dá exemplo. 
Todos os Senadores e Senadoras presentes disseram: 
“Não é que vão ajudar o Brasil, estão ajudando o Brasil, 

pelas políticas de que já estão participando agora, pelo 
exemplo, pela referência, pela participação”.

Então, desta tribuna, devemos pensar em como 
essas políticas públicas são fundamentais, são essen-
ciais, importantes para a construção da dignidade e da 
cidadania. Esse assunto foi abordado ainda há pouco 
por oradores, e podemos dizer que a distribuição de 
cidadania – eu nem diria de distribuição de renda –, 
a distribuição de dignidade e a distribuição de opor-
tunidades acontecem por meio de políticas públicas. 
O Ricardo foi muito feliz ao dizer: “O Brasil me ajuda 
hoje por meio dessas políticas, e quero ajudar o Brasil, 
na seqüência”. E ele já está ajudando, como a gente 
procurou enfatizar.

Então, é um exemplo bonito de união, de busca 
de um objetivo, de participação dessa criança, com 
uma dificuldade enorme de transporte escolar. Esse 
jovem deveria ter o transporte escolar à sua disposi-
ção, como outros jovens também, que o conduzisse da 
casa até a escola. A criança e o jovem precisam ter a 
garantia do acesso e da permanência na escola, fican-
do na escola, tendo uma educação de qualidade. Eles 
já têm o computador, o acesso à Internet nas lições, a 
compreensão e o acompanhamento de todo o corpo 
educacional, mas também devem ter o transporte.

No Governo Federal, não há qualquer programa 
de transporte escolar. O Senador Eduardo Azeredo e 
eu, representando a Subcomissão de Assuntos So-
ciais das Pessoas com Deficiência, já estivemos fa-
lando, há algum tempo, acompanhados inclusive pela 
TV Senado, com o Ministro da Educação sobre isso, 
para apontar essa dificuldade e para dizer que preci-
samos achar mecanismos. Só existem mecanismos 
de financiamento por meio do Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e Social (BNDES), que são 
insuficientes. Falando com a Senadora Marisa Serrano 
e outros Senadores e Senadoras, vamos fazer um es-
forço, como Comissão, na Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias (LDO), para que haja algum tipo de mudança 
que permita essa previsão de destinação de recursos 
para essa finalidade.

Senador Eduardo Azeredo, concedo-lhe um apar-
te.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Senador 
Flávio Arns, V. Exª, sempre com essa forma didática, 
consegue transmitir exatamente o que aconteceu lá 
hoje. Foi um dia, eu diria, memorável mesmo. Foi um 
dia de paz, um evento de esperança, que nos mostra 
que as pessoas conseguem superar suas dificuldades, 
que a própria natureza compensa as pessoas. Ele de-
monstrou inteligência, com sua maneira alegre, com 
aquela feição alegre. Como pode uma pessoa com a 
dificuldade que tem estar de bem com a vida enquanto 
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tanta gente cheia de dinheiro está de mal com a vida? É 
importante o que pudemos ver hoje: a beleza da forma 
como ele soube enfrentar as dificuldades, com o apoio 
da sua família pobre. Dessa maneira, considero que, 
na manhã de hoje, a homenagem ao Ricardo foi uma 
mensagem para todo o Brasil, uma mensagem de es-
perança. Espero que o exemplo dele seja multiplicado, 
que as pessoas que estão no comando, seja na área 
pública ou na área privada, tenham a visão de que de-
vem sempre apoiar e dar oportunidade às pessoas que 
têm necessidades especiais. Quero cumprimentá-lo, 
mais uma vez, pela sua maneira correta de ver esse 
assunto, dando-nos orientações. Como sempre digo, 
V. Exª é nosso guru nessas questões ligadas às pes-
soas com deficiência. Impressionou-me muito a face 
alegre dele. Ele gosta e entende de Matemática, uma 
coisa que todos nós sabemos que é um pouco árida, 
mas, além disso, entende de Astrofísica e de Astrono-
mia. Foi muito bom o que pudemos ver, e Deus queira 
que isso possa se repetir e que as condições de vida 
para todos que têm dificuldades neste Brasil possam 
ser melhoradas sempre! Para isso, estamos aqui. Es-
tamos cobrando – como V. Exª cobra – a questão do 
transporte escolar num sentido positivo. Esse é um 
caminho. V. Exª está no Governo, e eu estou na Opo-
sição, mas estamos juntos, buscando uma melhoria 
para a população.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Conce-
do-lhe um aparte, Senador Paulo Paim.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
Flávio Arns, não resisti à tentação de lhe fazer um 
aparte. Quero cumprimentar V. Exª e o Senador Eduar-
do Azeredo. Estávamos hoje numa reunião para tratar 
da Emenda nº 13, e eu dizia lá e vou repetir aqui: em 
questões como essa que V. Exª defende com muita fir-
meza e com muita convicção, Senador Eduardo Aze-
redo, como a das pessoas com deficiência, é mais do 
que justa a homenagem que foi feita hoje. Eu só não 
estava lá por que me encontrava num debate sobre o 
Estatuto da Igualdade Racial na Câmara. Depois, no 
Senado, houve um debate sobre a barragem de Es-
treito, e estivemos, depois, com a Ministra Dilma Rous-
seff. Mas quero fazer este aparte para cumprimentar 
V. Exª e dizer que, de fato, o Ricardo é um grande 
campeão. Quando nos lembramos daquele episódio 
que nos contaram, de que ele era transportado num 
carrinho de mão...

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Exa-
tamente.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Isso só faz 
com que a homenagem que V. Exª faz agora, da tribu-
na do Senado, seja mais do que justa. Sempre digo, 
com muito orgulho, aquilo que disse aqui o Senador 

Eduardo Azeredo: se existe o Estatuto da Pessoa 
com Deficiência com muito mais amplitude do que o 
projeto original que apresentei, agradeço a V. Exª e à 
própria Subcomissão que V. Exª coordena muito bem, 
Senador Eduardo Azeredo. V. Exª conseguiu quase a 
unanimidade de 100%. Não digo 100%, mas 90% V. 
Exª conseguiu. E fiquei muito feliz de receber em meu 
gabinete, ainda nesta semana, uma edição do Estatu-
to autografado por V. Exª. Parabéns a V. Exª! Vivam os 
nossos Ricardos, tanto homens quanto mulheres com 
deficiência, que estão escrevendo essa bonita história 
que o Ricardo refletiu, hoje pela manhã, na Comissão 
em que foi homenageado! Parabéns a V. Exª!

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Muito 
obrigado.

O Senador Eduardo Azeredo quer dizer algo.
O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Eu queria 

só complementar, dizendo que a presença do Senador 
Garibaldi Alves, que, voluntariamente, quis ir até lá, de-
monstra mais uma vez também uma grande qualidade 
do nosso Presidente, que é um homem simples, um 
homem de sentimento humano. A presença de S. Exª 
hoje só fez crescer a homenagem que preparamos.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Exata-
mente. Isso eu procurei destacar hoje cedo, porque 
contar com a presença do Presidente do Senado Fe-
deral na homenagem já é um fato importante, mas 
todos nós sabemos da importância que o Senador 
Garibaldi Alves empresta a várias áreas fundamen-
tais no Brasil, mas particularmente a essa da pessoa 
com deficiência.

Quero dar os parabéns ao Prefeito, porque me 
impressionou muito também sua clareza e o seu com-
promisso com as mudanças que são necessárias. Fiquei 
muito bem impressionado e quero dar esse abraço a 
todos os habitantes de Várzea Alegre. Sou professor e 
gostei muito da participação dos professores, do dire-
tor da escola, do professor particular que disse que o 
Ricardo constrói teorias matemáticas a partir daquilo 
ele procura ensinar. Foi uma aula de cidadania na sua 
inteireza. Isso é bonito, é bom, e o Ricardo representa, 
como o Senador Paulo Paim disse, os 25 milhões de 
brasileiros que têm algum tipo de deficiência, seja ela 
mais leve ou mais acentuada, sejam as necessidades 
menores ou maiores. Ele lembrou o Estatuto da Pes-
soa com Deficiência, aprovado no Senado depois de 
dezenas de audiências, de reuniões e de debates com 
promotores, com juízes, com Tribunais, com associa-
ções de pessoas com deficiência, com pais. Trata-se 
de um texto muito importante que está à disposição 
da sociedade.

Nossos parabéns à Comissão de Assuntos So-
ciais, presidida pela Senadora Patrícia Saboya e vice-
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presidida pela Senadora Rosalba Ciarlini, por esse 
momento bonito que o Senado Federal viveu. O Sena-
dor Garibaldi Alves usou uma expressão que, acredi-
to, corresponde à realidade, dizendo: “Esta reunião é 
muito mais importante do que qualquer outra reunião 
que esteja acontecendo hoje no Senado”. E sabíamos 
que havia várias reuniões de muita repercussão den-
tro do Senado.

Só para concluir, Sr. Presidente, quero também 
deixar como lido um pronunciamento de minha auto-
ria sobre a regulamentação da profissão de bacharel 
em Turismo, destacando a grande importância do tu-
rismo para o nosso País, o que representou, no ano 
passado, uma renda de US$5 bilhões (R$10 bilhões) 
por meio do turismo, com a valorização do profissional 
formado nessa área.

Agradeço a V. Exª que, como médico, como Sena-
dor, como político, é uma pessoa que vem emprestando 
toda a sua energia a favor de cidadania, de dignidade 
e de transparência para todos e também para a pes-
soa com deficiência. Quero testemunhar que o clima 
no Senado para essa área é positivo, é de construção, 
de participação. Todos nós podemos dizer que todos 
merecem ter as chances e as oportunidades como 
uma questão de direito, não de pena, de piedade ou 
de compaixão, mas por serem cidadãos. Queremos 
dizer que todos são cidadãos.

Obrigado, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR FLÁVIO ARNS.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a motivação que me traz a esta Tribuna 
hoje é uma preocupação que está presente no cotidia-
no de milhares de brasileiros que estão matriculados 
ou que já concluíram o curso de Turismo em nossas 
instituições de ensino superior. É a necessidade de 
regulamentação da profissão de Bacharel em Turis-
mo. O assunto, inclusive, vem sendo tema de intenso 
debate pela categoria, com manifestações favoráveis 
e posicionamentos contrários.

Para o bem dos profissionais, considero funda-
mental a realização de um amplo debate, aqui no Se-
nado, sobre os aspectos que envolvem a regulamen-
tação desta profissão, cada vez mais essencial para 
o desenvolvimento de nosso país.

Hoje, o curso de Turismo no Brasil possui carga 
horária mínima de 2.800 horas/aula e máxima de 3.600 
horas/aula com o objetivo de preparar profissionais 
para atuação em empreendimentos turísticos. Estes 
profissionais, por essência, contribuem para o plane-
jamento, organização, gerenciamento e execução de 

atividades que envolvam áreas turísticas, seja em or-
ganizações privadas ou públicas.

Podemos elencar uma série de atribuições destes 
profissionais, dentre elas a aplicação de conhecimen-
tos inerentes às técnicas para o desenvolvimento das 
atividades turísticas. O conhecimento adquirido tam-
bém possibilita a realização de pesquisas, estudos e 
análises, interpretações, planejamento, implantação, 
coordenação e controle dos trabalhos nos campos das 
atividades turísticas em geral.

São funções que exigem conhecimento específico, 
adquirido pelo estudo de disciplinas como: Hotelaria e 
Meios de Hospedagem; Planejamento Turístico; Agen-
ciamento; Ecoturismo; Eventos; Administração Aplicada 
de Turismo; Marketing Turístico; Patrimônio Nacional 
e Mundial; Turismo Rural; Estágio Supervisionado em 
Turismo, dentre outras ligadas à área.

Atualmente, são reconhecidos como profissionais 
de turismo os diplomados em curso superior de Bacha-
relado em Turismo ministrados por estabelecimentos 
de ensino superior reconhecidos pelo Ministério da 
Educação e também os diplomados em curso similar 
ministrado por estabelecimentos equivalentes no ex-
terior, após a revalidação do diploma, de acordo com 
a legislação em vigor.

No entanto, a regulamentação para a área ainda 
é precária. Para se atuar como profissional do turismo 
não existe a exigência de diploma universitário. Em 
muitos casos, leva-se em consideração a experiência 
do profissional na área, pouco importando sua forma-
ção acadêmica. 

Embora a prática também leve ao conhecimento 
de determinada atividade, ignorar a necessidade de 
diplomação significa retroceder em termos de apri-
moramento pessoal e profissional de uma categoria. 
Além disso, a regulamentação é fundamental para que 
o Bacharel em Turismo tenha garantias legais como a 
determinação de um piso salarial para a categoria e a 
criação de conselhos de classe.

A atitude de valorizar a regulamentação de qual-
quer profissão é fundamental quando pensamos na 
qualificação de nossos profissionais, seja qual for sua 
área de atuação. No mundo trabalhista, onde os instru-
mentos legais são ferramentas que asseguram a justiça 
social, as leis que regulam as atividades configuram-
se como essenciais.

Esta regulamentação torna-se ainda mais ne-
cessária quando nos referimos a um setor que traz 
ao país cifras significativas. Em 2007, aos gastos de 
estrangeiros que visitam o país chegou a US$ 4,953 
bilhões.

Além do aspecto econômico, devemos nos atentar 
ao impacto social gerado pelo turismo. A atividade turís-
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tica é uma das que mais estimulam o desenvolvimento 
das regiões. Em se tratando de Brasil, é um campo de 
trabalho a ser amplamente explorado, o que demanda 
profissionais qualificados para sua gestão.

Regulamentar a profissão de Bacharel em Turis-
mo significa oferecer melhores condições de trabalho e 
valorização profissional para milhares de brasileiros.

Fica aqui o apelo a todos os parlamentares bra-
sileiros, principalmente aqui no Senado, onde pode-
mos aprofundar o debate e buscar o caminho mais 
democrático possível para que o desejo de milhares 
de profissionais seja assegurado.

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Senador Flávio Arns, Camões falou em “mares nunca 
dantes navegados”, e o nosso Presidente Luiz Inácio 
diz “nunca antes...”. Quero dizer, ou como Camões ou 
como o Presidente, que nunca neste Senado da Re-
pública, em 183 anos de história, houve homem com 
tanta sensibilidade aos deficientes. V. Exª enriquece 
este Senado, a democracia e a política brasileira. 

Ricardo Oliveira há muitos, mas eles podem sorrir 
e acreditar nesta Pátria enquanto viver Flávio Arns. Aí, 
digo: nunca antes, ou nunca dantes, houve um homem 
público com tanta sensibilidade.

Quero estender essa vaidade e agradecer a Deus 
por ter me permitido ser Senador quando V. Exª o é. 
Essa sua bondade e sinceridade irradiam, e quero crer 
que me tornei melhor com a convivência com V. Exª, 
assim como todos nós.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP.) – 
Permita-me também cumprimentar o Senador Flávio 
Arns, pelas palavras de V. Exª, tão justas, neste instante 
proferidas. Cumprimento o Senador Flávio Arns pela 
dedicação aos deficientes em nosso País. Parabéns 
por seu pronunciamento! 

Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Antes de conceder a palavra a V. Exª pela ordem, lerei 
alguns documentos.

A Presidência comunica que, em virtude da convo-
cação de sessão deliberativa extraordinária para ama-
nhã às 11 horas, está cancelada a sessão deliberativa 
ordinária de amanhã, que começaria às 14 horas.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Em votação os Requerimentos nºs 530, 531 e 533, 
de 2008, de autoria respectivamente dos Senadores 
José Nery, Heráclito Fortes e João Pedro, lidos ante-
riormente. 

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovados.
Ficam concedidas as licenças solicitadas.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Eduardo 
Suplicy. Em seguida, está inscrito o Senador Eduardo 
Azeredo. Para terminar a sessão, com o brilho que lhe 
é peculiar, falará o Senador Delcídio Amaral.

Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente Se-
nador Mão Santa, desde que cheguei ao Senado, no 
início de 1991, até hoje, já em meu terceiro mandato, 
certamente uma das audiências públicas de maior 
importância histórica que já presenciei foi a que hoje 
aconteceu na Comissão de Infra-Estrutura, onde a 
Ministra Dilma Rousseff, por mais de nove horas, res-
pondeu a praticamente quarenta Senadores, tanto da 
oposição quanto da base do Governo, de maneira a 
honrar a mulher brasileira, o ser humano, o Governo 
do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Quando o Pre-
sidente Lula a escolheu para ser Ministra de Minas e 
Energia e, depois, Ministra da Casa Civil, hoje ficou 
demonstrado, tomou decisões muito acertadas. 

A Ministra Dilma Rousseff, de maneira assertiva, 
altiva, com muito equilíbrio, mostrando conhecimento 
extraordinário da realidade brasileira, expôs de manei-
ra muito didática o Programa de Aceleração do Cres-
cimento, a sua importância para o desenvolvimento 
equilibrado, com uma economia estável do ponto de 
vista da macroeconomia, visando reduzir as desigual-
dades sociais e regionais, expandir o mercado interno 
para todos, com uma redução efetiva da pobreza, a 
expansão da classe média. A Ministra Dilma Rousseff 
apresentou dados concretos para mostrar que é pos-
sível, sim, acelerar o crescimento e combiná-lo com a 
estabilidade econômica e a realização da justiça. 

Ela fez sua exposição com muita clareza, colo-
cando, no mapa do Brasil e das diversas regiões, quais 
são os principais investimentos em infra-estrutura, os 
investimentos, por exemplo, para a melhoria das ro-
dovias brasileiras, das ferrovias, dos aeroportos, dos 
portos. 

Mostrou como é que se está procurando coorde-
nar os esforços de investimento da União, dos Estados 
e dos Municípios com a iniciativa privada em projetos 
altamente significativos do ponto de vista do avanço 
da tecnologia, dos consórcios de transferência de tec-
nologia, conjugando-se os esforços dos empresários 
brasileiros com o poder público em projetos como os 
trens de alta velocidade, que estarão unindo Campinas, 
São Paulo, São José dos Campos, Rio de Janeiro. 

Falou da maneira como as usinas hidrelétricas 
estão sendo aprimoradas, estão sendo expandidas, 
sempre mostrando muita preocupação com o meio am-
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biente; dos investimentos nos mais diversos Estados 
brasileiros; dos cuidados, por exemplo, com a usina 
hidrelétrica de Belo Monte, que requer novos estudos 
para que haja a devida aprovação do impacto ambien-
tal. Enfim, falou de investimentos nas inúmeras usinas 
de energia elétrica, mas também de usinas nucleares, 
dos investimentos na infra-estrutura energética para 
desenvolver a exploração de petróleo e de gás

A Ministra Dilma falou ainda da revitalização da 
indústria naval e do refino; dos investimentos para 
assegurar que a expansão da energia elétrica para 
todos os brasileiros com o programa Luz para Todos; 
dos programas que visam à habitação e ao saneamen-
to em cada uma das regiões do País, sobretudo com 
grande atenção para as áreas habitacionais de maior 
carência, como as inúmeras favelas das grandes re-
giões metropolitanas; dos investimentos nos metrôs e 
assim por diante.

Chamou atenção a maneira como ela se distinguiu 
ao responder a cada um dos Senadores, e é preciso 
ressaltar, Senador Eduardo Azeredo – V. Exª foi teste-
munha disso –, que houve, da parte de todos os Sena-
dores, tanto da oposição como da base do Governo, 
um tratamento de grande respeito para com ela, como, 
aliás, eu estava prevendo que fosse acontecer. 

V. Exª sabe, Presidente Mão Santa, que eu sem-
pre avaliei que seria muito oportuno que pudesse a 
Ministra vir aqui falar sobre toda e qualquer demanda 
que os Senadores fizessem, tanto sobre o PAC quanto 
sobre os cartões corporativos.

No início da reunião, o Senador José Agripino 
Maia perguntou se ela iria falar a verdade, porque, certo 
dia, ela disse que deixou de falar a verdade – fez isso 
porque estava sendo submetida a tortura. 

Ela, com extraordinária assertividade, mas tam-
bém com dignidade, colocou com muita clareza que, 
quando uma pessoa é submetida ao pau-de-arara para 
ser levada a falar algo que poderá causar a morte de 
pessoas, ela tem todo direito de não dizer a verdade. 
Colocou isso com uma clareza que apenas elevou o 
respeito, tenho certeza, de todos os brasileiros pela 
Ministra Dilma Rousseff.

Quero concluir, Senador Mão Santa, dizendo que 
foi um passo grande, um passo importante para a his-
tória do Congresso Nacional Brasileiro, para a história 
do Senado Brasileiro, a maneira como a Ministra Dilma 
Rousseff hoje respondeu a todos os Senadores. 

Houve também muito equilíbrio e altivez na ma-
neira como o Senador Marconi Perillo, Presidente da 
Comissão de Infra-Estrutura, e seu Vice-Presidente 
Delcídio Amaral conduziram as quase dez horas de 
reunião.

Estão de parabéns a Ministra Dilma Rousseff e o 
Senado Federal pelo evento de extraordinária relevância 
para a história do Brasil ocorrido no dia de hoje.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Permita-me V. Exª recordar a história do Brasil. 

Em 1536, quando começou o governo de unida-
de de comando e unidade de direção, Tomé de Souza 
já permitia as Câmaras Municipais, que eram chama-
das Câmaras dos Bons. A essa câmara chamava-se 
o Ouvidor-Mor, que era responsável pela distribuição 
de justiça e pela administração; o provedor-mor, pelas 
finanças, e havia ainda o capitão-mor. Eles se apre-
sentavam aos vereadores como governador-geral. V. 
Exª., tudo bem, recapitulou o dia de hoje, mas quero 
dizer que isso foi um fato normal, pois, desde 1536, o 
nosso primeiro governador-geral já tinha essas práti-
cas dos representantes do povo, que, naquele tempo, 
eram as câmaras, chamadas até de Câmara dos Bons. 
Então, que o nosso Senado seja chamado também de 
Senado dos Bons, com a presença de V. Exª. 

O que se passou aí, ô Suplicy, jamais V. Exª pode 
dizer nunca dantes, ou nunca antes, como disse o Luiz 
Inácio, aquilo que Camões dizia : “Por mares nunca 
dantes navegado”, porque isso nós vimos nas metas 
de JK, eram 30 e viraram 31; nós vimos, no governo 
revolucionário, o I PND e o II PND pelo Ministro João 
Paulo dos Reis Velloso; nós vimos as obras do Presi-
dente; e nós vimos, do próprio Presidente Luiz Inácio, 
no primeiro período governamental, as PPPs, Parcerias 
Público-Privadas, e, recentemente o PAC.

Passamos a palavra a Eduardo Azeredo. V. Exª 
já falou pela ordem. 

Está de parabéns a história do Brasil, que todos 
construímos. Chegamos à beleza da democracia, que 
estamos a aperfeiçoar e a enriquecer com o Senado 
da República.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Só senti a falta de V. Exª para também lá ouvir a Mi-
nistra Dilma.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Eu estive lá. Mas eu aqui estou como Presidente 
suplente, e esta Casa tinha que cumprir a missão . 
Estamos desde cedo aqui, mostrando para o Brasil 
que estamos atentos aos Senadores. 

Hoje, agora, neste instante fala Eduardo Azeredo, 
que representa também a boa história da política do 
Brasil, cujo maior ícone foi o povo mineiro.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Muito obrigado, Senador Mão Santa, Presidente desta 
Casa neste momento. 

Eu quero dizer que participei também desta au-
diência pública. O que fica claro aqui, como disse o 
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Senador Heráclito, é que não havia motivo para todo 
aquele pânico da base do Governo quando foi apro-
vada a convocação, o convite para a Ministra vir aqui. 
Foi muito bom, acho normal que ela tenha vindo. É 
bom que aconteça esse tipo de prestação de contas 
ao Senado, que é composto por pessoas experientes. 
O tratamento, a forma elegante como aconteceu toda 
a audiência, eu acho que deve ser assim sempre, o 
natural é que seja assim.

Considero que algumas questões ainda ficaram 
em aberto. Eu não tenho a certeza de que o PAC esteja 
realmente funcionando, que as obras estejam sendo 
feitas, porque não é isso que a gente vê ainda. Então 
eu temo pela questão da eficiência desse funciona-
mento, assim como também algumas questões que 
foram colocadas são antigas. O Luz para Todos, por 
exemplo, é um projeto que já vem... Todos os governos 
que passam fazem um programa desses para poder 
levar a luz a todas as cidades ou a todas as casas, 
mesmo na área rural. 

É evidente que um dia nós vamos acabar tendo a 
luz para todos. Isso nunca vai acabar de todo, porque, 
se se constrói uma nova casa, temos que pôr a luz outra 
vez. Mas é bom que estejamos chegando a um atendi-
mento quase que total. Isso já tinha evoluído, quando 
saí do governo, dez anos atrás, lá em Minas Gerais, 
nós estávamos bem próximos de conseguir atingir to-
das as casas mineiras, inclusive na área rural.

De maneira que acho que alguns projetos men-
cionados lá são uma continuidade, como é o caso do 
Programa Luz para Todos.

Sr. Presidente, queria trazer aqui, hoje, na verda-
de, uma preocupação com a questão da inflação. 

Os últimos números divulgados pela Fundação 
Getúlio Vargas mostram que a inflação, medida pelo 
IGP-DI, está passando de 10%, em dados anualiza-
dos, em doze meses. 

Essa questão é da maior gravidade. O Brasil vi-
veu quase trinta anos sob fortes taxas inflacionárias. 
A inflação desarrumou o País como um todo. Foi mui-
to difícil reorganizar o Brasil para torná-lo estável. Foi 
essa estabilidade econômica que deu condição para o 
crescimento do Brasil e que nos permitiu ter essa sen-
sação boa de que as coisas estão caminhando bem. 
Como estão caminhando bem na economia, então há 
a sensação geral de que caminha bem.

É evidente que não está tudo bem na saúde, não 
está tudo bem nas estradas, mas o fato é que a eco-
nomia caminha. Agora, caminha porque conseguimos 
debelar a inflação a partir da implantação do Plano 
Real, em 1994, depois de diversas tentativas. Nun-
ca se pode esquecer disso, mas a memória é muito 
curta. As pessoas se esquecem de que foram trinta 

anos de inflação, esquecem-se de que tivemos várias 
tentativas: Plano Cruzado, Plano Cruzado II, Plano 
Verão, Plano Bresser etc. Foram várias as tentativas 
feitas no Brasil. Até que houve realmente um esforço 
realizado inicialmente pelos Ministros Paulo Haddad, 
Eliseu Resende.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Governo com unidade de comando e unidade de dire-
ção, nós temos desde 1536, com Tomé de Sousa.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Exatamente.

Então, essa questão do enfrentamento da infla-
ção foi decorrência do trabalho de três pessoas, que 
serão homenageadas no Rio de Janeiro. Eles foram 
os idealizadores do Plano Real: Pérsio Arida, André 
Lara Resende e Edmar Bacha. 

Os três, como técnicos, são realmente os pais 
do Plano Real, dentro de todo esse caminho que foi 
levado por vários Ministros até chegar ao Ministro Fer-
nando Henrique Cardoso, como Ministro da Fazenda 
do Governo Itamar Franco. Depois, tivemos, ainda, o 
Ministro Ricupero e o Ministro Ciro Gomes. Então, foi 
toda essa linha de Ministros que conseguiu realizar a 
implantação do Plano Real.

Implantado o Plano Real, em 1994, passou-se 
para o momento seguinte, de reorganização no Brasil: 
reorganização nas questões salariais, reorganização 
nas questões de fixação de preços, nas questões de 
licitação, em tudo o que mexia com a vida do brasileiro. 
Isso levou muito tempo, tem levado muito tempo. 

Fui Prefeito no período de inflação e Governador 
quando já tínhamos o Plano Real implantado. Lembro-
me que a questão da inflação é terrível, especialmente 
para as pessoas mais pobres, as pessoas mais caren-
tes, aquelas que não têm condições de se preparar para 
enfrentar a alta de preços, que não podem colocar o 
dinheiro em aplicações de overnight. Para essas pes-
soas, a situação é pior do que para o Governo, pois 
o Governo se defende, o Governo ganhava dinheiro 
com a inflação, o Governo indexava os seus impostos 
todos, o Governo ganhava tempo com os aumentos 
salariais e, com isso, o Governo conseguia até um re-
curso extra vindo das aplicações financeiras e desse 
jogo entre receita e despesa.

Então, o principal prejudicado não é o Governo 
com a inflação. Os prejudicados com a inflação são 
as pessoas mais carentes, são aquelas pessoas que 
não têm como guardar dinheiro e que recebem o seu 
dinheiro no fim do mês já valendo muito menos do que 
valia no início do mês.

O exemplo de outros países que enfrentam in-
flação está aí. São países vizinhos a nós como a Ar-
gentina, que enfrenta inflação real da ordem de 20%, 
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como a Venezuela, onde a inflação já passou de 10%. 
Temos um exemplo no mundo hoje, Zimbábue, que está 
como o Brasil já esteve no passado com uma inflação 
de mais de 2.000% ou 3.000%, onde há nota de um 
milhão do dinheiro local.

Então, nunca é demais prestar atenção à questão 
da inflação. Quando eu vi os números já no início do 
ano, quando víamos o IGP-M sinalizando, em 12 me-
ses, 7% ou 8%, e, agora, chegando a passar de 10%, 
isso assusta sim. A memória do brasileiro é muito curta 
e é inflacionária. Uma geração toda de brasileiros foi 
criada com essa cabeça de indexação, que foi impor-
tante como remédio, mas foi um remédio que acabou 
quase matando o paciente.

Eu me lembro bem, Senador Mão Santa: quando 
assumi o Governo em 95, em Minas Gerais – o Plano 
Real havia sido implantado em julho de 94 –, havia seis 
meses de Plano Real, e a inflação naquele período já 
estava abaixo de 10%, era 6% ao ano.

Em maio de 95, com cinco meses de Governo, 
com a pressão de todos os funcionários públicos, que 
estavam acostumados com aumentos de três em três 
meses ou de quatro em quatro meses, concedemos 
um reajuste real em todo o Estado de Minas Gerais 
de 10% para todos os funcionários.

Pois bem, fui a uma das cidades com a qual ti-
nha maior relação, a terra onde meu pai havia nascido, 
Sete Lagoas. Um filho da terra praticamente chegava à 
cidade como governador. E qual foi a minha surpresa 
ao ser recebido por alguns funcionários públicos com 
faixas dizendo assim: “Dez por cento é gorjeta!”.

Esta era a mentalidade inflacionária da cabeça do 
brasileiro, 10% de aumento era gorjeta. E vimos que, 
com o tempo, isso foi mudando. E felizmente chegamos 
a 1%, 2%, 3%, que foram aumentos reais em alguns 
anos de inflação baixa.

Agora, quando a inflação sinaliza outra vez para 
10%, é sinal amarelo, caminhando para o vermelho. O 
que vai acontecer? Os contratos de aluguel são inde-
xados pelos IGP-DI e IGP-M, então serão reajustados 
em 10%. Reajustando o contrato de aluguel em 10%, o 
que acontece? O comerciante vai querer repassar es-
ses 10% para frente. Não é como estava acontecendo 
com aumentos de 3%, 4%, 5%, um número razoável. A 
inflação abaixo de 5% é o ideal em qualquer país.

Chegar a este nível de 10% é perigoso, pois co-
meça a haver um processo de reposição, de indexa-
ção. Então, o País deve estar atento. Nós, como repre-
sentantes dos Estados brasileiros, temos de prestar 
atenção. 

Considero que o Banco Central agiu rapidamente, 
mas não acho que seja só isto, não basta aumentar ju-
ros. A justificativa é essa. Tenho o Presidente do Banco 

Central, Henrique Meirelles, em bom conceito. Acho que 
ele conseguiu colocar o PT dentro da responsabilida-
de fiscal. Se lembrarmos bem, nos primeiros debates 
neste plenário, pediam a cabeça dele. Mesmo quem 
era da base do Governo queria que o Meirelles saísse. 
E foi graças a ele que o Brasil conseguiu equilibrar a 
sua economia. E foi equilibrando sua economia que o 
país conseguiu crescer.

Então, tudo que é contado hoje como maravilha, 
como se fosse a primeira coisa do mundo, começou 
ontem? Não começou ontem, começou lá atrás, quando 
conseguimos estabilizar a moeda brasileira.

Então, se isso tudo começar a sofrer um ataque 
da inflação, se começarmos a ter a estabilidade corro-
ída e o risco da volta da inflação, teremos um prejuízo 
real para todo o País. 

Ainda hoje, a Ministra me respondeu, quando 
eu dizia que o PIB brasileiro tinha crescido um pouco 
mais de 5% mas que, comparando com os oito países 
mais importantes da América Latina era o sétimo, era 
o segundo pior índice, porque Argentina, Venezuela, 
Colômbia, Peru e Chile tinham crescido mais do que 
o Brasil, ela me disse que não poderia olhar o índice 
só dessa forma, pois esses países têm inflação. Muito 
bem, mas se estamos crescendo 5% e a nossa infla-
ção está chegando a 10%, e o Uruguai cresceu um 
pouco mais de 7% e tem uma inflação na faixa de 6%, 
começo a ver que a resposta da Ministra já não está 
muito adequada ao momento, que já mostra a inflação 
brasileira crescente.

É evidente que esse é um índice, não são todos 
os índices que chegaram a 10%, mas esse é segura-
mente um sinal de alerta muito importante para todos: 
que essa praga, que é a inflação, não volte.

Repito o que tenho dito várias vezes: temos tido 
um menosprezo pela luta de reorganização, de estabi-
lização do Brasil. É muito fácil hoje, quando as coisas 
estão dando certo, dizer que tudo começou agora, mas 
não se deve esquecer jamais especialmente destes três 
economistas: Edmar Bacha, André Lara Resende e 
Pérsio Arida. Foram os três que conseguiram conceber 
a URV, que nos levou à estabilidade desde 1994.

Quero crer, desejo muito, que isso seja apenas 
um alerta e que nós não venhamos a ter a volta da in-
flação no Brasil, pois seria extremamente danoso para 
todo esforço que vem sendo feito por uma geração in-
teira, por vários Governos, para que o Brasil seja um 
País normal. O País sendo normal, as relações polí-
ticas são normais, são respeitosas, o crescimento é 
natural, o emprego é natural. Nós não podemos voltar 
a ser um País anormal, como fomos durante mais de 
trinta anos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª faz hoje o pronunciamento mais importante. Ô 
Delcídio Amaral, V. Exª, a melhor inteligência do Partido 
dos Trabalhadores, deveria estar atento a esse homem 
aqui, que foi prefeitinho e Governador. Nós fomos da 
mesma época. Ô Azeredo, aprenda aqui com a prática, 
acredite no que V. Exª diz. Nós aqui estamos é para 
ajudar o Luiz Inácio com a nossa experiência. 

Senador Wellington Salgado, V. Exª que sofre pela 
luta, quero dizer a V. Exª que eu não sei onde V. Exª e o 
Luiz Inácio estavam em 1986. Mas eu me candidatei a 
Deputado Federal. Atentai bem, Azeredo, aprenda com 
a minha reflexão e também V. Exª, Delcídio, e leve ao 
Luiz Inácio: eu me candidatei a Deputado Federal, fui 
ao banco e levantei 100 mil – eu não sei se era cru-
zado, não interessa. Os juros eram de 3% – atentai 
bem, Delcídio –, e fui para a campanha. Quando eu 
voltei para acertar – eu não acredito nesse negócio 
de gerente de banco amigo –, eu tinha ficado como 
primeiro Suplente, o gerente disse: “As leis mudaram, 
agora os juros são de 27%”. Eu podia pagar 3%. Eu 
ganhava uma média de 10 mil.

Eu era cirurgião famoso. Então, éramos eu e a 
Adalgizinha só, apenas uma mulher, eu pagaria os 3%. 
Quando eu voltei, Delcídio, eram 27%. Eu tomei uma 
decisão. Eu tinha uma Toyota, comprada para a cam-
panha. Entreguei-a para o meu vizinho, Virgílio Nélio 
Machado. Disse: “Vou pagar isso aí. Não me saio nunca 
a 27%”. O banco já queria fazer papagaio novo e jogar 
a dívida para frente. 

Isso é a verdadeira desgraça na qual o Brasil está 
entrando, Luiz Inácio. Você há de convir, Luiz Inácio, 
que eu tenho mais vivência do que Vossa Excelência: 
eu tenho 65 anos de luta, de estrada. 

Olhem, Abraham Lincoln disse: “Não baseie sua 
prosperidade em dinheiro emprestado”. Luiz Inácio foi 
realmente o pai dos pobres, mas tem sido a mãe dos 
banqueiros. Um país em que se compra carro em dez 
anos! A escravidão moderna é a dívida. É perigoso 
esse índice de 10%. 

V. Exª fez uma advertência, e Deus colocou 
essa advertência nas mãos destes dois responsá-
veis: Wellington Salgado, o melhor Líder que o PMDB 
já teve, e Delcídio Amaral, que é a melhor inteligência 
do Partido dos Trabalhadores.

Então, eu convido o Senador Delcídio Amaral para 
usar da palavra pelo tempo que achar conveniente.

E estou aqui com a manchete: “Inflação nos últi-
mos doze meses ultrapassa 10%, aponta a Fundação 
Getúlio Vargas”. 

Então, Azeredo, sua ligeira passagem aqui deu 
um grande ensinamento ao Governo Federal. Por isso 
que o Senado deve ser “os pais da Pátria”.

Ouviremos agora Delcídio Amaral, o mais com-
petente membro do Partido dos Trabalhadores.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Muito obrigado, Presidente Mão Santa, pelas 
palavras, quero também cumprimentar o Senador 
Eduardo Azeredo, um homem competente, de larga 
experiência, de altíssimo nível. É uma honra trabalhar 
com S. Exª neste Senado, como também com o nosso 
querido Senador Wellington Salgado.

Não posso deixar de destacar a audiência pú-
blica com a Ministra Dilma Rousseff na Comissão de 
Infra-Estrutura. Foi um momento muito importante 
para o Senado Federal. Foram mais de nove horas 
de debates, e a Ministra Dilma teve um desempenho 
exemplar. Com muita competência, falou sobre o Pro-
grama de Aceleração do Crescimento, mostrou que 
tem um domínio absoluto dos projetos. Acredito que, 
na Comissão de Infra-Estrutura, vamos precisar, siste-
maticamente, a cada quatro meses, por exemplo, fazer 
uma avaliação do PAC, convidar a Ministra Dilma para 
vir discutir conosco os vários projetos do Programa de 
Aceleração do Crescimento, pelo menos os projetos 
estruturantes.

A Ministra também apresentou respostas muito 
claras, muito objetivas com relação ao banco de da-
dos organizado pela Casa Civil, e as providências to-
madas pela Ministra Dilma em função do vazamento 
de informações. 

Portanto, como disse o Senador Eduardo Suplicy, 
foi um dia histórico, um dia importantíssimo para o 
Senado Federal, para o Congresso Nacional. Eu não 
poderia deixar de destacar aqui essa questão, como 
Vice-Presidente da Comissão de Infra-Estrutura.

Sr. Presidente, já estamos no final de sessão, às 
20h40, desta quarta-feira, 7 de maio.

Cumprimento o Senador Jayme Campos, meu 
conterrâneo e parceiro no projeto de mudança do fuso 
horário para Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, muito 
aguardado pela nossa gente, pelo nosso povo.

Sr. Presidente, vim falar sobre a questão que tem 
tomado páginas e páginas da imprensa, assim como 
os jornais televisivos e as rádios: os biocombustíveis. 

É de incontestável relevância o pioneirismo do 
Brasil em adotar o álcool da cana-de-açúcar como 
combustível para ajudar a movimentar sua frota de 
automóveis desde o final dos anos 70.

Não custa aqui lembrar, Sr. Presidente, que os bio-
combustíveis, mais do que nunca, vêm ao encontro de 
uma grande preocupação de todos nós, que é a ques-
tão ambiental. A partir do momento em que utilizamos 
os biocombustíveis – o caso do álcool, por exemplo –, 
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evidentemente vamos contribuir para a diminuição do 
efeito estufa, porque vamos liberar menos CO2. 

Então, temos tecnologia para desenvolver esse 
combustível, e não só estamos reduzindo os impactos 
ambientais como, inclusive, estamos exportando o com-
bustível para outros países, para outros continentes, 
até no sentido de viabilizar as metas estabelecidas pelo 
Protocolo de Kyoto, um dos maiores avanços mundiais 
do ponto de vista do meio ambiente.

É fundamental registrar, Sr. Presidente, que, re-
centemente, o Relator da ONU para o Direito à Ali-
mentação, o suíço Jean Ziegler, no meu ponto de 
vista, fez uma afirmação complicada. Ele disse que 
os biocombustíveis são os principais vilões da alta de 
preço dos alimentos. Alega que os biocombustíveis 
estavam tomando o espaço dos alimentos que a po-
pulação, evidentemente, solicita e exige, mais do que 
nunca, para, acima de tudo, ter saúde, condições de 
trabalho e condições para criar sua família, seus filhos, 
de maneira condizente, digna, cidadã. 

Mas eu gostaria de registrar que a questão dos 
biocombustíveis não é tão direta quanto Jean Ziegler 
mencionou, tão cartesiana. Em cima da questão dos 
biocombustíveis e da questão dos alimentos, existem 
outros temas e outras dificuldades e problemas que são 
importantes e que devemos registrar desta tribuna. 

Sr. Presidente, nas Nações Unidas, há divergên-
cia com relação ao posicionamento de Jean Ziegler. 
É fundamental registrar que o mundo está comendo 
mais: a Índia, a China; a população está consumindo 
mais carne. Conseqüentemente, isso eleva o consumo 
de grãos na forma de ração. 

Ninguém pode negar, Sr. Presidente, o direito 
de essas populações, incluindo a brasileira, se ali-
mentarem.

V. Exª fez aqui uma afirmação com relação a tudo 
aquilo que havia acontecido no País, e vários orado-
res mencionaram temas referentes aos programas, 
principalmente de cunho social, que o Governo do 
Presidente Lula tem procurado promover. A popula-
ção está comendo mais. Isso é inegável. Portanto, Sr. 
Presidente, é fundamental registrar que essas popu-
lações têm direito a comer, têm direito a ter uma vida 
mais digna.

Agora, é importante – e aqui vai a primeira ques-
tão, Sr. Presidente – registrar o seguinte: por que nin-
guém fala do preço do petróleo? É importante destacar, 
Sr. Presidente, que o petróleo já ultrapassou, hoje, se 
não me engano, US$120,00. V. Exª sabe que do petró-
leo saem fertilizantes. Se do petróleo sai fertilizante, o 
fertilizante fica mais caro. Portanto, a produção agrí-
cola tem um custo maior. Ninguém comenta, ninguém 
fala do impacto do barril a US$120,00 no transporte, 

no escoamento da produção. E, depois, vêm com ver-
sões simplistas, dizendo que os biocombustíveis são 
a origem dos problemas de comida no mundo. Não é 
verdade!

Sr. Presidente, não falam, não citam os proble-
mas climáticos que enfrentamos. Vou falar, especifi-
camente, da Austrália. A Austrália é um grande pro-
dutor mundial de alimentos, especialmente de grãos. 
A Austrália passou por condições climáticas severas, 
Senador Jayme Campos, mas ninguém cita isso. Não 
falam da quebra de safra em função de condições cli-
máticas inadequadas.

Não falam do petróleo, não falam das condições 
climáticas. E, aí, entro numa outra questão, Sr. Presi-
dente: não falam dos subsídios. Recebemos agora, 
na Comissão de Assuntos Econômicos, uma missão 
francesa. O discurso é muito bonito – o Senador Jay-
me Campos estava presente –, mas ninguém fala, Sr. 
Presidente, da questão dos subsídios da Comunida-
de Econômica Européia. E aí o que é que acontece? 
Desvirtuam-se os preços, praticam-se preços artificiais. 
E aí o que é que acontece? Não há condição de se 
produzir mais naqueles países mais pobres da África, 
da América do Sul, enfim, em vários países do mundo, 
porque eles ficam desestimulados por preços artificiais 
que surgem a partir do momento em que os países 
da Comunidade Econômica Européia subsidiam seus 
agricultores. Então, essa é uma distorção grave, que 
desestimula quem poderia produzir, que desestimula 
quem tem terra para produzir. Prejudicando quem? Os 
países mais pobres, Sr. Presidente.

(Interrupção do som.)

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) – 
Sr. Presidente, eu só pediria a V. Exª um pouquinho 
de paciência, só para eu encaminhar essas idéias. Aí, 
prometo que vou agilizar meu discurso.

Eu não poderia deixar de destacar esses três 
itens, que são fundamentais, Sr. Presidente. O pri-
meiro, o preço do petróleo, sobre o qual ninguém fala; 
o segundo, o preço do fertilizante, que é diretamente 
afetado pelo preço do petróleo, porque o fertilizante sai 
do petróleo também, entre outras matérias-primas. E 
isso encarece, como encarece o transporte e encarece 
o subsídio; e o subsídio desestimula investimentos nos 
países pobres, que poderiam exportar produtos para 
os países mais desenvolvidos, especialmente para a 
Comunidade Econômica Européia.

Esse é o grande mal hoje: o desestímulo aos 
países pobres.

Não falaram das adversidades da Austrália, que 
citei aqui.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Dei mais cinco minutos; com dez, são quinze, que é o 
número do PMDB. É um convite para V. Exª ser nosso 
candidato a Presidente da República. O Wellington 
Salgado e o Azeredo estão convidando o Aécio, e eu 
estou convidando V. Exª.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) – É 
uma honra muito grande, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, é importante destacar também 
esse “conflito” ou essa “competição” do etanol bra-
sileiro com o etanol americano. Todo mundo diz: “O 
etanol americano, sim, é complicado, porque ele vem 
do milho”. Existe o custo de produção do etanol ame-
ricano, que é muito maior, é quase o dobro; o custo 
da produção por hectare é quase o dobro. E, por ou-
tro lado, o milho, sim, traz uma série de problemas na 
cadeia alimentar.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Ele não faz só isso, não. Ele faz também o uísque 
Jack Daniel’s.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) – 
Jack Daniel’s.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Aquele do Frank Sinatra.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) – 
Que, lá, eles chamam de bourbon. É um uísque for-
te.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– É de milho.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) – É 
de milho também.

Então, Sr. Presidente, é importante registrar: o 
maior país do mundo, Senador Jayme Campos, subsidia 
o etanol do milho em US$7 bilhões anuais – só para se 
ver o tamanho do subsídio nos Estados Unidos!

Aí, quero tocar num assunto que é importante: a 
questão tecnológica. Quero até dizer, Sr. Presidente, 
que estou apresentando uma proposta de abertura de 
capital da Embrapa. Instituições que fazem desenvolvi-
mento tecnológico têm capital aberto. Isso acontece nos 
Estados Unidos, acontece em outros países desenvol-
vidos e acho que o momento é muito bom para a gente 
discutir a abertura de capital da Embrapa, trazendo os 
capitais privados para nos ajudar, efetivamente, com 
a inteligência que a Embrapa tem, a cumprir esse pa-
pel fundamental que a Embrapa tem no agronegócio 
brasileiro. Eu vou apresentar esse projeto. Vou voltar 
a esta tribuna para apresentar esse projeto e explicar, 
efetivamente, o que se pensa com relação à questão 
da Embrapa.

Sr. Presidente, um dado importante, e falo em 
tecnologia: para o senhor ter uma idéia, a área plan-
tada, no Brasil, segundo a Conab, cresceu em 25%, 

em média, nos últimos trinta anos. Surpreendente, Sr. 
Presidente: a produção triplicou. Portanto, vejam como 
a agricultura brasileira é eficiente, é competente! Pre-
cisamos ter condição de trabalhar, dar condições para 
os nossos produtores rurais trabalharem e escoarem, 
com eficiência, os seus produtos, ou seja, baixar o valor 
do frete, ter logística, que é o maior desafio do Brasil. 
O maior desafio do Brasil é infra-estrutura.

Sr. Presidente, só para mostrar alguns números: 
no caso do arroz, entre 1990 e 2006, a produtividade 
foi de 106% – agora, que estamos na crise do arroz. 
No caso do feijão e do milho, na mesma faixa, com 
80% de aumento de produtividade por hectare. Ex-
traordinário!

Portanto, querer carimbar o Brasil como proble-
ma em função da política de biocombustíveis é injusto. 
E, para não falar uma coisa pior, esse tipo de pressão 
sinaliza, nitidamente, para alguma operação no senti-
do de nos prejudicar, quer dizer, de criar um discurso, 
tentar carimbar uma idéia, carimbar nossa competiti-
vidade, atrelando isso à falta de alimentos. Nós não 
temos esse problema.

É importante registrar, Sr. Presidente, que a sa-
fra de 2008 da cultura de cana-de-açúcar ocupa 8,5 
milhões de hectares. Isso representa 5,5% da área 
agricultável. É importante destacar, Sr. Presidente, 
que, com a tecnologia que nós temos, se dobrarmos 
a produção vamos ter apenas 10% dos 90 milhões de 
hectares de área agricultável que, atualmente, não são 
ainda aproveitáveis.

Portanto, é muito claro que estão querendo des-
viar, tirar nossa competitividade, carimbar os biocom-
bustíveis, escondendo os grandes problemas que in-
teressam, e isso se faz, principalmente, por aqueles 
países que não têm competitividade conosco.

Sr. Presidente, é importante lembrar – este dado 
também ilustra muito esse desenvolvimento que temos 
hoje – a qualidade energética do etanol produzido pelo 
milho se comparada com a do etanol produzido pela 
cana-de-açúcar. Nós somos, na produção de energia, 
oito vezes e meia mais eficientes por utilizar o etanol 
da cana se compararmos com o etanol do milho.

Portanto, nós temos um “avenidão” pela frente. 
O potencial do Brasil, na produção...

(Interrupção do som.)

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) – 
(...) de biocombustíveis, é fantástico, sem falar do bio-
combustível que vem do pinhão-manso, que, no meu 
Estado, a própria natureza fornece; o do dendê, do gi-
rassol, enfim, de várias alternativas energéticas, além 
da soja. A soja, quando moída e esmagada, produz o 
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óleo e, depois, fica a torta, que é o farelo, o qual pode, 
principalmente, ser utilizado na alimentação animal.

Portanto, Sr. Presidente, eu vim a esta tribuna 
para deixar muito claro que o problema é outro, e o 
problema está concentrado em outros países, não no 
Brasil. Essa conversa não cola na gente, por todos 
esses motivos que eu acabei de registrar. Eu queria 
até lembrar...

(Interrupção do som.)

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) – (...) 
e concluo rapidamente, uma frase do Secretário-Geral 
da ONU, Ban Ki-Moon, que disse que os biocombustí-
veis culpados pela alta dos preços são apenas aqueles 
subsidiados e que substituem a produção de alimentos. 
Essa é a realidade. O grande veneno, além dos outros 
que eu já citei, são os subsídios.

Portanto, Sr. Presidente, eu não poderia deixar 
de fazer este registro e dizer que nós estamos no ca-
minho certo com relação aos biocombustíveis, pois 
eles virão para ficar. Temos de nos preparar e, mais 
do que nunca, fazer com que o Brasil se beneficie 
com essa tecnologia que desenvolvemos com muita 
competência.

Sr. Presidente, agradeço a tolerância de V. Exª, 
mais uma vez, agradeço muito aos demais Senadores 
que me acompanharam, aqui, neste discurso, e peço a 
V. Exª que o meu discurso seja publicado na íntegra.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR DELCÍDIO AMA-
RAL.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, é de incontestável relevância o 
pioneirismo do Brasil em adotar o álcool de cana-de-
açúcar como combustível para ajudar a movimentar 
sua frota de automóveis, desde o final dos anos 70. 
Mais recentemente, a utilização do etanol e de outros 
biocombustíveis passou a ser reconhecida como uma 
opção energética que muito teria a contribuir para a 
diminuição do aquecimento global e das nefastas con-
seqüências que dele podem advir.

Entretanto, os questionamentos e críticas à ado-
ção dos biocombustíveis como fonte de energia alter-
nativa ao modelo dominante receberam um forte im-
pulso com a atual tendência de elevação dos preços 
dos alimentos, em nível mundial, e os problemas com 
segurança alimentar de um crescente número de pes-
soas, particularmente em alguns países pobres.

As críticas mais duras partiram do Relator da ONU 
para o direito à alimentação, o suíço Jean Ziegler, que 
elegeu os biocombustíveis como o principal vilão da alta 

dos preços dos alimentos, juntamente com a especu-
lação financeira com as commodities agrícolas.

Mesmo que os biocombustíveis tenham influência 
na diminuição da produção dos alimentos e no con-
seqüente aumento dos seus preços – hipótese que é 
necessário investigar a fundo -, parece evidente que 
algumas outras causas estão agindo, de modo decisivo, 
nesse sentido e não podem ser ignoradas.

Verificamos, Senhor Presidente, que as opiniões 
de outros especialistas e de diversos organismos inter-
nacionais têm levantado um mais amplo espectro de 
causas, enquanto a parcela de responsabilidade atri-
buída aos biocombustíveis varia consideravelmente.

Dentro da própria Organização das Nações Uni-
das, outras vozes vêm chamando a atenção para o 
aumento da demanda por alimentos. Em vários países 
emergentes, especialmente os ultrapopulosos Índia 
e China, a população está consumindo muito mais 
carne, o que eleva em muito o consumo de grãos na 
forma de ração. Ninguém, certamente, pode negar o 
direito dessas populações, incluindo a brasileira, de 
se alimentar melhor, e esse é um fator que tende a 
permanecer e até a se intensificar.

De outra parte, houve uma expressiva alta no 
preço do petróleo, com reflexos mais que considerá-
veis sobre os custos de produção dos alimentos, tanto 
pelo emprego de fertilizantes fabricados com petróleo, 
como pelo uso de combustível na produção e no trans-
porte dos alimentos.

Problemas climáticos, particularmente secas pro-
longadas que atingiram importantes produtores de 
alimentos como a Austrália, e que possivelmente têm 
relação com o aquecimento global, tampouco deixa-
ram de ser ressaltados.

Os subsídios aos produtores rurais dos países 
ricos não poderiam, de modo algum, ser esquecidos, 
na medida em que distorcem a realidade da produção 
de alimentos, desestimulando a agricultura dos países 
menos desenvolvidos. Nesse sentido, pronunciaram-
se diversas autoridades e especialistas, como Pascal 
Lamy, Diretor-Geral da Organização Mundial do Co-
mércio (OMC) ou Lennart Bäge, Presidente do Fundo 
Internacional para o Desenvolvimento Agrícola (FIDA), 
uma agência da ONU. Este último avaliou como muito 
sério o impacto dos subsídios dos países ricos na di-
minuição da produção dos países em desenvolvimento, 
ao comprimir artificialmente os preços, tornando inviá-
vel a exportação de vários produtos agrícolas para os 
mercados europeu e norte-americano.

Demorou, Senhor Presidente, mas finalmente 
alguns especialistas começaram a chamar a atenção 
não só para os efeitos prejudiciais dos subsídios, mas 
também para a necessidade de os países ricos, dire-
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tamente ou por meio das organizações internacionais, 
investirem na produção de alimentos pelos países mais 
pobres. Essa medida levaria ao aumento da oferta de 
alimentos para as populações mais vulneráveis, além 
do que a exportação dos produtos agrícolas ajudaria 
esses países a se capitalizarem e a se desenvolve-
rem. A redistribuição de oportunidades econômicas e 
de renda entre os países é, sem dúvida, um quesito 
fundamental para o combate a fome.

Nesse sentido, as culturas voltadas para a pro-
dução dos biocombustíveis e essa mesma produção 
poderiam, também, levar emprego, capital e desenvol-
vimento aos países mais pobres, desde que não fosse 
descurada a questão da segurança alimentar. Temos 
que convir, entretanto, que, no momento atual, a pro-
dução de alimentos deve ser priorizada pela maioria 
desses países.

Uma realidade bem particular, sem dúvida, é a 
dos dois países que mais produzem biocombustível. 
Aliás, as diferenças na produção de biocombustível por 
esses dois países, que respondem por mais de 70% da 
produção mundial de etanol, são também gritantes.

Os Estados Unidos produzem seu etanol a par-
tir do milho, com maiores custos e um rendimento de 
cerca de metade daquele obtido pela mesma área 
plantada por cana-de-açúcar. Por tais características, 
a produção de etanol norte-americana é mantida por 
fortes subsídios, que ultrapassam os US$ 7 bilhões 
anuais! Como resultado da política norte-americana 
de estímulo à produção doméstica de biocombustível, 
um terço de sua colheita de milho, ou 10% de toda a 
produção mundial, está sendo destinada para o uso 
energético.

A realidade da produção brasileira do etanol, 
Senhor Presidente, é bem diversa. Já me referi ao 
pioneirismo do programa do álcool brasileiro, que tem 
convivido perfeitamente bem com um pujante desen-
volvimento de nossa agricultura alimentar.

A agricultura brasileira, Senhoras e Senhores Se-
nadores, desenvolveu-se e modernizou-se muito nas 
décadas recentes, com uma performance das mais 
notáveis nos últimos anos. Mas o fato a ser ressaltado 
é que o crescimento da produção agrícola brasileira 
deve-se mais ao aumento da produtividade do que ao 
aumento da área plantada. Segundo dados da Conab, a 
área plantada no País teve um crescimento aproximado 
de 25% nos últimos trinta anos, enquanto a produção 
triplicou no mesmo período.

A melhoria da produtividade, espelhando o apri-
moramento tecnológico do plantio, é particularmente 
notável em alguns produtos alimentares em que a pro-
dução aumentou, mesmo que tenha havido diminuição 
da área plantada. É o caso do arroz, com um aumento 

de 106% de produtividade entre 1990 e 2006, e do fei-
jão e do milho, com um aumento de cerca de 80%.

A garantia do abastecimento interno de alimentos 
não significa, evidentemente, que estejamos negligen-
ciando o mercado externo. As exportações de produtos 
agrícolas e pecuários vêm crescendo intensamente, 
diversificando não apenas os produtos exportados 
mas também os países de destino – e consolidando o 
lugar do Brasil como um dos maiores provedores de 
alimentos para a humanidade.

Examinemos mais detidamente, Senhoras e Se-
nhores Senadores, a cultura de cana-de-açúcar. Houve, 
de fato, nos últimos anos, significativa expansão das 
lavouras, mas que se dirigiu principalmente para áreas 
de pastagem degradada. É importante frisar que a área 
plantada de cana-de-açúcar, na safra de 2008, é de 8,5 
milhões de hectares, o que representa apenas 5,5% da 
área agricultável do País. Para dobrar a produção de 
cana-de-açúcar seria necessário utilizar apenas 10% 
dos 90 milhões de hectares de área agricultável que 
atualmente não são aproveitados.

Sem dúvida, existe o risco de que, em busca de 
terras mais baratas, sejam criadas novas áreas de pas-
tagens na fronteira norte de expansão agrícola. Aqui 
devemos ressaltar a necessidade, em vários sentidos 
inadiável, de que se realize um amplo zoneamento 
agroecológico do País, estabelecendo critérios para 
controlar a expansão produtiva e orientar os investi-
mentos, principalmente os provenientes de financia-
mentos públicos.

Senhor Presidente, as sérias questões ambien-
tais, assim como a crise mundial na relação da produção 
com o consumo de alimentos, exigem um papel ativo 
dos Estados nacionais, exigem planejamento: não há 
dúvida de que questões dessa magnitude e relevância 
não serão resolvidas espontaneamente pelo mercado. 
Mas as grandes virtudes do mercado livre devem ser 
tratadas como aliadas: na medida em que sobem os 
preços dos alimentos, há o inevitável estímulo ao au-
mento da produção agropecuária. Por outro lado, um 
entrave ao livre desenvolvimento do mercado como o 
representado pelos subsídios dos países ricos mostra-
se, mais do que nunca, pernicioso, ao desestimular a 
agricultura dos países menos desenvolvidos.

Já nos referimos à maior produtividade e ao me-
nor custo do álcool obtido a partir da cana, em relação 
ao álcool do milho. É importante ressaltar, ainda, que o 
balanço energético da produção do etanol é extrema-
mente favorável: a cana gera 8,3 unidades de energia 
renovável para cada unidade de energia fóssil utilizada 
para produzi-la – um rendimento mais de cinco vezes 
superior ao do álcool do milho.
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Considerando todos esses fatores, a produção 
de biocombustível a partir do milho traz muito poucos 
benefícios ambientais – e parece inegável que vem 
tendo papel relevante na diminuição da produção de 
alimentos da maior potência agrícola do mundo, os 
Estados Unidos. É bem possível que o álcool obtido a 
partir da celulose, que permitirá o aproveitamento de 
restos de culturas agrícolas, por exemplo, venha a se 
tornar uma opção viável dentro de uma década, con-
siderando os enormes investimentos em pesquisa que 
estão sendo feitos nos EUA.

No que se refere aos países europeus, os inves-
timentos têm se dirigido prioritariamente à produção 
do biodiesel. Ocorre que as plantas mais eficientes 
para produzir biodiesel são oleaginosas bem adap-
tadas ao clima tropical, como a palma (ou dendê), a 
mamona e o pinhão-manso. Aqui temos, mais uma 
vez, a possibilidade de complementaridade e coope-
ração entre os países desenvolvidos e os países que 
precisam desenvolver-se com a agricultura. Culturas 
de palmeiras como a do dendê podem associar-se a 
outras culturas alimentícias.

Também a soja é excelente matéria-prima para 
o biodiesel, mas com uma característica que deve ser 
destacada. O esmagamento da soja resulta em dois 
produtos: o óleo e o farelo. A produção de biodiesel uti-
liza como insumo apenas o óleo de soja. O farelo, com 
seu alto teor de proteína, pode ser aproveitado, parale-
lamente, para a alimentação humana ou animal.

Senhor Presidente, o Brasil apresenta excelentes 
condições para continuar aumentando sua produção 
de biodiesel, sem prejudicar a de alimentos. O mes-
mo pode ser dito, sem dúvida, sobre sua produção de 
etanol. Afinal, altas autoridades das Nações Unidas 
reconhecem que o álcool brasileiro, feito de cana-de-
açúcar, deve ficar de fora da discussão sobre a presen-
te crise de abastecimento alimentar. Ou como afirmou 
o próprio Secretário-Geral da ONU, Ban Ki-Moon, os 
biocombustíveis culpados pela alta dos preços são 
apenas aqueles subsidiados e que substituem a pro-
dução de alimentos.

Mostra-se assim, Senhoras e Senhores Sena-
dores, mais do que evidente que a produção de bio-
combustíveis, como uma das mais importantes moda-
lidades de energia obtida por fontes renováveis, deve 
prosseguir, sendo imprescindível para a humanidade 
desenvolvê-la e ampliá-la, desde que seja garantida, 
ao mesmo tempo, a segurança alimentar das popula-
ções pobres.

Resta igualmente claro que a produção brasi-
leira de biocombustível, particularmente do etanol, 
tem sido feita com competência e responsabilidade, 
de modo a não prejudicar nossa vigorosa produção 

de alimentos, importante para nosso País, importante 
para o mundo.

Ao contrário: o Brasil ainda fará bem mais, au-
mentando a produção agrícola juntamente com sua 
produtividade.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado!

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª será atendido nos termos regimentais, Senador 
Delcídio Amaral.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem, por um minuto só, 
aproveitando a oportunidade.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Pois não; pela ordem, concedo a palavra ao Senador 
Jayme Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Aproveito a oportunidade 
para cumprimentar, pela sua fala, o meu grande ami-
go particular, líder inconteste do Mato Grosso do Sul, 
meu conterrâneo, Senador Delcídio Amaral.

V. Exª tem um bom conhecimento e falou aquilo 
que, realmente, nós todos já sabemos quanto à impor-
tância do biocombustível para o nosso País.

Senador Delcídio Amaral, quero cumprimentá-lo 
pelo seu Projeto nº 177. Tenho a oportunidade ímpar 
de ser signatário desse projeto, com o qual poderemos 
aprovar a questão do fuso horário, pelo qual o horário 
de Brasília será o mesmo de Mato Grosso do Sul , de 
Mato Grosso e assim por diante.

Acho fundamental introduzirmos esse horário para 
o restante do Brasil, pois, com certeza, isso facilitará 
sobremaneira as questões comerciais e, sobretudo, 
dará oportunidade de conforto à nossa população e 
diminuirá os gastos com energia etc., etc.

Assim, quero deixar registrada a minha satisfação 
por ter essa oportunidade ímpar de, juntamente com 
V. Exª, ser signatário desse projeto.

Pela informação que tenho quanto a Mato Gros-
so, especificamente, ele foi praticamente ovacionado e 
aplaudido de pé por toda a sociedade mato-grossense. 
Isso me dá tranqüilidade absoluta, pois V. Exª, brilhante 
Senador da República, tem atuado de forma a sem-
pre fazer projetos que venham ao encontro do que 
necessita a sociedade do seu Estado e, certamente, 
a população brasileira.

Meus cumprimentos! Reitero que fico muito fe-
liz por ser, juntamente com V. Exª, autor do Projeto nº 
177/08. Obrigado.

O Sr. Delcídio Amaral (Bloco/PT – MS) – Muito 
obrigado, Senador Jayme Campos, meu conterrâneo 
também. Somos um sul-mato-grossense e outro ma-
to-grossense, mas sempre estivemos juntos. Quero 
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apenas registrar que esse Projeto nº 177/08, assinado 
pelo Senador Jayme Campos e por mim, não tenho 
dúvida alguma, trará benefícios para os dois Estados, 
inegavelmente. Alguém pode reclamar, pois, eviden-
temente, nenhum projeto é perfeito, mas acho que os 
benefícios serão muito superiores a qualquer tipo de 
problema que possa trazer a adoção do fuso horário 
de Brasília em Mato Grosso do Sul e em Mato Gros-
so. Os benefícios que esse projeto vai trazer serão 
muito maiores que qualquer tipo de dificuldade que, 
eventualmente, possamos vir a enfrentar. Sr. Presi-
dente, só para encerrar, aproveitando a oportunidade 
criada pelo Senador Jayme Campos, quero dizer que 
desenterramos esse projeto de um outro datado de 
1991, do Senador Júlio Campos, que, visionário como 
é, naquela época, já previa que os dois Estados, mais 
dos que nunca, exigiriam dos seus parlamentares a 
unificação do nosso horário com o de Brasília. Então, 
eu não podia deixar de fazer este registro: a fonte foi 
o Senador Júlio Campos, irmão do nosso querido Se-
nador Jayme Campos, que agora está no Tribunal de 
Contas de Mato Grosso. Só agora, tivemos a oportu-
nidade de dar continuidade ao projeto com o qual ele 
sonhou lá atrás. Não tenho qualquer dúvida de que ele 
será aprovado tanto no Senado quanto na Câmara e 
de que vai passar a vigorar, se Deus quiser, Senador 
Jayme Campos, ainda neste ano em nossos Estados. 
Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Foi brilhante o pronunciamento de V. Exª, Senador 
Delcídio Amaral. Inclusive, eu havia me antecipado 
ao convidar V. Exª para ingressar no PMDB. Agora, V. 
Exª recebe os aplausos desse extraordinário Líder dos 
Democratas, que é o Senador Jayme Campos. V. Exª 
simboliza o que há de melhor.

Eu gostaria que V. Exª levasse ao nosso Presi-
dente e à Ministra Dilma, que aqui esteve, o “PAC da 
Humildade”. Trata-se de artigo escrito pelo extraordiná-
rio jornalista Villas-Bôas Corrêa, que conheci quando 
eu governava o Piauí e quando ele fora convidado a 
prestar uma homenagem ao maior jornalista da história 
do Brasil, o piauiense Carlos Castelo Branco. Senador 
Delcídio Amaral, veja o que diz o experiente jornalista 
Villas-Bôas Corrêa:

PAC da Humildade.
(...)Lula continua a cumprir a agenda de 

viagens no Norte e no Nordeste, onde registra 
os recordes de popularidade. E não se tem no-
tícia da data da sua viagem ao Sul, castigado 
por ciclone, temporais, enchentes no quadro 
da calamidade, que em Santa Catarina e no 
Rio Grande do Sul afeta 280 mil pessoas, mi-
lhares perderam tudo e aguardam o socorro 

federal. Cerca de 20 mil estão na escuridão no 
Rio Grande do Sul, com 378 Municípios com a 
vida paralisada pelas enchentes que inundam 
as áreas mais afetadas.

Não estamos atravessando uma fase de despre-
ocupação que dispense os cuidados do Presidente e 
do seu mastodôntico Ministério, com a urgência de 
socorro às tragédias que castigam áreas considerá-
veis do País. É na hora da tragédia que o Governo, 
em todos os níveis, deve ser mobilizado não apenas 
para as providências de urgência, mas para levar o 
conforto de sua presença, do seu interesse, da sua 
solidariedade. Em vez das inaugurações que podem 
esperar, dos discursos laudatórios, a palavra de con-
solo, o compromisso de assistir os desabrigados, que 
tudo perderam e não sabem para onde ir e nem para 
quem pedir ajuda.

Essa é a advertência do extraordinário jornalista, 
o bom caráter, Villas-Bôas Corrêa. Que V. Exª peça para 
nosso Presidente que a leia! Só li parte da matéria.

Diz a Bíblia: “Comemore, exulte-se nas vitórias 
com os seus, mas chore nos momentos de desgraça 
e de dificuldade”. Então, que o Presidente da Repúbli-
ca atenda às necessidades dos irmãos que sofrem de 
Santa Catarina e do Rio Grande do Sul!

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Os Srs. Senadores Papaléo Paes, Flexa Ribeiro, 
Marco Maciel e Romeu Tuma enviaram discursos à 
mesa, que serão publicados na forma do disposto no 
art. 203, combinado com o inciso I e o §2º do art. 210 
do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr Presidente, Srªs e Srs 
Senadores, venho à tribuna neste momento para fa-
zer o registro da matéria intitulada “Silvinho queria 
cozinhar, mas vai cuidar de bueiros”, publicada pelo 
jornal O Estado de S. Paulo em sua edição de 08 de 
março do corrente.

A matéria destaca que em pena alternativa, Silvio 
José Pereira, o Silvinho, ex-secretário-geral do Partido 
dos Trabalhadores, que no auge do mensalão ganhou 
uma Land Rover de um fornecedor da Petrobrás, cum-
prirá função de caráter burocrático, à média de três ho-
ras por dia de labuta. Às segundas e terças-feiras dará 
expediente na praça de atendimento, porta de entrada 
da subprefeitura do Jardim Peri-Peri. O cenário que o 
aguarda são 400 contribuintes que todo dia batem à 
porta em busca de informações diversas. Nos outros 
dias vai integrar a equipe de zeladoria,que cuida dos 
serviços de tapa-buraco e limpeza de bocas de lobo 
em toda a área sob tutela da su-prefeitura.
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Sr. Presidente, para que conste dos Anais do Se-

nado, requeiro que a matéria acima citada seja consi-

derada como parte integrante deste pronunciamento.

Muito obrigado. 

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr Presidente, Srªs e Srs 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Ana Júlia não recebe 
bispo do Marajó”, publicada no jornal O LIBERAL em 
sua edição de 18 de abril de 2008.

A matéria destaca que a governadora do Pará, 
Ana Júlia Carepa, (PT), se negou a marcar um encon-
tro com Dom Liz Azcona, bispo do Marajó, que no dia 
14 denunciou um esquema de exploração sexual de 
menores nos municípios da ilha do Marajó. 

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-

ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 

Federal.

Muito obrigado.

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 

SR.SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 

PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr Presidente, Srªs e Srs 
Senadores, o engenheiro e empreendedor Oscar Ame-
ricano de Caldas Filho completaria neste ano o cente-
nário de nascimento.

Ele nasceu em São Paulo. Formou-se engenheiro 
pela Universidade Mackenzie daquela cidade. Especia-
lizou-se nos Estados Unidos da América. Cedo come-
çou a sua vida de empresário ao fundar, em sociedade 
com o pai, o Escritório Técnico Oscar Americano.

Desejo, neste pronunciamento, ressaltar de modo 
especial a sensibilidade social e cultural que marcou 
a existência de Oscar Americano.

O médico Duílio Crispim, no livro Medicina no 
Planalto de Piratininga, demonstra como o Hospital do 
Mandaqui, por ele construído, “foi um dos pioneiros em 
São Paulo a prestar assistência médica aos tuberculo-
sos, contribuindo decisivamente para elevar o padrão 
da saúde pública da cidade”. Esse tipo de serviço rece-
beu considerável impulso, modelar no Brasil. Pode-se 
mesmo considerar o combate à tuberculose em São 
Paulo em dois períodos, antes e depois da criação do 
referido hospital. Ele significa um dos principais marcos 
no atendimento e pesquisa médicos no gênero.

É considerado o maior contributo de Oscar Ame-
ricano a criação da Fundação Maria Luísa e Oscar 
Americano, em nome de sua esposa e no seu, com 
sede na que foi durante décadas, a residência do ca-
sal, reunindo o acervo da família com mobiliário da 
época imperial, pinacoteca apresentando artistas da 
maior expressão nacional e internacional, e um amplo 
parque com cerca de 30.000 árvores das mais varia-
das espécies. Assim o casal Oscar Americano-Maria 
Luísa demonstrou também grande preocupação com 
o meio-ambiente.

É rara a síntese ecológica e estética em insti-
tuições culturais mesmo ao nível internacional. Oscar 
Americano assim demonstrou, mais uma vez, sua ca-
pacidade de antevisão do futuro. As novas gerações 
também muito lhe devem este pioneirismo de associa-
ção da pesquisa natural e artística.

Eis o perfil de um empresário que merece a devida 
comemoração no centenário de seu nascimento. Ele 
esteve entre os mais ativos cidadãos, de sua época, na 
busca de promover o desenvolvimento sócio-cultural 
de nosso país. A sua memória merece, pois a perene 
recordação de todos nós, especialmente daqueles que 
tiveram a ventura de conhecê-lo.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Sem apanha-
mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, como já assinalaram insignes criminalistas, 
notadamente o Professor Magalhães Noronha, a his-
tória do direito penal confunde-se com a história da 

humanidade. É desse celebrado mestre a afirmação 
de que esse ramo do Direito “surge com o homem e o 
acompanha através dos tempos, isso porque o crime, 
qual sombra sinistra, nunca dele se afastou”. Em apoio 
a tão precisa assertiva, podemos citar o primeiro delito 
de que temos notícia, qual seja, o fratricídio praticado 
por Caim contra Abel.

Mas, tranqüilizem-se, nobres Pares: longe de 
mim ocupar a tribuna para deitar falação acadêmica. 
Venho apenas proferir um alerta, à vista do caso da 
menina Isabella Nardoni, de 5 anos, lançada da ja-
nela do 6.º andar de um condomínio em São Paulo, 
crime atribuído a seu pai e à madrasta pela Polícia e 
pelo Ministério Público. Um homicídio perpetrado com 
perversidade capaz de comover o País e repugnar até 
antigos policiais que, como eu, pensavam já ter visto 
toda a maldade existente no mundo.

Venho à tribuna, isto sim, para lembrar que, mes-
mo se carecêssemos de qualquer outro exemplo dos 
malefícios acarretados à elucidação dos fatos pelo ina-
dequado tratamento dos locais de crime, especialmente 
os de sangue, o caso Isabella bastaria para demons-
trar como falhas de interdição elementares continuam 
a possibilitar até a remoção de vestígios após o início 
das investigações. Continuam e continuarão – se não 
encontrarem um enérgico basta! – a permitir o tumulto 
nas apurações, que sempre corre a favor dos criminosos 
em qualquer sistema jurídico-penal alicerçado, como 
o nosso, no princípio de “in dubio pro reo”. 

Os jurisconsultos da área penal são unânimes 
em destacar a importância de entregar locais intactos 
aos peritos. Este pronunciamento tornar-se-ia faccioso 
se atribuísse maior ou menor relevância ao que dizem 
autores do porte de Fernando Capez, Hélio Tornaghi, 
Fernando da Costa Tourinho Filho, Walter Acosta e o 
já mencionado Magalhães Noronha, além de docentes 
das academias de polícia brasileiras e quase todas as 
estrangeiras. Sem exceções, consideram a preserva-
ção dos vestígios “in loco” como passo primordial da 
investigação. E doutra forma não poderia ser, uma 
vez que o próprio Código de Processo Penal dispen-
sa interpretações, tamanha é a clareza e objetivida-
de por ele dedicadas ao assunto desde o advento da 
Lei n.º 8.862, de 28 de março de 1994, devotada aos 
procedimentos para aquele isolamento, assim como 
às responsabilidades pelos atos periciais depois dele 
praticados.

Diz o CPP em seu art. 6.º que, tão logo tenha 
conhecimento da infração penal, “a autoridade policial 
deverá dirigir-se ao local” e providenciar “para que não 
se alterem o estado e conservação das coisas, até a 
chegada dos peritos criminais”. Deverá ainda “apreen-
der os objetos que tiverem relação com o fato, após 
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liberados pelos peritos criminais”. Portanto, a norma 
processual é límpida e indubitável. Dispensa lucubra-
ções. Todavia, o que aconteceu no caso Isabella? 

A interdição do apartamento de onde lançaram 
Isabella para a morte demorou três dias. Os envolvidos 
no homicídio tiveram todo o tempo necessário para dis-
simular e remover vestígios incriminadores. Os peritos 
do Instituto de Criminalística “Perito Criminal Dr. Octá-
vio Eduardo de Brito Alvarenga” trabalharam em local 
prejudicado, porém, graças aos modernos recursos 
técnicos, recuperaram boa parte dos vestígios latentes. 
Mas, apesar do excelente trabalho pericial em condi-
ções adversas, sabe-se lá quantas provas os homicidas 
ou cúmplices puderam destruir ou remover? 

Como não poderia deixar de ser, a imprensa deu 
destaque às dúvidas surgidas durante a investigação, 
principalmente devido à loquacidade de um represen-
tante do Ministério Público, infenso ao sigilo do inqué-
rito decretado tanto pelo juiz competente como pela 
autoridade policial. Dessas dúvidas socorreram-se, 
legitimamente, os advogados do casal indiciado no 
inquérito sobre o crime. 

Das manifestações de todos os criminalistas en-
trevistados pelos jornais, restou uma opinião unânime: 
a não-preservação do local permitiu acesso a muitas 
pessoas, além dos peritos, durante aqueles três dias. 
Por isso, até o pai e a irmã do acusado tornaram-se 
suspeitos de haver alterado o estado e a conservação 
das coisas nesse período. 

Mesmo assim, “a perícia encontrou muitos vestí-
gios”, como frisou o Professor de Direito da Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo, Dr. João Ibaixe 
Jr., que foi delegado da Polícia Civil de 1992 a 2001. É 
dele também a observação de que “houve um pouco 
de precipitação, sensacionalismo, que acabou sendo 
controlado nos últimos eventos. É necessário cautela 
naquilo que é exposto para a população, para que es-
sas pessoas não sejam julgadas precipitadamente.” 

Na opinião do ex-juiz Luiz Flávio Gomes, doutor 
em Direito Penal pela Universidade Complutense de 
Madri, mestre em Direito Penal pela USP e que presi-
diu mais de 300 júris em São Paulo, apesar dos trope-
ços na investigação “existem pontos positivos como, 
principalmente, a agilidade com a qual foram feitos 
os laudos do Instituto de Criminalística e do Instituto 
Médico Legal.” Ele acredita que a menção do local 
devassado figurará entre as principais alegações da 
defesa em juízo.

Preocupante é também o que lembrou à imprensa 
o ex-Secretário da Administração Penitenciária Nagashi 
Furukawa, ex-delegado e ex-promotor público, embo-
ra reconhecendo “uma dedicação exemplar da polícia 
nesse episódio”. Disse ele textualmente:

“No caso Isabella, toda a linha de defesa 
é de que uma terceira pessoa esteve no local 
do crime. A perícia não encontrou nenhum ves-
tígio de uma terceira pessoa. Mas, vamos supor 
que uma pessoa maldosamente, dolosamente, 
tivesse jogado uma ponta de cigarro porque o 
apartamento não estava lacrado. Poderia gerar 
uma dúvida invencível na hora do julgamento. 
Essas eventuais falhas não trouxeram conse-
qüências, mas poderiam ter trazido.” 

A Polícia Federal sempre dedicou especial aten-
ção ao tema através de instruções normativas, com-
plementadas por regras emanadas de sua Diretoria 
Técnico-Científica (DITEC) com apoio do Instituto Na-
cional de Criminalística e do Instituto Nacional de Iden-
tificação. Por exemplo, na Instrução Normativa n.º 014, 
de 2005, a Diretoria Geral do Departamento de Polícia 
Federal (DPF) apresenta considerações fundamentais 
à luz do Código de Processo Penal (CPP), entre elas a 
imprescindibilidade do exame de corpo de delito, direto 
ou indireto, quando a infração deixar vestígio, pois não 
pode ser suprido pela confissão do acusado. 

A preservação dos locais de infração penal de 
competência da União é de responsabilidade direta da 
autoridade policial federal – o delegado do DPF – e 
as perícias, sem exceção, são feitas por dois peritos 
criminais do órgão, subordinados ao Instituto Nacional 
de Criminalística (INC), além de papiloscopistas de-
signados para as pesquisas “in loco”. Cabe-lhes veri-
ficar toda a área em que ocorreu o delito em busca de 
vestígios (“quaisquer alterações resultantes da condu-
ta humana, por ação ou omissão, representadas por 
elementos materiais e que possam ter relações com a 
infração penal”) e indícios (“circunstância conhecida e 
provada, que, tendo relação com o fato, autorize, por 
indução, concluir-se a existência de outra ou outras 
circunstâncias”). 

Quando há necessidade, esses peritos solici-
tam à autoridade policial auxílio para a preservação 
do local após os exames periciais e consignam essa 
providência no laudo. Cabe-lhes custodiar os vestígios 
encontrados e assegurar “a invulnerabilidade da cadeia 
de custódia da prova”. Os fragmentos de impressões 
digitais colhidos são arquivados no Instituto Nacional 
de Identificação. 

Até os manuais destinados aos recrutas dos ba-
talhões de Polícia do Exército ressaltam o isolamento 
dos locais como medida imprescindível à investigação. 
Neles se lê que “são exemplos de vestígios, indícios 
ou provas encontradas em local de crime: projéteis de 
armas de fogo, faca, manchas de sangue, pêlos, im-
pressões digitais, documentos, sinais de arrombamento 
e objetos pessoais etc.” Por isso, alertam: 
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“Não se deve cometer o erro de recolher 
qualquer objeto sob pretexto de que, assim es-
tará mais bem protegido. É importante ressaltar 
que estes vestígios são intangíveis e que só 
o perito criminal é a autoridade competente 
para manuseá-los.” 

Pois bem, dia 29 último, um mês depois da morte 
da menina Isabella, o Secretário Geral do Conselho 
Estadual dos Direitos da Pessoa Humana (Condepe), 
Sr. Ariel de Castro Alves, encaminhou requerimento 
ao Secretário de Segurança Pública de São Paulo, Sr. 
Ronaldo Marzagão, e ao Ouvidor Geral de Polícia, Sr. 
Antonio Funari Filho, pedindo que as Corregedorias das 
Polícias Civil e Militar apurem “a suposta não preserva-
ção do local do crime”. Depois de lembrar os boatos de 
que “a suposta destruição de provas e a modificação 
do local do crime” seriam atribuídas ao avô paterno e 
uma tia de Isabella, o requerimento afirma: 

-”Já o avô atribuiu aos próprios policiais 
civis e militares a não preservação do local do 
crime e ainda acusou policiais civis de terem 
feito ‘bagunça’ e modificado o local do crime. 
Nesse sentido, é necessário o total esclareci-
mento desses fatos e das responsabilidades, 
exatamente para que essas ocorrências não 
contribuam para garantir a impunidade.” 

Por sua vez, o Ouvidor encaminhou às correge-
dorias da Polícia Civil e da Polícia Militar questiona-
mentos referentes a falhas na preservação daquele 
local e aos sucessivos vazamentos de informações 
sobre a investigação e a perícia. Diz ele que o caso 
é “emblemático e precisa passar por um processo de 
reflexão nos quadros da polícia”. Quanto à não-pre-
servação, ressaltou que ofende “uma obrigação legal 
e falhas nesse sentido são passíveis de punição ad-
ministrativa”. Acrescentou tratar-se de queixa comum 
em crimes de autoria desconhecida, como chacinas 
e execuções, e acentuou: 

–“Muitas vezes, em virtude do socorro 
das vítimas, a preservação não é possível, mas 
em outros casos, o cuidado não é tomado.”

Dia 7 de maio de 2004, ao realizar a titulação de 
Mestre em Odontologia Legal e Deontologia, através 
da Faculdade de Odontologia de Piracicaba, a Uni-
versidade Estadual de Campinas (Unicamp) desco-
briu um paradoxo referente à Polícia Militar paulista. 
A banca examinadora verificou que a maioria dos 856 
policiais recém-formados (sargentos e soldados), des-
tinatários de um questionário com quinze perguntas, 
demonstrou aptidão necessária ao isolamento das 
cenas de crime. 

Os resultados mostraram que 66,7% dos solda-
dos e 75,7% dos sargentos questionados conhecem a 
legislação pertinente, inserida no Código de Processo 
Penal. Entre 74,2% e 75,4%, respectivamente, afirma-
ram que preservam o local de crime o tempo necessário 
para a conclusão dos exames periciais; entre 95,1% e 
96,3% consideram muito importante o exame pericial 
para a elucidação de um crime; e entre 56,0% e 58,1% 
têm como primeira providência, quando chegam ao 
local de crime, comunicar o fato à autoridade policial, 
isto é, ao Delegado de Polícia. Então, por que tanta 
queixa quanto a alterações de cenas delituosas? Essa 
é a pergunta que não quer calar.

O inquérito sobre a morte de Isabella, com mais 
de 1.200 páginas, já se encontra em poder da Justiça. 
Mas, se alguma dúvida persistir, poderá ser sanada no 
transcorrer do processo judicial através dos remédios 
inscritos no Código de Processo Penal. Por exemplo, 
as alterações do local e suas conseqüências na dinâ-
mica dos fatos devem estar registradas nos laudos e 
relatórios periciais, conforme o parágrafo único do art. 
169 do CPP. Desta forma, se for o caso, o juiz poderá 
mandar suprir a inobservância de alguma formalidade, 
bem como invocar o disposto no art. 181 para ordenar 
que se complemente ou esclareça o laudo, em face de 
omissões, obscuridades ou contradições.

Uma evidência observável no caso é a das possi-
bilidades abertas à polícia judiciária para obtenção de 
provas mediante modernos recursos técnico-científicos 
postos a sua disposição nos últimos anos. Vestígios 
latentes – até manchas de sangue removidas com 
produtos químicos – ressurgiram com tratamento que 
seria inimaginável até há poucos. Foi-se o tempo em 
que havia necessidade de, pelo menos, um fragmen-
to de impressão digital para comprovar a presença de 
alguém em determinado local. Agora, um fio de cabe-
lo, algumas células de pele, a saliva numa ponta de 
cigarro, uma gotícula microscópica de sangue – enfim, 
qualquer resto de matéria orgânica é suficiente para, 
através das comparações de DNA, positivar ou descar-
tar o envolvimento de alguém num fato delituoso.

– “Vivemos a Síndrome CSI”, afirmou à 
imprensa o perito Celso Perioli, Coordenador 
da Superintendência da (SPTC) e na carrei-
ra desde 1976. Ele acredita que aquele co-
nhecido seriado da TV contribuiu para “uma 
exigência cada vez maior de provas técnicas. 
O mundo passou a comprar produtos para 
investigação científica, e os preços caíram. E 
mais países estão fabricando determinados 
equipamentos.” 
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Destaco o aumento da participação da SPTC 
no orçamento da Secretaria de Segurança Pública 
de São Paulo como uma prova da valorização da Po-
lícia Técnico-Científica. Dez anos atrás, sua dotação 
correspondia a 0,05% desse orçamento, ou seja, R$ 
1,48 milhão. Subiu 12.841,3% durante a década e, 
agora, corresponde a 2,25% do total, isto é, R$ 191,5 
milhões. 

O efetivo do órgão também cresceu: eram 2.847 
funcionários. Atualmente, são 3.600. Ainda é pouco, 
pois, mesmo assim, em rincões do Interior paulista, 
os peritos precisam deslocar-se, às vezes, mais de 
200 quilômetros para atingir locais de crimes. Estima-
se haver necessidade de triplicar seu número para se 
chegar perto da quantidade ideal, ou seja, um técnico 
por 10 mil habitantes.

A identificação através do DNA constitui apenas 
um dos muitos procedimentos que o Instituto realiza 
hoje. Indica com precisão de 99,9% a quem pertencem 
as amostras de qualquer material orgânico – sangue, 
sêmen, fios de cabelo etc. – encontradas na cena de 
crime. Se existisse a atual rapidez na época em que 
o famoso “Maníaco do Parque” estuprou e matou oito 
mulheres em São Paulo, entre 1997 e 1998, poderia ter 
truncado sua carreira delituosa. O criminoso chegou a 
ser preso como suspeito, mas recuperou a liberdade 
porque foram necessários seis meses para isolar o 
seu DNA, presente no corpo das vítimas. Hoje, o exa-
me no Instituto de Criminalística demandaria dias ou 
apenas algumas horas.

Além disso, o assassino do casal de advo-
gados Jorge e Maria Cecília Toufic Bouchabki não 
ficaria impune. As vítimas foram mortas 20 anos 
atrás, em seus aposentos, e um filho transformou-
se em acusado. Todavia, não houve como provar 
que a cena fora modificada por ele ou algum cúm-
plice, de maneira a destruir pistas e criar dúvidas. 
Também não se conseguiu identificar com precisão 
vestígios de sangue encontrados num lençol. Assim, 
o famoso Crime da Rua Cuba atingirá a prescrição 
no corrente ano. 

Um dos equipamentos revolucionários é o “Crime 
Scope”, aparelho binocular portátil e programável para 
ser sensível a diversos comprimentos de onda. Em am-
biente escurecido, mostra vestígios invisíveis a olho nu. 
Como o reagente Luminol, que revela a existência de 
sangue mesmo em superfícies lavadas ou pintadas, o 
“Crime Scope” foi útil no caso Isabella. Aliás, o Lumi-
nol ajudou a incriminar o médico Farah Jorge Farah, 
que, em 24 de janeiro de 2003, matou, esquartejou e 
dissecou numa banheira a paciente Maria do Carmo 
Alves de Lima. Lavou o local com água sanitária, mas 

o reagente, aplicado na banheira, mostrou onde esta-
vam os vestígios de sangue latentes.

Há ainda o cromatógrafo, destinado a fracionar 
composições químicas, e o microscópio eletrônico de 
varredura, que analisa micropartículas e aponta sua 
natureza, bem como o moderno microscópio de com-
paração balística, dotado de iluminação a fibra ótica, 
lentes especiais e acoplamento a uma câmara foto-
gráfica digital. 

Todavia, não há como negar que a eficácia de 
tais recursos depende da aptidão de quem os emprega 
e das condições de preservação das pistas deixadas 
nos locais de crime. Por isso, as mesmas regras bási-
cas do passado continuam válidas para quem atende 
uma ocorrência, seja a autoridade policial – isto é, o 
delegado –, seus agentes ou os peritos. A interdição 
do acesso a curiosos ou mesmo aos repórteres e po-
liciais estranhos à ocorrência é fundamental para a 
obtenção de provas. 

A carência de preservação constitui a principal 
queixa dos peritos criminais. Apontam a inexistên-
cia de cultura para elidir tais falhas entre os policiais 
normalmente designados para o atendimento inicial. 
Muitas provas desaparecem por mera falta de cuida-
do desses atendentes ou por curiosidade popular. Há 
algum tempo, o experiente perito Osvaldo Negrini foi 
categórico ao declarar à imprensa: 

– “Enquanto não se punir policiais que 
destroem locais de crime, o problema não 
será resolvido.”

Esse perito exemplifica com o que aconteceu 
durante o seqüestro do publicitário Washington Oli-
vetto: 

– “Se dependesse de indícios coletados 
no local do crime, os seqüestradores estariam 
impunes até hoje. Quando a perícia chegou 
ao cativeiro, não havia mais nada. Policiais e 
jornalistas destruíram tudo.” 

No ano passado, durante o I Seminário Institu-
cional sobre Local de Crime, Isolamento e Preserva-
ção, promovido pela Secretaria da Segurança Públi-
ca e Defesa Social do Ceará, em colaboração com 
a Secretaria Nacional de Segurança Pública, o prof. 
Alberi Espindula, instrutor da Senasp e diretor-adjunto 
do Centro de Perícia de Alagoas, demonstrou que as 
violações de locais estão “diretamente associadas à 
falta de preparo de policiais e, também, à consciência 
da população”. Lembrou que, ao atender um local, “a 
Polícia deve se restringir ao isolamento da área, im-
pedindo a aproximação de populares.” E revelou que, 
em sua opinião, metade dos locais, principalmente nos 
casos de homicídio e crime de trânsito, são violados 
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antes da chegada a perícia. Para exemplificar, lembrou 
a morte de Paulo César Farias e sua companheira, 
Suzana Marcolino, ocorrido há 12 anos, em Alagoas. 
Comparações fotográficas evidenciaram adulterações 
da cena do crime. 

Por sua vez, o superintendente da Polícia Civil, 
Dr. Luís Carlos Dantas, ressaltou que uma ponta de ci-
garro deixada por um popular num local pode confundir 
a perícia, da mesma forma que um papel de bombom 
abandonado por um policial. Frisou que “ninguém, a 
não ser o perito, pode segurar a arma usada em um 
crime ou mover o cadáver”. E asseverou: 

– ”Isso chega a ser um crime, o de vio-
lação de local de crime, previsto no Código 
Penal.”

Ilustrou suas afirmações, citando um absurdo:

– “Tivemos aqui um caso em que um re-
pórter, numa delegacia, inventou de manusear 
uma arma para a câmera e acabou efetuando 
um disparo acidental. Pôs todos os circunstan-
tes em risco e, ao segurar a arma, destruiu as 
impressões digitais do dono”. 

Há outras razões relevantes e de ordem prática 
a merecer reflexão das autoridades superiores. Por 
exemplo, indenizações judiciais decorrentes de danos 
morais em face das falhas de preservação, como já 
aconteceu em diversos casos, a exemplo do ocorrido 
em Ribeirão Preto, Interior paulista, em 1998. Então, a 
Fazenda Pública do Estado de São Paulo, duas edito-
ras jornalísticas e dois policiais militares foram conde-
nados pelo juiz de Direito Francisco Câmara Marques 
Pereira a pagar 200 salários mínimos à mãe de uma 
vítima de necrofilia, devido a uma falha daquela natu-
reza com prejuízo à imagem da morta. A condenação 
abrangeu também o pagamento das custas e despesas 
processuais, além de honorários advocatícios fixados 
em 15% do valor da condenação. 

A toda hora, através do noticiário de imprensa, 
deparamo-nos com absurdos relacionados à falta de 
preservação de locais de crimes, com flagrante dano à 
aplicação da lei penal. É incontestável que, na maioria 
dos julgamentos por homicídio, os jurados e o magis-
trado conferem maior importância às provas materiais 
do que às testemunhais. Mesmo porque, em Direito, 
costuma-se dizer que o testemunho é a prostituta das 
provas. 

O jornal Folha de S. Paulo teve o cuidado de 
acompanhar dez casos do gênero com o objetivo de 
documentar as condições de peritagem “in loco”. Os 
repórteres verificaram que, em todos esses crimes, 
“as preservações dos locais foram extremamente 
alteradas”. Por exemplo, numa chacina ocorrida em 

Campo Limpo, zona sul paulistana, os primeiros po-
liciais militares a chegar isolaram o perímetro com 
fitas. Pouco depois, entretanto, os integrantes de ou-
tra guarnição da PM “andaram no estabelecimento 
comercial, pisaram em poças de sangue e baixaram 
as portas de aço do local, onde poderiam ter sido 
deixadas pistas dos criminosos”. Em dois locais, os 
jornalistas fotografaram policiais militares remexendo 
nos corpos antes da chegada dos peritos. Noutro, uma 
perita afoita tropeçou no corpo de um jovem antes de 
ser examinado.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, tenho to-
tal confiança na capacidade e eficiência dos institutos 
de Criminalística e de Medicina Legal do meu Estado. 
Razões me sobram para tanto, pois os utilizei com êxito 
em perícias difíceis, mesmo nos tempos desprovidos 
de recursos técnico-científicos como os que descrevi 
acima. Hoje, reputo muitos daqueles laudos como au-
tênticos “milagres” alcançados graças à versatilidade 
do intelecto individual. Entre esses trabalhos periciais, 
incluo os que comprovaram a descoberta dos despo-
jos do criminoso nazista Joseph Mengele, ao tempo 
de minha estada à frente da Polícia Federal. O exame 
de DNA, feito na Inglaterra anos depois, veio apenas 
confirmar as conclusões dos peritos paulistas. 

Aliás, o Caso Mengele evidenciou quão impor-
tante era para o Departamento de Polícia Federal dis-
por de órgãos técnicos, como o Instituto Nacional de 
Criminalística e o Instituto Nacional de Identificação, 
em nível idêntico ao da polícia técnico-científica de 
São Paulo. Corroborou também a importância de o 
DPF aprimorar e atualizar conhecimentos permanen-
temente através da Academia Nacional de Polícia, hoje 
invejável até no Exterior.

Mas, vejam só, nobres Pares, como as coisas 
se complicam devido ao simples fato de não se isolar 
um local de crime. Portanto, lançar um alerta constitui 
o principal objetivo deste pronunciamento que encer-
ro, dirigindo veemente apelo a todas as autoridades 
policiais brasileiras para que cada uma promova, na 
respectiva área de atuação, o adequado treinamento 
de seus agentes e deles exijam o fiel cumprimento do 
que determina o Código de Processo Penal. Mesmo 
porque, queiram ou não, a lei é bem clara quanto às 
suas responsabilidades.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en-
cerrar os trabalhos, lembrando às Srªs Senadoras e 
aos Srs. Senadores que constará da próxima sessão 
deliberativa extraordinária, a realizar-se amanhã, às 
11 horas, a seguinte:
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ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2008 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 64, 

 § 1º da Constituição Federal) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

 do art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Projeto de Lei da Câmara nº 27, de 2008 
(nº 2.105/2007, na Casa de origem), de inicia-
tiva do Presidente da República, que institui 
o Regime de Tributação Unificada – RTU na 
importação, por via terrestre, de mercadorias 
procedentes do Paraguai; e altera as Leis nºs 
10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003 (Projeto do Sa-
coleiro). 

(Sobrestando a pauta a partir de: 
09.05.2008)

2 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 11, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 11, de 2008 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 84, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2007.

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 5, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, tendo 
como primeiro signatário o Senador Cristovam 
Buarque, que altera o art. 45 da Constituição 
para conceder ao brasileiro residente no ex-
terior o direito de votar nas eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 38, DE 2004 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Sér-
gio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan-
do com o voto secreto do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: (sobre 
a Proposta) favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; – 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de 
Plenário), contrário.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 50, DE 2006 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 
que menciona, terminando com o voto secre-
to parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 
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2º pronunciamento: (sobre a Emenda nº 1, de 
Plenário) Relator ad hoc: Senador Flexa Ri-
beiro, pela aprovação parcial, nos termos da 
Subemenda-CCJ (Substitutivo), que oferece.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 86, DE 2007 
(Votação nominal)

0Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável, com Subemenda, 
que apresenta.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 57, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sob nºs

– 779, de 2006, 1º pronunciamento (so-
bre a Proposta): Relator: Senador Ramez Te-
bet, favorável;

– 272, de 2007, 2º pronunciamento (so-
bre a Emenda nº 1-Plen): Relator: Senador 
Adelmir Santana, favorável, com a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação; e

– 100, de 2008, 3º pronunciamento (em 
reexame, nos termos do Requerimento nº 128, 
de 2008), Relator Senador Adelmir Santana, 
ratificando seus pareceres anteriores, apresen-
tando, ainda, as Emendas nºs 3 e 4-CCJ.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 20, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 18, de 1999; 3, de 2001; 
26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-

tituição nº 20, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que altera o art. 228 da Constituição Federal, 
reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 18, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 20, de 1999; 3, de 2001; 
26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal. 

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 3, DE 2001 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 26,  
de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 3, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Roberto Arruda, que altera o 
artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabili-
dade penal.

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 26, DE 2002 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 3,  

de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004)
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Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 26, de 2002, tendo como primeiro 
signatário o Senador Iris Rezende, que altera 
o artigo 228 da Constituição Federal, para re-
duzir a idade prevista para a imputabilidade 
penal, nas condições que estabelece.

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 90, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 3,  

de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Magno Malta, que inclui parágrafo 
único no artigo 228, da Constituição Federal, 
para considerar penalmente imputáveis os 
maiores de treze anos que tenham praticado 
crimes definidos como hediondos.

14 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 9, DE 2004 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 3,  

de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

15 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 96, DE 2003

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 96, de 2003, tendo como primeira signatária 
a Senadora Ideli Salvatti, que acrescenta novo 
parágrafo ao artigo 73 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, para estabelecer, 
a partir de 2005, a regressividade da Desvin-
culação das Receitas da União (DRU) no cál-
culo da aplicação de recursos na manutenção 
e desenvolvimento do ensino de que trata o 
artigo 212 da Constituição Federal.

Parecer sob nº 349, de 2008, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Jefferson Peres, favorável, com 
as emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta.

16 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA  

AO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 57, DE 2001

Discussão, em turno único, do Substitu-
tivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
nº 57, de 2001 (nº 5.270/2001, naquela Casa), 
que altera o art. 36 do Decreto-Lei nº 221, de 
28 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre 
a proteção e estímulos à pesca e dá outras 
providências.

Pareceres sob nºs 1.345 e 1.346, de 
2007, das Comissões

– de Agricultura e Reforma Agrária, Re-
lator: Senador João Durval, favorável, com as 
adequações redacionais propostas, e

– de Meio Ambiente, Defesa do Consumi-
dor e Fiscalização e Controle, Relator ad hoc: 
Senador Renato Casagrande, favorável.

17 
SUBSTITUTIVO  

AO PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de origem), 
que estabelece diretrizes gerais de programa 
nacional de habitação para mulheres com res-
ponsabilidade de sustento da família. 

Parecer sob nº 437, de 2007, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Gerson Camata, 
oferecendo a redação do vencido.

18 
SUBSTITUTIVO  

AO PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, 
de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem), 
que altera os arts.47 e 56 da Lei nº 5.764, de 
16 de dezembro de 1971. (Dispõe sobre a ad-
ministração e o conselho fical das sociedades 
cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido.
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19 
SUBSTITUTIVO  

AO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 26, 
de 2000, que altera a Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para tratar do comparecimento 
do Presidente do Banco Central do Brasil na 
Comissão de Assuntos Econômicos do Sena-
do Federal e para extinguir a obrigatoriedade 
de apresentação da programação monetária 
trimestral e a vinculação legal entre emissão 
de moeda e reservas cambiais. 

Parecer sob nº 66-A, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Flexa Ribeiro, 
oferecendo a redação do vencido.

20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 22, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 22, de 2003(nº 5.120/2001, 
na Casa de origem), que dispõe sobre as ati-
vidades das Agências de Turismo.

Pareceres nºs 1.049 e 1.050, de 2007, 
das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável 
ao Projeto com as Emendas nºs 1 a 12-CCJ, 
que apresenta;

– de Desenvolvimento Regional e Turis-
mo, Relator: Senador Antonio Carlos Valadares, 
favorável ao Projeto e às Emendas nºs 1 a 4, 
6 a 8, 11 e 12-CCJ, à Emenda nº 9-CCJ, nos 
termos de Subemenda; pela prejudicialidade 
das Emendas nºs 5 e 10-CCJ; apresentando, 
ainda, as Emendas nºs 13 a 18-CDR.

21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem), que acrescenta dispo-
sitivo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil – OAB (pres-
crição em cinco anos da ação de prestação 
de contas do advogado para o seu cliente, ou 
de terceiros por conta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.

22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências.

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

23 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (inclui novo trecho 
na Relação Descritiva das rodovias no Sistema 
Rodoviário Nacional).

Parecer favorável, sob nº 1.534, de 2005, 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator “ad hoc”: Senador Rodolpho Touri-
nho.

24 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, 
na Casa de origem), que veda a exigência de 
carta de fiança aos candidatos a empregos 
regidos pela Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta.

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 111, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 111, de 2005 (nº 3.796/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a Política 
Nacional de Orientação, Combate e Controle 
dos Efeitos Danosos da Exposição ao Sol à 
Saúde e dá providências correlatas. 

Pareceres sob nºs 603 e 604, de 2007, 
das Comissões:
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– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Magno Malta, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, de redação, que 
apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, nos termos da Emen-
da nº 3-CAS (Substitutivo), que oferece.

26 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem), que modifica o inciso II 
do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (dispõe sobre o aproveita-
mento de matérias cursadas em seminários 
de filosofia ou teologia).

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relatora: 
Senadora Maria do Carmo Alves, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CE (Substituti-
vo), que oferece.

27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros pri-
vados de assistência à saúde (acrescenta o 
planejamento familiar nos casos de cobertura 
dos planos ou seguros privados de assistên-
cia à saúde). 

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, 
na Casa de origem), que altera o inciso XIII 
do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas 
como obras protegidas pela legislação dos 
direitos autorais).

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino.

29 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação aos 
arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe sobre a 
autenticidade de peças oferecidas para prova 
no processo trabalhista e sobre o cabimento de 
recurso ordinário para instância superior).

Parecer favorável sob o nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy .

30 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 2.822/2003, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
único ao art. 1º da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor so-
bre a boa-fé nas relações de trabalho. 

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

31 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres – MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator ad hoc: Senador Mão Santa, favorável, 
com a Emenda nº 1-CE, que oferece.

32 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 4.505/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o re-
conhecimento do dia 26 de outubro como Dia 
Nacional dos Trabalhadores Metroviários.

Parecer favorável, sob nº 926, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Paulo Paim.
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33 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 90, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 6.248/2005, 
na Casa de origem), que acrescenta o § 3º-C 
ao art. 30 da Lei n.º 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, que dispõe sobre os registros públicos 
e dá outras providências (determina que car-
tórios de registros públicos afixem, em locais 
de fácil leitura e acesso, quadros contendo os 
valores das custas e emolumentos). 

Parecer favorável, sob nº 1.163, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Valter Pereira.

34 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 1.791/1999, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal dos Surdos.

Parecer favorável, sob nº 979, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator “ad hoc”: Senador Flávio Arns.

35 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Vaqueiro.

Parecer favorável sob o nº 722, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator “ad hoc”: Senador Valter Pereira.

36 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com o  
Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003) 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 
a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços.

Parecer sob nº 288, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Gerson Camata, favorável ao Projeto com a 
Emenda nº 1-CMA, e subemenda que apre-
senta, e contrário ao Projeto de Lei do Senado 
nº 306, de 2003, que tramita em conjunto.

37 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 306, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com o  
Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
 do Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Con-
sumidor), tipificando como crime a manutenção 
de informações negativas sobre consumidor em 
cadastros, banco de dados, fichas ou registros 
por período superior a cinco anos.

38 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

39 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 140, 

 DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
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1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresen-
ta; 2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 
2-Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece.

 
40 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de auto-
ria do Senador Flávio Arns, que acrescenta 
parágrafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996 para definir con-
dições de qualidade da oferta de educação 
escolar para crianças de cinco e seis anos 
de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Wilson Matos, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que ofe-
rece.

41 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 702, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 702, de 2007, de iniciati-
va da Comissão Parlamentar de Inquérito do 
Apagão Aéreo, que altera a Lei nº 7.565, de 
1986 (Código Brasileiro de Aeronáutica), para 
prever a divulgação da lista de passageiros 
nos casos de acidentes aéreos.

42 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 703, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 703, de 2007, de iniciati-
va da Comissão Parlamentar de Inquérito do 
Apagão Aéreo, que altera a Lei nº 7.565, de 
19 de dezembro de 1986 (Código Brasileiro de 
Aeronáutica), para dispor sobre a distribuição 
de horários de pouso e decolagem (slots) em 
aeroportos congestionados.

43 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 704, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 704, de 2007, de iniciati-
va da Comissão Parlamentar de Inquérito do 
Apagão Aéreo, que altera a Lei nº 6.009, de 

26 de dezembro de 1973, que dispõe sobre a 
utilização e a exploração dos aeroportos, das 
facilidades à navegação aérea e dá outras 
providências; e o Decreto-Lei nº 1.896, de 17 
de dezembro de 1981, que dispõe sobre a uti-
lização de instalações e serviços destinados a 
apoiar e tornar segura a navegação aérea, e 
revoga a Lei nº 7.920, de 12 de dezembro de 
1989; a Lei nº 8.399, de 7 de janeiro de 1992; e 
a Lei nº 9.825, de 23 de agosto de 1999, para 
desonerar as tarifas aeroportuárias e aero-
náuticas e autorizar a sua gradação conforme 
o grau de saturação e o horário de utilização 
dos respectivos serviços.

44 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
32, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que al-
tera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, para introduzir critérios 
relacionados com as mudanças climáticas glo-
bais no processo de licenciamento ambiental 
de empreendimentos com horizonte de ope-
ração superior a vinte e cinco anos.

45 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emissão 
de gases de efeito estufa).

46 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
34, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a concessão de subvenção à imple-
mentação de Servidão Florestal, de Reserva 
Particular do Patrimônio Natural e de reserva 
legal, e sobre a possibilidade de recebimento 
da subvenção na forma de abatimento de dí-
vidas de crédito rural.
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47 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
35, de 2008, de iniciativa da Comissão Mis-
ta Especial sobre Mudanças Climáticas, que 
altera dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, para viabilizar o acesso, 
ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, dos 
autoprodutores de energia elétrica.

48 
PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa.

49 
REQUERIMENTO Nº 1302, DE 2004

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.302, de 2004, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando a instituição, no âm-
bito do Senado Federal, da Semana de Ciên-
cia e Tecnologia, a ser celebrada anualmente 
no mês de outubro, com o objetivo de mo-
bilizar a população brasileira para questões 
científicas.

Pareceres favoráveis, sob nºs 448 a 451, 
de 2007, das Comissões de Educação, Cul-
tura e Esporte, Relator: Senador Juvêncio da 
Fonseca; de Assuntos Sociais, Relator: Sena-
dor Cristovam Buarque; de Serviços de Infra-
Estrutura, Relator ad hoc: Senador Eduardo 
Azeredo; e de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, Relator: Senador 
Valter Pereira.

50 
REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, de autoria da Senadora 
Kátia Abreu, solicitando a remessa do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, à Comis-

são de Agricultura e Reforma Agrária, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado. (Fixação e 
ajuste dos parâmetros, índices e indicadores 
de produtividade.)

51 
REQUERIMENTO Nº 882, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222,  
§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 882, de 2007, do Senador Magno Malta, 
solicitando a apresentação de voto de aplau-
so à Polícia Federal pela brilhante atuação na 
prisão do traficante internacional Juan Abadia, 
líder do cartel colombiano.

Parecer favorável, sob nº 287, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Geraldo 
Mesquita Júnior.

52 
REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a remessa do Projeto de 
Lei do Senado nº 312, de 2007, à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado. (Gestão de 
florestas públicas; institui o Serviço Florestal 
Brasileiro na estrutura do Ministério do Meio 
Ambiente.)

53 
REQUERIMENTO Nº 1.072, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222,  
§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.072, de 2007, do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando a apresentação de voto 
de aplauso ao economista Alan Greenspan 
pelo lançamento do livro “A era da turbulência: 
aventuras em um mundo novo”.

Parecer favorável, sob nº 288, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Azeredo.

54 
REQUERIMENTO Nº 1.176, DE 2007 
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(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222,  
§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.176, de 2007, do Senador Renato 
Casagrande, solicitando a apresentação de 
voto de louvor ao ex-Vice-Presidente norte-
americano Albert Gore Junior e ao IPCC/ Pai-
nel Intergovernamental sobre Mudanças Cli-
máticas por compartirem o Prêmio Nobel da 
Paz de 2007. 

Parecer favorável, sob nº 289, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Cristovam 
Buarque.

 
55 

REQUERIMENTO Nº 1.242, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.242, de 2007, do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 266, de 2007-Complementar, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, 
a de Constituição, Justiça e Cidadania. (Local 
do recolhimento do ISS nas operações de ar-
rendamento mercantil)

 
56 

REQUERIMENTO Nº 1.428, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222,  

§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.428, de 2007, do Senador Pedro 
Simon, solicitando a apresentação de voto 
de louvor e congratulações à Senhora Cris-
tina Fernández Kirchner, por ocasião de sua 
posse como Presidenta da República da Ar-
gentina.

Parecer sob nº 290, de 2008, da Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa Nacio-
nal, Relator ad hoc: Senador Fernando Collor, 
favorável, com alterações que propõe.

57 
REQUERIMENTO Nº 1.494, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.494, de 2007, do Senador Sérgio 
Zambiasi, solicitando a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei do Senado nº 86, de 2006, com 
o Projeto de Lei da Câmara nº 35, de 2000, que 

já se encontra apensado aos Projetos de Lei 
do Senado nºs 25, 165, 182, 242, 308 e 355, 
de 2003; 352, de 2004; 370, de 2005; 151 e 
531, de 2007, por regularem a mesma matéria. 
(Propaganda de bebidas alcoólicas)

58 
REQUERIMENTO Nº 1.495, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.495, de 2007, do Senador Geraldo 
Mesquita Júnior, solicitando a tramitação con-
junta dos Projetos de Lei do Senado nºs 510, 
de 1999, e 505, de 2007, com o Projeto de Lei 
da Câmara nº 35, de 2000, que já se encontra 
apensado aos Projetos de Lei do Senado nºs 
25, 165, 182, 242, 308 e 355, de 2003; 352, 
de 2004; 370, de 2005; 151 e 531, de 2007, 
por regularem a mesma matéria. (Propaganda 
de bebidas alcoólicas)

59 
REQUERIMENTO Nº 1.496, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.496, de 2007, do Senador Edison 
Lobão, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara nº 7, de 2005, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Con-
trole. (Competência privativa ao Executivo dos 
Estados e do DF para outorga da delegação 
para o exercício da atividade notarial e de re-
gistro).

60 
REQUERIMENTO Nº 115, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 115, de 2008, do Senador Cícero Lucena e 
outros Senhores Senadores, solicitando a cria-
ção de Comissão Temporária Externa, composta 
por cinco membros titulares e igual número de 
suplentes, para, no prazo de doze meses, acom-
panhar todos os atos, fatos relevantes, normas 
e procedimentos referentes às obras do Projeto 
de Integração do Rio São Francisco.

61 
REQUERIMENTO Nº 158, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 158, de 2008, do Senador Flexa Ribei-
ro, solicitando que, sobre o Projeto de Lei da 



Maio de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  8  12439 

Câmara nº 29, de 2003, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Agricultura e Refor-
ma Agrária. (Política Pesqueira Nacional)

 
62 

REQUERIMENTO Nº 176, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 176, de 2008, do Senador Flexa Ribeiro 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto 
de Lei do Senado nº 303, de 2005, com os 
Projetos de Lei do Senado nºs 370, de 1999; 
145, de 2000; e o Projeto de Lei da Câmara nº 
151, de 2001, que já se encontram apensados, 
por regularem a mesma matéria. (Impenhora-
bilidade dos bens de família)

63 
REQUERIMENTO Nº 186, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 186, de 2008, do Senador Expedito 
Júnior, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
da Senado nº 210, de 2007, além das Comis-
sões constantes do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Meio Am-
biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle. (Isenção do Imposto de Importação 
e IPI incidentes sobre CD e DVD)

64 
REQUERIMENTO Nº 199, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 199, de 2008, do Senador Romero 
Jucá, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 7, de 2005 e 
17, de 2006-Complementar, com os Projetos 
de Lei do Senado nºs 129 e 183, de 2003 e 
291, de 2005, que já se encontram apensa-
dos, por regularem a mesma matéria. (Facul-
ta adesão ao SIMPLES por pessoas jurídicas 
que especifica)

65 
REQUERIMENTO Nº 210, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 210, de 2008, do Senador Aloizio 
Mercadante, solicitando que sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2004, que tra-
mita em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado nºs 187, 2002; 44, de 2004; e 113, 

de 2006; além das Comissões constantes do 
despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Assuntos Econômicos. (Planos 
de Saúde)

66 
REQUERIMENTO Nº 256, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 256, de 2008, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 280, de 2004; 132, 191 e 
467, de 2007, com o Projeto de Lei do Senado 
nº 167, de 2003, que já se encontra apensado 
aos de nºs 210, de 2003; 75 e 323, de 2004; 
e 87, de 2005, por versarem sobre a mesma 
matéria. (Isenção de IPI em automóveis, mo-
tocicletas etc.)

67 
REQUERIMENTO Nº 352, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 352, de 2008, do Senador Flávio 
Arns, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 46, de 2008, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Educação, Cultura 
e Esporte. (Obrigatoriedade da neutralização 
das emissões de gases de efeito estufa de-
correntes da realização da Copa do Mundo 
de Futebol no Brasil, em 2014.)

68 
REQUERIMENTO Nº 358, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 358, de 2008, de autoria da Sena-
dora Patrícia Saboya, solicitando que, sobre 
o Projeto de Lei do Senado nº 24, de 2008, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Assuntos Sociais. (Ajudas técnicas na uti-
lização de caixas eletrônicos por portadores 
de deficiência visual.)

69 
REQUERIMENTO Nº 368, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 368, de 2008, do Senador Wellington 
Salgado, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 257 e 315, de 
2005, por regularem a mesma matéria (liber-
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dade de manifestação do pensamento e de 
informação).

70 
REQUERIMENTO Nº 385, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 385, de 2008, do Senador Flexa Ribei-
ro, solicitando que, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 59, de 2003, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática.(Regio-
nalização da programação de rádio e TV)

71 
REQUERIMENTO Nº 417, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222,  
§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 417, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Diretos Humanos e Legislação Participa-
tiva, solicitando a criação de um Dia Mundial 
de Solidariedade Parlamentar pela vida da 
ex-Senadora Ingrid Betancourt.

72 
REQUERIMENTO Nº 418, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222, 
 § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 418, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando a criação de um Dia Mundial de 
Solidariedade Parlamentar pela vida da ex-
Senadora Ingrid Betancourt.

73 
REQUERIMENTO Nº 423, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 423, de 2008, do Senador Jarbas 
Vasconcelos, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 607, de 2007, além das 
Comissões constantes do despacho inicial 
de distribuição, seja ouvida, também, a de 
Constituição, Justiça e Cidadania. (Regula-
mentação do exercício da profissão de Ana-
lista de Sistemas e suas correlatas, criação do 
Conselho Federal e os Conselhos Regionais 
de Informática).

74 
REQUERIMENTO Nº 474, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 474, de 2008, da Senadora Ideli 
Salvatti, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 51, de 2008, além das Co-
missões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Ser-
viços de Infra-Estrutura (Política Nacional de 
Abastecimento).

 
75 

REQUERIMENTO Nº 475, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 475, de 2008, da Senadora Ideli Salvat-
ti, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 51, de 2008, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribui-
ção, seja ouvida, também, a de Agricultura e 
Reforma Agrária (Política Nacional de Abas-
tecimento).

76 
REQUERIMENTO Nº 494, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 494, de 2008, do Senador Romero 
Jucá, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 142, de 2007, além das 
Comissões constantes do despacho inicial 
de distribuição, seja ouvida, também, a de 
Assuntos Econômicos (retribuição por ser-
viços ambientais decorrentes de boas prá-
ticas rurais). 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Presidência vai encerrar os trabalhos desta ses-
são de 7 de maio, coordenada pela nossa Secretária 
Executiva, Drª Cláudia Lyra, e pelos extraordinários e 
competentes Secretários Executivos José Roberto e 
João Pedro.

Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 3 
minutos.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Peres*
Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Bloco-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Patrícia Saboya*
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Bloco-PT - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Roseana Sarney*
PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Maioria-PMDB - José Maranhão*
PTB - Carlos Dunga** (S)

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita
Júnior*
Bloco-PT - Sibá Machado* (S)

Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
Maioria-PMDB - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Kátia Abreu**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Minoria-DEM - Raimundo Colombo**

Amapá
Maioria-PMDB - Geovani Borges* (S)

Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Fernando Collor**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PR - Expedito Júnior**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
PSC - Virginio de Carvalho** (S)

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015   



COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7
suplentes, destinada a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo
Federal, de recursos públicos para organizações não governamentais - ONGs - e para
organizações da sociedade civil de interesse público - OSCIPs, bem como a utilização, por essas
entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do exterior, a partir do ano de 1999
até a data de 8 de novembro de 2007. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Raimundo Colombo   (DEM-SC)  (7)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (9)

RELATOR: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (9)

 

Leitura: 15/03/2007
Designação: 05/06/2007

Instalação: 03/10/2007
Prazo final prorrogado: 22/11/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )  (1)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Raimundo Colombo   (DEM-SC)

Sérgio Guerra   (PSDB-PE)  (12)

Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (5)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

 2.  Alvaro Dias   (PSDB-PR)  (4,8)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (10)

Fátima Cleide   (PT-RO)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (2,6)

Sibá Machado   (PT-AC)  (3)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 2.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB-RR)

 

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB-RO)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 

PDT
Jefferson Peres   (AM)  

PDT/PSOL  (11)

  1.  Osmar Dias   (PDT-PR)

 
Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na
Sessão do dia 10.10.2007.
3. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita
para a Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº
138/2007.
7. Senador Raimundo Colombo foi eleito em 3.10.2007.
8. O Senador Alvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na sessão deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
9. Em 10.10.2007, foram eleitos a Senadora Lúcia Vânia como Vice-Presidente e o Senador Inácio Arruda como Relator.
10. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
11. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.
12. Senador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador Flexa Ribeiro, em 26/02/2008, na condição de membro titular (Of.
16/08-GLPSDB).

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3311-3514

Fax: 3311-1176



2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200,
de 2008, de autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete
titulares e cinco suplentes, nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado
Federal, para, no prazo de cento e vinte dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes
de "pedofilia", bem como a relação desses crimes com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)
RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

Leitura: 04/03/2008
Designação: 24/03/2008

Instalação: 25/03/2008
Prazo final: 04/08/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  Virginio de Carvalho   (PSC-SE)  (2)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB-PB)  (1)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Marcelo Crivella   (PRB-RJ)

Magno Malta   (PR-ES)

 1.  Paulo Paim   (PT-RS)

 

Maioria ( PMDB )
Almeida Lima   (PMDB-SE)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)

 1.   

 

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS)

 
Notas:
1. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008
2. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves,
que se encontra licenciada no período de 20/03 a 18/07/2008 (Of. 30/08-GLDEM).



3) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - CARTÃO CORPORATIVO

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7
suplentes, com o objetivo de investigar, no prazo de 180 dias, todos os gastos efetuados com a
utilização do Cartão de Crédito Corporativo do Governo Federal, desde a sua criação em 2001. 

(Requerimento nº 387, de 2008, lido em 08.04.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

 

Leitura: 08/04/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

Maioria ( PMDB )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

PTB
  1.   

PDT
  

 



COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO REGIMENTO INTERNO DO SENADO
FEDERAL

Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do
Regimento Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008)

Número de membros: 5 titulares

 

Leitura: 05/03/2008

TITULARES

Senador Gerson Camata   (PMDB)

Senador César Borges   (PR)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 

 



2) COMISSÃO TEMPORÁRIA - RISCO AMBIENTAL EM MUNICÍPIOS RELACIONADOS
PELO INPE

Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que
vivem Municípios relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - INPE em seu "Mapa do
desmatamento". 

(Requerimento nº 193, de 2008, aprovado em 25.3.2008)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE: Senador Jayme Campos   (DEM-MT)
VICE-PRESIDENTE: Senador João Pedro   (PT-AM)

RELATOR: Senador Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)
 

Leitura: 25/03/2008
Instalação: 10/04/2008
Prazo final: 22/12/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Jayme Campos   (DEM)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

1. Senador Gilberto Goellner   (DEM)

2. Senador Mário Couto   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Senador João Pedro   (PT) 1. Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB )
Senador Valdir Raupp   (PMDB) 1. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 

 



3) COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE ELABORAR PROJETO DE CÓDIGO
DE PROCESSO PENAL

Finalidade: Elaborar, no prazo de 180 dias, projeto de Código de Processo Penal. 

(Requerimento nº 227, de 2008, aprovado em 25.3.2008)

Número de membros: 7

 

Leitura: 25/03/2008



4) COMISSÃO TEMPORÁRIA - CONFERÊNCIA MUNDIAL DA PAZ

Finalidade: Destinada a representar o Senado Federal na Conferência Mundial da Paz (World
Peace Conference), em Caracas, Venezuela, entre os dias 8 e 13 de abril de 2008. 

(Requerimento nº 341, de 2008, aprovado em 3.4.2008)

Número de membros: 3 titulares

 

Leitura: 03/04/2008

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Maioria ( PMDB )
Senador José Nery   (PSOL)  (1)

 
Notas:
1. VAGA CEDIDA PELO PMDB AO PSOL



COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloizio Mercadante  (PT-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Delcídio Amaral   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Paulo Paim   (PT)

 3.  Ideli Salvatti   (PT)

 4.  Sibá Machado   (PT)

 5.  Marcelo Crivella   (PRB)

 6.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 7.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 8.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 9.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (7)

Neuto De Conto   (PMDB)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Valter Pereira   (PMDB)

 2.  Roseana Sarney   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 5.  VAGO   (4)

 6.  Paulo Duque   (PMDB)

 7.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

Cícero Lucena   (PSDB)  (6)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marco Maciel   (DEM)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Marconi Perillo   (PSDB)

 10.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (5)

João Vicente Claudino 

Gim Argello 

 1.   

 2.   

PDT
Osmar Dias  1.  Jefferson Peres 
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008
7. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4605 e 33113516
Fax: 3311-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo
de opinar sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Sibá Machado   (PT)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (4)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 

 1.  VAGO   (5)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

PDT PMDB PSDB  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)  (6)  1.   

 
Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PREVIDÊNCIA SOCIAL

Finalidade: Debater e examinar a situação da Previdência Social 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REFORMA TRIBUTÁRIA

Finalidade: Avaliar a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional na forma do inciso XV do
art. 52 da Constituição Federal, assim como tratar de matérias referentes à Reforma Tributária 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)

RELATOR:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Renato Casagrande   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.   

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM)

Osmar Dias   (PDT)  (1)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  João Tenório   (PSDB)  (2)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2,4)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PDT
2. Vaga cedida ao PSDB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS
REGULATÓRIOS

Finalidade: Debater e estudar a regulamentação dos Marcos Regulatórios nos diversos setores
de atividades que compreendem serviços concedidos pelo Governo, como telecomunicações,
aviação civil, rodovias, saneamento, ferrovias, portos, mercado de gás natural, geração de
energia elétrica, parcerias público-privadas, etc. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Guerra  (PSDB-PE)
RELATOR:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Delcídio Amaral   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (2)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Kátia Abreu   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  José Agripino   (DEM)

 2.  Romeu Tuma   (PTB)

 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Patrícia Saboya  (PDT-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  Expedito Júnior   (PR)

 4.  VAGO   (5)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 6.  Ideli Salvatti   (PT)

 7.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

VAGO   (8)

VAGO   (4)

Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)

 4.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB)  (9)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 7.  Marisa Serrano   (PSDB)

PTB  (7)

VAGO   (6)  1.   

PDT
João Durval  1.  Cristovam Buarque 
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.
6. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
9. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3515
Fax: 3311-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br



2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jayme Campos   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Kátia Abreu   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (3)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
3. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Paulo Paim   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 

 

 1.  Papaléo Paes   (PSDB)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho   (PT)

Flávio Arns   (PT)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
João Durval   (PDT)  1.  Adelmir Santana   (DEM)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  Kátia Abreu   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (3)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Vaga cedida pelo PDT ao DEM.
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado no período de 31/03 a 31/07/2008.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel  (DEM-PE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Serys Slhessarenko   (PT)

Sibá Machado   (PT)

Eduardo Suplicy   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Magno Malta   (PR)

 6.  José Nery   (PSOL)

Maioria ( PMDB )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Romero Jucá   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

 1.  Roseana Sarney   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

 5.  José Maranhão   (PMDB)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Demóstenes Torres   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  José Agripino   (DEM)

 4.  Alvaro Dias   (PSDB)  (2)

 5.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (5)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB)

 9.  Mário Couto   (PSDB)

PTB  (4)

Epitácio Cafeteira  1.  Mozarildo Cavalcanti 

PDT
Jefferson Peres  1.  Osmar Dias 
Notas:
1. Eleito em 8.8.2007.
2. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves,
que se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 112/08-GLPMDB).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n.º 3 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3972
Fax: 3311-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br



3.1) SUBCOMISSÃO - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as
prerrogativas dos parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br



3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilvam Borges  (PMDB-AP)  (10)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Renato Casagrande   (PSB)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 2.  João Pedro   (PT)

 3.  Sibá Machado   (PT)  (9)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  Francisco Dornelles   (PP)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)

 7.  João Vicente Claudino   (PTB)

 8.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (11)

Mão Santa   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

VAGO   (5)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

 6.   

 7.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (4)

Heráclito Fortes   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (7)

Marco Maciel   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marconi Perillo   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Demóstenes Torres   (DEM)

 3.  Gilberto Goellner   (DEM)

 4.  José Agripino   (DEM)

 5.  Kátia Abreu   (DEM)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Cícero Lucena   (PSDB)  (6)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 10.  Lúcia Vânia   (PSDB)

PTB
Sérgio Zambiasi   (8)

 

 1.   

 2.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Peres 
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
7. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que
se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
8. Em 07/04/2008, a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Of. nº 18, de 2008, da Liderança
do PTB).
9. Em 15/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio
Mercadante (Of. 44/2008).
10. O Senador Gilvam Borges encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008.
11. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 110/08-GLPMDB).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:00HS - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3498
Fax: 3311-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br



4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Flávio Arns   (PT)

Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  VAGO   (1)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)

 4.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
Francisco Dornelles   (PP)  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no
período de 20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e
Esporte (Of. 30/2008-GLDEM).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E
CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Renato Casagrande   (PSB)

Sibá Machado   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

César Borges   (PR)

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

 3.  Serys Slhessarenko   (PT)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 5.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Geovani Borges   (PMDB)  (6)

 3.  Almeida Lima   (PMDB)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

José Agripino   (DEM)

Mário Couto   (PSDB)  (4)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (1)

 3.  VAGO   (3)

 4.  Raimundo Colombo   (DEM)

 5.  Papaléo Paes   (PSDB)  (5)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PTB
Gim Argello   (7)  1.   

PDT
Jefferson Peres  1.   
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
4. Em 02/04/2008, o Senador Mário Couto é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Cícero Lucena, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008 (Of. 40/08-GLPSDB).
5. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of.
50/2008 - GLPSDB).
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se
encontra licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).
7. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 71/2008-GLPTB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL

Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)

RELATOR:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Renato Casagrande   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Marconi Perillo   (PSDB)

VAGO   (3)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
31.03.2008 a 31.07.2008, e ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

César Borges   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  VAGO   (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

VAGO   (4)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
31.03.2008 a 31.07.2008, e ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - FÓRUM DAS ÁGUAS DAS AMÉRICAS E FÓRUM
MUNDIAL DA ÁGUA

Finalidade: Participar e Acompanhar as atividades do Fórum das Águas das Américas, a
realizar-se no Brasil, e do V Fórum Mundial da Água, que acontecerá em Istambul, Turquia, em
março de 2009. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Sibá Machado  (PT-AC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

RELATOR:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Sibá Machado   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Marisa Serrano   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)

 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sibá Machado  (PT-AC)

RELATOR:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Renato Casagrande   (PSB)

Sibá Machado   (PT)

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO   (1)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
31.03.2008 a 31.07.2008, e ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
17.04.2008 a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle (Of. 121/2008-GLPMDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (8)

Flávio Arns   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (5)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)  (1,2)

 1.  Serys Slhessarenko   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  Sibá Machado   (PT)

 4.  Ideli Salvatti   (PT)

 5.  Marcelo Crivella   (PRB)

 

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (12)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Roseana Sarney   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
César Borges   (PR)  (4)

Eliseu Resende   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (6)

Gilberto Goellner   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)  (10)

Magno Malta   (PR)  (3,7)

 1.  VAGO 

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Jayme Campos   (DEM)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (11)

 5.  Mário Couto   (PSDB)

 6.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (9)

  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
4. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007.
5. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
6. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
7. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
9. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
10. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
11. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves,
que se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
12. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br



6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Sibá Machado   (PT)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

Heráclito Fortes   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.   

 2.   

 3.  Papaléo Paes   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no
período de 20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e
Legislação Participativa (Of. 30/2008-GLDEM).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período
de 17.04.2008 a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)

Prazo final:  22/03/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

José Nery   (PSOL)  (1)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)

Maioria ( PMDB )
Inácio Arruda   (PC DO B)  1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (2)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (5)

 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no
período de 20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e
Legislação Participativa (Of. 30/2008-GLDEM).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Ideli Salvatti  (PT-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Ideli Salvatti   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

Maioria ( PMDB )
Roseana Sarney   (PMDB)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (2)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Romeu Tuma   (PTB)

 2.   

 
Notas:
1. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no
período de 20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e
Legislação Participativa (Of. 30/2008-GLDEM).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Heráclito Fortes  (DEM-PI)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

João Ribeiro   (PR)

 

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Aloizio Mercadante   (PT)

 3.  Augusto Botelho   (PT)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT)

 5.  Fátima Cleide   (PT)

 6.  Francisco Dornelles   (PP)

Maioria ( PMDB )
Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Geovani Borges   (PMDB)  (9)

 5.  VAGO   (4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (8)

Romeu Tuma   (PTB)  (2)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

João Tenório   (PSDB)

 1.  José Nery   (PSOL)  (5)

 2.  César Borges   (PR)  (1)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Tasso Jereissati   (PSDB)  (7)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (6)

Fernando Collor  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Peres 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007 (DSF 2.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
7. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
8. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que
se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
9. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se
encontra licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 122/08-GLPMDB).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3496
Fax: 3311-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho   (PT)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PDT
Jefferson Peres  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
17.04.2008 a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
(Of. 122/2008-GLPMDB).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO    (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Ribeiro  (PR-TO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (3)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

 

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Peres 

 
Notas:
1. Senador Fernando Collor, eleito em 01.03.2007, encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29.08.2007, pelo prazo de
121 dias (Requerimento nº 968, de 2007).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (1)  1.  Marcelo Crivella   (PRB)

Maioria ( PMDB )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
Jefferson Peres  1.   

 
Notas:
1. O Senador Fernando Collor foi substituído na Comissão de Relações Exteriores, conforme Ofício n.º 146/2007 - GLDBAG, lido em
05/09/2007, pelo Senador Euclydes Mello.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Serys Slhessarenko   (PT)

Delcídio Amaral   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

 3.  Aloizio Mercadante   (PT)

 4.  João Ribeiro   (PR)

 5.  Augusto Botelho   (PT)

 6.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

Valter Pereira   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.  José Maranhão   (PMDB)

 3.  VAGO   (6)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 6.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Adelmir Santana   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Romeu Tuma   (PTB)  (1)

 6.  Cícero Lucena   (PSDB)  (5)

 7.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 8.  Mário Couto   (PSDB)

 9.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PTB  (4)

Gim Argello  1.  João Vicente Claudino 

PDT
João Durval  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
6. Em 23/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular do PMDB, na Comissão (Of. 125/08-GLPMDB).

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 14:00 HS - Plenário nº 13 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4607
Fax: 3311-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br



8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão Permanente Destinada a Acompanhar a Implementação do Plano de
Aceleração do Crescimento - PAC 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br



8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br



9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (5)

Fátima Cleide   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (4)

João Pedro   (PT)

João Vicente Claudino   (PTB)

 

 1.  Sibá Machado   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1,2)

Maioria ( PMDB )
José Maranhão   (PMDB)

Gim Argello   (PTB)  (3)

VAGO   (6)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)  (8)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (9)

 5.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (7)

Mozarildo Cavalcanti  1.   

PDT
Jefferson Peres  1.  Osmar Dias 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
4. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
9. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves,
que se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3311-4282
Fax: 3311-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br



10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Delcídio Amaral   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

João Pedro   (PT)

 

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Sibá Machado   (PT)  (6)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Augusto Botelho   (PT)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

 4.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Cícero Lucena   (PSDB)  (5)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Eliseu Resende   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marconi Perillo   (PSDB)

 6.  João Tenório   (PSDB)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (8)

Carlos Dunga   (7)  1.   

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio
Mercadante.
7. Em 02/04/2008, o Senador Carlos Dunga é designado titular do Partido Trabalhista Brasileiro na Comissão (Of. nº 050/2008/GLPTB).
8. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3311-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br



10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Tenório  (PSDB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sibá Machado  (PT-AC)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Sibá Machado   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

 

João Tenório   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br



11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Ideli Salvatti   (PT)

 

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Flávio Arns   (PT)

 3.  João Ribeiro   (PR)

 4.  Francisco Dornelles   (PP)

 5.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Gerson Camata   (PMDB)

 3.  Mão Santa   (PMDB)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (5)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)  (4)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Marco Maciel   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Marconi Perillo   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (3)

Sérgio Zambiasi  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
4. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
5. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que
se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3311-1120
Fax: 3311-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br



11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período
de 17.04.2008 a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação,
Comunicação e Informática (Of. 113/2008-GLPMDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br



11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PÓLOS TECNOLÓGICOS

Finalidade: Estudo, acompanhamento e apoio ao desenvolvimento dos Pólos Tecnológicos 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)  1.  VAGO   (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)  (4)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br



COMPOSIÇÃO

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993)

 

SENADORES CARGO
Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)  (1) CORREGEDOR

VAGO  1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  17/10/2007

Notas:

1. Eleito na Reunião Preparatória da 1ª Sessão Legislativa da 53ª Legislatura, realizada em 1º.2.2007, nos termos da Resolução nº 17, de
17.3.93. O Senador Romeu Tuma, comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



COMPOSIÇÃO

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95)

 

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Demóstenes Torres   (DEM/GO)  (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 João Tenório   (PSDB/AL)  (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 Antonio Carlos Valadares   (PSB/SE)  (2)   Bloco de Apoio ao Governo  

     PMDB  

 Gim Argello   (PTB/DF)  (1)   PTB  

Atualização:  17/04/2008

Notas:

1. Designados na Sessão do Senado Federal de 09.04.2008.
2. Designado na Sessão do Senado Federal de 17.04.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)  (3)

1ª Eleição Geral: 
19/04/1995

2ª Eleição Geral: 
30/06/1999

3ª Eleição Geral: 
27/06/2001

4ª Eleição Geral: 
13/03/2003

5ª Eleição Geral: 
23/11/2005

6ª Eleição Geral: 
06/03/2007

 

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Augusto Botelho   (PT-RR)

João Pedro   (PT-AM)  (6)

Renato Casagrande   (PSB-ES)

João Vicente Claudino   (PTB-PI)  (1)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 1.  VAGO 

 2.  Fátima Cleide   (PT-RO)  (4)

 3.  Ideli Salvatti   (PT-SC)  (2)

 4.   

 5.   

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Almeida Lima   (PMDB-SE)  (7)

Gilvam Borges   (PMDB-AP)  (8)

Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)

 2.  Gerson Camata   (PMDB-ES)

 3.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 4.  José Maranhão   (PMDB-PB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Adelmir Santana   (DEM-DF)

Marconi Perillo   (PSDB-GO)

Marisa Serrano   (PSDB-MS)

 1.  César Borges   (PR-BA)

 2.  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)  (10)

 

 3.  Arthur Virgílio   (PSDB-AM)

 4.  Sérgio Guerra   (PSDB-PE)

PDT
Jefferson Peres   (AM)  1.   

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
Romeu Tuma (PTB/SP)  (9)

Atualização:  17/04/2008
Notas:
1. Eleito na Sessão de 29.5.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), que renunciou ao
mandato de titular de acordo com o Ofício GSSS nº 346, lido nessa mesma Sessão, Senador Epitácio Cafeteira renunciou ao mandato
de titular, conforme Ofício 106/2007-GSECAF, lido na sessão do Senado de 26.09.2007. Senador João Vicente Claudino foi eleito em
16.10.2007 (Ofício nº 158/2007 - GLDBAG) (DSF 18.10.2007).
2. Eleitos na Sessão de 29.5.2007
3. Eleito em 30.5.2007, na 1ª Reunião de 2007 do CEDP
4. Eleita na Sessão de 27.6.2007
5. Eleito em 27.06.2007, na 5ª Reunião de 2007 do CEDP
6. Eleito na Sessão de 16.08.2007.
7. Eleito na sessão de 27.06.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Valter Pereira, que renunciou em 25.6.2007
8. Senador Gilvam Borges encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir do dia 16.04.2008
9. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
10. Senadora Maria do Carmo Alves encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a
18.07.2008

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



2) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senadora Serys Slhessarenko   (PT-MT)  (1)

VICE-PRESIDENTE: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (1)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007

 

MEMBROS
PMDB

Roseana Sarney   (MA)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)  (2)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PT
Serys Slhessarenko   (MT)

PTB
Sérgio Zambiasi   (RS)

PR
 

PDT
Cristovam Buarque   (DF)

PSB
Patrícia Saboya   (PDT-CE)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PP
 

PSOL
 

Atualização:  25/03/2008
Notas:
1. Eleitos em 21.06.2007
2. A Senadora Maria do Carmo Alves encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a
18.07.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
   

 
COMPOSIÇÃO 

 
18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 

 Designação: 27/04/2007  
Presidente: (VAGO) 4 

Vice-Presidente: Deputado George Hilton (PP-MG)² 
Vice-Presidente: Deputado Claudio Diaz (PSDB – RS)² 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

Maioria (PMDB)  
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. NEUTO DE CONTO (PMDB/SC) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 2. VALDIR RAUPP (PMDB/RO) 

DEM 
EFRAIM MORAIS (DEM/PB) 1. ADELMIR SANTANA (DEM/DF) 
ROMEU TUMA (DEM/SP) 2. RAIMUNDO COLOMBO (DEM/SC) 

PSDB 
MARISA SERRANO (PSDB/MS) 1. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PT 
ALOIZIO MERCADANTE (PT/SP) 1. FLÁVIO ARNS (PT/PR) 

PTB 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. FERNANDO COLLOR (PTB/AL) 

PDT 
CRISTOVAM BUARQUE (PDT/DF) 1. JEFFERSON PÉRES (PDT/AM) 

PCdoB 
INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1.  

DEPUTADOS 
TITULARES SUPLENTES 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 
CEZAR SCHIRMER (PMDB/RS) 1. ÍRIS DE ARAÚJO  (PMDB/GO) 
DR. ROSINHA (PT/PR) 2. NILSON MOURÃO (PT/AC) 
GEORGE HILTON (PP/MG) 3. RENATO MOLLING (PP/RS) 
MAX ROSENMANN (PMDB/PR) 4. VALDIR COLATTO (PMDB/SC) 

PSDB/DEM/PPS 
CLAUDIO DIAZ (PSDB/RS) 1. FERNANDO CORUJA (PPS/SC) 
GERALDO RESENDE (PPS/MS) 2. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO³(PSDB/SP) 
GERMANO BONOW (DEM/RS) 3. (vago)1 

PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN 
BETO ALBUQUERQUE (PSB/RS) 1. VIEIRA DA CUNHA (PDT/RS) 

PV 
JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV/SP) 1. DR. NECHAR (PV/SP) 

                                                (Atualizada em 14.4.2008) 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 

e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul

 

                                                 
1 Vago em virtude do falecimento do Deputado Júlio Redecker (PSDB-RS), ocorrido em 17.07.2007. 
² Eleito em 14.8.2007, para o biênio 2007/2008.  
³ Indicado conforme Of. PSDB nº 856/2007, de 28.11.2007, do Líder do PSDB, Deputado Antonio Carlos 
Pannunzio, lido na Sessão do SF de 19.12.2007. 
4 Vago em virtude de renúncia do Senador Geraldo Mesquita Júnior ao cargo de Presidente, comunicada 
mediante o OF. P/034/2008, de 14.04.2008, lido na Sessão do Senado Federal dessa mesma data. 
 



 
 

CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 

INTELIGÊNCIA 
(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE EDUARDO ALVES 
PMDB-RN 

 

LÍDER DA MAIORIA 

VALDIR RAUPP 
PMDB-RO 

 

LÍDER DA MINORIA 
 

ZENALDO COUTINHO 
PSDB-PA 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA 
MINORIA 

DEMÓSTENES TORRES 
DEM-GO 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

MARCONDES GADELHA 
PSB-PB 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

HERÁCLITO FORTES 
DEM-PI 

 
(Atualizada em 6.3.2008) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
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CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I) 

  

Representante das empresas de televisão 
(inciso II) 

  

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV) 

  

Representante da categoria profissional 
dos jornalistas (inciso V) 

  

Representante da categoria profissional 
dos radialistas (inciso VI) 

  

Representante da categoria profissional 
dos artistas (inciso VII) 

  

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo (inciso 
VIII) 

  

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX) 

  

Representante da sociedade civil  (inciso 
IX) 

  

Representante da sociedade civil (inciso 
IX) 

  

Representante da sociedade civil (inciso 
IX) 

  

Representante da sociedade civil (inciso 
IX) 

  

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Senado Federal – Anexo II - Térreo 

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 
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CONGRESSO NACIONAL 
 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 
 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 
 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA
1
 

 
 
 

02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
 
 

03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
 
 

04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
 
 

05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
 
 

 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Senado Federal – Anexo II - Térreo 
Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senao.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 

                                                           
1
 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação com 

a Comissão de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada uma das duas comissões originais foram considerados 
membros da nova comissão. Aguardando escolha do coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 



 
CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 

(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP) 

PRESIDENTE 
Senador Garibaldi Alves Filho (PMDB-RN) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Narcio Rodrigues (PSDB-MG) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Alvaro Dias (PSDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Osmar Serraglio (PMDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais (DEM-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º SECRETÁRIO 
Senador Gerson Camata (PMDB-ES) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Waldemir Moka

a (PMDB-MS) 
3º SECRETÁRIO 

Senador César Borges (PR-BA) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado José Carlos Machado (DEM-SE) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Magno Malta (PR-ES) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Eduardo Alves  (PMDB-RN) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Valdir Raupp (PMDB-RO) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado Zenaldo Coutinho  (PSDB-PA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA
Senador Demóstenes Torres (DEM-GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Eduardo Cunha (PMDB-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Marco Maciel (DEM-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 
Deputado Marcondes Gadelha (PSB-PB)  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) 
(Atualizada em 6.3.2008) 
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PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
 

SEMESTRAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)  R$ 58,00 
Porte do Correio R$ 488,40 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada)   R$ 546,40 

 
ANUAL 

 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)    R$ 116,00 
Porte do Correio    R$ 976,80 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 1.092,80 

  
NÚMEROS AVULSOS 

 
Valor do Número Avulso R$ 0,50 
Porte Avulso         R$ 3,70 

 
ORDEM BANCÁRIA 

 
UG – 020055 GESTÃO  –  00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de empenho, a favor do 

FUNSEEP ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser 
retirada no SITE: http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru–simples.asp 
Código de Recolhimento apropriado e o número de referência: 20815-9 e 00002  e 
o código da Unidade Favorecida – UG/GESTÃO: 020055/00001 preenchida e 
quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas pretendidas e  enviar 
a esta Secretaria. 
 
OBS: NÃO SERÁ ACEITO CHEQUE VIA CARTA PARA EFETIVAR 
ASSINATURA DOS DCN’S. 
 

Maiores informações pelo telefone (0XX–61) 3311-3803, FAX: 3311-1053, 
Serviço de Administração Econômica Financeira/Controle de Assinaturas, falar com, 
Mourão ou Solange. 
Contato internet: 3311-4107 
 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES, AV. N/2, S/Nº – BRASÍLIA–DF 

CNPJ: 00.530.279/0005–49              CEP 70 165–900 
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